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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(âchopinzinho.pr. qov.br  

Tele/fax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, ng 3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CHOPINZtO 

   

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
20 18/03/000757 
(anolmêslnúmero do protocolo) 

• Assunto 	: PROCESSO LICITATÓRIO 
Subassunto: PREGÃO 
Data Protoc: 07/03/18 
Requerente.: NEIDE MARINEZ CALDATO 
Logradouro: Miguel Procópio Kurpel 

Súmula: 
REQUER PROCESSO LICITATÓRIO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ÓRGÃO 
OFICIAL ELETRÔNICO. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 07/03/2018 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: NEIDE MARINEZ CALDATO 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor prefeito, 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de Contratação de 

Serviços para Publicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica em Diário Oficial, solicita a vossa 

excelência, autorização para a contratação, através de processo licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 07 de março de 2018. 

Ed :Ido Corr: - dØAndrade 
Secretár o Municipal dé Administração 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76995414/0001-60 	- 	e-mail: prefeiturachopmzinho.pr.gov. br 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, N 3811 
Bairro São Miguel 	- 85560-000 	- 	CHOPINZINHO 

PARANÁ 

 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a necessidade de publicação e diagramação de atos 

oficiais (mídia eletrônica), conforme estabelece a Lei 8.666/1993, dos editais de 

licitação, atos de pessoal, gestão fiscal e outros documentos das diversas 

Secretarias Municipais. 

Considerando a Lei Complementar n° 137, de 06 de julho de 2011 que 

regulamenta os §§ 11e 20 e o inciso II do § 41, do art. 27 da Constituição Estadual, 

dispondo sobre a publicidade dos atos praticados no âmbito dos Poderes 

Executivo e Legislativo dos Municípios. 

Considerando que a publicação em meio eletrônico deverá ser de amplo 

acesso público, sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização de 

senhas para acesso do edital ou qualquer outro ato relativo à licitação (Art. 41  Lei 

n°137/2011). 

Considerando que o Município de Chopinzinho tem a necessidade de 

publicar diariamente atos oficiais como: Editais, Licitações e Contratos, 

Decretos, Leis e Projetos de Lei, Portarias, Demonstrativos de Contas Públicas, 

etc., 

Considerando que o serviço de publicação de atos oficiais é um 

importante instrumento para expandir amplamente, com rapidez e qualidade as 

informações do Município e aumentar a transparência dos atos oficiais. 



Município de Chopinzinho 
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Considerando o comprometimento que o Município empenha para com a 

Publicidade dos atos públicos, visto que é um Princípio constitucional que os 

administradores públicos devem obedecer. 

Considerando que é imprescindível a manutenção de tais serviços no 

Município de Chopinzinho, a contratação do referido serviço justifica-se pela 

• 
relevância do objeto. 

Chopinzinho, 07 de março de 2018. 

Edva do Corr:. dó Andrade • 	Secretário Municipal de Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/0312018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS 
DE FORMA ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL. 

Recebido a solicitação para Contratação de Serviços para Publicação de Atos Oficiais de 

Forma Eletrônica em Diário Oficial, protocolada pela Secretaria Municipal de Administração, sob n° 

757/2018, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Álvaro Dênis Cem Scolaro 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor 

Unit. R$ 

Valor 

total. R$ 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial 

Municipal para atendimento a Lei Complementar Esta-

dual n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformidade 

com as especificações abaixo discriminadas. 

• Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos 

os órgãos públicos de Município, através da cri-

ação do Diário Oficial do Município com forneci-

mento de site padronizado do Diário Oficial ele-

trônico ao Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica das publi- 

cações administrativas encaminhadas através 

de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos administrati- 

vos, obedecendo aos padrões normativos perti- 

01 32 Mês nentes a publicação legal. 800,00 25.600,00 

• 4. Publicação diária assinada digitalmente, certifi- 

cada por assinatura digital de autoridade certifi-

cadora, devidamente credenciada no âmbito da 

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil). 

5. Disponibilização do sistema de informação con- 

cebido para o envio de atos administrativos le-

gais, relatórios de gestão fiscal, avisos, leis, de-

cretos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Da- 

tacenter dedicado, oferecendo segurança, alta 

capacidade de processamento e armazena-

mento dos dados em larga escala, estrutura de 

hardware e software compatíveis com a necessi-

dade. 
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7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrôni-

cos de forma simples, através da internet de am-

plo acesso público, "sem exigências de cadastra-

mento de usuários ou utilização de senhas para 

acesso..." exigência da Lei Complementar Esta-

dual n°137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise 

em diário eletrônico com diagramação para mais 

de 10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições 

do Diário Oficial Eletrônico, conferindo segurança e fide-

dignidade das informações hospedadas e mantidas em 

portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 de-

verão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil sub-

sequente ao envio, com certificação de temporalidade 

registrada 	no 	Observatório 	Nacional 	(carimbo 	de 

tempo), com consulta efetiva no Selo através do próprio 

Portal. 

Total - R$ 25.600,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Administração. 
RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS: Neide Marinêz Caldato, CPF 023594.429-70 

Chopinzinho, 07 de março de 2018. 

,v: Ido Co' ea de Andrade 
Secretá. Municipal de Administração 



09 
ORÇAMENTO PARASERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM MEIO 

ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PB Agência Web 

CNPJ / CPF: 11.988.275/0001-00 

Endereço: Av. Getúlio Vargas, 3844, Centro, Chopinzinho, Paraná 

Nome do Responsável: Paulo Roberto Baptista Junior 

Telefones para contato: 46 3242-1179 

Local e data: 27/02/2018 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - 

carimbo CNPJ) 

Item Qtde Unid. 
- 

Descriçao 
Valor Unit. 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial 800,00 

Municipal para atendimento a Lei Complementar Estadual 

n2  137 de 06 de julho de 2011 em conformidade com as 

especificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos 

os 	órgãos 	públicos 	de 	Município, 	através 	da 

criação 	do 	Diário 	Oficial 	do 	Município 	com 

fornecimento de site padronizado do Diário Oficial 

eletrônico ao Município. 

2. Recepção 	automatizada 	e 	eletrônica 	das 

01 32 Mês publicações administrativas encaminhadas através 

de sistema. 

3. Editoração 	e 	diagramação 	dos 	atos 

administrativos, 	obedecendo 	aos 	padrões 

normativos pertinentes a publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 

por assinatura digital de autoridade certificadora, 

devidamente 	credenciada 	no 	âmbito 	da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - 
Brasil). 

5. Disponibilização 	do 	sistema 	de 	informação 

concebido para o envio de atos administrativos 



legais, 	relatórios 	de 	gestão 	fiscal, 	avisos, 	leis, 

decretos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem 	do 	Diário 	Oficial 	Eletrônico 	em 

Datacenter dedicado, oferecendo segurança, alta 

capacidade de processamento e armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura de hardware 

e software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos 

de forma simples, através da internet de amplo 

acesso público, "sem exigências de cadastramento 

de 	usuários 	ou 	utilização 	de 	senhas 	para 

acesso..." 	exigência 	da 	Lei 	Complementar 

Estadual n9  137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise 

em diário eletrônico com diagramação para mais 

de 10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições do 

Diário 	Oficial 	Eletrônico, 	conferindo 	segurança 	e 

fidedignidade das informações hospedadas e mantidas 

em portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 

subsequente ao envio, com certificação de temporalidade 

registrada no Observatório Nacional (carimbo de tempo), 

com consulta efetiva no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ 25.600,00 

1.988.27510001-00  
PAULO ROBERTO 
BAPTISTA JUNIOR 

06581095966 



ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM 

MEIO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: Huner Comércio e Serviços LTDA - ME 

CNPJ: 13.934.03110001-61 

Endereço: Rua Manoel Ribas, 665 - Bairro Vila Isabel - Pato Branco - PR 

Nome do Responsável: Fábio Lazarotto 

Telefones para contato: (46) 3225-7318 

Local e data: Pato Branco, 26 de fevereiro de 2018 

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unit. R$ 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial R$ 850,00 

Municipal para atendimento a Lei Complementar Estadual 

n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformidade com as 

especificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 

órgãos públicos de Município, através da criação do 

Diário Oficial do Município com fornecimento de site 

padronizado 	do 	Diário 	Oficial 	eletrônico 	ao 

Município. 

2. Recepção 	automatizada 	e 	eletrônica 	das 

publicações administrativas encaminhadas através 

01 32 Mês de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 

obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 

publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 

por assinatura digital de autoridade certificadora, 

devidamente 	credenciada 	no 	âmbito 	da 

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - 
Brasil). 

5. Disponibilização 	do 	sistema 	de 	informação 

concebido para o envio de atos administrativos 

legais 	relatórios 	de 	gestão 	fiscal 	avisos 	1-  *-. Y  

decretos, portarias, entre outros. 

- 

ervLtda ME 
(V'J4Ifl,., 

ti 

1 



er Ç@^ -E Sei,,. Ltda ME 
134.O3j/OQO1.6j 

6. Hospedagem 	do 	Diário 	Oficial 	Eletrônico 	em 

Datacenter dedicado, oferecendo segurança, alta 

capacidade de processamento e armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura de hardware 

e software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos 

de forma simples, através da Internet de amplo 

acesso público, "sem exigências de cadastramento 

de usuários ou utilização de senhas para acesso.. 

exigência 	da 	Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 

137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise 

em diário eletrônico com diagramação para mais de 

10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições do 

Diário 	Oficial 	Eletrônico, 	conferindo 	segurança 	e 

fidedignidade das informações hospedadas e mantidas em 

portal, 	todas as publicações enviadas até ás 	16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 

subsequente ao envio, com certificação de temporalidade 

registrada no Observatório Nacional (carimbo de tempo), 

com consulta efetiva no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ R$ 27.200,00 



835,00 
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SORÇAMENTO PARA SERVIÇOS  DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM 

MEIO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: GOVERNANÇABRASIL 5/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 

CNPJ / CPF: 00.165.96010001-01 

Endereço: Rua João Pessoa n° 1183 - Blumenau - SC 

Nome do Responsável: Tiago Rubens Busatta 

Telefones para contato: (46)3225-9757 

Local e data: Pato Branco 05 de março de 2018 

Item Descrição Unid. 
Valor Unit. 

R$ 
Qtde 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial 

Municipal para atendimento a Le Complementar Estadual 

no 137 de 06 de julho de 2011 em conformidade com as 

especificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 

órgãos públicosde Município, através da criação do 

Diário Oficial do Município com fornecimento de site 

padronizado do Diário Oficial eletrônico ao 

Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica das 

publicações administrativas encaminhadas através 

Mês 
	

de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 

obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 

publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 

por assinatura digital de autoridade certificadora, 

devidamente credenciada no âmbito da 

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP 

Brasil). 

Disponibilização do sistema de informação 

concebido para o envio de atos administrativos 

legais, relatórios de gestão fiscal, avisos, leis, 

01 32 

ÍO 165.96010001011  
,OVERNANCABRASIL SA 

TECNOLOGIA GESTÃO EM SERVJCOS 

Rua Joao pessoa. 1183 
Térreo Andar 1 e 2 

Bairro Veft a 



Rua João Pessoa. 1183 
Térreo Andar 1 0 2 

Bairro Veftia 
036-001 	BIiimOnaU - Si 
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6, Hospedagem 	do 	Diário 

Datacenter dedicado, oferecendo 

capacidade de processamento 

dos dados em larga escala, 

e software compatíveis com 

7. Divulgação pública dos diários 

de forma simples, através 

acesso público, 'sem exigências 

de usuários ou utilização oe 

exigência 	da 	Lei 	Comlementar 

137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (qiatro) 

em diário eletrônico com d 

10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral 

Diário 	Oficial 	Eletrônico, 	conferindo 

fidedignidade das informações hospedadas 

portal, 	todas as publicações 

deverão obrigatoriamente serem 

subsequente ao envio, com certificação 

registrada no Observatório Nacional 

com consulta efetiva no Selo através 

Oficial 	Eletrônico 	em 

segurança, alta 

e armazenamento 

estrutura de hardware 

a necessidade. 

oficiais eletrônicos 

da internet de amplo 

de cadastramento 

senhas para acesso..." 

	

Estadual 	n° 

anos de expertise 

agramação para mais de 

de todas as edições do 

	

segurança 	e 

e mantidas em 

enviadas até ás 16h00 

publicadas no dia útil 

de temporalidade 

(carimbo de tempo), 

do próprio Portal. 

Total - R$ 835,00 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, no 3811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 

	
PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 08/03/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
• CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA 

ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL - VALOR R$ 25.600,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

03.01 .041 220003.2.007.3.3.90.39 (585) FONTE 000 

Atenciosamente, 

RODRIGO AZYNSKI 
Contabilidade 

'A ná4 , 
 I- 

LUCIANIO N EIRO CENCI 
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Município de Chopinzinho 	(255 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

   

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 0810312018 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

• REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONIRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS 
OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Serviços para 
Publicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica em Diário Oficial, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada 
via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Município de Chopinzinho  

das atrit 

5.292,6Ç 

5:7o43.  

SSPIPR 

de receL 
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Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N-  3539  de 9;OI2018 

AI aro Dênis - iScolaro 
refeito 

Município de Chopinzinho ! 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax ('46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811,  
85560-000 	 - 	CHOPINZINHO 	 - 	 PARANÁ 

 

    

DECRETO N° 004/2018, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1 - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 

546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6, e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF no  085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR para exercerem a função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o 

exercício de 2018. 

Art. 20  - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Clecia Steilmann Weber, CPF n°  021.532.509-51, 

RG n°  6.539.685-8/PR e Neide Marinez Caldato, CPF no  023.594.429-70 e RG n° 7.722.329-0 

SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, 

ficando revogado o Decreto n° 011/2017, de 02 de janeiro de 2017, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 08 DE JANEIRO DE 2018. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANA 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

757/2018 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma 

Presencial, do tipo menor preço por item, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 

e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LC 123/06 e LC147/14 e 

Legislação Municipal. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 08 de março de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATÓRIO N° 56/2018 

PREGÃO 

EDITAL N° /2018 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICA- 
ÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA 

EM DIÁRIO OFICIAL. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° -42017 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 1/2018, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA - DE 	DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: :_ ( 	 ) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA 
EM DIÁRIO OFICIAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's ou EPP's, de 
acordo com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alrterada pela LC 147/14. 
2.2  -  Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co- 
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missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 30  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, li da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artiqo 90. da Lei 8666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus pode-
res para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis).  
3.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(httDs://servicos.tce. pr.qov. br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmíedidosWeb.aspx).  
3.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante. (Conforme modelo em anexo). 
3.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.5, não será conce- 
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dido os benefícios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais compro-
vantes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta 
de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal, a Declaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL 4Q  --/2018 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL N --/2018 - PREGÃO PRESENCIAL 

• RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos Serviços. 
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e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
1) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2. - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3. - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4. - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5. - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus. br. 
4.4.6. - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.7. - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.10, 
também os seguintes documentos: 
- registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
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VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
4.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 
43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEP',  será asse-
gurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao mo-
mento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 
10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
4.9 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.10 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

S. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes 'proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 

e d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
ton° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
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d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 
dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes documentos de habilitação' das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
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6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 08:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

8.1 - Os serviços deverão ser publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
8.2 - Os serviços serão de publicação eletrônica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licita-
ções, Homologações de Processos Licitatórios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, Regula-
mentos e outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal 
8.3 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
8.4 A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 32 (trinta e dois) 
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com o art. 57, da Lei n° 
8.666/93. 
8.5 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
8.6 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
8.7 	A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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8.8 	O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 

	

8.9 	A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.11 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.12 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.13.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, 
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.13.2 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
8.13.3 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos e ou serviços, 

objeto da licitação. 
8.13.4 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para 

que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
8.13.5 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e pro-

posta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer 
seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

8.13.6 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes 
aos serviços, serão de total responsabilidade da Contratada. 

8.13.7 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

8.13.8 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.13.9 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

8.13.10 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anor-
malidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. Assim como dar ciên-
cia a administração sobre qualquer fato ou acontecimento relativo ao serviço prestado que represente, 
ou possa vir a representar risco ao ente público. 

8.13.11 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
8.14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.14.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos coma Contratada. 
8.14.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 
8.14.3 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.14.4 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 

8.14.5 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, pa-
ra que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

8.14.6 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 
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9— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

9.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 25.600 (vinte e cinco mil e seiscentos 
reais). 
9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO fará o paga-
mento mensalmente. 
9.2 Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços executa-
dos e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encami-
nhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring", 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 
. 76.995.414/0001-60. 

9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Durante a vigência do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
9.9 O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93. 
9.10. Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que comprovada a vantajosi-
dade e a critério da Administração, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos arti-
gos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses- 

• senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993-, 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público. 
10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (585/F000). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 - Minuta do Contrato. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICIPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
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13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto Municipal n° 
061/2005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será ode CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: licita2chopinzinho.r.gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
13.13 Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

Chopinzinho, 08 de março de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

e 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS e DEMAIS INFORMA- 
ÇÕES. 

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unit. R$ Valor Total. R$ 
Fornecimento de publicidade eletrônica em 

Diário Oficial Municipal para atendimento a 

Lei Complementar Estadual n° 137 de 06 de 

julho de 2011 em conformidade com as es-

pecificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrô- 

nica de todos os órgãos públicos de 

Município, através da criação do Diá-

rio Oficial do Município com forneci-

mento de site padronizado do Diário 

Oficial eletrônico ao Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica 

das publicações administrativas en-

caminhadas através de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos 
01 32 Mês 

administrativos, obedecendo aos pa-

drões normativos pertinentes a publi-

cação legal. 

80000 25.60000 

4. Publicação 	diária 	assinada 	digital- 

mente, certificada por assinatura digi-

tal de autoridade certificadora, devi-

damente credenciada no âmbito da 

lnfraestrutura 	de 	Chaves 	Públicas 

Brasileira (ICP - Brasil). 

5. Disponibilização do sistema de infor- 

mação concebido para o envio de 

atos administrativos legais, relatórios 

de gestão fiscal, avisos, leis, decre-

tos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrô- 

nico em Datacenter dedicado, ofere- 
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cendo segurança, alta capacidade de 

processamento 	e 	armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura 

de hardware e software compatíveis 

com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários ofici- 

ais 	eletrônicos 	de 	forma 	simples, 

através da internet de amplo acesso 

público, "sem exigências de cadas-

tramento de usuários ou utilização de 

senhas para acesso..." exigência da 

Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 

137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos 

de expertise em diário eletrônico com 

diagramação para mais de 10 (dez) 

municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas 

as edições do Diário Oficial Eletrônico, confe-

rindo segurança e fidedignidade das informa-

ções hospedadas e mantidas em portal, to-

das as publicações enviadas até ás 16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas 

no dia útil subsequente ao envio, com certifi-

cação de temporalidade registrada no Obser-

vatório Nacional (carimbo de tempo), com 

consulta efetiva no Selo através do próprio 

Portal. 

Total - R$ 25.600,00 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário 
Oficial Municipal para atendimento a Lei Comple-
mentar Estadual n° 137 de 06 de julho de 2011 em 
conformidade com as especificações abaixo discri-
minadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de 
todos os órgãos públicos de Município, através da 
criação do Diário Oficial do Município com forneci-
mento de site padronizado do Diário Oficial eletrôni-
co ao Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica das 
publicações administrativas encaminhadas através 
de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos adminis-
trativos, obedecendo aos padrões normativos perti-
nentes a publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, cer-
tificada por assinatura digital de autoridade certifica-
dora, devidamente credenciada no âmbito da Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Bra-
sil). 

5. Disponibilização do sistema de informação 
concebido para o envio de atos administrativos le-
gais, relatórios de gestão fiscal, avisos, leis, decre-
tos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em 
Datacenter dedicado, 	oferecendo segurança, 	alta 
capacidade de processamento e armazenamento 
dos dados em larga escala, estrutura de hardware e 
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software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrô-
nicos de forma simples, através da internet de amplo 
acesso público, 'sem exigências de cadastramento 
de usuários ou utilização de senhas para acesso..." 
exigência 	da 	Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 
137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de ex-
pertise em diário eletrônico com díagramação para 
mais de 10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edi-
ções do Diário Oficial Eletrônico, conferindo segu-
rança e fidedignidade das informações hospedadas 
e mantidas em portal, todas as publicações enviadas 
até ás 16h00 deverão obrigatoriamente serem publi-
cadas no dia útil subsequente ao envio, com certifi-
cação de temporalidade registrada no Observatório 
Nacional (carimbo de tempo), com consulta efetiva 
no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, im-
postos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: 32 (trinta e dois) meses, de acordo com determinação da Secretaria Municipal de Administração. 

Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° --- 201_, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 

o licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 
	

CHOPINZINHO 	 PARANÁ 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE- 

ENDEREÇO 

ROPONENTE

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital no -4201_, instaurado pelo Município de Chopinzi-
nho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

3,9 

    

    

ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob n° 	 , com sede 

à Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato representada 

pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 

	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-

zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 

(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-

lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-

mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara 

Cível). 

e 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 

dade 	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
l Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn- 

juge 
3° Avô (á) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consanauíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 
3° Avô (6) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 



o 
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ANEXO 7 
MINUTA DO CONTRATO N° XXXI20I7. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSPIPR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	  
na cidade de 	 estado 	 - BR, com CNPJ N° 	 , Inscrição Municipal/ISS n° 

neste ato representada Legalmente pelo senhor 	 , portador do CPF N° 	 
	e do RG n° 	 , ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 56/2018, realizado através do 
Pregão Presencial n° --/201_, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário 
Oficial Municipal para atendimento a Lei Comple-
mentar Estadual n° 137 de 06 de julho de 2011 em 
conformidade com as especificações abaixo discri-
minadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de 
todos os Órgãos públicos de Município, através da 
criação do Diário Oficial do Município com forneci-
mento de site padronizado do Diário Oficial eletrôni-
co ao Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica das 
publicações administrativas encaminhadas através 
de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos adminis-
trativos, obedecendo aos padrões normativos perti-
nentes a publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, cer-
tificada por assinatura digital de autoridade certifica-
dora, devidamente credenciada no âmbito da Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Bra-
sil). 

5. Disponibilização do sistema de informação 
concebido para o envio de atos administrativos le-
gais, relatórios de gestão fiscal, avisos, leis, decre-
tos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em 
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Datacenter dedicado, 	oferecendo segurança, 	alta 
capacidade de processamento e armazenamento 
dos dados em larga escala, estrutura de hardware e 
software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrô-
nicos de forma simples, através da internet de amplo 
acesso público, 'sem exigências de cadastramento 
de usuários ou utilização de senhas para acesso..." 
exigência 	da 	Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 
137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de ex- 
pertise em diário eletrônico com diagramação para 
mais de 10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edi-
ções do Diário Oficial Eletrônico, conferindo segu-
rança e fidedignidade das informações hospedadas 
e mantidas em portal, todas as publicações enviadas 
até ás 16h00 deverão obrigatoriamente serem publi-
cadas no dia útil subsequente ao envio, com certifi-
cação de temporalidade registrada no Observatório 
Nacional (carimbo de tempo), com consulta efetiva 
no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO pagará o valor de 
R$ 	 ( 	). 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
mensalmente. 
Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços executados e 
após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
O MUNICIPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
Durante a vigência do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93. 
Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 32 (trinta e dois) meses, desde que comprovada a vantajosi-
dade e a critério da Administração, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
A vigência do Contrato será de 32 (trinta e dois) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, de acordo com o art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste durante a sua vigência. 
O Contrato só poderá ser revisto nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso 'II" da Lei Federal n° 
8.666193. 
Caso o contrato venha a ser prorrogado, desde que comprovada a vantajosidade e a critério da Administra-
ção, o índice a ser utilizado para o reajuste será o IPCA. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (585/F000). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
Os serviços serão de publicação eletrônica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licitações, 
Homologações de Processos Licitatórios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, Regulamentos e 
outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 32 (trinta e dois) meses, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com o art. 57, da Lei n° 8.666/93. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com o Artigo 
65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as 
obrigações nele inseridas. 
A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada ás 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, . seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, informando à 
Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
Executar os serviços com pontualidade, nos prazos estabelecidos e devem atender a todas as condições 
estabelecidas. 
Permitir o acompanhamento dos ser-viços por servidores da Contratante, caso necessário. 
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para que sejam 
sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta de preços 
apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer 
seja nas condições estabelecidas. 
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes aos serviços, 
serão de total responsabilidade da Contratada. 
Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, 
causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
A Contratada deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa 
implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade verifi-
cada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços prestados, para 
que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. Assim como dar ciência a administra-
ção sobre qualquer fato ou acontecimento relativo ao serviço prestado que represente, ou possa vir a 
representar risco ao ente público. 
Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer anormali-
dade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento das 
obrigações assumidas. 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 
Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. 
Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e 
as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
111 - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA NONA - DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-
TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
por Edvaldo Correa de Andrade, CPF no 172.018.451-87, Secretário Municipal de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, PR, --de 	de 2018. 
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Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Edvaldo Correa de Andrade 
Fiscal do Contrato 

o Testemunhas: 

CPF: 

e 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° -42017. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa 	 , devidamente inscrita no CNPJ no 	 , com endereço na 

Rua 	 , n° 	, Bairro 	 , CEP: 	  na cidade 

de 	  Estado do 	 , telefone ( 	) 	- 	 por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é mic roem preendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 40 do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

o Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



REMESSA 

Ao 8° dia do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Municipal, do que lavro o presente 

termo. 

dLeLQ4at 
Neide Marinêz Caldato 

Diretora do Departamento de Administração 

Decreto n° 190/2017 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 17h15min, 

recebi os presentes autos na Procuradoria Gerai do 

Município. 

Chopinzinho/PR, 08 - arço de 2018. 

Cristiani  ''t  Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 

CONCLUSÃO 

Aos 08 dias do mês de março ao ano de 2018, às 

17h30min, faço estes autos conclusos ao Procurador 

Municipal, 	  

do que lavro o presente termo. 

gemo 
Cristiani Sc.not Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 
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Processo Licitatório n.°  56/2018— Pregão Presencial. 

Objeto: Contratação de serviços para publicação de atos oficiais de for 
eletrônica em diário oficial. 

PROCURADORIA JURÍDICA 

DESPACHO 

1. Compulsando os autos verifica-se que a Secretaria Municipal de 
Administração solicita a contratação de serviços para fornecimento de 
publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal pelo período de 32 
(trinta e dois) meses, bem como exige a especificação de histórico de 
mais de 04 (quatro) anos de expertise em diário eletrônico com 
diagramação para mais de 10 (dez) municípios, conforme Termo de 
Referência às fls. 09/10. Contudo, necessário se faz que a secretaria 
solicitante apresente justificativa em relação ao referido período de 
contratação, bem como em relação à especificação solicitada, de 
modo a evitar restrição na competição, conforme dispõe o art. 3.0  
§ 10, inciso 1, da Lei 8.666/93.1  

2. Considerando a motivação da contratação mediante Dispensa de 
Licitação no ano de 2017 ( processo Iicitatório 6112017), em que se 
justificou a contratação direta, sob o argumento de que a 
contratação da empresa Huner Comercio e Serviços LTDA se daria 
no máximo até o período de 1 (um) ano, até o treinamento dos 
profissionais da Administração Municipal para a realização a 
contento da diaqramação das publicações; considerando que após 
esse período as publicações seriam veiculadas no Diário Eletrônico 
disponibilizado pela AMP, Associação dos Municípios do Paraná,  

1 § 12 E vedado aos agentes públicos: 1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52 a 12 deste artigo e no art. 30  da Lei n° 8248, de 23 de outubro de 1991; 



Ch 

MAR. iSTRIN ARI 
Procurador Muni 'ai 

OAB/PR 82.108 

o 

que é qratuita; considerando que não há justificativa nos autos co  _52_ 
porquê não realizar as publicações conforme declaração anterkr-da  

Secretaria de Administração, recomendamos que esta justifi, 	( 
neste viés a referida contratação em detrimento dos serviço 	,.t 
qratuitos da AMP.  

3. Ademais, em relação ao Edital do Pregão (fls. 27), em seu item 8.4, há a 

menção de que o contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, todavia, como o período é de 32 (trinta e dois) meses, 

necessário retificar o referido item, para que conste a previsão de 

prorroqação limitada a 60 (sessenta meses), nos termos do art. 57, 
inciso II, da Lei 8.666/93.  

4. Ainda, observa-se divergência entre a minuta do edital e a minuta do 

contrato, eis que a minuta do edital prevê que,  caso o contrato venha a 

ser prorrogado, após 12 (doze) meses, será aplicado o IPCA para 

reajuste dos valores (item 9.10, fl. 29), já a minuta do contrato 

menciona o período de 32 (trinta e dois) meses para fins de 

prorrogação do contrato e aplicação do IPCA (fl. 42).  

5. Ante o exposto, encaminhem-se os autos à Secretaria de Administração 

para que apresente justificativa em relação aos apontamentos do item 1 

e 2 deste despacho. Ainda, encaminhem-se à Divisão de Licitações para 

que observem os apontamentos dos itens 3 e 4. 

6. Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 
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CONCLUSÃO 

Aos 19 dias do mês de março do ano de 2018, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

o 



Chopinzinho (PR), em 21 de março d 

FÁBIO Luiz 
PRO 

DECRETO N."01 

DE ALBUQUERQUE 
OR GERAL 

/2018 - OAB/PR 26.368 
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PROCESSO N."56/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 175/2018/PG-FLSA 

1. O art. 38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de contra-
tação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "(..) pareceres técnicos ou jurídicos 
emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo estabe-
lece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem serpreviamente examinadas e aprovadas por assessoriajurídica da Administração". 

2. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, reali-
zado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

3. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade as-
sessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico que possibilite à auto-
ridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

4. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.° 3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o Des-
pacho de fls. 49/50, da lavra do i. procurador, Dr. Marcio Stringari. 
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DOCUMENTAÇÃO REFERENTE DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, neste Município de Chopinzinho, 

Estado do Paraná, autuo os documentos que adiante se vê. 
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CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDI ENTE/PROTOCO 

REQUERIMENTO 
2018/03/000717 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto 	 ENTREGA DE DOCUMENTO 
Subassunto: ENTREGA DE DOCUMENTO 
Data Protoc : 05/03/18 
Requerente.: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Logradouro: Miguel Procôpio Kurpel 

Súmula: 
DOCUMENTOS REFERENTE DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

o 
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Comunicado aos Municípios do DIOEMS 

A HUNER COMERCIO E SERVIÇOS vem através deste se pronunciar a respeito do Ofício 
Circular n° 11/2017 da AMSOP, emitido na data de 24 de janeiro de 2017 para os municípios 
que publicam atos no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná - 
DIOEMS. 

A HUNER presta serviços de diário eletrônico (DIOEMS e DIOFM) desde janeiro de 2011 e 
também a criação e hospedagem de portais e portais da transparência, além de disponibilizar o 
SAUC para atender a Lei de Acesso a Informação de 12.527/2011. 

Em seis anos de funcionamento, o DIOEMS já publicou mais de 200 mil atos, sendo destes 
mais de 60 mil são licitações, conforme pode ser visto na Tabela 1 do Anexo l deste 
documento. 

Sendo que o D1OEMS tem validade legal como Diário Oficial, isso torna o Município LIVRE DE 
PUBLICAR EM MIDA IMPRESSA, conforme Acórdão n° 302/2009 do Tribunal de Contas do 
Paraná, o que gera urna economia de mais de R$ 70.000,00 anuais. 

Devido à imensa quantidade de acessos às publicações do DIOEMS por parte de toda a 
sociedade, a HUNER prestará os serviços para os Municípios que desejarem publicar no 
mesmo. 

Para poder publicar, tanto a Câmara, quanto a Prefeitura, precisarão fazer uma licitação ou 
dispensa de licitação, com o seguinte objeto e especificação: 

• Objeto: 
O presente instrumento tem por objetivo o fornecimento de publicidade eletrônica em 
Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei Complementar Estadual n° 137 de 06 de 
julho de 2011, em conformidade com as especificações abaixo discriminadas. 

• Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os órgãos públicos de Município, 

através da criação do Diário Oficial do Município com fornecimento de site padronizado 
do Diário Oficial eletrônico ao município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica das publicações administrativas encaminhadas 
através de sistema. 

3. Editoração e dia grama ção dos atos administrativos, obedecendo aos padrões 
normativos pertinentes à publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digita/mente, certificada por assinatura digital de autoridade 
certificadora, devidamente credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (!CP-Brasi/. 

5. Disponibilização do sistema de informação concebido para o envio de atos 
administrativos legais, relatóríos de gestão fiscal, avisos, leis, decretos, portarias, entre 
outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Datacenter dedicado, oferecendo 
segurança, alta capacidade de processamento e armazenamento dos dados em larga 
escala, estrutura de hardware e software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos de forma simples, através da internet 
de amplo acesso público, "sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização 
de senhas para acesso..." exigência da Lei Complementar Estadual n° 137/2011. 

(46) 3225-7318 4 www.huner.com.br  
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8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise em diário eletrônico com diagrama çéo 
para mais de 10 (dez) municípios. 

9. Serviço de firewall e backup geral de todas as edições do Diário Oficial Eletrônico, 
conferindo segurança e fidedignidade das informações hospedadas e mantidas em 
portal, todas as publicações enviadas até às 16:00 horas deverão obrigatoriamente 
serem publicadas no dia útil subsequente ao envio, com certificação de temporalidade 
registrada no Observatório Nacional (carimbo de tempo), com consulta efetiva no Selo 
através do próprio Portal. 

Reiterando o que já foi mencionado, tanto a Prefeitura quanto a Câmara do Município 
precisam fazer esse processo, pois não será mais aceito que as Câmaras publiquem em 
nome das Prefeituras, já que as despesas das publicações também ficarão repartidas. 

Lembrando que as Câmaras e as Prefeituras que não manifestarem interesse de continuar a 
publicar no DIOEMS até a data de 06/02/2017 ao setor Comercial da HUNER,  seus acessos 
aos sistemas serão bloqueados, e, portanto, não poderão mais publicar os atos. Para as que 
se manifestarem favoráveis à permanência, a HUNER irá continuar a publicar os atos até que o 
processo licitatório seja concluído, cujo prazo para tal é 01/03/2017. Caso o processo não seja 
concluído até esta data ou a HUNER não seja a vencedora, será enviada uma cobrança da 
prestação de serviço do mês e o acesso do órgão ao DIOEMS será bloqueado. 

Devido ao sistema SAUC estar vinculado com o DIOEMS, todas as Prefeituras e Câmaras que 
não continuarem a publicar, terão seus acessos bloqueados nos dois sistemas. 

A HUNER entende que os prazos para efetuar esses processos licitatórios são curtos, mas 
infelizmente somente fomos avisados dessa não renovação do contrato, no dia 26 de janeiro 
de 2017. 

Desde já ficamos a disposição para qualquer dúvida que possa surgir e nos prontificamos a 
atender as Prefeituras e Câmaras com qualidade e agilidade. 

Atenciosamente, 

Fábio Lazarotto - Diretor Executivo 
huner@huner.com.br  / comercia!@huner.com.br  
Huner Comércio e Serviços 
(46) 3225-7318 

(46) 3225-7318 1 www.huner.com.br  
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Anexo 1 

Categoria Publicações % 
Licitações (Atos Licitatórios e Contratos) 	 61.934 30,72 
Decretos (Atos Legais) 35.308 17,51 
Portarias (Atos Legais) 34.991 17,36 

Contratos (Atos Licitatórios e Contratos) 21.370 10,6 
Outros Atos (Outros Atos)  13.418 6,66 
Leis (Atos Legais) 12.250 6,08 
Editais de Notificação (Atos Administrativos) 3.947 1,96 
Concursos (Atos Licitatórios e Contratos) 3.128 1,55 
RREO - Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(Contas Públicas) 

2.920 1,45 

Contas Públicas (Contas Públicas) 2.593 1,29 
Resoluções (Atos Legais) 2.380 1,18 
RGF - Relatório de Gestão Fiscal (Contas Públicas) 1.393 0,69 

Anexo 14 - Lei N° 4.320/64 (Contas Públicas) 767 0,38 

Anexo 1 - Lei N° 4.320/64 (Contas Públicas) 746 0,37 

Anexo 2 - Lei N° 4.320/64 - Despesa (Contas Públicas) 611 0,3 

Anexo 15 - Lei N° 4.320/64 (Contas Públicas) 605 0,3 

Convênios (Atos Administrativos) 576 0,29 

Anexo 13 - Lei N°4.320/64 (Contas Públicas) 571 0,28 

Anexo 6 - Lei N° 4.320/64 (Contas Públicas) 564 0,28 
Anexo 2 - Lei N° 4.320/64 - Receita (Contas Públicas) 557 0,28 
Atas de Registros de Preços (Atos Licitatórios e Contratos) 387 0,19 

Outros Atos do Processo Legislativo (Atos Legislativos) 321 0,16 

Leilões (Atos Licitatórios e Contratos) 91 0,05 

Licenciamentos (Atos Administrativos) 88 0,04 
Regimentos e Deliberações (Atos Administrativos) 54 0,03 

Projetos de Lei (Atos Legislativos) 24 0,01 

Vetos (Atos Legislativos) 3 O 
Total 201.597 

Tabela 1 

(46) 3225-7318 1 www.huner.com.br  
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UNIl R$ TOTAL R$ 

Meses 12 

de ChCljflhD:i.:. 
ESTADO DO PARAM 

CNPJ ?~.41~
Telefax (46) 324 2-8600 - Rue  Miguel Fiuópio l(urp! r 

856O-O0O 	 CHOP#4ZNHO 	 PARANÁ 

• •:: 	 CONTRATO M°QQO17  

TERMO DE CONTRATO QUE-:8NTRE S FAZEM O MUNIOfRIO DE C-O°1P4ZINhO 	EMPRESA 
hUNER COMÊRCO E SERVIÇQS:LTDÁ. - ME. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE C41OP1NZINHQI  pessoa jurd deØ4oÜblico,  inscrita no CNPJ sob 
-'° 76995414/0001-60 estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel 3811, nesta cidade representada por 
seu Prefeito -M 	Serdor Alvaro Dêriis Cen Scolaro, portador do CPF rfAUR 	e do RS ri' 
8,124.995-4 SSPIPR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA.HLJNER COM ÉR ;E SERVIÇOS LTDA. .ME, pe 	cldcade direito privado. com  
sede na Rua Manoel Rltas, a° 665 Bairro 8raafhe CEP:: 852n04-330— Pato Branco - PR CNPJ sob n° 
13.934.03110001S1, Fone (46) 3225-7318 neste ato representado pe'o  Senhor~ 1 'arotto ooitador 
do CPF ri°  053.521.119-89 e do RG n° 8.89t3724 SSP/PR, ora deioMinadaCQNTRATADA 

Por este instrumento de Contrato e, ,*; 	com a Dispensa..de Lic~a 2512017, Processo Ucitatõrio 
61/2017, as partes acima niemionadas teMratado o segdiM 

CLÁUSULA PRIMEIRA~ OBJETO 

UNIO QUANT ITEM 

• 600,00: 

..P:ço.eos de dMijçãÓ dos 
atc3ráfliutratwos para o Poder EXeCUtiVO 

munÍplO envelvendo 
a) orneclmento co publicidade 
eleinônica  de  todos os órgãos pubbco 

Jpioatda criação dá::'Dráno.  
O1cia1 do Mumelpio com 'omecir"ento de 
alta padrcndo do Diário Oficial eetronico 
aomunic[po 
b) Recepção automatizada e elebônica 
035 	...• publicações: 	aç..inistrs
encamaoas at;avés de sistama 
C) 	Editoração e diagramação dos atos 
administraflvos obedecendo aos padrões 
natmativos pertmentes a publicaçâo "al.  
d) Publicação 	diária 	assinada 

.:ltalfl1flte certificada  por as.inatúra 
digd& d autoridade certIcadora. 
de. vidamente credenciada io ámbito de 
infraeserutura de Chaves P(thcas Brasdesa 
(ICP-rasir). 
e) Disponibilização do sistema de ,  
infonriaçâo concebido para o erwiõ de atos 
administrativos legais, relatørio6 de geslão 
fisca avisos, leis, decretos, portarias, erdre 
outros. 

• Hospedagem do Diário Oficial 
Eletrônico em Datacenter aedicaØo, 
oferecendo segurança, alta cajacidede de  

7.20C;00 - 
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pro~mento e aazarne3 dos 
dados em large escala, estrutura de 
nardware e software .ornpatvei com 
necessidaae 
g 	Dulçaço pública aos d~ 
oficiais eletrrcos de forma: simples, 
através da internet de amplo acesso 
público egincs de cadstremflo 
de isuaios ou atfiização de senhas para 
acess3 .." edgncia da Lei Comp1emar 
Estadua: n° 13712011 
t) Histórico de mais de 4 (qua'o) anoè de 
expertise em diário etetrõnico com 
diagrarnaçao mira -ais de " (dez 
municípios; 
i) 	SeMço de firewall e bacicp gc-a 
de todas as  edições do Dio Oficiai  
Eletrõn3co, conferindo segurança e 
fidedignidade das  informaçõeshospedadas 
e mar4idas em portal, todas as pubilcações 
enviadas até às 16.00 horas devsl.c 
obngatariamente serem publicadas no dia 
util subsequente ao 6n1 .m" 66w,certilniceção  
de temporaUdade registrada no observatõric 
Naonal (carimbo de tempo), com consulta 
efeth,a no Selo através do próprio Portal. 

VALOR TOTAL R 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CODJCÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela execição dos servicos, descritas na Cláusula Pr:rnara, a 	 
importância total da R 7 203 CC ;ct. mi e duzentos reais), que serã Pagos  mensalmente. 

CLÁUS'JLA TERCEIRA - DA DOTACÃO  

As despesas financeiras com o otato do presente Contrato serão empenhadas de acordo com as seguintes 
datações orçanentárias: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 03.0104122O0O3.2006.3.3.90.39 (1122) 
FONTE 000. 

cLÁUsuLA QUARTA —DAEXECUCAO DOS SERVCOs  

A CONTRATADA se compromete a ecutaos serviçoslicitados, objeto deste Contmto da seguinte forma 
1° - A execução dos serviços-d everá ser tonfome determinação da Secràna deMministração 

A CONTRATADA estara â d~~ do CONTRATANTE, 'tirante a vigência do contrato para prestar 
onentações técnicas e esclarescimentos sobre a prestação dos seços 

CLÁUSULA QUIN'A - DA Q1JAUADE  

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços con'íorrre sovícitação, nâo Uendo permitida sua 
substituição e estes deverão se executados com øxCeincia 
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CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO.  

O prazo ae execução dos sárv;s serã de 12(doze) meses. 

O prazo ao v;onca deste contrato será de 12(doze) meses a partir da assnatura. 

CLÁUSULA ST4A— RESPONSABIUDADE DA CONTRATADA  

35 Serviços ae'i&rào ser t000s de 1A qualidade, o em seu preço deverá estar incluido todo e qualquer tipo 
e imposto, taxo ou outro encargo que possa r.cidr, cesonerando-se o Cor~ com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a forn6cer o cbjeto do preseia. .Cornrato de acorde com a pvposta 
apresentada rc Processo de Lcitação n 61/2017 - Dispensa deUcitaçio U  25/2017, os documentos dc 
processo de .Licitação e,..~0  ificações do Contratantepassam Ia.:  fázer parte integrante do presente Termo 
de Contrato, noependentamente  de transciçac 

§ 1 - A CONTRATADA,obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato. em com patibilidace com 
as obrigações por eia assumidas, todas as ccndções de habilitação e auabfcação exigidas na Licitação, 
devendo comunicar.* Administração, imediatamente, qualquer atteração que possa comprometer a 
manutenção do presente Contrato 

- A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por q_u  m, 	dó, ~reza trabalhista 
soa ou pravidenciária, ou responsabilidade junto a.órgãos públicos federab. estaiais ou murcipa;s, cem 

como a qua4squer ôrgãos do setor privado, em decorrência do cumpnmento presente Contrato. 

('j• 	 - A FISCAUZACAO  

A CONTRATANTE se rasar.: . direito de fiscaização aos servos. podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

O recebimento e tiscahzaçáo se:ãc efetuados pelo Secretáno de Administração, Senhor Eduardo P!vattc 
CPF n 032.219.689-22, estando seito à conferência quantitativa e posterior qaktaz.ve  na conformidade 
dc :tcrr do objeto :citado. 

CLÁUSULA NONA -DA TRANSFERÊI4CIA  

Fica vedada  a CONTRATADA, sem anuência prêvia e expressa ac CONTRATANTE, a cessão ou 
traneferêrtca do presente Cc'ato, no todo ou em paste a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar ao,  presente contrato c disposto nos artgos 31. 86. 87 e £3 cia Lei na 
8.666/1993 e as seguintes penalidacea 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorraTi de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave .ic ,suáno, população, servido-es e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administraçãc, caracterizan& negligencia administrativa. 
É1 - advertência escrita ccm prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões Ou OoiO que 
configurem dista~ mecias ou greves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo e até C 
(sessenta) dias. 
III 
U. 

penalidades  pecuniáriaw. 
a) multa-dia moratória devido ao.~ cumprimente no prazo assinalado, ca advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento rnensai e àquidado, 
ou na falta de faturamerito e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total dc contrato, 
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b) multa-dia moratória cevido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paraizaçào inustificada na 
prestação do serviço o at-aso njustiflcado na entrega c correção de vícios do obec, produto ou serviço. 
correspondente a 1%(um por cento) do tiltimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta ce faturarnento c 
liquidação, de 1% t.rr por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposto ate o limite máximo cc 30 
(uinta) dias multa. 
e) multa punitiva de 1% (um por cento). calculada sobre último atramen mensal e ijqidado. ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total o contra, quando verificada dls:orçõe2 

m.tta puxitiva de 5'/: (cinco por centa), calculada  sobre titimo fa&uramerto mensai e liquidado, ou na falta 
de fauramento e liquicação, de5% (dnco por cento) dovalor total co contvo, quenco verr:cada distOrções 

e;' multa punitiva de 15'r, qunze por cento), calculada  sobre último faturamer.tc mes a iquidaco, eu na 
rata da faturamentc e .uIdaçeo,.det5% (quinze  por centcj do valor 	cio contrato, ria  hipótese 'iC 

rescisão ctratual motivada pela Inexecução total ou par:iai injúé~ do contrac, por parta ta 
Contratada, ÀOg ter~da Lei a. 8.66W1 993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre Ú!t:mc faturaiento mensale liquidado. Ou na 
falta de fahuamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) cto valor total oc contrato, na hipótese c 
rescisão dentratu motivaria por atos de improbidade administrativa praticaca em conjunto com aarna 
público. 
IV - suoensãc :crnporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infflnjarr' as normas regi$arentares a legais. 
V - rescisão do contrato será determinada em situaçóes 9raves, de alta reievânca ou em razao &' 
interesse Público. 
Na aphcação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei r." 5.86611 993 

CLÁUSULA DÉCIMA PRiMEIRA - RECISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer coa a:cs eiencados no 
seguintes da 	5.666/93. 

Parágrafo LL-cc 	CONTRATADA reconhece os direitos c CONTRATANTE em caso da rescisão 
adrnin!sirat;va prevista rio ai 7T, o. Lei 8.W6193. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUPCA - AL.TERAÇÃO  

Podrc ser promovidas alterações no contrato nos casõw previstos nos Artigos 65 e 57 da Lei 3666/95 
qualquer das disposições estob&acidas neste Termo ca Contrato so ents se reputara valida se tomadas 
(:x)resbaerZe em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderrá p~ ,a dele fazer parte. 

CLAIJSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos .ero resolvidos a luz da Lei r° 5.66/95, recorrendo-se kN arafoa, aos costumes e aos 
princípios 

 
geral s de direito. 

CLÁLtSULA DÉCttL& OUiRTA - f)t 1'OR()  

As partas elegem o foro da Comarca de Ctiopir.zinho, para dirimir quasquar questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos a contratados, *Mam ,9 presente por sr e seus sucessores em quatro vias guais e 		 
',itricadas para todos 04-  fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 
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ChOflflhO r PR, 28 de abril de 2017. 

Secretário de Admnistraçào 
FSCat do Contrato 

NOME: 	 NOME: 
CPF 	 cpi 
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Memorando Circular n.2  008/2017/ADM 	Chopinzinho, 03 de maio de 2017. 

De; Eduardo Pivatto - Secretário de Administração. 

Para: Recursos Humanos, Licitação, Contabilidade e Procuradoria. 

Assunto: Treinamento de Servidores. 

Prezados Senhores: 

Vimos por meio deste informa-los que possuímos mais uma ferramenta operacional 

para a publicação de documentos oficiais digitais, sendo disponibilizado pela Associação 

dos Municípios do Paraná - AMP, como "SigPub", podendo ser acessada pelo endereço 

eletrônico: www.diariomunicipal.com.br/arnp/.  

A feramenta utilizada atualmente, o Dioems - Diário Oficial Eletrônica, não foi 

desabilitado ainda, tendo sua vigência até o mês de maio de 2018. Após a data, não estará 

mais disponível para publicações 

Pedimos aos senhores, tempo de treinamento aos servidores que realizam 

publicações de documentos oficias, utilizando em paralelo o SigPub com o Dioems, para não 

perdemos datas de publicações, e estando aptos a usar o SigPub em substituição ao Dioems, 

até meados de maio de 2018. 

Atenciosamente. 

'rauarao i'ivatto 

Secretário de Administração 
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Assunto 

De 

Para 

Data 

'Abmail FM: Com ane,cs- Diário Eletrônico da AMP 

Fwd: Com anexos - Diário Eletrônico da AMP 
Gabinete Prefeito Chopinzinho 
<gabinete©chopinzinho.pr.gov.br>L 

legislação <legisla©chopinzinho.pr.gov.br>a 
07.02.2017 14:00 

loca wieb 
• Contribuição AMP - Projeto de Lei.docx (16 KB) 
• Diário Eletrônico - Projeto de Lei.docx (27 KB) 
• Exceções - Orientacoes_publicacões_oficiais.docx (49 KB) 
• Parecer AMP.pdf (151 KB) 
• Parecer TCE_PR.pdf(89 KB) 
• Parecer_MPpublicacão_ meio _eletrônico - AMP.pdf (4.8 MB) 
• Resolução Diário Eletrônico - Prefeito.docx (30 KB) 
• Termo de Filiação AMP.docx (56 KB) 

Álvaro Sco [aro 

Início da mensagem encaminhada 

De: Amsop" <amsooarnsop.com.br> 
Data: 3 de fevereiro de 2017 17:02:36 BRST 
Para: <pmbssulbssul.pr.ciov.br>, <cabinetechoDinzinho.Dr.Qov.br>, 
<secretaria. prefeito @cleve Ia nd ia. Dir.gov. b r>, <Drefeituracds.assessoria 	mail.com>, 
<administracaocoronelvivida .or.00v.br>, <s imo necorone}vivida .r.ciov.br>, 
<aabinetehonorioserna.or.gov.br>, <administracaoitapeiara iolnet.com.br>, 
<vlademirlucinihotmail.com>, <gabinetemanqueirinha.or.gov.br>, 
<cia binetema rio rolis.or.00v.br>, <cabinete©DmD.pr.clov.br>, 
<chefia cia binete2natobranco.or.aov.br>, <oref saoioaosudonet.com.br>, 
<ivancaroenedocQmail.com>, <orefeitura©saudadedoicuacu.pr.aov.br>, 
<prefeito sulina.or.00v.br>, <contabilidadevitorino.or.Qov.br> 
Assunto: Com anexos - Diário Eletrônico da AMP 

Para aderir ao Diário Oficial Eletrônico, o prefeito precisa seguir três passos: 

01) Editar um decreto oficializando a adesão da prefeitura ao sistema OU, SE 

PREFERIR, aprovar, na Câmara de Vereadores do seu município, uma lei 

regulamentando a adesão 

02 ) Assinar a resolução que disciplina as normas relativas à publicação do Diário 

oficial 

03) Treinar os funcionários para o uso da ferramenta. 

Nos arquivos anexos, encaminhamos os documentos para a adesão ao Diário 

Oficial Eletrônico da AMP. 

https:/Mebmail-seg uro.com.br/?Jasmetl&_acoPpriflt&_Ud3142&_mbO)lNBOX 	 113 



21/02/2018 	 A'bmaiI :: FM: Com aneos- DárioEietrônÊcodaAMP 

O arquivo Resolução Prefeito, (ANEXO II- TERMO DE RESPONSABILIDADE DE 

USO E SOLICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DE USUÁRIO ADMINISTRADOR) 

deve ser preenchido com data e os respectivos dados do município. Solicitamos 

que, depois de preenchido, este arquivo completo (Resolução Prefeito) seja 

impresso e devolvido à AMP. 

A adesão ao Diário Oficial Eletrônico só ocorrerá após a devolução destes 

documentos à AMP. 

Todas as folhas do arquivo completo (Resolução Prefeito -07 fis.) devem ser 

o 	rubricadas pelo Prefeito e devidamente assinadas nos locais indicados. 

Lembramos, ainda, que é o Prefeito que deve indicar o nome e dados da pessoa 

autorizada a ser cadastrada como usuário administrador no Sistema SIGPub junto 

ao Município, com login e senha individual para remessa de arquivos. O 

treinamento pode ser realizado via telefone no numero 041- 3223-5733, com 

Ronaldo Silva. 

Renovo nosso desejo de que o Prefeito se integre ao sistema, o que, temos a 

certeza, será de grande valia para o seu município,em total consonância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e eficiência. 

Cordiais saudações municipalistas. 

Ricardo Antonio Ortinã 

Presidente da AMP 
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MINUTA DE OFÍCIO MENSAGEM 

MENSAGEM N° 
	

Em 	de 	de 2012. 

Ao Exmo Senhor 

Ver. 	  

DD. Presidente da Câmara Municipal de 	 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de submeter à apreciação de V. Exa, Projeto de Lei que tem por 

objetivo alterar a forma de publicação dos atos de governo e gestão de nosso município. 

Este Projeto de Lei visa à adoção do Diário Oficial Eletrônico como veículo oficial 

das publicações dos atos normativos e administrativos do Município, suas Autarquias e 

Fundações. 

Atualmente, as publicações oficiais são realizadas por meio de documento físico 

(papel). Mas sabemos que essa forma de publicação, além de prec~ ri2 quanto ao 

atingimento de sua finalidade, vez que apenas uma pequena parcela da população tem 

acesso a elas, acarreta um ônus pesado aos cofres municipais, devido ao alto valor que é 

despendido para realizá-las. 

(Adaptar. Se a publicação se 	der por meio de afixação no mural da prefeitura, C1j7er que 

somente tem aces'o a elas, o transeunte que por ah trafega ) 

Ao cidadão é imprescindível dar conhecimento dos atos da Administração Pública, 

seja para municiá-los dos instrumentos necessários ao controle dos atos de governo, seja 

para dar cumprimento efetivo ao princípio  da publicidade consoante determina o art. 37 da 

Constituição Federal. 

A informação que não chega até o munícipe, o deixa à margem das decisões 

tomadas pela Administração Pública. Por certo que a Internet é um dos veículos mais 

eficazes para o alcance da informação,  tanto pela sua popularidade, quanto pela celeridade e 

baixo custo operacional. 

Aliada às essas vantagens está a segurança jurídica por meio da observância das 

normas especificadas pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil) 



garantindo a autenticidade, a integralidade e a validade jurídica dos documentos publicados 

em forma eletrônica. 

A adoção da publicação eletrônica, também conhecida como publicação on-line se 

presta, sobretudo, à ampliação do número de pessoas que dela se beneficiam, tomando real 

e efetivo o princípio da transparência e publicidade nesse novo modelo de organização da 

sociedade e do Estado atual. 

O estabelecimento de princípios cogentes, como é o da publicidade, tem a 

finalidade de garantir a manutenção do equilíbrio entre os direitos dos administrados e as 

prerrogativas da administração. Assim é que, todos os atos praticados em nome da 

administração pública, devem pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, economicidade e, também, pelo da publicidade. 

O desenvolvimento de novas tecnologias da informação fez com que a 

Administração Pública se adequasse à nova realidade social. Atualmente, muitos atos do 

cotidiano vêm sendo praticados pela sociedade em geral através de meios eletrônicos e os 

Governos dos Estados passaram a uri117ar a Internet para divulgar informações sobre sua 

administração e oferecer serviços públicos com eficiência, princípio que foi positivado pela 

Emenda Constitucional 0  19/98 e que impõe ao administrador o dever de buscar o 

aprimoramento dos serviços públicos e uri117ar as modernas tecnologias disponíveis para 

atingir resultados que contribuam para uma maior eficiência da Administração Pública. 

Na medida em que o governo eletrônico se desenvolve, há a necessidade de garantir 

o acesso à informação e às novas tecnologias a todos para reduzir as desigualdades sociais e 

permitir que todo indivíduo possa exercer a cidadania de forma plena. 

Destarte, é fundamental que seja assegurado ao cidadão o acesso à informação 

democrática, instantânea  e gratuita para assegurar a este o direito de usufruir os benefícios 

do governo eletrônico, exercendo ainda, o controle sobre a Administração Pública. 

Sob o aspecto ambiental, o projeto atende também, ao princípio da economicidade, 

propiciando a divulgação dos atos administrativos de forma sustentável, evitando a 

derrubada de árvores para sua impressão no papel, e, ainda, otimizando os recursos 

públicos que poderão ser destinados em proveito de outras necessidades municipais. 

Destarte, a uii1zaçâo da Internet como meio oflciai de publicação eletrônica dos 

atos administrativos representa importante contribuição para a modernização da máquina 

administrativa, tanto pela redução dos custos operacionais, quanto pela eficiência e 

celeridade com que as informações são entregues ao cidadão, de forma a incentivar sua 
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participação no controle dos atos de governo, estando em harmonia com os demais 

princípios da Administração Pública. 

A adoção do Diário Oficial Eletrônico visa atender, sobretudo, ao Princípio da 

Publicidade, previsto no caput do artigo 37 da Constituição Federal, com a finalidade de 

proporcionar uni conhecimento mais amplo dos atos administrativos e da legislação 

municipal, por meio da util17ação da internet, ferramenta cujo acesso é de abrangência 

mundial. 

Igualmente, a publicidade dos atos e normas no meio que está sendo proposto pelo 

presente projeto atenderá ao disposto no artigo 50,  LXXVIII, da Constituição Federal, que 

institui a celeridade processual como direito fundamental, pois proporcionará 

modernização e agilidade na drin.i]gaçào dos atos, em especial dos processos administrativos 

de contratação, que demoram sempre mais em razão dos prazos necessários para a 

publicação determinada pela legislação e pelo tempo que a imprensa utili7ada pelo 

Município tem levado para realizá-la. 

Pelo exposto, tenho como imprescindível a aprovação do presente projeto de lei 

como medida indispensável ao cumprimento dos princípios constitucionais que regem a 

atuação da boa administração pública, sobretudo para alcançarmos maior transparência na 

gestão pública e significativa economia ao Tesouro Municipal. 

São essas as -motivações que ensejaram o envio do Projeto de Lei que, estou certo, 

será recepcionado por esta Casa Legislativa. 

Renovo à V. Exa  e dignos pares nossos protestos de apreço e consideração. 

Local e data. 
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PROJETO DE LEI 	 , de 	de 	 de 2012 

Institui o Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
como veículo oficial de comunicação dos atos 
normativos e administrativos do Município de 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 	 , ESTADO DE 

	  faz saber, em cumprimento ao disposto no artigo XX da Lei 

Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído como veículo oficial de comunicação, publicidade e divulgação dos 

atos normativos e administrativos do Município de 	 ' o 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

Parágrafo Único. Serão publicados no Dirio Oficial dos Municípios do Paraná os atos 

normativos e administrativos dos Poderes Executivo e Legislativo, bem como dos órgãos 

que compõem a administração pública direta e indireta. 

Art. 2° As edições do Diário Oficial dos Municípios do Paraná serão disponibili7adas na 

rede mundial de computadores, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp,  

podendo ser consultadas por qualquer interessado sem custos e independentemente de 

cadastramento. 

Art. 3° As edições do Diário OfiriJ dos Municípios do Paraná atenderão aos requisitos de 

autenticidade, integridade,  validade jurídica e interoperabiiidade da Infra-Estrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, instituída pela Medida Provisória no 2.200-2, de 24 

de agosto de 2001. 

Art. 4° As publicações eletrônicas realizadas no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 

substituirão quaisquer outras formas de publicação utiH'adas pelo Município, exceto 

quando a legislação federal ou estac±iial exigir outro meio de publicidade e divulgação dos 

atos administrativos. 

Art. 5° Os direitos autorais dos atos municipais publicados no Diário Oficial dos 

Municípios do Paraná são reservados ao Município de 	  



Parágrafo único O Município manterá no quadro de avisos da Prefeitura, cópia da versão 

impressa da ultima edição que constar publicação dos atos municipais (Sugestão que pode 

ser excluída acaso não seja do interesse da municipalidade manter urna copia do jornal 

eletrônico no quadro de avisos da prefeitura) 

Art. 6° A responsabilidade pelo conteúdo da publicação é do órgão que o produziu. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 8° Fica o Município autorizado a realizar a contribuição financeira necessária para que 

a AMP proceda à gestão, manutenção e suporte técnico do SIGPub. 

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. li Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n° (que tiver disposto 

sobre a publicação impressa, se houver) ou, caso seja necessário, devera ser alterada a Lei 

Orgânica, por meio de Emenda 

Prefeito Municipal 

Publique-se. 

Secretário de Administração. 
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Atos que podem ser publicados no Diário Oficial dos Municípios e atos que devem ser publicados em 

outros veículos de publicação 

São veículos de divulgação de atos: 

1) 	Veículos oficiais: 

a) Diário Oficial da União; 

b) Diário Oficial do Estado; 

C) 	Diário Oficial dos Municípios, impressos ou eletrônicos. 

II) Veículos privados: 

a) Jornal diário de circulação nacional; 

b) Jornal diário de grande circulação no Estado; 

c) Jornal diário de circulação regional; 

d) Jornal diário de circulação local. 

III) Internet: 

a. Sites oficiais; e 

b. Sites privados. 

Atos administrativos que devem ser publicados e os veículos a serem utilizados: 

o 1. Avisos de abertura de Licitações: 

a) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de preços e concorrência no 

Diário Oficial da União, quando se tratar de obras e serviços de engenharia com recursos federais (art. 

21, § 42 da Lei Federal 8.666/93) e os de pregão quando o convênio ou o Decreto Municipal dispuser a 

respeito (art. 17, 1, II, 111 do Decreto Federal 5.450/05), e poderão ser os editais publicados na íntegra no 

Diário Oficial dos Municípios; 

b) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de preços, concorrência, leilão e 

concurso no Diário Oficia' do Estado (art. 21, § 42, inciso II da Lei Federal 8.666/93) e poderão ser os 

editais publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios; 



c) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de preços, concorrência, leilão e 

concurso no jornal de grande circulação no Estado (art. 21, § 42, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e 

poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios; 

d) Obrigatoriedade de publicar o extrato dos editais de tomada de preços, concorrência, leilão e 

concurso no jornal de circulação local ou regional (art. 21, § 49, inciso III da Lei Federal 8.666/93) e 

poderão ser os editais publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios; 

e) Obrigatoriedade de publicar os editais de pregão na internet e poderão ser os editais 

publicados na íntegra no Diário Oficial dos Municípios; 

f) Obrigatoriedade de divulgar a realização de audiência pública que deve anteceder a licitação 

ou conjunto de licitações em valores superiores a 100 vezes o limite estabelecido para a modalidade de 

concorrência nos mesmos meios de divulgação do edital respectivo; 

g) Obrigatoriedade de divulgar as alterações dos editais de nos mesmos meios de divulgação do 

edital respectivo (art. 21, § 49 da Lei Federal 8.666/93). 

li - Demais atos decorrentes da aplicação da Lei de Licitações: 

a) Obrigatoriedade de divulgação dos editais de convite no mural da Prefeitura (art. 21 e 22, 

§39 da Lei Federal 8.666/93) e poderão também ser publicados na íntegra no Diário Oficial dos 

Municípios; 

b) Obrigatoriedade de divulgação da relação mensal de compras (art. 16 e art. 24, IX da Lei 

Federal 8.666/93) no mural da Prefeitura ou na Imprensa Oficial do Município, que pode ser o Diário 

Oficial dos Municípios e, também, na HOMEPAGE CONTAS PÚBLICAS DO TCU; 

c) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município, que pode ser o Diário 

Oficial dos Municípios e no jornal diário de grande circulação no Estado, o chamamento público para 

registro cadastral (art. 34, § 12 da Lei Federal 8.666/93); 

d) Obrigatoriedade de divulgar na Imprensa Oficial do Município, que pode ser o Diário 

Oficial dos Municípios a ratificação das dispensas e de iriexigibilidades de licitação e o retardamento da 

execução de obra ou serviço (arts. 8, 17, § 22  e 42,  24, 25 e 26 da Lei Federal 8.666/93), sendo que as 

ratificações de dispensas e inexigibilidades também devem ser divulgadas na HOMEPAGE CONTAS 

PÚBLICAS DO TCU; 
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e) Obrigatoriedade de divulgar o extrato de contratos, ajustes e convênios e seus 

respectivos aditivos (art. 61, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial do Município, 

que pode ser o Diário Oficial dos Municípios, e também na HOMEPAGE CONTAS PÚBLICAS DO TCU; 

f) Obrigatoriedade de divulgar as intimações dos julgamentos das fases de habilitação e de 

propostas, quando não estiverem todos os licitantes presentes no ato que adotou a decisão, da 

anulação e revogação de licitações e da rescisão de contratos (art. 109, § 12, alíneas a e b da LF 

8.666/93), na Imprensa Oficial do Município, que pode ser o Diário Oficial dos Municípios; 

g) Obrigatoriedade de divulgar a justificativa do pagamento fora da ordem cronológica (art. 

52 da Lei Federal 8.666/93) na Imprensa Oficial do Município, que pode ser o Diário Oficial dos 

Municípios; 

h) Obrigatoriedade de divulgar os preços registrados (art. 15, § 22 da Lei Federal 8.666/93) 

na Imprensa Oficial do Município, que pode ser o Diário Oficial dos Municípios; 

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões de impugnações de editais, as decisões de 

recursos, os atos de cancelamento, adiamento, adjudicação e homologação de licitações, convocação 

para sorteio e demais avisos e decisões ocorridas no curso do procedimento licitatório aos licitantes, o 

que pode ser feito através do Diário Oficial dos Municípios. 

III - Outros atos oficiais que podem e devem ser divulgados por meio do Diário Oficial dos Municípios 

Conforme estabelecido na Resolução que cria o Diário Oficial, poderão ser publicados na íntegra no 

Diário Oficial dos Municípios: 

a) as leis e demais atos resultantes do processo legisativo das Câmaras Municipais, tais como, 

projetos de lei e vetos; 

b) os decretos e outros atos normativos baixados pelos Prefeitos e Presidentes das Câmaras 

Municipais, tais como portarias, resoluções, instruções normativas, orientações normativas; 

c) os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de normas, com exceção dos de 

interesse interno dos municípios, tais como: despachos circulares, ordens de serviço, licenças diversas, 

alvarás, entre outros; 

d) atos administrativos cuja pub'icidade seja obrigatória nos termos da legislação federal, 

conforme antes apontado, bem como da iegisiação municipal; 



e) atos administrativos diversos emanados de qualquer órgão municipal, inclusive conselhos de 

políticas públicas, tais como pautas, atas, pareceres; 

f) atos relacionados à área de recursos humanos, a exemplo de: atos relacionados a concurso 

público (edital, homologação de inscrições, resultado e classificação de aprovados, decisões de recursos, 

homologação do concurso, convocação para posse e nomeação), aposentadoria, aproveitamento, 

demissão, exoneração, falecimento, nomeação de servidores efetivos, comissionados e temporários, 

promoção, recondução, reintegração, reversão, readaptação, transferência, inclusive a nomeação de 

comissões de sindicância e processo administrativo disciplinar e demais atos passíveis de publicação 

decorrentes destes processos; 

g) atos decorrentes da aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal, ainda que não sejam de 

publicidade obrigatória, tais como parecer prévio do controle interno, planos, prestação de contas, 

relatórios de gestão fiscal (publicidade obrigatória), relatórios resumidos da execução orçamentária 

(publicidade obrigatória) e versões simplificadas desses documentos. Os atos de publicidade obrigatória, 

acima referidos, deverão ser divulgados de modo a permitir o mais amplo acesso ao público, inclusive 

por meio eletrônico, jornal local ou Diário Oficial, juntamente com a fixação no mural dos órgãos. 

IV - Atos que devem ser publicados na Homepage Contas Públicas do TCU (Lei Federal 9.755/98): 

a) balanço consolidado das contas dos municípios, suas autarquias e outras entidades; 

b) balanços do exercício anterior; 

C) 	orçamentos do exercício; 

d) quadros baseados em dados orçamentários, demonstrativos de receita e despesa; 

e) ratificações das dispensas e inexigibilidades (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial); 

f) recursos repassados voluntariamente; 

g) relação de compras (obrigatório divulgar na Imprensa Oficial); 

h) relatórios resumidos da execução orçamentária - demonstrativos bimestrais; 

i) resumos dos instrumentos de contrato e de seus aditivos (obrigatório divulgar na 

Imprensa Oficial); 

j) tributos arrecadados. 

Todos estes atos também podem ser publicados no Diário Oficial dos Municípios para dar maior 

transparência à gestão municipal. 

* A seguir, quadro resumo sobre os atos e veículos de publicação 
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ASSOCIACÃO DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

Consulente: Associação dos Municípios do Paraná - AMP. 

ASSUNTO: PUBLICAÇÕES OFICIAIS EM MEIO ELETRÔNICO 

PARECER JURÍDICO  

Senhor Presidente 

Em resposta à consulta formulada por V.S acerca dos municípios 
adotarem o Diário Oficial Eletrônico da AMP como veículo oficial de 
suas publicações, apresentam-se as seguintes considerações: 

Legitimidade da AMP para a criação 
do Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Paraná. Legalidade da sua 
adoção pelos municípios paranaenses. 
Forma eletrônica de publicação. 
Requisitos essenciais para a validade 
jurídica 	das 	publicações. 
Considerações gerais. 

A Associação dos Municípios do Estado do Paraná, vêm, 
respeitosamente, prestar informações sobre o Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Paraná criado por meio da Resolução n° 
01/2012 para servir de meio oficial de publicação dos atos 
administrativos e normativos municipais, d isponibilizando-o em meio 
eletrônico, pela rede mundial de computadores - internet, no endereço 
www.diariomunicipai.com.br/amp.  
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Conjugando-a em especial com a Lei Complementar 137 
de 06 de julho de 2011 do Estado do Paraná que trata da publicidade 
dos atos praticados no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo dos 
Municípios. 

Prestando, por fim, informações acerca da legitimidade da 
Entidade para a criação do Diário Oficial que lhes é oferecido, bem 
como os procedimentos necessários para a sua adoção como veículo 
oficial de publicação dos atos administrativos e normativos e sua 
validade jurídica. 

Necessárias são as digressões seguintes: 

1. 	Criação do Diário Oficial dos Municípios pela AMP 

Por deliberação de Assembléia-Geral realizada em 
13/02/2012, a AMP instituiu o Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Paraná por meio da Resolução n° 01/201 para servir de meio oficial 
de publicação dos atos administrativos e normativos municipais que se 
sujeitam ao crivo do princípio constitucional da publicidade. 

Além de propiciar o cumprimento do princípio cogente da 
publicidade, o objetivo de a AMP disponibilizar a versão eletrônica do 
Diário Oficial aos municípios paranaenses por meio da rede mundial 
de 	computadores 	- 	internet, 	no 	endereço 
www.diariomunicat.com.br/amp,  é o de promover a transparência na 
gestão pública, bem como oferecer-lhes alternativa mais econômica, 
uma vez que as publicações impressas, principalmente as realizadas 
pela imprensa local, representam alto custo aos erários municipais. 

Dificilmente os municípios poderiam, isoladamente, criar 
um instrumento eletrônico de publicação que atendesse aos requisitos 
de autenticidade e validade jurídica estabelecidos pela Infra-Estrutura 
de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil) criada pela Medida 
Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
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Igualmente, a publicidade dos atos e normas por meio 
eletrônico atende ao disposto no artigo 51, LXXVIII da Constituição 
Federal, que institui a celeridade processual como direito fundamental. 
Nesse sentido, o diário eletrônico confere modernização e agilidade na 
divulgação dos atos, em especial dos processos administrativos de 
contratação, que demoram sempre mais em razão dos prazos 
necessários à publicação determinada pela legislação e pelo tempo 
que a imprensa utilizada pelo Município tem levado para realizá-la. 

2. 	O que é veículo oficial de divulgação? 

Os artigos 60, XIII e 16 da Lei Federal n° 8.666/93, com 
nova redação dada pela Lei n° 8.883194 estão assim redigidos: 

"Art. 60  Para os fins desta Lei, considera-
se: 

XIII - imprensa Oficial - veículo oficial de 
divulgação da Administração Pública, 
sendo para a União o Diário Oficial da 
União, e, para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, o que for definido 
nas respectivas leis; 

Art. 16 Será dada publicidade, 
mensalmente, em órgão de divulgação 
oficial ou em quadro de avisos de amplo 
acesso público, à relação de todas as 
compras feitas pela Administração Direta 
ou indireta, de maneira a clarificar a 
identificação do bem comprado, seu preço 
unitário, a quantidade adquirida, o nome do 
vendedor e o valor total da operação, 
podendo ser aglutinadas por itens as 
compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação." 
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Destarte, pela inteligência dos dispositivos transcritos, 
podemos asseverar que o veículo oficial de divulgação da 
administração pública é, para a União, o Diário Oficial da União e, para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
suas respectivas leis e, ainda, o quadro de avisos (Mural). 

	

3. 	O que é veículo privado de divulgação? 

O Decreto Federal n° 5.450/05, o inciso III do art. 21 da Lei 
n° 8.666/93 e incisos 1 e IV do art. 40  da Lei n° 10.520/02, são veículos 
privados de divulgação oficial que devem ser regularmente 
contratados: 

1) Jornal de circulação nacional; 

2) Jornal de grande circulação no estado; 

3) Jornal de circulação regional; 

4) Jornal de circulação local; 

5) Site ou portal na internet; 

6) Outros meios de divulgação 

	

4. 	Legitimidade da AMP para a criação do Diário Oficial 

dos Municípios do Estado do Paraná 

Em que pese à natureza jurídica da AMP ser de direito 
privado, possui função institucional de prover soluções que atendam 
aos interesses dos municípios a quem representa. No que tange às 
publicações eletrônicas, atende ao interesse público na medida em 
que o diário eletrônico propicia o cumprimento do princípio da 
publicidade de forma transparente, célere, e eficiente. 

Ademais, em que pese a nomenclatura do instrumento 
colocado à disposição dos municípios ser Diário Oficial" trata-se tão 
somente de um veículo que permite a publicação dos atos normativos 
e administrativos de forma eletrônica. 
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O que efetivamente o torna um veículo "oficial" de 
publicação é a sua definição mediante lei por cada um dos municípios 
que desejar adotá-lo como tal. 

Insta salientar que a AMP não definiu - e nem teria 
competência para definir - o veículo de publicação oficial dos 
municípios paranaenses, tendo apenas lhes colocado à disposição um 
instrumento que permite o cumprimento do princípio da publicidade de 
modo mais célere, econômico e eficaz. 

Aos municípios compete definir, mediante lei, qual é o 
veículo oficial de publicação dos seus atos, podendo eleger o diário 
oficial na forma eletrônica que é disponibilizado pela AMP ou qualquer 
outro - eletrônico ou impresso - que melhor atenda à necessidade 
local. 

Ainda que a AMP não exercesse o papel institucional que 
exerce perante os municípios paranaenses, estaria legitimada - como 
de fato está - em instituir veículo privado de divulgação, neste caso, o 
diário eletrônico. 

Exemplo da legitimidade de qualquer pessoa jurídica criar 
veículo de publicação é a exercida pelo Instituto Municipal de 
Administração Pública (IMAP) - pessoa jurídica de direito privado que 
instituiu, há mais de 10 anos, o Diário Oficial Municipal (DOM) para os 
municípios do Estado da Bahia, sendo o referido veículo reconhecido 
pelo Tribunal de Contas Municipal e podendo ser acessado no 
endereço eletrônico www.rededom.com.br  

Normalmente, o dever de publicação é satisfeito por meio 
de órgão de imprensa oficial da própria administração, entendendo-se 
com isso não apenas os diários das entidades públicas, mas também, 
outros veículos contratados especificamente para o desempenho 
dessa função, ou outras formas substitutivas, nos termos das normas 
legais e administrativas locais. 

A definição do veículo oficial de comunicação deverá ser 
respaldada na busca, entre outros, do atendimento aos princípios da 
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eficiência, que se relaciona aos melhores custos na obtenção dos 
resultados; da transparência, que possibilita a ampla disponibilização 
da informação à sociedade; efetividade, que se relaciona ao 
efeito/impacto junto ao cidadão; e da finalidade, que vincula a 
divulgação de matéria de interesse público, sendo a sua finalidade 
pública e impessoal. 

S. 	Precedente importante do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná para a criação do Diário Oficial pela AMP 

A criação do Diário Oficial Eletrônico pela AMP foi 
precedida de minuciosa pesquisa. Vejamos: 

O Tribunal de Contas do Estado Do Paraná, ao ser instado 
a manifestar-se em consulta realizada pela Assembléia Legislativa do 
Paraná sobre a legalidade do Diário Eletrônico e possibilidade, desde 
que prevista em lei municipal, da publicação dos atos oficiais dos 
municípios em meio eletrônico, proferiu decisão cujo Acórdão n°: 
302/09 do Tribunal Pleno, de 19/03/2009, está assim ementado pelo 
Relato Auditor, Dr. Sérgio Ricardo Valadares Fonseca: 

'l) Consulta formulada peio Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná. 
Publicação de atos oficiais dos municípios. 
Definição de veículo oficial. Definição do meio de 
publicação: eletrônico, em papel ou ambos. 
2) Autonomia do Município, assegurada pela 
Constituição da República, para, por meio de lei 
que leve em conta a realidade fática local, definir 
o veículo oficial e a mídia - eletrônica, impressa ou 
ambas - a ser utilizada para divulgação dos atos 
legislativos e administrativos municipais. Autonomia 
que não pode ser - sob pena de 
inconstitucIonalidade 	aprioristicamente 
cerceada pelo Tribunal de Contas nem por outro 
órgão do Estado ou da União sob o argumento de 
que a Internet ainda não alcançou a necessária 
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disseminação. Aspecto fático que pode ser objeto de 
controle de constitucionalidade de acordo com a 
realidade de cada município pela técnica 
denominada pela doutrina e pelo Supremo Tribunal 
Federal de "controle dos fatos e prognoses 
legislativos". 
3) Publicação exclusivamente por meio 
eletrônico na Internet: possibilidade, uma vez 
adotadas medidas de segurança e proteção do 
conteúdo contra violações e assegurado o 
acesso da população. Tendência generalizada da 
Administração Pública em todas as esferas de 
governo e no âmbito de todos os Poderes, em 
sintonia com os princípios da economicidade, da 
efetividade e da publicidade. 
4) Manutenção de publicações em veículos de 
comunicação impressos no caso de atos 
disciplinados por lei especial que exigir a 
publicação em diário impresso, como, por 
exemplo, no caso da aquisição de bens e serviços 
pela Administração Direta e Indireta, nos termos da 
Lei Federal n. G  8666/93. 
5) Adoção de órgão oficial impresso próprio 
ainda que existam no município jornais, 
cornprovadamente, de grande circulação: 
possibilidade, devendo ser assegurada a efetiva 
publicidade dos atos. 
6) Princípio da publicidade e acesso aos atos da 
gestão pública. Autonomia do Município no sistema 
federativo. Definição do veículo oficial mediante 
lei municipal. Autonomia do município - observada 
a efetiva concretização do princípio da publicidade - 
para (1) divulgar seus atos oficiais exclusivamente 
em veículo oficial impresso ou (2) por meio 
exclusivamente de sítio oficial na Internet ou (3) 
por ambos os meios." 
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Ainda, o TCE-SC ao ser consultado pela Federação 
Catarinense de Municípios (FECAM) sobre a possibilidade de os 
municípios procederem às publicações dos atos administrativos e 
normativos exclusivamente em meio eletrônico. O inteiro teor do Pré-
julgado n° 1934 pode ser consultado no endereço eletrônico: 
http ://consu lta.tce.sc.gov. br/ProcessosNovo/Asp/ConsultaDireta .asp?n 
uproc=700550500&ano=O - Link "Decisão". 

Muitas são as Associações Estaduais que estão 
disponibilizando o Diário Oficial Eletrônico para os municípios de suas 
circunscrições territoriais, a exemplo da Associação Mineira de 
Municípios (www.diaríomunicipai.com.br/amm-mq),  Federação dos 
Municípios 	do 	Rio 	Grande 	do 	Norte 
(www.diariomuniciIDal.com.br/femurn),  Federação das Associações de 
Municípios do Rio Grande do Sul (www.diariomunicipal.com.br/famurs,  
Associação dos Municípios do Mato Grosso do Sul 
(www.diariomunicipal.com.br/assomasul),  Associação Municipalista de 
Pernambuco (www.diariomunicipal.com.br/amupe),  dentre outras. 

6. Validade Jurídica das publicações eletrônicas 

Em que pese o benefício que as publicações eletrônicas 
traduzem aos municípios, é imprescindível esciarecer que a 
autenticidade, a integralidade e a validade jurídica dos documentos 
publicados desta forma estão sujeitas à certificação digital de acordo 
com as normas estabelecidas pela infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras (ICP-Brasil). 

7. Importância e benefícios que as publicações 

eletrônicas representam aos municípios 
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O Diário Oficial Eletrônico, também conhecido simplesmente 
como Diário Eletrônico, já é uma realidade na sociedade 
contemporânea em que vivemos. 

Na seara pública, repete-se o que vivenciamos na esfera 
privada. Ao cidadão é imprescindível dar conhecimento dos atos da 
Administração Pública, seja para lhe dar os instrumentos necessários 
ao controle dos atos de governo, seja para dar cumprimento ao 
princípio da publicidade consoante determina o art. 37 da Constituição 
Federal. 

O princípio da publicidade se impõe para que os atos 
administrativos sejam divulgados de forma que todo cidadão deles 
tenha conhecimento, para que possa exercer o seu controle sobre a 
Administração Pública, sem o qual, estaria à margem das decisões por 
ela tomadas e a Internet é um dos meios mais eficientes de publicação 
de informações de interesse público diante de sua popularidade e 
celeridade. 

O ato administrativo é de interesse de toda a coletividade, 
sendo a publicação requisito essencial à sua validade. Neste sentido, 
comenta Olivol que, "a Lei 9.755, de 16 de dezembro de 1998, ao 
dispor sobre a criação de homepages na Internet, pelo Tribunal de 
Contas da União para divulgação dos dados e informações, criou a 
norma juridica necessária para o cumprimento do previsto no art. 37 
da Constituição Federal brasileira, no que diz respeito ao princípio da 
transparência e publicidade nesse novo modo de organização da 
sociedade e do Estado" (2004, p. 175). 

Nesse sentido, diversos órgãos da Administração Pública 
já vêm publicando seus atos em meio eletrônico, ex vi, Assembléias 
Legislativas, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas Estaduais e da 
União, Tribunais de Justiças, Tribunais Regionais Federais, Superior 
Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Federal, dentre outros. 

Olivo, L. C. C. De. "Controie social da Administração Pública virtual". in: Rover, Aires José (Org.). Direito e 
nfnrmtira. 	rur: Mar'.nie.ií)04 ong 17S  
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O estabelecimento de princípios cogentes se presta, 
fundamentalmente, à manutenção do equilíbrio entre os direitos dos 
administrados e as prerrogativas da administração. Assim é que, 
todos os atos praticados em nome da administração pública, devem 
pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
economicidade e, também, pelo da publicidade. 

Não só os atos administrativos podem ser publicados 
eletronicamente, como podem ser exarados também de forma 
eletrônica. O "ato administrativo eletrônico" deve estar sempre de 
acordo com as melhores práticas de Segurança da Informação, tanto 
quanto a publicidade eletrônica deva revestir-se da segurança e 
validade jurídicas na sua execução. Devem estar em harmonia com 
as garantias da ordem e da segurança jurídica a fim de se preservar e 
proteger os direitos fundamentais do cidadão. 

O desenvolvimento de novas tecnologias da informação fez 
com que a Administração Pública se adequasse à nova realidade 
social. Atualmente, muitos atos do cotidiano vêm sendo praticados 
pela sociedade em geral através de meios eletrônicos e os governos 
dos estados passaram a utilizar a Internet para divulgar informações 
sobre sua administração e oferecer serviços públicos com eficiência, 
princípio que foi positivado pela Emenda Constitucional n. 19/98 e que 
impõe ac administrador o dever de buscar o aprimoramento dos 
serviços públicos e utilizar as modernas tecnologias disponíveis para 
atingir resultados que contribuam para uma maior eficiência da 
Administração Pública. 

Na medida em que o governo eletrônico se desenvolve, há 
a necessidade de garantir o acesso à informação e às novas 
tecnologias a todos para reduzir as desigualdades sociais e permitir 
que todo indivíduo possa exercer a cidadania de forma plena. 

Destarte, é fundamental que seja assegurado ao cidadão o 
acesso à informação democrática e instantânea para assegurar a este 
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o direito de usufruir os benefícios do governo eletrônico, exercendo 
ainda, o controle sobre a Administração Pública. 

Outrossim, a publicação eletrônica atende .a uma outra 
necessidade importante, tanto sob o aspecto ambiental quanto sob o 
aspecto racional: a economicidade. Por certo que as publicações 
realizadas por meio eletrônico são menos dispendiosas do que as 
realizada por meio físico, impressas em papel, otimizando os recursos 
públicos e evitando a derrubada de árvores. 

• 8. 	Legalidade da adoção do Diário Oficial eletrônico pelos 

municípios paranaenses 

A Constituição Federal atribui aos municípios brasileiros 
(art. 30, 1) competência para legislar sobre os assuntos de interesse 
local, em razão de sua autonomia como Ente Federativo. 

inicialmente deve-se observar o disposto na Lei Orgânica 
Municipal e, ainda, se há lei ordinária que trate sobre as publicações 
oficiais, pois em alguns casos podem ser necessárias emenda à Lei 
Orgânica ou alteração da lei ordinária para adequá-las à nova forma 
de publicação. 

È imperioso que os municípios estabeleça em lei a forma 
como são realizadas as publicações 

A adoção do Diário Oficial criado pela AMP pelos 
municípios deve se dar sempre mediante lei municipal que determine 
expressamente que este será o instrumento oficial pelo qual o 
município divulgará seus atos normativos e administrativos, sob pena 
de nulidade das publicações nele realizadas. 

Isto ocorre em razão do princípio da legalidade que 
determina que a administração pública somente possa realizar algo 
quando previsto em lei e nos limites dela. 

E é em razão deste importante princípio do qual a 
administração pública não pode arredar-se um só minuto, que a AMP 
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tem a preocupação, o zelo, o cuidado, de disponibilizar aos municípios 
que desejam adotar o Diário Eletrônico como instrumento oficial de 
publicação dos atos normativos e administrativos, minuta de projeto de 
lei para a respectiva autorização legislativa, excepcionando que o 
município deverá providenciar a publicação dos atos pelos demais 
meios quando a legislação assim o exigir, como é  caso da própria 
Lei Federal n° 8.666/93. 

9. 	Lei Complementar 137 de 06 de julho de 2011 

A LC 137/2011 regulamenta os §§ 10  e 20  e o inciso II do § 

41, do art. 27 da Constituição Estadual, dispondo sobre a publicidade 

dos atos praticados no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo 

dos Municípios. 

Segue o texto de lei, ex vi: 

Art. 2° Para efeito do disposto no caput do artigo 11, os atos 
oficiais deverão ser veiculados, obrigatoriamente, por: 

1 - meio eletrônico, junto ao Departamento de Imprensa Oficial 
do Estado; 

• 	
II- mídia impressa. 

Bem, inicialmente cabe fazermos uma interpretação 
sistemática deste texto de lei. O método sistemático impede que as 
normas jurídicas sejam interpretadas de modo isolado, exigindo que 
todo o conjunto seja analisado simultaneamente. 

Desta forma, trazemos o §21,  deste art. 21: 

20  do art, 2°: Os municípios que mantenham serviços 
eletrônicos por meio dos quais promovam, em suas respectivas 
páginas de Internet, a publicação de Diário Oficial Municipal, por 
meio das quais se garanta amplo e livre acesso às publicações 
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dos atos oficiais, ficam dispensados da veiculação, por meio do 
Departamento de Imprensa Oficial do Estado. 

Ou seja, é possível a publicação exclusivamente pelo diário 
eletrônico, desde que prevista em lei municipal e ressalvados os 
casos em que lei especial exija a publicação em veículo impresso de 
grande circulação. 

A Lei Complementar é bastante clara, se o município optar, 
desde que o faça por meio de lei, que o veículo oficial de suas 
publicações será o Diário Oficial, Municipal Eletrônico, as publicações 
legais ficam dispensados de veicuÍação por meio impresso. 

Utilizemos o próprio Poder Executivo do Estado do Paraná 
como exemplo, visto que a partir de 11  de janeiro de 2009, mantém 
seu Diário Oficial tão somente em meio eletrônico. 

O formato exclusivamente eletrônico do Diário Oficial foi 
regulamentado pelo Decreto n°: 1.378 de agosto de 2007, todas as 
consultas ao referido diário podem ser feitas no endereço eletrônico do 
Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná. 

Ora se o próprio Estado do Paraná tem seus atos 
validados por esta forma publicação, e encontram-se em consonância 
com a referida Lei Complementar, tanto assim, será para os 
Municípios do Paraná que desde que o façam por lei, estão protegidos 
pelo manto da legalidade. 

10. Conclusão 

Pelo exposto e respondendo às consultas formuladas pelo 

senhor presidente da AMPI  tenho que: 

1. 	Possui a AMP legitimidade para criar o Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Paraná, tanto peio exercício do papel 
institucional para o qual foi instituída, quanto pela autonomia e 
independência de seus atos; 
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2. Para que os municípios possam se beneficiar das publicações 
eletrônicas, é essencial que exerçam a autonomia legislativa que lhes 
faculta a Constituição Federal, editando as respectivas leis, em 
respeito, também, ao princípio da legalidade, devendo ser ele 
observado na hipótese de o município eleger outro meio ou forma para 
a publicação de seus atos, que não o aqui tratado; 

3. Na hipótese de os municípios adotarem o diário eletrônico da 
AMP, bem como qualquer outro instrumento, eletrônico ou não, como 
meio oficial de divulgação de seus atos administrativos e normativos, 
deverão proceder às publicações nos demais veículos de publicação 
nas hipóteses em que a legislação federal menciona; 

4. Imprescindível que as publicações eletrônicas sejam certificadas 
de acordo com as normas estabelecidas pela Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil) para que sejam revestidas da 
autenticidade, integralidade e validade jurídica; 

Em razão do que nos foi solicitado, são as informações que 
temos a prestar. 

Este é o nosso entendimento e parecer. 

Curitiba-Pr., 25 de abril de 2.013. 

FRANCINE FREDERICO 
OAB/PR 31.429 
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ACÓRDÃO N.° 302/09 - TRIBUNAL PLENO 

PROCESSO N°: 

ASSUNTO: 

ENTIDADE: 

CONSULENTE: 

RELATOR: 

603831/07 

CONSULTA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

NELSON CORDEIRO JUSTUS 

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 

1) Consulta formulada pelo Presidente da Assembleia Legislativa do 

Estado do Parana Publicação de atos oficiais dos municípios.  Definição de veiculo 

oficial Definicão do meiode publicação eletrônico em papel ou ambos  

2) Autonomia do Município,  assegurada pela Constituição da 

República, para por meio de lei que leve em conta a realidade fatuca local  definir o 

veículo oficial e a 'rnídia - eletrônica, impressa ou ambas - a ser utilizada para 

divulgação dos atos legislativos e administrativos municipais. Autonomia que não 

pode ser - sob pena de inconstitucionalidade - aprioristicamente cerceada pelo 

Tribunal de Contas nem por outro órgão do Estado ou da União sob o argumento 

de que a Internet ainda não alcançou a necessária disseminação. Aspecto fático que 

pode ser objeto de controle de constitucionalidade de acordo com a realidade de cada 

município pela técnica denominada pela doutrina e pelo Supremo Tribunal Federal de 

"controle dos fatos e prognoses legislativos". 

3) Publicação exclusivamente oor meio eletrônico na Internet: 

possibilidade, uma vez adotadas medidas de segurança e proteção do conteúdo 

contra violações e assegurado o acesso da população. Tendência generalizada da 

Administração Pública em todas as esferas de governo e no âmbito de todos os 

Poderes, em sintonia com os princípios da economicidade, da efetividade e da 

publicidade. 
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4) Manutenção de publicações em veículos de comunicação 

impressos no caso de atos disciplinados por lei especial que exigir a publicação 

em diário impresso,  como, por exemplo, no caso da aquisição de bens e serviços 

pela Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei Federal n.° 8666/93. 

5) Adoção de órqão oficial impresso próprio ainda que existam no 

município jornais, comprovadamente, de grande circulação:  possibilidade, 

devendo ser assegurada a efetiva publicidade dos atos. 

6) Princípio da publicidade e acesso aos atos da gestão pública. 

Autonomia do Município no sistema federativo. Definição do veículo oficial mediante 

j municipal. Autonomia do município - observada a efetiva concretização do 

princípio da publicidade - para (1) divulgar seus atos oficiais exclusivamente em 

veículo oficial impresso  ou (2) por meio exclusivamente de sítio oficial na  

Internet  ou (3) por ambos os meios. 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pelo Presidente da Assembléia Legislativa 

do Estado do Parana senhor Deputado Estadual Nelson Justus sobre temas 

relacionados à publicação de atos oficiais do Poder Executivo municipal. Em seus 

exatos termos, o consulente questiona: 

11 'a possibilidade, ou não, do ponto de vista legal, de uma prefeitura 

adotar apenas a publicação eletrônica de seus atos, decretos e leis, vez que a adoção 

da internet como complemento ao meio impresso já é permitida e difundida"; e 

2) "a possibilidade, ou não, sempre do ponto de vista legal, de uma 

prefeitura adotar diário oficial impresso próprio nos casos em que haja no município, 

diário de circulação comprovada por auditagem do renomado IVC (Instituto Verificador 

de Circulação) ou ainda por auditor independente de comprovada idoneidade". 

A consulta é acompanhada de parecer jurídico elaborado pela 

Procuradoria-Gera da Assembléia Legislativa, O referido parecer opina pela 

possibilidade da publicação de atos oficiais em diário oficial próprio, nos termos 
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indagados pelo consulente. Contudo, quanto à publicação de atos oficiais 

exclusivamente em meio eletrônico, as conclusões constantes do parecer jurídico são 

no sentido de que não há lei que autorize esse procedimento, razão pela qual seria 

inviável a publicação de atos oficiais unicamente em meio eletrônico. 

No âmbito do Tribunal de Contas, a consulta foi analisada pela Diretoria 

Jurídica e pelo Ministério Público, que, no que se refere à adoção de veículo oficial 

impresso próprio, manifestaram-se uniformemente pela possibilidade, ainda que exista 

no municpio diário de comprovada grande circulação 

A Diretoria Jurídica por meio do Parecer n O  80/08, manifesta-se pela 

possibilidade de publicação dos atos Qi.do poder Executivo Municipal por meio 

eletrônico desde que a medida seja acomparhada por regulamentação em lei  

municipal: 

elativaniente ao primeiro questionamento, por óbvio que a 

publicação eletrônica de atos do governo tem ganhado espaço em todas 

as esferas de governo, eis que francamente mais célere e econômica. No 

entanto, para a efetivação do princípio da publicidade, o correto seria que, 

cada município, no exercício de sua autonomia, regulamentasse por lei 

própria a forma de exteriorização e publicidade dos seus atos. Assim, 

estab&ecendo a lei municipal a adoção da via eletrônica para a 

divulgação de seus atos, a princípio, não haveria obstáculo a essa 

empreitada. 

Convém não esquecer que o meio escrito goza de certa 

preponderância na medida em que, antes do advento da Internet, era a 

única via confiável para a publicidade dos atos do governo. Assente essa 

importância inaugural da publicação escrita e presente que o problema é 

a ausência de publicidade e não publicidade em demasia, a lei do 

município poderia prever a publicação em meio eletrônico e na imprensa 

escrita, seja por órgão oficial ou por diário de grande circulação, eis que 

mais consentânea com a razoa bilidade". 

Todavia, note-se que a Diretoria Jurídica menciona a possibilidade de 

publicação dos atos oficiais por meio eletrônico, mas não de forma exclusiva. Ou seja, 
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a publicação eletrônica à qual a Diretoria Jurídica faz menção não elimina a publicação 

impressa dos atos do Poder Executivo municipal. 

Quanto à segunda questãó, a Diretoria Jurídica opina pela inexistência de 

obstáculos à publicação dos atos oficiais do Poder Executivo Municipal em diário 

próprio, ainda que exista no município jornais, comprovadamente, de grande 

circulação: 

"No concernente à segunda dúvida, dentro da autonomia 

outorgada constitucionalmente aos municípios cabe somente a esses a 

escolha do veículo impresso que hospedará os atos oficiais municipais. 

Desta feita, não há óbices para que o município possua diário oficial 

próprio mesmo nos casos em que haja no município diário de circulação 

comprovada por auditagem do IVC ou ainda por auditor independente de 

comprovada idoneidade, Não se deve esquecer que o que se impõe é a 

existência de publicidade, não importa se oriunda de um veículo oficial ou 

jornal de grande circutação local". 

or fim oMinistério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do 

Parecer n.° 12641%, responde ao primeiro questionamento no sentido de ser possível 

a publicação dos atos oficiais por meio eletrônico, desde que em caráter de 

complementaridade à publicação em meio físico e regulada por lei municipal: 

"Em relação ao primeiro questionamento, no entender desta 

Procuradora o princípio da publicidade restaria suprimido caso a 

Prefeitura adotasse somente a publicação eletrônica, como foi indagado. 

Poderia sim, após autorização legal, utilizar a publicação eletrônica como 

forma complementar de publicação de atos, leis e decretos, mas não 

como única forma de publicidade, uma vez que nem todos os 

administrados têm acesso à Internet, sendo mais acessível a publicação 

impressa. 

A exemplo do que ocorre nos poderes públicos do Estado do 

Paraná, em que os atos devem ser obrigatoriamente publicados no Diário 

Oficial do Estado e no site oficia! do Estado do Paraná na Internet, 
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conforme Lei Estadual no 14603/2004, poderá o Município regulamentar a 

utilização da via eletrônica de publicação como meio complementar à 

publicação no diário oficial. 

O mesmo procedimento é adotado pelo Poder Executivo 

Federal, que em seus atos normativos publicados via Internet 

expressamente traz a mensagem "Este texto não substitui o publicado no 

Diário Oficial da União" (vide. DECRETO N° 4.520, DE 16 DE 

96 

DEZEMBRO DE 2002)". 

Por outras palavras, o Parquet entende que a publicação dos atos oficiais 

exclusivamente por meio eletrônico suprimiria o princípio da publicidade, consagrado 

constitucionalmente. 

Quanto ao segundo questionamento, o Ministério Público, acompanhando 

a Diretoria Jurídica, acena pela possibilidade de publicação dos atos oficiais da 

prefeitura em d;ário próprio, desde que respeitado o princípio da publicidade: 

"Com relação ao segundo questionamento, a Constituição 

stadualiiõ §50  do artigo 18 estabelece que "As Câmaras Municipais 

elegerão o órgão oficial do município para a publicação das leis. 

Portanto, não há óbice legal à adoção de diário oficial 

próprio, respeitando-se sempre o princípio da publicidade esculpido no 

artigo 37, caput, da Constituição da República, o qual deverá ser 

escolhido mediante processo licitatório, conforme preceitua o artigo 37, 

XXI do mesmo diploma legal". 

Esse, o relatório. 

PROPOSTA DE DECISÃO 

Antes de adentrar às indagações apresentadas pelo consulente, entendo 

serem imprescindíveis algumas considerações a respeito do princípio da publicidade, 

envolvido diretamente no debate que se realizará. 
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Com efeito, não se admite em um Estado Democrático de Direito, onde o 

poder é exercido em nome do povo, que esse fique privado das informações quanto à 

gestão da coisa pública. Não há exagero algum em se afirmar que a própria idéia de 

democracia administrativa aponta não só para um direito de acesso aos arquivos e 

registros públicos e para a defesa dos direitos individuais, mas também para um direito 

de o cidadão efetivamente saber dos rumos da coisa pública. 

A publicidade insere-se como um princípio constitucional próprio da 

atuação administrativa, uma vez que o Poder Público, exatamente por ser público, deve 

agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda 

hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo. Enfim, a publicidade, 

como princípio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, não só sob o 

aspecto da divulgação oficial de seus atos, como também de propiciação de 

conhecimento da conduta interna de seus agentes. 

Desde logo se percebe, portanto, que estamos diante de um verdadeiro 

vetor da atuação do Estado - razão por que foi alçado ao patamar de princípio 

constitucional. A esteira sobre a qual se trava o presente debate tangencia os mais 

sensíveis meandros da relação entre o Estado e os cidadãos, uma vez que o princípio 

da publicidade encontra-se entre os valores formadores da própria figura do Estado 

como modernamente a concebemos. 

Inicio minha proposta de decisão respondendo ao segundo 

questionamento, pois o assunto de que trata é mais pacífico o que fica evidente pela 

uniformidade das análises feitas pelas unidades que se manifestaram nos presentes 

autos. 

O artigo 18, § 50, da Constituição do Estado do Paraná assim dispõe: 

"Art. 18. A fiscalização do município será exercida pelo 

Poder Legislativo Municipal, rnedante controle externo, e pelos sistemas 

de controle interno do Poder Executivo municipal, na forma da lei. 

50. As Câmaras Municipais elegerão o órgão oficial do 

município para a publicação das leis." 

97 
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Em consonância com as disposições acima transcritas, entendo ser 

possível a publicação dos atos oficiais do município em diário próprio nos casos em 

que haja no município diário de circulação comprovada por auditagem do renomado 

IVC (Instituto Verificador de Circulação) ou ainda por auditor independente de 

comprovada idoneidade. 

É claro que a publicação dos atos oficiais deve sempre ter em vista o 

princípio da publicidade. Em conseqüência disso, é preciso que o Poder Executivo 

Municipal assegure-se de que a circulação do diário próprio, na situação proposta, seja 

satisfatória a informação da população sob pena de se iestnrgir o acesso ao 

conhecimento dos atos públicos. 

Enfim, é preciso também que a eleição do diário oficial próprio do 

município seja acompanhada de regulamentação em lei municipal. 

Chega o momento de tratardo primeiro questionamento apresentado pelo 

consulente. 

Com a devida vênia a Diretoria Jurídica e ao Ministério Publico junto ao 

Tribunal de Contas apresitoqntndimento diverso quanto a essa questão 

O avanço irrefreavel da informática e o advento de tecnologias cada vez 

mais modernas têm provocado verdadeira revolução das estruturas sociais como 

testemunhamos diariamente. De um lado, é cada vez mais visível o acelerado processo 

de inclusão digital que o país atravessa. De outro, é igualmente expressiva a rapidez 

da difusão de informações em meio eletrônco e o aumento do número de 

computadores conectados à Internet. 

Obviamente o Direito - que é, por excelência, produto da ação e do 

pensamento humanos - tem passado por aguda transformação diante do avanço 

tecnológico dos tempos modernos. 

Um dos mais expressivos reflexos da incorporação da informática ao 

Direito foi a Lei Federal n.°  11.280/06, que acrescentou o parágrafo único ao artigo 154 

do Código de Processo Civil, que assim dispõe: 

Art. 154. Os atos e termos processuais não dependem de 

forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, 

reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 

finalidade essencial. 
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Parágrafo único. Os tribunais, no âmbito da respectiva 

jurisdição, poderão disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos 

processuais por meios eletrônicos, atendidos os requisitos de 

autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-

Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. (Incluído pela Lei n° 

11.280, de 2006)  

Não há dúvida de que a redação acima transcrita, incluída pela Lei 

Federal n.° 1 1.280/06, representa uma total reforrnulação dos paradigmas operantes no 

âmbito do Processo Civil. Rompe-se, com o parágrafo único do artigo 154, a tradição 

impressa das publicações judiciánas, que agora podem, por meio de decisões dos 

Tribunais, ser publicadas em meio eletrônico. 

Contudo, a ei acima exposta não é uma manifestação isolada ou uma 

situação excepcional. Encontra-se atualmente uma diversidade de leis que tratam da 

informatizacão da pubíçações  e dos atos oficiais 

Nesse mesmo sentido alinha-se a Lei Federal n° 11 419/06 que em 

seus artigos 10  e 40  assim dispõe 

Art. 12  O uso de meio eletrônico na tramitação de 

processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças 

processuais será admitido nos termos desta Lei. 

§ 12  Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos 

processos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados especiais, em 

qualquer grau de jurisdição. 

[...  

Art. 42  Os tribunais poderão criar Diário da Justiça 

eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, 

para publicação de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a 

eles subordinados, bem como comunicações em geral. 

§ 12  O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este 

artigo deverão ser assinados digitalmente com base em certificado 

emitido por Autoridade Certificadora credenciada na forma da lei 

específica. 
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§ 22  A publicação eletrônica na forma deste artigo 

substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer 

efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou 

vista pessoal. (grifou-se) 

Merece especial destaque o parágrafo 20  do artigo 40  da referida lei, 

segundo o qual a publicação eletrônica, nos termos disciplinados pelo artigo, substitui 

qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer,, efeitos legais, à exceção dos 

casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 

Também no âmbito eleitoral a incorporação de meios eletrônicos 

apresenta reflexos. Por meio da Portaria n.° 28/06, o Presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral assim resolveu 

O Presiente do Tribunal Superior Eleitoral, no uso das 

atrrbções legais e regrnientais considerando o disposto no parágrafo 

único do artigo 154 do Código de Processo Civil com a redacão dada 

pela Lei n° 11.280, de 16 de fevereiro de 2006 e o artigo 4° da Lei n° 

11 419 de 19 de dezembro de 2006 

RESOLVE: 

Art. 10  Instituir o Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal 

Superior Eleitoral (DJe/TSE) corno instrumento oficial de publicação de 

atos judiciais, administrativos e de comunicações em geral. 

Art. 21  O Tribunal Superior Eleitoral manterá a publicação 

impressa e eletrônica até 15 de agosto de 2008, data a partir da qual o 

DJe substituirá integralmente a versão em papel. 

1. 

Art. 40  E livre o acesso ao sítio eletrônico do Tribunal na rede 

mundial de computadores para leitura e impressão das edições do DJe, 

independente de registro ou identificação. 

Art. 50  As veiculações no DJe serão gratuitas nos casos em 

que houver determinação iegal, judicial ou interesse da Justiça Eleitoral. 

Art. 60  As edições do DJe serão arquivadas em meio 

magnético. 
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credenciada de acordo com a te ulamntaçãó da: infra-estrutura de 

Chaves Publicas Bras i lei ras—CP-Bisl 

Art. 70  Após a publicação, o conteúdo dos documentos não 

poderá sofrer qualquer espécie de modificação, supressão ou ajuste. 

Parágrafo único. As publicações somente poderão ser 

retificadas por determinação judicial. 

Art. 80  A autenticidade, integridade e validade jurídica do 

Diário da Justiça Eletrônico serão garantidas mediante assinatura digital 

do Diário e do sítio eletrônico do Tribunal na rede mundial de 

computadores baseadas em certificado digital emitido por autoridade 

Sem dúvida, os atos próprios do Poder Judiciário possuem 

características não encontradas nos atos do Poder Executivo. A despeito dessas 

eventuais diferenças, todavia, é preciso reconhecer que a matéria atinente à publicação 

dos atos oficiaspresenta semelhante escopo em ambas as esferas - qual seja o 

escopo de garantir publiaajie ',:'todos quantos queiram saber dos atos oficiais do 

Estado. 

ssa lógíca é tão verdadeira que também no Poder Executivo nota-se 

uma crescente incorporação de meios eletrônicos - a começar pela publicação de atos 

oficiais. O exemplo que melhor ilustra esse processo é o do próprio Governo do Estado 

do Paraná, que: a partir de 10  de janeiro de 2009, mantém seu Diário Oficial Executivo 

tão-somente em meio eletrônico, sendo abandonada a versão impressa que vigorava 

até então. 

A adoção do formato eletrônico do Diário Oficial Executivo foi determinada 

pelo Decreto n.° 1378 de agosto de 2007, assinado pelo senhor Governador do Estado 

do Paraná. De acordo com o referido decreto, a substituição da edição impressa do 

Diário Oficial Executivo por meio eletrônico proporcionou a criação de uma nova 

ferramenta via internet, que permite maior facilidade e agilidade nas consultas. Dessa 

forma, desde 10  de janeiro de 2009: não há mais a versão impressa do diário em 

questão. Todas e quaisquer consultas ao referido Diário podem ser realizadas por 

meio do sítio eletrônico do Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná - 

endereço no qual também se encontram as edições do Diário Oficial Executivo desde o 

ano de 2002, disponíveis gratuitamente. 
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Além disso, observa-se que diversos municípios paranaenses já notaram 

as vantagens da publicação de atos oficiais em meio eletrônico e passaram a publicar 

alguns de seus atos, sobretudo avisos de licitação, no Diário Oficial Executivo do 

Governo do Estado. Essa tendência é fruto da constatação de que a publicação 

eletrônica atinge um número muito maior de receptores do que a publicação impressa. 

Nos casos de licitação, são visíveis as vantagens que isso garante, pois há um 

aumento da concorrência, decorrente da maior quantidade de empresas ofertantes, e a 

consequência desse ciclo e a oferta de bens e serviços a preços mais baixos 

Não há dúvida de que as medidas aqui analisadas estão longe de 

esgotar as transformações pelas quais vem passando o universo jurídico com a 

incorporação de meios eletrônicos. Contudo, já é possível perceber que a relação entre 

o Direito e a Informática tem sido cada vez mais estreita, e dessa interação resultam 

apenas benefícios, tanto para o Estado quanto para a população de modo geral. 

Apresentados os casos concretos que corroboram a tese aqui defendida, 

passo a analisar em abstrato as vantagens que a substituição da publicação impressa 

pela publicação eletrônica epreserita 

Em primeiro lugar, e preciso analisar a publicação dos atos oficiais do 

Poder Executivo em
-,,Is 

, ua dimensão formal  Inserida no âmbito do principio da 

publicidade, a publicação tem, em plano formal, a finalidade de garantir efetividade aos 

atos e comandos do Estado. Por outras palavras, o princípio da publicidade condiciona 

a efetividade de determinado ato do Estado à sua publicação. Esse é um requisito 

formal bastante caro às relações entre o Estado e os cidadãos. 

Com efeito, a publicação dos atos oficiais do Poder Executivo Municipal 

por meio eletrônico não traz prejuízo algum à dimensão formal que se exige do 

processo de publicação. Ao adentrar a rede mundial de computadores, o ato adquire 

publicidade - disso não há dúvida - e efetividade, exatamente como ocorre no 

processo de publicação impressa. 

Portanto, não há diferença alguma, quanto à dimensão formal, entre a 

publicação dos atos do Poder Executivo Municipal por meio impresso e por meio 

eletrônico. 

No entanto, é no plano material que se notam os maiores benefícios da 

adoção do sistema de publicações por meio eletrônico. 
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A tese de que a publicação impressa atinge um número maior de 

receptores é bastante enganosa, sobretudo quando amparada no axioma de que 

os atos oficiais, apenas porque impressos, atingem, como obra de mágica, a 

totalidade dos cidadãos - o que, notoriamente, não é verdadeiro. 

A implementação de políticas de inclusão digital tem garantido acesso a 

um número cada vez maior de brasileiros. Atualmente, o acesso à Internet é 

disponibilizado em diversas escolas; bibliotecas eda sorte de terminais de 

atendimento ao cidadão possibilitando o ingresso na rede mundial de computadores 

inclusive a brasileiros que não possuem computador em soas, residências 

Infelizmente é verdade que eterminadas regiões ainda apresentam 

insatisfatórios indicadores no que diz respeito à inclusão digital. Por outro lado, é 

também verdade que a promoção de políticas públicas, aliada ao natural avanço das 

tecnologias informatizadas sobre os mais variados aspectos da vida humana 

transformarão essa realidade em um futuro muito próximo. 

Cumpre mencionar também que o acesso à informação eletrônica não 

traz facilidades apenas ao cidadão de modo geral, mas também à imprensa, aos 

Órgãos de fiscalização, às associações, às organizações não-governamentais e a 

várias outras estruturas coletivas pelas quais a população, de forma articulada, exerce 

o saudável controle e fiscalização da condução da coisa pública. 

Além disso, o elementar direito à informação não se restringe, por óbvio, 

ao conhecimento dos atos publicados em um determinado dia isoladamente. Pelo 

contrário, é importante que e cidadão tenha livre acesso ao volume mais amplo 

possível de atos do poder público, para que os possa justapor, confrontar e examinar. 

Nessa esteira, a publicação dos atos oficiais em meio eletrônico também 

traz riquíssimos avanços, pois o armazenamento e a disponibilização de publicações 

em espaço eletrônico permite ao cidadão fazer livres pesquisas a respeito de atos do 

Poder Público, inclusive aqueles que foram publicados em datas anteriores. No caso da 

publicação impressa, as limitações da estrutura de um diário impresso não permitem ao 

cidadão, de forma imediata, acessar informações que foram publicadas em datas 

anteriores. Nesse sistema impresso, o cidadão (assim como a imprensa, as 

associações, as ONGs etc) deve recorrer aos arquivos do Diário Oficial para que lhe 

sejam disponibilizadas publicações anteriores - o que, em razão de entraves técnico- 
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burocráticos, demanda tempo excessivo e, assim, afasta o cidadão da administração 

pública. 

Em meio a uma sociedade cada vez mais informatizada, a publicação 

de atos oficiais em meio eletrônico é medida salutar, pois aproxima a sociedade 

da gestão pública e permite maior vigilância dos governantes por parte dos 

governados. 

No plano econômico e ambienta!, então, são inquestionáveis as 

vantagens da publicação de atos oficiais por meio eeõnico. Ao publicar os atos do 

Poder Executivo em meio eletrônico, além de lhes garantir, amplo —e, livre acesso por 

parte da sociedade, o Poder Público economiza recursos e materiais (notadamente, 

papel) que seriam utilizados para a tiragem de Diários Oficiais que, muitas vezes, 

sequer são lidos. 

Também p&a o mrnícipi6em sua esfera administrativa a utilização de 

diário oficial em meio eletrônico traz Apurneras vantagens Exemplo disso e a 

publicação de editais de licitação que, urna vez disponiblizados em sitio eletrônico, 

adquirem abrangência muito maior do que se impressos Nesse sentido inclusive, 

nota-se que diversos município paranaenses já convencidos das vantagens da 

publicação de seus atos oficiais em meio eletrônico têm se utilizado do Diário Oficial 

Executivo do :G/érno  do Estado - que, cumpre lembrar, já é inteiramente 

informatizado - para publicação de avisos de licitação. 

Na edição de 30 de janeiro de 2009, foram publicados, por exemplo, no 

referido Diário, diversos avisos de licitação do Município de Guairá para aquisição de 

urnas fúnebres e outros bens. O mesmo ocorreu em 13 de janeiro de 2009, quando o 

Município de Colombo decidiu veicular no Diário Executivo do Estado aviso de licitação 

para aquisição de materiais hospitalares. Os dois exemplos aqui citados servem 

apenas para ilustrar os benefícios da publicação de atos oficiais do Poder Executivo 

Municipal em meio eletrônico. Observo, inclusive, que na maioria das ocasiões em que 

os municípios paranaenses publicam seus avisos de licitação no Diário Executivo do 

Estado, encontra-se a observação de que o edital de licitação está disponível 

eletronicamente no endereço virtual do município ~ o que só reforça tudo que já foi dito. 

Todavia, cumpre observar que, em relação às licitações, a Lei Federal n.° 

8666/93 prevê circunstâncias especiais em que a publicidade de atos do município não 

poderá deixar de ser feita por meio de veículo de comunicação impresso. Do conjunto 
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de princípios que instruem a Lei n.° 8666/93, nota-se especial zelo pela publicidade 

que o legislador procurou garantir aos processos licitatórios. Dessa forma, a fim de 

garantir a ciência do maior número possível de destinatários, os específicos atos 

praticados no processo licitatório - bem como em outras circunstâncias previstas e 

disciplinadas em lei especial - não devem deixar de ser publicados em meio impresso. 

Por fim, é preciso ter em conta a confiabiiidade e a segurança das 

informações inseridas em meio eletrônico. 

Apesar do grande ceticismo que essa questão ainda pode gerar - 

ceticismo que, aliás, é próprio da psicologia humana, sempre que diante de qualquer 

mudança no estado de coisas que a ceçca -, é preciso reconhecer que atualmente se 

dispõe de tecnologias avançadíssirnas na proteção das informações presentes na rede 

mundial de comoutadores Mais prectsam,erte faço aqui menção a tecnologia de 

certificação diqitaL 

A certificação digital e uma ferramenta de segurança que permite as 

pessoas realizar, ,no meio eletrônico, transações que necessitem de segurança como a 

assinatura:de contratos, aõ 	.0 de informações sensíveis do governo e do setor 

privado entre outros exemplos É também a tecnologia da certificação digital que 

protege e garante a idoneidade dos atos publicados pelas entidades que já aderiram ao 

sistema de pubilcaçÕes em meio eletrônico. 

O Brasil conta com um Sistema Nacional de Certificação Digital que é 

mantido pelo instituto Nacional de Tecnologia da Informação. 

O sítio eletrônico do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 

disponibiliza informações bastante didáticas a respeito do processo de certificação 

digital e da segurança que ele proporciona. Por sua relevância e pertinência, passo a 

transcrever as informações constantes do referido sítio eletrônico: 

"O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI é 

uma autarquia federal vinculada à Casa Civil da Presidência da 

República, cujo objetivo é manter a Infra-Estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. sendo a primeira autoridade da cadeia de 

certificação - AC Raiz. 

A Medida Provisória 2.200-2 de 24 de agosto de 2001 deu 

início à implantação do Sistema Nacional de Certificação Digital da ICP- 
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Brasil. Isso significa que o Brasil possui uma infra-estrutura pública, 

mantida e auditada por um órgão público, no caso, o Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação, que segue regras de funcionamento 

estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, cujos membros são 

nomeados pelo Presidente da República, entre representantes dos 

poderes da República, bem como, de segmentos da sociedade e da 

academia, como forma de dar estabilidade1transparência  e confiabilidade 

ao sistema 

A Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil é 

uma cadeia hierárquica e de confiança que viabiliza a emissão de 

certificados digitais para identificação do cidadão quando transacionando 

no meio virtual, como a taternet. 

Observa-se que o modelo adotado pelo Brasil foi o de 

certificação com raiz única, sendo que o ITt além de desempenhar o 

papel de Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, também, tem o papel 

de credenciar, e descredenciar os demais participantes da cadeia, 

supervisionar e fazer auditoria dos processos. 

Certificado Digital 

O certificado digital da ICP-Brasil, além de personificar o 

cidadão na rede mundial de computadores, garante, por força da 

legislação atual, validade jurídica aos atos praticados com seu uso. A 

certificação digital é uma ferramenta que permite que aplicações, como 

comércio eletrônico, assinatura de contratos, operações bancárias, 

iniciativas de governo eletrônico, entre outras, sejam realizadas. São 

transações feitas de forma virtual, ou seja, sem a presença física do 

interessado, mas que demandam identificação inequívoca da pessoa que 

a está realizando pela Internet. 

Tecnicamente, o certificado é um documento eletrônico que 

por meio de procedimentos lógicos e matemáticos asseguraram a 

integridade das informações e a autoria das transações. Esse documento 

eletrônico é gerado e assinado por uma terceira parte confiável, ou seja, 

uma Autoridade Certificadora que, seguindo regras emitidas pelo Comitê 
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Gestor da ICP-Brasil e auditada pelo lTl, associa uma entidade (pessoa, 

processo, servidor) a um par de chaves criptográficas. 

Os certificados contém os dados de seu titular, tais como: 

nome, número do registro civil, assinatura da Autoridade Certificadora que 

o emitiu, entre outros, conforme detalhado na Política de Segurança de 

cada Autoridade Certificadora. 

AC- Raiz 

A Autoridade Certificadora Raiz da ICP-Brasil é a primeira 

autoridade da cadeia de certificaçãoExecuta as Políticas de Certificados 

e normas técnicas e operacionais aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-

Brasil. Portanto, compete à AC-Raiz emitir, expedir, distribuir, revogar e 

gerenciar os certificados -das autoridades certificadoras de nível 

imediatamente subseqüente ao seu. 

A AC-Raiz também está encarregada de emitir a lista de 

certificados revogados e de fiscalizar e auditar as autoridades 

certificadoras, autoridades de registro e demais prestadores de serviço 

habilitados na ICP-Brasil. Além disso, verifica se as Autoridades 

Certificadoras - ACs estão atuando em conformidade com as diretrizes e 

normas técnicas estabelecidas pelo Comitê Gestor. 

AC - Autoridade Certificadora 

Uma Autoridade Certificadora é urna entidade, pública ou 

privada, subordinada à hierarquia da ICP-Brasil, responsável por emitir, 

distribuir, renovar, revogar e gerenciar certificados digitais. Desempenha 

como função essencial a responsabilidade de verificar se o titular do 

certificado possui a chave privada que corresponde à chave pública que 

faz parte do certificado. Cria e assina digitalmente o certificado do 

assinante, onde o certificado emitido pela AC representa a declaração da 

identidade do titular, que possui um par único de chaves (pública/privada). 

Cabe também à AC emitir listas de certificados revogados - 

LCR e manter registros de suas operações sempre obedecendo às 

práticas definidas na Declaração de Práticas de Certificação - DPC. Além 

de estabelecer e fazer cumprir, pelas Autoridades Registradoras a ela 
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Certificação 

plenamente 

públicos. 1 

disciplinam 

vinculadas, as políticas de segurança necessárias para garantir a 

autenticidade da identificação feita. 

AR - Autoridade de Registro 

Entidade responsável pela interface entre o usuário e a 

Autoridade Certificadora. Vinculada a uma AC que tem por objetivo o 

recebimento, validação, encaminhamento de solicitações de emissão ou 

revogação de certificados digitais às AC e identificação, de forma 

presencial, de seus solicitantes E responsabilidade da AR manter 

registros de suas operações. Pode estar fisicamente localizada em uma 

AC ou ser uma entidade de,egistro remota". 

[final da transcrição de trecho retirado do sítio eletrônico do Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação] 

Como se'oode ver, atecnoloia de que dispõe o Sistema Nacional de 

Digtta gerido pelo Instituto de Tecnologia da Informação satisfaz 

às necessidacte de segurança que demandam as publicação de atos 

Corno reconhecimento disso, nota-se que a quase totalidade das leis que 

a Jèáilização de publicações em meio eletrônico faz menção à 

regulamentação da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil. 

Além disso, é preciso reconhecer que riá possibilidade real de fraudes 

quando as publicações se dão de forma impressa. Sendo impossível fiscalizar cada um 

dos periódicos pelos quais são publicados os atos públicos dos municípios 

paranaenses, cria-se margem à adulteração de publicações e a outras práticas 

igualmente escusas - o que demonstra que a publicação impressa de atos público é 

porosa a fraudes. 

Finalmente, destaco mais uma vez que a matéria é tipicamente de 

competência municipal. Não pode o Tribunal de Contas - ou qualquer órgão do Estado 

ou da União - aprioristicamente, cercear a autonomia do Município impedindo-o de 

definir, de acordo com a realidade local, a forma corno dará publicidade a seus atos. 

Evidentemente, um município cuja população tenha baixíssimo índice de inclusão 

digital não poderá pretender divulgar seus atos somente pelo meio eletrônico. Mas 

essa é uma avaliação que depende de cada realidade. Claro que, em tal hipótese, a lei, 
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submetida a uma avaliação de razoabilidade poderia ser declarada inconstitucional 

porque o fato ou a prognose tomada como premissa pelo legislador - o fato de que a 

publicação em meio eletrônico atenderia ao princípio da publicidade - mostrar-se-ia 

incompatível com a realidade. Tal técnica de controle de constitucional idade - 

denominada pela doutrina como, "controle dos fatos e prognoses legislativos" - já é 

utilizado pelo Poder Judiciário brasileiro, tendo sido incorporada pela Lei n.° 9868/99, 

que dispõe sobre o processamento das ações direta de inconstitucionalidade e 

declaratória de constitucional idade (Gilmar Mendes, Direitos Fundamentais e Controle 

de Constitucionalidade, Saraiva, 3a edição, pp. 461 a 483). 

Indispensável ressaltar que as respostas oferecidas pelo Tribunal de 

Contas em processos de consulta se dão sempre em, p, 	abstrato - ou seja, jamais 

tendo como panorama casos concretos. Por conta disso, não cabe a esse Tribunal 

redigir a minuciosa disciplina que devem obedecer as publicações de atos oficiais em 

meio eletrônico. 

Abordo, na—Presente proposta de decisão, as linhas gerais e abstratas que 

entendo serem necessarias para eventual adoção do expediente de publicações em 

meio eletrônico. Deixo, portanto de analisar as minúcias técnicas que devem 

acompanhar ,,& publicação em versão eletrônica 

P€t&exposto, proponho ao Tribunal responder ao consulente que: 

1) é possível, desde de que prevista em lei municipal, a publicação 

dos atos oficiais dos municípios exclusivamente em meio eletrônico, ressalvados 

os casos em que lei especial exija a publicação em veículo impresso de grande 

circulação, observadas as seguintes diretrizes: 

1.1) as publicações em meio eletrônico devem estar hospedadas em sítio 

eletrônico de fácil acesso à população; além de divulgar amplamente o sítio eletrônico 

em que a publicação de seus atos oficiais está hospedada, o município deve também 

assegurar-se de que o acesso às referidas publicações não requer a utilização de 

sofisticados recursos tecnológicos, de modo a dificultar ou a cercear o acesso de toda 

a população; 

1.2) as publicações em meio eletrônico devem ter sua idoneidade e 

integridade asseguradas por tecnologia de certificação digital, como a disponibilizada 

por meio da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - !CP-Brasil; 
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2) é possível, desde que prevista em lei municipal, a publicação dos 

atos oficiais dos municípios em diário próprio nos casos em que haja diário local 

de circulação comprovada por auditagem do renomado IVC (Instituto Verificador de 

Circulação) ou ainda por auditor independente de comprovada idoneidade. 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do 

Tribunal de Contas do Estado do Paranã, reunidos em sessão plenária, por 

unanimidade, nos termos do voto do Relator. Auditor Sérgio Ricardo Valadares 

Fonseca, responder ao consu 

.), é possível, desde de que prevista em lei municipal, a publicação 

dos atos oficiais dos municípios exclusivamente em meio eletrônico, ressalvados 

os casos em que lei especial exija a publicação em veículo impresso de grande 

circulação, observadas as seguintes diretrizes: 

1.1) as publicações em meio eletrônico devem estar hospedadas em sítio 

eletrônico de fácil acesso à população; além de divulgar amplamente o sítio eletrônico 

em que a publicação de seus atos oficiais está hospedada, o município deve também 

assegurar-se de que o acesso às referidas publicações não requer a utilização de 

sofisticados recursos tecnológicos, de modo a dificultar ou a cercear o acesso de toda 

a população; 

12) as publicações em meio eletrônico devem ter sua idoneidade e 

integridade asseguradas por tecnologia de certificação digital, como a disponibilizada 

por meio da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras ~ ICP-Brasil; 

2) é possível, desde que prevista em lei municipal, a publicação dos 

atos oficiais dos municípios em diário próprio nos casos em que haja diário local 

de circulação comprovada por auditagem do renomado IVC (Instituto Verificador de 

Circulação) ou ainda por auditor independente de comprovada idoneidade. 
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Contas, ELIZEU DE MORAES CORREA. 

Sala das sessões, 19 de março de 2009. 

ÉRGIO RICA O VALADARES FONSECA 
Relator 

Integraram o quorum os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 

GUIMARÃES, NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG 

HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor THIAGO BARBOSA 

CORDEIRO. 

Presente, o Procurador Geral do MinistérioFúblico junto ao Tribunal de 

HERMAS EURIDES BRANDÃO 
Presidente 
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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

Rua Paiaguassu. 478. Alto 1a Glória, Ctritba•PR, tel. 41-3250-8700. e-mail: caopppcimppr.gov.b 

INFORMATIVO 02012013 

CAOPIPatrmôrio Público 

05 de agosto de 2013 

Publicação dos atos oficiais em meio eletrônico 

Prezados Colegas, 

O Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Proteção ao 

Patrimônio Público elaborou estudo sobre a admissibilidade da publicação dos atos 

oficiais dos municípios apenas em meio eletrônico, caso a legislação municipal 

assim autorize, Entendeu-se não ser aplicável o disposto na Lei Complementar 

Estadual 137/2011 que estabelece a obrigação dos municípios publicarem seus 

atos, concornitantemente, em meio impresso e eletrônico. Acesse a ínteqra do 

pronunciamento. 

Sendo o que cumpria informar, coloca-se à disposição para outros 

esclarecimentos suplementares. 

Atenciosamente, 

Arion Rolim Pereira 
	

Claudio Srnii ne Díniz 
Procurador de Justiça 
	

Promotor de Justiça 
Coordenador 
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Centro do Apoio Opoaclonal das Promotorias do Proteço ao Patnmnio Público 

Ra Paraguassu, 478, A'to da Glória, Curitiba-PR 

CONSULTA N° 03812012 

PROTOCOLO GERAL N° 400712013 - PGJ - MP1PR 

INTERESSADA: Associação dos Jornais e Revistas do Estado do Paraná - 

ADJORI 

ASSUNTO: 	Descumprimento pelos Municípios do Estado do Paraná do 

disposto no art. 20, inca. 1 e II da Lei Complementar 

Estadual n° 13712011, o qual determina que os atos oficiais 

municipais sejam veiculados, obrigatoriamente, 'em meio 

eletrônico e em mídia impressa 

1. Relatório 

Em 07 de março de 201.3, a Associação dos Jornais e Revistas do 

Estado do Paraná - ADJORI oficiou á Procuradoria Geral de Justiça para informar 

que alguns municípios estão descumprindo o art. 2°, incs. 1 e li da Lei 

Complementar Estadual n° 137/2011, pelo fato de no estarem realizando a 

publicação de seus atos oficiais pelo meio eletrônico e também pelo meio 

impresso. 

Diante de tal situação, solicitou que o Ministério Público do. Estado 

do Paraná recomendasse aos municípios o cumprimento da norma acima 

mencionada. O requerimento foi instruído com tabela feita pela ADJORI, contendo 

levantamento dos Municípios que não estão realizando a publicação de seus atos 

oficiais em conformidade com a Lei Complementar ric  137/2011 fl. Ô4). 

1 
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Após, o D. Procurador Geral de Justiça encaminhou o expediente ao 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público, 

para análise. 

	

	 - 

É, em síntese, o que consta. Passa-se à manifestação. 

2. Das considerações do CAOP!Patrimônio Público 

Estabelece a Lei Complementar Estadual 137/2011: 

Art. 1 Nos termos dos 	10  e 20  e do inciso II, do § 40, do artigo 27 da 
Constituição Estadual, todos os atos dos poderes públicos municipais 
deverão atender ao principio da publicidade de modo a permitir que 
qualquer consulente saiba sua origem, destinação e os fundamentos pelos 
qúsis foram produzidos. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos 
documentos que, nos termos da Lei, sejam gravados com sigilo. 

Art 20  Para efeito do disposto no caput do artigo 10, os atos oficiais 
deverão ser veiculados, obrigatoriamente, por: 
- meio eletrônico, junto ao Departamento de Imprensa Oficial do Estado!-

11 — 
stado:

II— mídia impressa. 
j A obrigação de veiculação de que trata o caput deste artigo alcança os 

atos administrativos praticados pelos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais, incluindo as respectivas administrações diretas e indiretas, que 
importem em realização de despesas públicas, tais corno: 
a) as aquisições e locações de bens móveis e móveis; 
b) as doações, cessões e operações financeiras de qualquer natureza; 
o) a admissão, nomeação, demissão, exoneração e aposentadorias de 
servidores e empregados públicos, incluídos os comissionados; 
d) atos relacionados à contratação de fornecedores e prestadores de 
serviços, incluindo os respectivos editais de licitação; 
e) atos relacionados à gestão fiscal. 

§ 20  Os municípios que mantenham serviços eletrônicos por meio dos quais 
promovam, em suas respectivas páginas de internei, a publicação de Diário 
Oficial Municipal, por meio das quais se garanta amplo e livre acesso às 
publicações dos atos oficiais, ficam dispensados da veiculação, por meio 

do Departamento cio Imprensp Oficial do Estado. 
§ 30 A escolha do veículo para publicação em mídia impressa, será feita 
mediante procedimento licicatório que propicie a participação de jornais de 
comprovada circuação no Município e rego em que se situe. 

2 



115 

]/IINJSTERJQ PUBLICO 

Centro de Apoio Op.raciorial das Promotorias do  Proteção ao Património Público 
Rua Paguassu, 478. Aro da Glória, Curitiba-PR. 

§ 
40 A veicutação dos atos de que trata este artigo poderá se dar por meio 

de extrato reduzido, no qual conste a identificação das partes, natureza do 
ato e da identificação do processo que lhe deu origem, com os respectivos 
objetos, valores e prazos. 
§ 

50 Em se tratando de atos relativos a servidores, o extrato de que trata o 
parágrafo anterior cievrá conter a identificação co servidor com os 
respectivos números do Registro Geral e do Cadastro Nacional de Pessoa 
Física, o cargo ocupado, a finalidade do ato e a identificação do processo 
que ftle.deu origem. 	 - 

Em relação aos Municípios indicados na tabela (fl. 04), este Centro 

de Apoio verificou (via telefone) que a publicação dos atos oficiais é realizada da 

seguinte maneira: 

Carar'bei Diário Oficial Municipal - Detrônico 
Cruzeiro do Iguaçu Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná - Eletrônico 
Flcrestõpohs Diário Oficial Municipal - Eletrôrco 
Foz do !guaçu Diário Oficial Municipal - Eletrônico 
Jaguapriã Potencial irregularidade nas pubiicaçães 
Leôpols Diário Oficial Municipal - Eletrônico 
Mal lt Diário Oficial Municipal - Eletrinico 

1 Mangueirinfla Diário Oficial dos Municipios do Sudoeste do Parará-
Eletrônico 

Maringá Diário Oficial do Município - Eletrônico 
Palrn eira Jornal Palmeira - Eletrônico 
Pirai do Sui Diário Oficial do Municipio— Eletrônico 
Ponta Grossa Diário Oficial da Município - Eletrônico 
Quarto Centenário Diário Oficial do Municipio é somente impresso. Atguris atos 

também são publicados na Gazeta Regional de Goioerê. 
Rolánda Jornal Ocial Ele4rônico 
Sabàudia Diário Oficial Municipal - Eletrônico 
Santa Lucia Diário Oficial dos Municípios do Paraná ç Eletrônico 
São Mateus do Sul Diário Oficial Municipal - Eletrônico 
São Miguei do Iguaçu Diário Oficial Municipal 	Eletrônico 
Sertaneja Õrgâo Oficial Eletrônico Municipal 
Telmaco to.-ea boletim Oftoal Municipal - 	ietrÕnicc 
Ubiratá Jornal Oficial Eletrônico Municipal 
Vera Cruz do Oeste Diário Oficial Munci8l - Eietrõrtco 
Alto Pi.uiri Diário Oficial Municipal - Eletrônico 
Cambá Jornal Oficial Municipal - Eietrônco 
Cornétio' Procópio Boletim Oficial Municjpa -- Eletrônico 

Desta forma, verifica-se que, aparentemente, tais Municípios não 

estariam cumprindo com as determinações da Le4 Complementar n° 137J201 1, 
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uma vez que a publicação dos atos oficiais está sendo realizada apenas pelo meio 

eletrônico, Restaria, no entanto, perquirir acerca da constitucionalidade da referida 

norma. 

2.1 Autonomia municipal 

A autonomia dos entes federativos é protegida pela Constituição 

Federal (art. 18): "A organização político-administrativa da República Federativa 

do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

todos autônomos, nos termos desta Constituição". 

Em relação à autonomia municipal, destaca-se a doutrina de José 

Afonso da Silva: 

A autonomia. que a Constituição de 1968 outorga ao Município, contém 
uma qualificação especial que lhe dá um conteúdo político de extrema 
importância para a definição de seu status na organização do Estado 
brasileiro, inteiramente desconhecido no regime anterior. Antes, o 
reconhecimento da autonomia municipal tinha um sentido remissivo. Quer 
dizer, a Constituição remeta aos Estados o poder de criar e organizar seus 
Municípios. O dito sentido remissivo consistia em determinar aos Estados 
que, ao organizarem seus Municípios, lhes assegurassem autonomia, mas 
apenas quanto às capacidades de auto-administração, auto-legislação e 
auto-governo. Ao fazê-lo, os Estados haviam de respeitar a autonomia 
assegurada na Constituição Federal em termos genéricos relativos ao 
peculiar interesse local. Veja-se a diferença fundamental de outorga da 
autonomia municipal: as normas constitucionais anteriores sobre ela se 
dirigiam aos Estados-membros, porque estes é que deveriam organizá-los, 
assegurando-a, mas aí, reservavam a eles podares sobre. os Municípios, 
que agora já não têm: o poder de organizá-los, de definir suas 
competências, a estrutura e competência do governo locai e os respectivos 
Umits. Agora não, as normas constitucionais instituidoras da autonomia 
dirigem-se diretamente ao Município, a partir da Constituição Federal, que 
lhes dá o poder de auto-orqanização e o conteúdó básico de suas leis 
orariicas e de suas com!setênclas exclusivas, comuns 	e 
suplementares. Isso significa que a ingerência dos Estados nos 

DA SILVA, José Afonso, Curso de Direito Constitucional Positivo, W ediçao. São Paulo: 
Malheiros, 2011, p. 641 
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assuntos municipais ficou limitada aos aspectos estritamente 
Indicados na Constituição Federal, como, por exemplo, os referentes à 
criação, incorporação, fusão e ao desmembramento de Municípios. 
(Destacou-se) 

Ressalta-se que a autonomia municipal é considerada preceito 

fundamental da Constituição Federal, em razão de ser elencada como um dos 

princípios constitucionais sensíveis, ao estar disposta no art. 34. inc. VII, alínea 

"c", CF. 

Em decorrência dos Municípios serem entes autônomos, o art. 35, 

da Constituição, estabelece que os Estados, em regra, não intervirão nos 

Municípios. A intervenção somente poderá ser realizada nas hipóteses taxativas 

previ3tas no referido dispositivo constitucional, quais sejam: 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos 
Municípios localizados em Território Federal, exceto auando: 

- deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada: 
Ii - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei.- 
til 

ei;
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos 
de saúde; (Redação dada pela Emenda Consttuôional n° 29. de 2000)  
IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 
observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. (Destacou-se) 

Assim sendo, verifica-se que a intervenção estadual ao âmbito 

municipal é medida absolutamente excepcional, estando suas hipóteses 

taxativamente expressas na Constituição Federal. 

Diante desta vedação (em regra) de atuação dos Estados nos 

Municípios, estes últimos são regidos por suas leis orgânicas municipais, as quais 

deverão atender aos princípios da Constituição Federal e da Constituição 

Estadual, não sendo submetidos às leis estaduais, sob pena de quebra do 

princípio federativo. É a redação do art. 29 da Consttuiçâo Federal: 

5 
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Art. 29, O Município reger-se-á pai iekgãnica, votada em dois turnos, com 
o intersticio mínimo de dez dias, e aprovada por aots terços dos membros 
da Câmara Municipal que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e 
os seguintes preceitos ...] 

Vaie dizer. O Município ceve atender aos princípios da Constituição 

Estadual e da Constituição Federal, cabendo à sua lei orgânica desenvolvê-los e 

regulamentá4os da maneira que entender seja a mais conveniente, respeitando, 

sempre, o interesse comum e o bem estar socia12 . 

Sobre a vinculação entre a autonomia municipal e a concretização 

da democracia, destaca-se o posicionamento de Geraldo Ataiiba3 : 

Precisamos transformar a pregação da autonomia municipal, fazer com que 
o nosso discurso, seja uma expressão de nossa fideiiõade às nossas 
tradições, às nossas raízes e, por que não dizer aos nossos ideais? Porque 
onde houver Município autônomo haverá democracia. Onde não houver 
Município autónomo todas as outras manifestações individuais poderão 
estar presentes, mas não haverá efetiva democracia. Que se traduz no 
governo do povo para o povo, pelo povo. 

Nesse mesmo sento, é o entendimento de Pinto Ferreira: 

O Município constitui a grande escola pública da liberdade. Somente onde 
floresce o Municipalismo, por toda a parte, corno urna grande instituição do 
civismo, se desenvolve cdm intensidade o culto da liberdade, da legalidade 
e do respeito à ordem constitucional. Por isso os juristas-soclólogos 
proclamam que as franquias liberais da civilização moderna se encontram 
vivamente associadas com o desabrochar e o tiorescirnento da vida 
municipal. (...) Realizar assim o governo próprio e a plenitude da autonomia 

MEIRELLS, Hely Lapas, O Regime Municipal 8rsiIeio. WoUinnas Essenciais de Direito 
Constitucional, v. 3, p. 995, maio 2)11. 

ATALBA, Geraldo. Municpio e Constituinte. Doutrinas Essenciais de Direito Constitucional, 
São Paulc, vol. 947, p. 4, mai /2011. 

FERREIRA, Pinto. '0 Municípiõ e s sua Lei Orgânics. Rista de Direito Constitucional e 
Internacional, v. 10, p. 51, Jan. 1995. 
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municipal, nesta rica esfera da sociedade local, é sedimentar o pais e 
preparar a coletividade para a prãtica dos grandes valores. intelectuais e 
morais de autenticidade e fidelidade aos ideais da democracia, corno 
eterna vocação da natureza humana. 

Assim sendo, é:  inegável que os municípios constituem-se--em entes 

federativos. Desta forma, qualquer norma de outro ente da federação que venha a 

interfenr na autonomia municipal implica na violação do pacto federativo. 

No presente caso, verifica--se que o Estado do Paraná elaborou lei 

(Lei Complementar n° 137/2011) que regulamenta a atuação administrativa dos 

Municípios, uma vez que obriga estes à publicarem seus atos oficiais tanto no 

meio eletrônico, quanto na mídia impressa. 

Verifica-se que esta subordinação dos Municípios às determinações 

do Estado viola o pacto federativo e, consequentemente, as diretrizes estampadas 

na Constituição Federal 'e na Constituição Estadual (como se verá adiante). Ou 

seja, a disciplina estadual sobre a matéria mostra-se incompatível com os 

dispositivos constitucionais acima transcritos. 

Para a convivência harmônica aos entes da federação e para o 

melhor funcionamento do sistema, deve-se considerar que o Município 

'simultanearnente suporte e descongestioriacior do estado, há de contribuir para a 

situação em que se acha o estado, vitima da centralização, que o depaupera e na 

impossibilidade de executar sequer o que me compete"5 . 

Desta forma, o Município tem autonomia, para gerir sua 

administração da, maneira que melhor lhe parecer, desde que observados os 

princípios constitucionais, não cabendo a outro ente interferir em suas atividades, 

salvo os casos de intervenção taxativamente previstos no art. 35 da Constituição 

Federal e no art. 20 da Constituição Estadual do Paraná. 

NOGUEIRA, Ataiia, Teoria do Muniipk,. Doutrinas E53endai3 e Direito Constitucional, v. 3, p. 
829, n'tal. 2011. 
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2,2 Da publicidade dos atos oficiais municipais 

A Constituição Federal estabelece em seu art. 37 que. a 

Administração Pública, seja direta ou indireta, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. 

Em tese, o princípio da publicidade é cumprido pela Administração 

Pública quando esta faz a devida inserção de seus atos oficiais no Diário Oficial ou 

no edital afixado no lugar próprio para adivulgaçâo dos atos públicos. 

Assim, para o atendimento do principio da publicidade não se faz 

necessária a publicação dos atos oficiais, simultaneamente, na mídia impressa e a 

concomitante veiculação pelo meio eletrônico. O que.importa é que seja atribuidá 

a devida publicidade dos atos oficiais, permitindo o conhecimento de tais atos ao 

público em geral. Se apenas um dos meios de comunicação é suficiente para dar 

a devida publicidade aos atos oficias, não há necessidade de nova publicação por 

outro meio de comunicação. 

Nesse sentido, verifica-se que, em regra, a publicação apenas em 

meio eletrônico já se demonstra suficiente para o atendimento do principio da 

publicidade. 

Ressalta-se, por outro lado, que o principio da publicidade deve ser 

interpretado e aplicado juntamente com os princípios da razoabilidade, 

proorcionaIidade e eficiência, sob pena de afrontá-los e, consequentemente, 

violar a sistemática prevista no ordenamento jurídico. 

Desta forma, se o meio eletrônico é suficiente para atribuir 

publicidade aos atas oficiais, não há razão desta publicação também ser realizada 

pelo meio impresso.  Esta dupla publicação acarreta no dispêndio de custo elevado 

e desnecessário aos Municípios, os quais, na grande maioria das vezes, já sofrem 

com a escassez de recursos. 
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Esta imposição de publicação dos atos municipais, pelo meio 

impresso e eletrônico, além de quebrar o pacto federativo, acarreta na violação do 

principio da eficiência, pois impõe a elevação das despesas públicas, sem a 

contrapartida de qualquer benefício justificável. 

Diante dos elevados gastos decorrentes da publicação em meio 

impresso, assim coma da grande eficiência propiciada pelo meio eletrônico, 

verifica-se que a utilização da internet para apublicação de atos oficiais é uma 

tendência inexorável. 

A título exemplificativo pode-se mencionar a informatização do 

processo judicial, a qual ocorreu com o advento da Lei 11.419/2006. Destaca-se o 

art. 40  da referida Lei: 

Art, 40  Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico. 
dispoaibilizado em sitio da rede mundial de computadores, para publicação 
de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a eles 
subordinados bem corno comunicações em geral. 
§ 12  O sitio e o conteúdo das publicações de que trata este artigo deverão 
ser assinados digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada na forma da lei específica. 
§ 20 A publicaao eletrônica na forma deste artkio substitui qualquer 
outro meio e publicacào oficial,  para quaisquer efeitos legais, à 
exceção dos ca 	 que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 
(Destacou-se) 

Salienta-se que a maioria dos fóruns e tribunais não está nem ao 

menos aceitando o protocolo de petições físicas, devendo este protoodlo ser feito 

somente por meio eletrônico, o que demonstra claramente a tendência da 

informatização. 

No ámbito eleitoral, a incorporação dos meios eletrônicos deu-se, 

dentre outros, pela Portaria n°218/2006, conforme segue: 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições legais e 
regimentais, considerando o disposto no parágrafo único do artigo 164 do 
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Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei ri°  11280, de 16 de 
fevereiro de 2006, e o artigo 40  da Lei n° 11.419. de 19 de dezembro de 
2006. 
RESOLVE: 
Art, 10  Instituir o Diário d Justiça Eletrônico do Tribunal Superior 
Eleitoral (DJeITSE) como instrumento oficial de publicacão de atos 
judiciais, administrativos e de comunicacóes em geral.  
Art. 20  O Tribunal Superior Eleitoral manterá a publicação impressa e 
etetrónica até 15 de agosto de 2008, data a patir da qual o DJe 
substituirá integralmente a versão em papel. (Destacou-se) 

A respeito da publicação eletrônica do Poder Judiciário, destaca-se o 

entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSO CIVIL., PUBLICAÇÃO ELETRÔNICA. A publicação 
eletrônica substitui quaictuer outro meio de publicação oficial,  para os 
efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista 
pessoal. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg na PET no RE rios 
EDOI no AgRg no RMS 20.956/RJ, Rei. Ministro ARI PARGEMDLER, 
CORTE ESPECIAL julgado em 05/11/2008, DJe 0910212009) (grifo nosso). 

Em relação ao Poder Executivo, frise-se que o Estado cio Paraná, 

ente que impôs a publicação dos atos municipais por meio eletrônico e impresso, 

mantém o seu Diário Oficial unicamente em meio eletrônico, não mais 

realizando a versão impressa, o que se deu pelo Decreto ri°  1.378/2007. È a 

redação do art. 10  deste Decreto: 

Art. 10. Determinar que o Departamento de Imprensa Oficial do Estado 
providencie a edição e divulgação do Diário Oficial estadual pôr meio 
eletrônico, em substituição à edição impressa,  (grifo nosso) 

Diante dos custos reduzidos e da ampla divulgação propiciada pela 

internet, os Tribunais de Contas possuem o entendimento de que os Municípios 
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poderão adotar corno veículo oficial o Diário Oficial Eletrônico, conforme se verá 

adiante. 

Além desta tendência de informatização, ressalta-se que, como já foi 

visto, o Município detêm autonomia para fixar, mediante lei municipal, o veiculo 

que lhe parecer mais conveniente e efetivo para a publicação de seus atos oficiais. 

Não há norma constitucional e nem mesmo lei de caráter nacional 

que imponha o dever ao Município de publicar seus atos em meio impresso. Ao 

contrário, a Administração Pública Municipal possui plena autonomia em escolher 

o meio de veiculação de sua imprensa oficial, desde que respeite a devida 

divulgação e a transparência dos atos oficiais. 

Em síntese, compete ao Município regulamentar como será realizada 

a publicação de seus atos, definindo o meio de comunicação no qual o diário 

oficial será publicado. 

É exatamente este o entendimento do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, manifestado no Acórdão ri° 30912009, de relatoria do Auditor Sérgio 

Ricardo Valadares Fonseca, conforme a ementa a seguir 

1) Consulta formulada pelo Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná. Publicação de atos oficiais dos municípios. Definição 
de veículo oficiei. Definição do meio de publicação: eletrônico, em 
papel ou ambos. 

2) Autonomia do Município, assegurada pela Constituição da República, 
para, por meio de lei que leve em conta a reahdade ftica local, definir o 
veiculo oficial e a mídia etrdnica, impressa ou ambas - a ser utilizada 
para divulgação dos atos legislativos e administrativos municipais. 
Autonomia que não pode ser - sob pena de inconstitucionalidade 
apriorísticamente cerceada pelo Tribunal de Contas nem por outro 
órgão do Estado ou da União sob o argumento de que a internet ainda 
não alcançou a necessária disseminação Aspecto fMico que pode ser 
objeto de controle de constitucionalidade de acordo com a realidade de 
cada município pela técnica denominada cela doutrina e pelo Supremo 
Tribunal Federal de "controlé dos fatos e prccnoses legislativos". 

11 



 

4 

MINTISTJRiO PÚBLI[GO. 
(lo 	F.-l(?( l( ) ( lo 1 •'(U( 

 

Centro, de Apno Operacional das Promotorias de Proteção ao Pau,m6no Público 

Rua Paragusu, 475. Atoa Glona, Cuntba-PR 

3) Publicação exclusivamente por meio eletrônico na Internet: 
possibilidade, uma vez adotadas medidas de segurança e proteção do 
conteúdo contra violações e assegurado o acesso da população. 
Tendência generalizada da Administração Pública em todas as esferas de 
governo e no âmbito de todos os Poderes em sintonia com os principias da 
economicidade, da efetividade e da publicidade. 

4) Manutenção, de publicações em veículos de comunicação 
impressos no caso de atos disciplinados por lei especial que exigir a 
publicação em diário impresso, como, por exemplo, no caso da aquisição 
de bens e serviços pela Administração Direta e Indireta, rios termos da Lei 
Federal ri." 8666193. 

5) Adoção de órgão oficial impresso próprio ainda que existam no 
município jornais, comprovadamente, de grande circulação. 
possibilidade, devendo ser assegurada a efetiva publicidade dos atos. 

6) Princípio da' publicidade e acesso aos atos da gestão pública. 
Autonomia do Município no sistema federativo. Definição do veículo 
oficial mediante lei municipal, Autonomia do município - observada a 
efetiva concretização do princípio da pubicidade - para (1) divulgar seus 
atos oficiais exclusivamente em veículo oficial Impresso ou (2) por meio 
exclusivamente de sítio oficial na Internet ou (3) por ambos os meios. 

Nesse mesmo sentido, é o entendimento manifestado no voto do 

Acórdão no 1.427/2010 - TCE/PR, de Relatoria do Conselheiro Heinz Georg 

Herwing: 

f. ..3 a Constituição da República assegura ao Municjpio autonomia para 
definir o veículo e o moio de publicação de seus atos oficiais e que 
qualquer tentativa de órgãos estaduais ou federais de restringir essa 
autonomia encontraria, na visão do Tribunal, óbice na Lei Maior. 

Desta forma, a Lei Complementar n° 13712011. em sua líteralidade, 

viola aos arts. 29. 34, inc. Vil, alínea dc", 35 e 37 da Constituição Federal, assim 

como a Constituição Estadual. 
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3. Da afronta'à Constituição Estadual do Paraná 

Assim como a Constituição Federal, a Constituição do Estado do 

Paraná, também dispõe que o Municipio é detentor de autonomia e que se rege 

por sua Lei Orgânica. È a redação dos arts. 15 e 16 da CE do Paraná: 

Art. 15. Os municípios gozam de autonomia, rios termos previstos na 
Constituição Federal e por esta Constituição. (grifo nosso) 

Art. 16. O Município reger~- por lei orgânica, votada em dois turnos, 
com interstício mínimo de 10 dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal, nesta Constituição e os seguintes 
preceitos: (...) (grifo nosso). 

Em relação, á fiscalização do Município, a Constituição Estadual 

estabelece que esta será exercida pelo Poder Legislativo e Executivo Municipal, 

conforme a redação do art. 18 CE/PR: 

Art. 18. A fiscalização do Municipio será exercida pelo Poder legislativo 
Muricipai, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 
do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

Especificamente quanto à publicação dos atos oficiais municipais, o § 
50  da Constituição Estadual do Paraná estabelece: 

Art. 18 § 51. As Câmaras Municipais elegerão o órgão oficial do Município 
para a publicação das leis. 

Ou seja, este dispositivo reconhece a autonomia do Município de 

estabelecer o meio de veiculação de seus atos que melhor lhe aprouver, seja pelo 

meio eletrônico ou físico, não cabendo ao Estado interferir nesta escolha. 
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Diante de todo o exposto, resta evidente que a Lei Complementar 

Estadual n° 13712011 viola a Constituição do Estadual do Paraná mais 

especificamente, seus artigos 15, 16, 18, caput, 18 § 50  e 20. 

4. Conclusão 

Diante do exposto, este Centro de Apoio sustenta que a publicação 

dos atos oficias dos municípios apenas em meio eletrônico, deve ser admitida, 

desde que a respectiva legislação municipal assim o autorize. Submete-se, ainda, 

ao eminente Procurador Geral de Justiça a avaliação da inconstitucionalidade 

acima apontada. 

Por fim, na expectativa de que as considerações tecidas tenham 

contribuído para o esclarecimento das questões suscitadas, este Centro de Apoio 

reitera estar à disposição para quaisquer esclarecimentos e/ou debates que se 

fizerem necessários. 

Curitiba, 05 de agosto de 2013. 

Arion Rorn Pereira 
Procurador de Justiça 
Coordenador do CAOP 

Renata Carvalho Kobus 
Assessora Juridica 

CIãtdio Srnime Diniz 
Promotor de Justiça 
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RESOLUÇÃO AMP N° 01/2012 

ANEXO 1 

NORMAS RELATIVAS À PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

TITULO 1 

CAPÍTULO 1 

DAS ATRIBUIÇÕES PARA PUBLICAÇÃO 

Art. 1°  A publicação dos atos normativos e administrativos dos municípios, nos termos desta resolução, 

incumbe: 

1 - aos Municípios, compreendendo o cadastramento das matérias e sua correspondente publicação por 

usuário devidamente habilitado; 

II - à AMP, compreendendo a criação e o fechamento das edições. 

1° O cadastramento das matérias será realizado exclusivamente no Sistema Gerenciador de Publicações 

Legais (SIGPub), por usuário devidamente habilitado pelo município. 

2° Até o último dia do mês de novembro, a AMP disponibilizará no SIGPub, calendário anual do 

exercício seguinte com os horários de abertura, fechamento e publicação de cada edição. 

CAPÍTULO II 

DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

Art. 2° Os atos oficiais poderão ser publicados na íntegra ou de forma resumida, de acordo com o que 

dispuser a legislação municipal. 

Art. 3° A impressão das edições eletrônicas do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, se necessária, 

será de responsabilidade exclusiva de cada município. 

Art. 4° São publicados gratuitamente os atos administrativos e normativos dos Poderes Executivo e 

Legislativo e dos órgãos integrantes da administração pública direta e indireta dos municípios filiados à 

AMP. 

CAPÍTULO III 

DA AUTONOMIA TÉCNICA 



Art. 5' 5° A responsabilidade pela edição eletrônica do Diário Oficial dos Municípios do Paraná será da 

Área Técnica da AMP que possui autonomia para a edição e diagrarnação das matérias publicadas, sendo 

vedada qualquer alteração, supressão ou inclusão  quanto ao conteúdo. 

Art. 6° As dúvidas e omissões de ordem técnica para o fim de disponibili7ação das publicações na 

internet serão decididas pela AMP. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ELETRÔNICO DE CADASTRAMENTO DE MATÉRIAS 

CAPÍTULO 1 

DA FINALIDADE 

Art. 7' O SIGPub tem por finalidade o gerenciamento de todas as fases necessrias à efetiva geração da 

edição do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, em estrita observância aos requisitos de segurança, 

autenticidade e integridade, de acordo com as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP Brasil. 

Parágrafo Único O SIGPub utili7a a tecnologia de criptografia assimétrica, garantindo a segurança, a 

autenticidade e a integridade da informação. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HARDWARE, DO CADASTRAMENTO 

E DOS PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO 

Art. 8°  Para o desempenho satisfatório do SIGPub é necessário que o órgão usuário uri117e tecnologia 

de informática com as seguintes configurações mínimas: 

1 - microcomputador pentium III (500 Mhz, 128 Mb ou semelhante); 

II - conexão discada ou dedicada com a Internet; 

III - acesso a correio eletrônico; 

IV - navegador de internet Fitefox versão 4.0 ou posterior; Internet Explorer versão 8.0. ou posterior; 

Google Crome. 



Art. 90  Os municípios deverão formalizar pedido de cadastramento do usuário administrador do 

SIGPub e assinar o respectivo Termo de Responsabilidade de Uso na. foinia do Anexo II desta 

Resolução. 

Art. 10 Compete ao usuário administrador o cadastramento dos usuários dos demais órgãos, bem como 

das funcionalidades a que cada um deles terá acesso. 

Art. 11 Será enviado automaticamente pelo SIGPub, após o cadastro de um novo usuário, email com a 

sua respectiva senha. 

Art. 12 É de inteira responsabilidade do usuário administrador a atualização do cadastro de usuários, 

permissões e dos órgãos junto ao SIGPub. 

Art. 13 A utilização do SIGPub deverá ser precedida de treinamento a ser executado pela AMP. 

TÍTULO III 

DOS PADRÕES PARA PUBLICAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA FORMATAÇÃO 

Art. 14 As matérias a serem publicadas poderão ser geradas no próprio editor de texto do SIGPub ou 

importadas do editor de texto Microsoft Word ou similar, por meio da função denominada "colar do 

editor". 

Art. 15 As matérias deverão respeitar as seguintes dimensões: 

1 - 9 (nove) centímetros de largura, quando urili7ado a estrutura 1 (uma) coluna; 

II - 19 (dezenove) centímetros de largura, quando utilizado a estrutura 2 (duas) colunas. 

III -. 27 (vinte e sete) centímetros de largura, quando necessário util17ar o modo paisagem. 

Art. 16 As matérias a serem publicadas obedecerão às seguintes definições: 

1 - Fonte: Times New Romari; 

II - Tamanho: 9pt do editor de texto; 

III - Alinhamento: justificado, sem recuo na primeira linha de parágrafo; 

IV - Ementa: alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) centímetros, sem recuo na primeira linha e sem 

negrito; 

V - Entrelinhamento: utilizar espaço simples; 
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VI - Espaçamento entre parágrafos de 6 pt; 

VII - Alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas com bordas internas e externas; 

Art. 17 As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

1 - Largura de 9 (nove), 19 (dezenove) centímetros e 27 (vinte e sete) centímetros; 

II - Bordas simples; 

III - Tamanho: 7 pt do editor de texto; 

IV - margens da célula superior, inferior, direita e esquerda de 0,02 cm; 

Parágrafo Único Tabelas que possuam recuo negativo não poderão ser cadastradas no SIGPub. 

Art. 18 Sempre que possível, deverá ser adotado os modelos de atos legais disponibili7ados no sitio 

.www.diariomunicipaLcom.br/amP, no link manual do usuário - modelos de atos legais. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DAS MATÉRIAS 

Art. 19 O Município será identificado pelo nome e unidade federativa, devendo as matérias atender à 

seguinte composição: 

1— Cabeçalho; 

II— Corro da matéria; 

§1' O cabeçalho será gerado automaticamente pelo SIGPuh, centralizado, com a seguinte especificação: 

1 - Na primeira linha: identificação do órgão responsável pela publicação, em caixa alta; 

• II - Na segunda linha: título da matéria publicada, em caixa alta. 

§2° O corpo da matéria deverá conter o texto a ser publicado e, ao final, o nome e o cargo da autoridade 

competente responsável pela assinatura, atendendo à seguinte formatação: 

1 - Na primeira linha: nome da autoridade, grafado em caixa alta, negrito, itálico e alinhado à esquerda; 

II - Na segunda linha: cargo da autoridade, sendo a primeira letra de cada palavra em caixa alta, (exceto 

preposições) alinhado à esquerda, sem negrito e fonte normal; 

§3° Na hipótese de haver mais de urna autoridade competente responsável pela matéria publicada, seus 

nomes e cargos deverão constar um abaixo do outro; 
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4° Fica vedada a replicação das informações contidas no cabeçalho no corpo da matéria, sob pena de 

reprovação das matérias para publicação. 

Art. 20 O SIGPub gerará automaticamente, após o corpo da matéria, as seguintes informações alinhadas 

à direita: 

1—O nome do responsável pela publicação no SIGPub; 

II - O número de identificação da matéria; 

CAPÍTULO III 

DA ORDEM PARA PUBLICAÇÃO 

Art. 21 As publicações das matérias serão ordenadas: 

1— no formato de 9 cm de largura; 

II - no formato de 19 cm de largura; 

III - no formato de 27 cm de largura; 

III - de acordo com a ordem alfabética dos municípios; 

IV - por tipo de matéria. 

CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO, EXCLUSÃO E RETIFICAÇÃO 

Art. 22 As matérias somente poderão ser alteradas ou excluídas até o horário de fechamento da edição, 

sendo de responsabilidade exclusiva do órgão que a cadastrou. 

Art. 23 Após o horário de fechamento da edição, as matérias poderão apenas ser retificas na próxima 

edição. 

Art. 24 A Área Técnica Responsável da AMP não possui autonomia para cancelar, anular, ou tomar sem 

efeito quaisquer matérias publicadas indevidamente. 

TÍTULO IV 

DO HORÁRIO OFICIAL PARA UTILIZAÇÃO DO SIGPub 

Art. 25 Será adotado o horário oficial de Brasílin para todos os fins de que trata esta Resolução. 



Art. 26 As matérias a serem publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Paraná deverão ser 

cadastradas diretamente no SIGPub até as 17 horas do dia útil anterior ao previsto para sua efetiva 

disponibi1i7ação na internet. 

§1' As tabelas geradas por sistemas de contabilidade no padrão .pdf poderão ser encaminhadas  para a 

AMP re1i7ar suas conversões para o padrão Word. 

§2° Na hipótese do 1°, a AMP terá um prazo de até dois dias úteis, a contar do seu recebimento, para a 

devolução das tabelas convertidas, devendo o município ficar atento aos prazos de publicações. 

Art. 27 As matérias publicadas até as 14 horas do dia útil anterior ao previsto para sua disponibili7ação 

na internet serão analisadas pela AMP até as 16 horas do mesmo dia para o fim de verificar o 

cumprimento das especificações estabelecidas nesta Resolução. 

S? As matérias publicadas em desacordo com as especificações estabelecidas nesta Resolução e que não 

sejam objeto de diagramação pela Área Técnica da AI\4P na forma do art. 5°, não serão disponib11i7adas 

na internet, ficando à disposição do órgão que as publicou no SIGPub, na funcionalidade "matérias 

reprovadas", para as adequações necessárias. 

§2° As matérias devidamente corrigidas e publicadas até as 17 horas no SIGPub serão disponibili7adas 

na edição do dia útil imediatamente posterior, a partir da zero hora. 

§3° As matérias publicadas entre às 14 e 17 horas não serão objeto da análise a que se refere o art. 27 e 

somente serão disponibili7adas na edição do dia útil subsequente quando atenderem às especificações 

estabelecidas nesta Resolução. 

§4° Não cabe à AMP quaisquer responsabilidades decorrentes da ausência de dispombili7ação das 

matérias publicadas pelos órgãos em desacordo com as normas estabelecidas nesta Resolução. 

CAPÍTULO 1V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28 Dúvidas e omissões de ordem técnica e administrativa para a disponibili7ação das publicações 

serão dirimidas pela AMP, por meio da Área Técnica Responsável. 

Art. 29 Verificadas imposições de ordem legal, técnica ou operacional, poderá o Presidente da AMP 

alterar as disposições ora regulamentadas. 
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RESOLUÇÃO ÁMP N`01/2012 

ANEXO II 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE USO E SOLICITAÇÃO 

DE CADASTRAMENTO DE USUÁRIO ADMINISTRADOR 

Pelo presente TERMO DE RESPONSABILIDADE DE USO o Município de 

	  Estado do Paraná, neste ato representado por seu prefeito, Sr. 

	  identidade n° 	 ,CPF n° 	  

formaliza a autorização para a publicação no Diário Oficial dos Municípios do Paraná os conteúdos 

cadastrados pela Administração Municipal, bem como a indicação do responsável pelo cadastro dos 

dados no Sistema Gerenciador de Publicações Legais (SIGPub). 

Pelo presente termo o município responsabili72.-se: 

a) pela autorização para a publicação dos conteúdos no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, 

instituído pela Resolução Jt II n° 01/2012; 

b) pela indicação do usuário abaixo norninado, que deverá ser cadastrado no SIGPub para o 

acesso ao cadastro de conteúdos no Diário Oficial dos Municípios do Paraná: 

- (nome do usuário), (R. G.), (CPF), (cargo), manicu1a', (emai1, (endereço), (telefone, (cidade), (Estado), 

como usuário administrador no Sistema SIGPub. 

c) pelo uso sigiloso e correto do login e senha, disponib1i7ados pela AMP; 

d) por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, quer pelo usuário cadastrado, quer 

pela divulgação desta para terceiros, sujeitando-se às penalidades legais previstas. 

Local, data. 

Prefeito Municipal de 	  



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

TERMO DE FILIAÇÃO - ASSOCIAÇÃO DOS MUNiCÍPIOS DO PARANÁ 

Pelo presente instrumento, o Município de 
pessoa jurídica de direito publico, inscrito no CNPJ sob n° 	 / 
representado por seu prefeito municipal, Sr.(a) 
inscrito no CPF/MF sob n° 	 , no exercício de seu poder geral de administração, 
competência privativa que lhe é conferida pelo art. 18, da Constituição de República Federativa do 
Brasil, filia-se a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO PARANÁ (AMP), pessoa jurídica de direito 
privado, de natureza civil, sem fins lucrativos, constituída por Municípios paranaenses, cumprindo-lhe, 
na condição de Município associado, observar as disposições estatutárias. Dos Direitos - Art. 4. São 
direitos dos Municípios associados, em dia com suas contribuições: 1 - participar das Assembléias-
Gerais da AMP, com direito a voz e voto, representados pelo seu prefeito; II - encaminhar pleitos de 
seu interesse para discussão e decisão de procedimentos por parte da Assembléia-Geral da AMP por 
meio de seu representante legal; III - participar da Diretoria da AMP, por meio de seu representante .legal; IV - receber informações sobre a evolução das ações da AMP na defesa dos interesses do 
Movimento Municipalista Brasileiro; V - usufruir de todas as ferramentas criadas ou adquiridas pela 
AMP para beneficiar e facilitar as administrações municipais; VI - usufruir de todas as conquistas da 
AMP em beneficio dos Municípios brasileiros. Dos deveres - Art. 6 - São deveres dos Municípios;I - 
contribuir mensalmente para a manutenção da AMP, conforme fixado em Assembléia-Geral; II - 
cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; III - cumprir as obrigações e os compromissos contraídos 
com a AMP; IV - participar das mobilizações empreendidas na defesa dos interesses dos Municípios; V - 
cooperar para a ordem, prestigio e desenvolvimento da AMP; VI - cooperar para o crescimento, a 
respeitabilidade e a amplitude nacional e internacional do Movimento Municipalista Brasileiro; VII - 
atuar positivamente para conquistar o respeito de fato a autonomia do Ente Publico Município; VIII - 
comparecer, por seu prefeito, as Assembléias-Gerais da AMP; IX - Cumprir as disposições estatutárias e 
regimentais, bem como acatar as decisões dos órgãos dirigentes da AMP; X - Desempenhar com zelo e 
interesse as funções e tarefas para as quais forem eleitos ou indicados; XI - Não praticar, na vida 
associativa ou política, atos que possam trazer reflexos prejudiciais à AMP ou a qualquer de seus 
associados; XII - Zelar pelo bom nome da Associação; XIII - Prestigiar todas as oportunidades que 
forem oferecidas, e colaborar para seu êxito e consecução dos objetivos sociais; XIV - Não contaminar 
a AMP com interesses pessoais ou polftico-partidários, trabalhando em conjunto com os demais 
associados independentemente de opções políticas; XV - Comprovar, quando do requerimento de .associação à AMP, a existência de lei local autorizadora de sua filiação e do pagamento da respectiva 
contribuição, com observância da Lei de Responsabilidade Fiscal; XVI - Divulgar em seus Portais da 
Transparência e incluir em suas prestações de contas aos Tribunais de Contas todos os valores que 
repassar à AMP em decorrência de sua condição de associado Do valor da contribuição associativa 
mensal - O valor da contribuição será fixado pela Assembléia-Geral, nos termos do Estatuto Social. 

Curitiba, 	de 

PREFEITO (A) MUNICIPAL 

Praça Osório, 400 —Ed. Wawel - Conj. 401 - Curitiba - PR - CEP: 80.020-917 
Fone: (041) 3223-5733 - Horne Page: w','vw.arnpr.pr.gov.br - Email: arnpamo.pr.gov.br  



21/02/2018 	 \brrH :: Diário Ee1rôrco oa AMP 

Assunto 	Diário Eletrônico da AMP 

De 	
Francine Frederico - Cadastro AMP 
<ca d astro ©amp.pr.gov;br> 

Para 	<íegisla@chopinzinho.pr.gov.br>kjs  

<amp@amp.pr.gov.br>,1~b, 
Cópia 	<fra ncinefrede rico @hotmaiI.com>, 

<cadastro ©amp.pr.gov.br>i2 
Data 	25.05.2017 14:37 
Prioridade Normal 
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• Contribuição AMP - Projeto de Lei.docx (16 KB) 
• Resolução Diário Eletrônico - Prefeito.docx (30 KB) 
• Termo de Filiação AMP.docx (56 KB) 

Olá Cristiani, boa tarde 

A AMP na busca de melhorias na condução dos processos de trabalho e de gestão que 'visam 
a otimização, eficiência, publicidade e transparência, passou por adequações estatutárias. 

Assim, em observância a lei de responsabilidade fiscal, doravante, o pagamento da 
contribuição para entidade deverá necessariamente ser feito por meio de lei autorizativa. 

Para tanto, adotamos novo procedimento junto aos municípios, especialmente para os que já 
utilizam o Diário. 

Primeiro, é necessária a assinatura ao termo de filiação a AMP, e, segundo, a aprovação de 
lei que institui o pagamento da contribuição, assim tornando o município associado é que 
posteriormente poderá utilizar das ferramentas disponíveis. 

Para tornar-se associado a AMP o município deverá: 

1) Assinar o termo de filiação com a associação - Arquivo 01 

2) Aprovar a lei que autoriza o pagamento da contribuição em favor da AMP - Arquivo 02 

3) Enviar cópia do termo de filiação, da lei que autoriza ó pagamento da contribuição para 
AMP, pode ser via PDF, neste e-mail mesmo. 

Somente depois de filiado é que o município associado, em dia com a contribuição, poderá 
continuar a usufruir de todas as ferramentas criadas ou adquiridas pela AMP para beneficiar e 
facilitaras administrações muni cipais, dentre elas o Diário Oficial Eletrônico da AMP. 

Como o município já aderiu ao Diário Oficial Eletrônico, pedimos sua especial atenção quanto 
ao envio dos anexos, a fim de seja as leis selam regulamentadas pelo Município e 
posteriormente enviadas à AMP. 

Ficamos a disposição para eventuais dúvidas. 

Cordiais saudações municipalistas. 

Sabrina Freitas da Cruz 

Associação dos Municípios do Paraná 

uro.com.brP—task—mail&-3cjdrF 	 112 
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LEI COMPLEMENTAR N° 06512011  

institui o Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Chopinzinho e dá outras providências. 

AUTOR: Poder Executivo Municipal 

O PREFEITO DO MUN1CPIO DE CHOPINZINHO ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

LEI: 

Art. 1° - Fica eleito como Diário Oficial Eletrônico do Município de Chopinzinho, o Diário 
Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná, servindo como órgão oficial para 
publicação e divulgação dos atos normativos e administrativos da municipalidade, no que tange a 
sua administração direta e indireta. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Diário Oficial Eletrônico dos Municípios ao Sudoeste do Paraná, 
corno ferramenta de gestão é instituído e administrado pela Associação dos Municípios do 
Suc e.pracá— AMSOP, potinicão-da.RiE!~ko~49ã n.- 	2Ç1 ~1 

Art. 20 - A publicação no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná e 
de que trata esta Lei atenderá aos requisites de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade 	da Irifraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
instituída nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

§ 10 
- O conteúdo das publicações do Diário Oficial Eletrônico de que trata esta Lei será 

assinado, digitalmente, com base em certificado emitido por autoridade certificadora 
credenciada. 

§ 20 - Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da 
dísponibilização da informação no Diário Oficial Eletrônico de que trata esta Lei. 

§ 3°.. Competirá ao Prefeito Municipal designar as pessoas responsáveis pelas assinaturas 
dos atos do Poder Executivo e aos representantes das Autarquias e Fundações, as 
assinaturas dos seus atos a serem publicados no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná. 

Art. 30 - A edição eletrônica do Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do 
Paraná será disponíbilizada na rede mundial de computadores, no endereço eletrõr'iico 
http:I/amsop.dioems. com. br, podendo ser consultado sem custos e independente de 
cadastramento. 

Art. 411 - As publicações no Diário Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná 
complementarão outras formas de publicação utilizada pelo Município, exceto quando a legisiação 
federal ou estadual exigir outro meio de publicidade e divulgação dos atos administrativos. 
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Art. 5° -Os direitos autoras dos atos municipais publicados no Diário Oficial Eletrônico dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná são reservados ao município de Choptnzinho. 

O Município poderá disponibilizar cópia da versão impressa no Diário Oficial 
Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná, mediante so citação e o pagamento do 
valor correspondente á sua reprodução. 

§ 211  - O Município manterá no quadro de avisos na Prefeitura, cópia da versão impressa da 
última edição que constar publicação de atos municipais. 

Art 60 - Fica estabelecida a responsabilidade oelo conteúdo da publicação no Diário 
Oficiar Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná, ao órgão que o produziu. 

A 	7°)- Compete à iso o gerenciamento do funcionamento e a manutenção do 
a-
it  

sistem 	retciador do Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná, bem corno a 
responsabilidade pelas cópias de segurança dos atos nele publicados. 

85  As edições do Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná atenderão ao 
calendárIodésignado pela AMSOP, sendo que os atos cadastrados e assinados pela autoridade 
competente até o horário definido na Resolução AMSOP n° 001/2011 serão publicadas na edição 
do dia útil subseqüente, disponibilizadas para o acesso a partir de 00h00 (zero hora). 

Art. 90  - Os atos, após serem publicados no Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do 
Paraná, não poderão sofrer modificações ou supressões. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais retificações de atos deverão constar de nova publicação. 

Art 10 -À) Município fica autorizado a contribuir para a AMSOP, de acordo com o valor 
fixado ets-asmbiéia geral. 

Art. 11 - As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das dotações 
orçame,ptálias próprias. 

1\Art iz/ O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Ast 13— Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE COPI . 	 \\ ' NI-lO, 30 DE NOVEMBRO DE 2011. / 
Van4rual José 	i 

\ Prefeito 

D 
	- 

Secretário de Ad istração 

Pubflcidc> rio Joma 
Tribuna do Povo 
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COMO PUBLICAR NO 

DIOEMS 

DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PR 
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APRESENTAÇÃO 

A Administração Pública passa por uma fase de modernização e transparência, as mudanças 
ocorridas na legislação exigem dos governantes posturas que busquem, através das novas tecnologias da 
informação, a adequação a essa nova realidade social. 

Atualmente, muitos atos do cotidiano vêm sendo praticados e divulgados pela sociedade em geral 
através de meios eletrônicos. A exemplo os Governos Estaduais passaram a utilizar a Internet para divulgar 
informações sobre sua administração e oferecer serviços públicos com eficiência, princípio que foi positivado 
pela Emenda Constitucional n2  19/98, e que impõe ao administrador o dever de buscar a modernização e 
aprimoramento dos serviços públicos e utilizar as inovadoras tecnologias disponíveis para atingir resultados que 

oreçam a eficiência da Administração Pública. 
Na medida em que o governo eletrônico se desenvolve, há a necessidade de garantir o acesso à 

informação e às novas tecnologias a todos para reduzir as desigualdades sociais e permitir que todo indivíduo 
possa exercer a cidadania de forma plena. 

Mostra-se de fundamental importância que seja assegurado ao cidadão o acesso à informação de 
forma democrática, instantânea, clara e gratuita, assegurando a este o direito aos benefícios do governo 
eletrônico, contribuindo ainda para a participação da sociedade na Administração Pública. 

A Internet utilizada como meio oficial de publicação eletrônica dos atos administrativos contribui 
para a modernização da máquina administrativa, tanto pela redução dos custos operacionais, quanto pela 
eficiência e celeridade com que as informações são apresentadas ao cidadão, incentivando sua participação na 
gestão pública, mantendo harmonia com os demais princípios da Administração Pública. 

Grande parte dos chefes dos poderes Executivo e Legislativo municipais não sabem que podem ter 
o seu próprio Diário Oficial Eletrônico como meio de divulgação dos atos administrativos de suas entidades e 
sobre isso tem pouca informação, desconhecendo a sistemática de operacionalização e quais são os atos 
oficiais que podem e os que não podem ser publicados no veículo oficial de divulgação próprio. 

A idéia de Diário Oficial dos Poderes Executivo e Legislativos Municipais remete diretamente ao 

I 

delo tradicional de imprensa oficial, a impressa, onde ficam claros e evidentes a inviabilidade de 
envolvimento de projetos desta natureza em virtude da grande estrutura e custos exorbitantes, para a 

grande maioria dos municípios de médio e pequeno portes. 

A competência constitucional dos Municípios para criar e manter um Diário Oficial próprio é 
inegável, ainda mais quando são preservados importantes princípios constitucionais como legalidade, 
economicidade, razoabilidade, eficiência, transparência e moralidade. 

A Huner - Comércio e Serviços Ltda ME - empresa com sede em Pato Branco/PR, disponibiliza toda 
a tecnologia necessária para a construção, operacionalização e manutenção dos Diários Oficiais Eletrônicos aos 
Municípios, oferecendo também Assessoria Jurídica para a fase de ajustes legais necessários à efetiva 
realização do projeto municipal de transparência e publicidade da gestão. 

Através do portal eletrônico http://www.dioems.com.br,  os municípios podem realizar a 
publicação dos seus atos administrativos com eficiência, transparência, celeridade, economicidade e 

publicidade como ordenam os mandamentos jurídicos vigentes os quais norteiam tal matéria. 

FoiUNC=4  
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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PRÓPRIO O UE1?. 

É o meio de divulgação oficial da administração pública disponibilizado através da Internet. 

Durante o procedimento de editoração e diagramação de cada edição diária, recebe a assinatura com 

certificação digital fornecida por autoridade certificadora credenciada no âmbito de infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira-ICP-Brasil, contando ainda com carimbo de tempo fornecido pelo Observatório Nacional, 

demonstrando assim a garantia de autenticidade e temporalidade de cada edição. 

ALGUNS PRINCÍPIOS QUE ORIENTAM A CRIAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PRÓPRIO: 

 

Os embasamentos de legalidade para instituir a 
Imprensa Oficial própria (Dano Oficial Eletrônico) 

Legalidade 

 

Constituição Federal de 1988: 
Art. 52 	XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, soa pena de responsabilidade ressalvadas aquelas 
CUJO sigilo seja ímprescindívei a segurança da sociedade e do Estado 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, impessoalidade moaldade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte 

§ 12 - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 

educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal cc autor dades ou servidores públicos.  

Constituição Estadual: 

Art. 17 - Compete aos Municípios: 
- legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar, suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV 

V organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 

local incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.;  
Art 18 A fiscalização do Município será exercida peto Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e 
pelos sistemas de controle interno ao Poder Executivo Municipal, na forma da lei.  

§ 59 As Câmaras Municipais elegerão o órgão oficial do Município para a publicação das leis 
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Lei Complementar n2 137/2011 de 06 de julho de 2011 

Súmula Regulamenta os §§ 10  e 20  e o inciso II do § 40, do art. 27 da Constituição Estadual, 
dispondo sobre a publicidade dos atos praticados no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo dos 
Municípios. 
A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 10  Nos termos dos §§ 10  e 20  e do inciso II, do § 40, do artigo 27 da Constituição Estadual, 
todos os atos dos poderes públicos municipais deverão atender ao princípio da publicidade de modo a 
permitir que qualquer consulente saiba sua origem, destinação e os fundamentos pelos quais foram 
produzidos. 
Art. 20  Para efeito do disposto no caput do artigo 10,  os atos oficiais deverão ser veiculados, 
obrigatoriamente, por: 
1 — meio eletrônico, junto ao Departamento de Imprensa Oficial do Estado; 
II - mídia impressa. 

§ 10  A obrigação de veiculação de que trata o caput deste artigo alcança os atos administrativos 
praticados pelos Poderes Executivo e Legislativo municipais, incluindo as respectivas administrações 
diretas e indiretas, que importem em realização de despesas públicas, tais como: 
a) as aquisições e locações de bens móveis e imóveis; 
b) as doações, cessões e operações financeiras de qualquer natureza; 
c) a admissão, nomeação, demissão, exoneração e aposentadorias de servidores e empregados 
públicos, incluídos os comissionados; 
d) atos relacionados à contratação de fornecedores e prestadores de serviços, incluindo os 
respectivos editais de licitação; 
e) atos relacionados à gestão fiscal. 

§ 20  Os municípios que mantenham serviços eletrônicos por meio dos quais promovam, em suas 
respectivas páginas de Internet, a publicação de Diário Oficial Municipal, por meio das quais se 
garanta amplo e livre acesso às publicações dos atos oficiais, ficam dispensados da veiculação, por 
meio do Departamento de Imprensa Oficial do Estado 

Tribuna! de Contas do Estado do Paraná 
ACÓRDÃO N.° 302/09 — TRIBUNAL PLENO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná)  reunidos em sessão plenária, por unanimidade, nos termos do voto do Reiator, Auditor Sérgio Ricardo 
Valadares Fonseca, responder ao consulente que: 

1) é possível,  desde de que prevista em lei municipal, a publicação dos atos oficiais dos municípios 

exclusivamente em meio eletrônico, ressalvados os casos em que lei especial exija a publicação em veículo 
impresso de grande circulação, observadas as seguintes diretrizes: 

1.1) as publicações em meio eletrônico devem estar hospedadas em sítio eletrônico de fácil acesso à 
população; além de divulgar amplamente o sítio eletrônico em que a publicação de seus atos oficiais está 
hospedada, o município deve também assegurar-se de que o acesso às referidas publicações não requer a 
utilização de sofisticados recursos tecnológicos, de modo a dificultar ou a cercear o acesso de toda a 
população; 
1.2) as publicações em meio eletrônico devem ter sua idoneidade e integridade asseguradas por tecnologia 
de certificação digital, como a disponibilízada por meio da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - CP-
Brasil. 

$moit J1\ 
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O Diário Oficial Eletrônico atende o princípio da 
razoabilidade, porque preserva relação lógica com 

outros princípios da administração pública, 
prestando-se à finalidade de divulgar todos os atos 

oficiais da entidade 

O Diário Oficial Eletrônico próprio atende o princípio 
da moralidade, pois a sua finalidade é contribuir para 

a gestão pública transparente, favorecendo a 
democracia participativa e o controle social. 

O Diário Oficia! Eletrônico próprio proporciona à 
administração pública municipal eficiência quantitativa 
e qualitativa, com a interatividade direta do cidadão, 

facilitada pela rede mundial de computadores, buscando 
uma maior participação popular, resgatando conceitos 
milenares de democracia. Quantitativa em virtude do 
fator custo não ser o atravancador da divulgação dos 

atos administrativos. Qualitativa pela facilidade e 
unidade do acesso aos atos em um único local, com 

baixo custo e fidedignidade de informação. 

Razoabilidade 

Princípio: Moralidade 

Eficiência 

Eco no mi ci d a de 

De um modo geral, a publicação de leis, atos 
administrativos, contas públicas, avisos de licitações 
e instrumentos de gestão fiscal nos veículos oficiais 

de outros entes federados ou privados mostra-se 
muito onerosa. As Prefeituras que não têm Diário 
Oficial Eletrônico próprio conhecem essa realidade. 
O Diário Oficial Eletrônico, além de proporcionar a 
publicação de todos os atos administrativos reduz o 

gasto com publicidade legal em até 90%. 

Princípio: Segurança 

Por fim, é preciso ter em conta a confiabilidade e a 
segurança das informações inseridas em meio 

eletrônico. Apesar do grande ceticismo que essa 
questão ainda pode gerar ceticismo que, aliás, é 

próprio da psicologia humana, sempre que diante de 
qualquer mudança no estado de coisas que a cerca - 
é preciso reconhecer que atualmente se dispõe de 

tecnologias avançadas na proteção das informações 
presentes na rede mundial de computadores. Mais 
precisamente à tecnologia de certificação diitat'. 

1' 
1 

- A certificação digital é urna ferramenta de segurança que permite às pessoas realizar, no meio eletrônico, transações que necessitem 
de segurança, corno a assinatura de contratos, a obtenção de informações sensíveis do governo e do setor privado, entre outros 
exemplos. É também a tecnologia da certificação digital que protege e garante a idoneidade dcs atos publicados pelas entidades que já 
aderiram ao sistema de publicações em rneio eletrônico. 

- 



PROCEDIMENTOS LEGAIS PARA CRIAÇAO DGDARIO, 

Atualmente a criação e operação de Diários Oficiais Eletrônicos deve ser autorizada através de 

análise e revisão, se necessário, da Lei Orgânica Municipal, posteriormente encaminhamento de projeto de 
lei para a Legislativo Municipal, após, Decreto regulamentando a Lei do Diário Oficial Eletrônico, e por último 

a utilização de estrutura própria de tecnologia da informação e de telecomunicações dos entes 

governamentais envolvidos ou ainda estruturas e tecnologias terceirizadas, além de soluções de segurança 

como o carimbo de tempo, fornecido pelo Observatório Nacional, e a assinatura com certificação digital, 

fornecida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras 

- ICP-Brasil, tecnologias estas que possibilitam as diferentes esferas de governo e poder criar e operarem 

seus Diários Oficiais Eletrônicos com alta segurança e baixo custo. 

 

DIÁRIP QFICIAL ELETRÔNICO É UÍV1Ã TENDE" 

 

Publicar atos oficiais através de Diário Oficial Eletrônico é uma tendência mundial, pois as 

tecnologias da informação e a internet são cada vez mais confiáveis e utilizadas para ampliar e consolidar a 

transparência, substituindo, o meio papel pelo meio eletrônico, e nesta direção o Brasil caminha a passos largos e 

encampa essa tendência mundial com determinação. 

A AOS PREFEREM DIVULGA 
	

:TR 

Considerando que no Brasil, segundo o IBGE, em 2016 mais de 63 milhões de residências possuíam acesso a 
internet, sendo assim a utilização dos meios eletrônicos como meio de veiculação dos atos oficiais atinge um número 
expressivo de cidadãos. 

A implementação de políticas de inclusão digital tem garantido acesso a um número cada vez maior de .Ileiros. Atualmente, o acesso à Internet é disponibilizado em diversas escolas, bibliotecas e toda sorte de terminais 
tendimento ao cidadão, possibilitando o ingresso na rede mundial de computadores inclusive a brasileiros que não 

possuem computador em suas residências. 

DVÜ11 	ÕELETRÔNICA DQSATOS. DAAÕMINS 

A experiência brasileira de divulgação eletrônica na internet dos atos oficiais começou nos idos de 1988 
através das contas públicas. Em 2000, através da Lei de Responsabilidade Fiscal, alcançou os instrumentos de 
transparência da gestão fiscal e por último, em 2002 abrangeu os avisos e editais de licitações na modalidade pregão, 
implementados pela Lei Federal n2 10.520. 

I.'íI 1ftI( 
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Avisos, editais e outros atos de licitação referentes  à modalidade pregão, amparada pela Lei Federal n° 10.520/02, 

sendo eles: 

aviso de convocação dos interessados; 

edital do pregão; 
aviso de modificação do edital do pregão; 

aviso da impugnação do edital; 
aviso de julgamento e classificação de propostas; 

aviso de julgamento e habilitação de licitantes; 

aviso da adjudicação; 

aviso do recurso; 

aviso da homologação; 

• aviso do extrato de contrato; 

• aviso da anulação; 

• aviso da revogação; 

• aviso do parecer e de deliberações do pregoeiro; 

• aviso da nomeação do pregoeiro e da sua equipe 

de apoio; 

• outros tipos de avisos de licitação na modalidade 

pregão. 

Avisos e outros atos referentes às modalidades de licitação e contratação direta da Lei Federal n° 8.666/93, sendo 

eles: 

• aviso de registro de preços; 

• relação de todas as compras feitas pela 
administração direta ou indireta; 

• aviso de abertura de convite, concorrência, 

tomada de preços, concurso e 

• leilão; 

• aviso de modificação de edital de convite, 
concorrência, tomada de preços, 

• concurso e leilão; 

• aviso da dispensa; 

• aviso da inexigibilidade; 

• aviso da impugnação de edital/ convite; 

aviso de julgamento de habilitação de licitantes; 

• aviso de julgamento e classificação de propostas; 

• aviso da adjudicação; 

• aviso da homologação; 

• aviso do recurso; 

Contas públicas referentes à Lei n9 9.755/98, sendo elas.- las: 

tributos tributos arrecadados; 

• orçamentos anuais; 

• execução dos orçamentos; 

• balanço orçamentário;  

• aviso do contrato; 

• aviso da anulação; 

• aviso da revogação; 
e 	aviso do parecer e de deliberações da comissão 

julgadora; 
e 	aviso do termo aditivo; 
e 	aviso da rescisão de contrato; 

• aviso do adiamento de licitação; 
e 	aviso da convocação para sorteio; 

• aviso da constituição de comissão de licitação; 

• aviso da notificação de penalidades a licitantes; 

• aviso da cessão de uso; 

• aviso da permissão de uso; 

• portaria de nomeação de compradores e 
comissões de licitação; 

• outros tipos de avisos de licitação. 

• demonstrativo de receitas e despesas; 
e 	contratos e seus aditivos; 

• compras. 

Instrumentos de gestão fiscal referentes à Lei Complementar n2  101/00, sendo eles; 

I.iI IrtIt 



• planos; 
• orçamentos; 

• leis de diretrizes orçamentárias; 

• prestação de contas; 

• parecer prévio; 

Atos normativos, sendo eles: 

• leis; 

• decretos; 
• portarias; 

• resoluções; 

Atos financeiros, sendo eles: 

programação financeira; 

• cronograma de execução orçamentária; 

• quadro de cotas trimestrais da despesa; 

Atos de pessoal, sendo eles: 

• lei do estatuto dos servidores municipais e do 

regime jurídico único; 

• lei que estabelece os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

• outras disposições legais instituídas pelo 
Município; 

• ato que criou os cargos ou empregos e sua 
vacância no quadro de pessoal; 

• edital de concurso público; 

homologação das inscrições; 

• resultado dos aprovados e sua classificação; 

• homologação do concurso após julgamento do 
último recurso; 

• outros atos de concurso; 

• edital dirigido aos aprovados em concurso 
público convocando para passe; 

Outros atos administrativos, sendo eles: 

• atas e deliberações dos conselhos municipais; 

• alvarás e demais atos administrativos; 

• outros atos administrativos. 

Atos do processo legislativo, sendo eles:  

o 	relatórios resumidos da execução orçamentária; 

• relatórios de gestão fiscal; 

• versões simplificadas desses documentos. 

• circulares; 

• despachos; 

• outros atos normativos. 

• prestação de contas; 

• créditos adicionais; 

• outros atos financeiros. 

• nomeação de servidor efetivo, ceietista, 
temporário ou comissionado; 

• promoção; 

• transferência; 

• reintegração; 

• aproveitamento; 

• reversão; 

• readaptação; 

• recondução; 

• exoneração; 

• demissão; 

• aposentadoria; 
• falecimento; 

• outros atos de pessoal; 

• ato de nomeação da comissão de sindicância. 

• Projetos de lei; 

• Vetos; 

• Outros atos do processo legislativo. 

BASTA PUBLICAR APENAS NO DIÁRIO OFICIAL EL 
	

NI 
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COMO SEU MUNICÍPIO PODE SE BENEFICIAR COM AS VANTAGENS 

EXIGIDA PELA LEGISLAÇÃO 

Sim, com exceção dos casos em que a legislação específica exigir publicação em outros veículos conforme exemplos 

abaixo: 

Diário Oficial do Estado; 
Com base no inciso II e § 42 do art. 21 da Lei n9 8.666/93, são publicados no Diário Oficial do Estado apenas 

os avisos de abertura de licitação e de modificação de edital das modalidades concorrência, tomada de 
preços, concurso e leilão, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da administração pública 

municipal. 

Jornal de Grande Circulação no Estado: 
Com base no inciso III e § 42 do art. 21 da Lei n2 8.666/93, são publicados em jornal diário de grande 
circulação no estado apenas os avisos de abertura de licitação e de modificação de edital das modalidades 

concorrência, tomada de preços, concurso e leilão, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade 

da administração pública municipal, e com base nos incisos II e III do art. 17 do Decreto n2 5.450/05 apenas 
os avisos de licitação na modalidade pregão, cujo valor seja a partir de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 
mil reais), quando se tratar de compras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou 

garantidas por instituições federais. 

Diário Oficial da União: Com base nos incisos 1, lI e II! do art. 17 do Decreto n9 5.450/05 e no inciso 1 e § 49 do art. 21 
da Lei n2 8.666/93, são publicados no Diário Oficial da União - DOU apenas os avisos de abertura de licitação e de 
modificação de edital das modalidades pregão, concorrência, tomada de preços, concurso e leilão, quando se tratar de 

obras/compras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais. 

Nota importante: A partir do dia 1° de dezembro, o Diário Oficial da União encerrará a produção impressa e terá 

apenas a versão digital. Com  a mudança, os documentos como leis, portarias e decretos publicados diariamente pela 
Imprensa Nacional poderão ser conferidos apenas pelas telas dos computadores, tablets e celulares: 

Por todo este arrazoado de evidências, as publicações oficiais, acrescidas das possibilidades tecnológicas 
atuais (de produção, armazenamento e difusão de dados online, em tempo real, via internet), somadas às exigências e 
recomendações legais vigentes, o Diário Oficial Eletrônico dos Municípios (www.dioems.com.br), traz a solução ideal para 
as demandas impostas pela legislação, contribuindo para urna gestão pública transparente e acessível ao cidadão, 

facilitando o acesso e a participação popular, valorizando cada vez mais a democracia e o controle social, preservando 

ainda os princípios constitucionais como economicidade, probidade, transparência, publicidade, segurança e moralidade. 

Acesse http://www.dioems.com.br, e veja como o seu Município pode entrar na era da tecnologia e 
transparência governamental, respeitando a legislação vigente. 
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LEI N° 3.673/2017, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017 

Institui o jornal "Diário do Sudoeste", como órgão 
oficial de divulgação do Município de 
Chopinzinho. 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

LEI: 

Art. 10 Fica Instituído, de acordo com processo iicitatórío n° 253/2017, Pregão Presencial n° 

102/2017, Adjudicado e Homologado em 06/11/2017, o JORNAL DIÁRIO DO SUDOESTE", de 

circulação diária, de propriedade da empresa EDITORA JURITI LTDA, CNPJ no 80.192.081/0001-08, 

com sede na Rua Caramuru, no 1267, Trevo da Guarani, Pato Branco, Paraná, CEP 85.501-356, como 

Órgão Oficial de divulgação do Município de Chopinzinho. 

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 3.338/2014, de 

18 de setembro de 2014 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 24 DE NOVEMBRO DE 2017. 

Álvaro Dênís Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO N°1490 de 27/11/2017 

Pubilcado no Jornal 
Diário do Sudoeste 

L 	N°7022de25/11/2017pgn°B1 
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CONTRATO N°491/2017 

CONTRATANTE: MUNICÍP10 DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob no 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade. 
representada por seu Prefeito, senhor Alvaro Dénis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e 
do RG a° 8.124.995-4 SSPJPR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho— PR, ora denominado 
CONTRATANTE. 

CONTRATADA; EDITORA JURITI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Caramuru, 1267, Trevo da Guarani, CEP 85501-356, na cidade de pato Branco, Estado do Paraná - BR, 
com CNPJ n° 80.192.081/0001-08, e-mail: diario?diariodosudoeste.com,or, neste ato representada 
Legalmente pelo senhor André Gustavo Guarenti de Almeida Ferreira portador do CPF n° 
766.705.469-04 e do RG no 2.134.458-3, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação no 253/2017, realizado 
através do Pregão Presencial n° -102/2017, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. 	UnId. Descrição 	 1  Unit. R$ 	Total R$ 

SERVIÇOS DE DIAGRAMAÇÃO E PUBliCAÇÃO (MEDiAl 
IMPRESSA - JORNAL) DE CIRCULAÇÃO DIÁRIA NO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E REGIÃO, COM TIRAGEM, 
MÍNIMA DE 1.000 (MIL) EXEMPLARES ENTRE O MUNICÍPICI 
E REGIÃO, DE MODO A SERVIR A ADMIN1STRAÇÃOI 
PÚBLICA 	DIRETA 	E 	INDIRETA 	DO 	MUNICÍPIO 	DEi' 

(1 ") '" 24.000 Centímetrc/ 
Coluna 

CHOPINZINHO PARA PUBLICIDADE DE AVISOS DE EDITAIS 
DE 	uCrFAÇÕES, 	HOMOLOGAÇÕES 	DE 	PROCESSOS 

4.40 105.600,00 

LICITATÓRIOS, EXTRATOS DE CONTRATOS, BALANÇO 
ANUAL, DEMOSNTRATIVOS FINANCEIROS E OUTRAS 
PUBLICAÇÕES, SENDO A IMPRESSÃO EM PRETO E BRANCO! 
E O PREÇO  EM CENTÍMETRO POR COLUNA (CM/COL),. 
CONSIDERANDO A COLUNA DE 8.0 (OITO) CENTÍMETROS 
DE LARGURA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
Fica estipulado o valor máximo para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o valor unitário 
de R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos), totalizando o valor do Contrato em R$ 105.600,00 (cento 
e cinco mil e seiscentos reais). 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal dos Serviços 
executados devidamente atestadas pelo órgão competente, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por mero de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.41410001-60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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A execução do objeto relativo à presente licitação darse-á sob a forma de execução parcelada, sendo 
que somente serão pagos os valores relativos aos serviços efetivamente realizados, conforme 
necessidade da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a contratar a quantidade 
total dos serviços constantes do Anexo 1, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCiA 
A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses. 
O contrato poderá ser prorrogado por iguais períodos, desde que comprovado a vantajosidade para a 
Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. n° 57. da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos i4ímites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, li, alínea "ti". 
da Lei Federal n° 8666193 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de torça maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea 
económica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho 
para justa remuneração do objeto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado 
para recomposição dos preços contratados. 
Caso o Contrato venha a ser prorrogado, após a vigência inicial de 12 (doze) meses, fica estipulado 
como fator de correção monetária, sempre após 12 (doze) meses, o índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizados os recursos da seguinte dotação Orçamentária: 03,01.041220003.2.0062.3.90.39 
(1 1221F000); 03.01.041220003.2.006.3.3.90.39 (9311F504) 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser diagramados e publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração 
Municipal, empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
A Adjudicatária deverá manter o Editorial aberto até as 17:00 (dezessete) horas do dia anterior á 
circulação, para recebimento dos arquivos nas extensões: DOC, DCCX, XLS, XLSX, PDF, TXT, RTF, 
JPG, PNC, BMP, EPS, entre outras e Relatõiios próprios gerados pelo sstema de administração pública 
da Empresa contratada pelo Município. 
Todos os arquivos serão enviados por e-mail ou qualquer outra rnidia digitai. 
Antes de fechar o editorial, a adjudicatária deverá encaminhar uma diagramação piloto - release", para 
aprovação da Secretaria de Administração até as 19:00 (dezenove) horas do dia anterior à circulação. 
O Veículo deverá ter circulação diária no município de Chopinzinho e Região, com tiragem mínima de 
1.000 (mil) exemplares. 
A Empresa adjudicatária fica obrigada a encaminhar 20 (vinte) exemplares da publicação (Jornais), ã 
Divisão de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, sem custo algum desses exemplares. 
A quantidade total estimada (podendo haver variações) de centímetros/colunas, anual, é de 24.000 (vinte 
e quatro mil), 
Os serviços serão de publicação de matérias e atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licitações, 
Homologações de Processos Licitatõrios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, 
Regulamentos e outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal; 
As quantidades de centímetros/colunas previstas, são uma estimativa de consumo, sendo assim podem 
ocorrer variações; 
O Município solicitará os serviços conforme necessidade, não existindo obngatoriedaoe do Município em 
solicitar a totalidade dos serviços licitados. 
As matérias deverão ser publicadas com no mínimo, 01 (uma) COIUflS de largura, considerando a coluna 
de 8,0 (oito) centímetros, a fonte deverá Ser ARIAL OU TIMES NEW ROMAN, com tamanho mínimo 

/ 
li 
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igual a 08, altura variável conforme o tamanho do texto, podendo, no entanto, conforme a necessidade 
da Contratante, ser solicitada publicação com tamarho superior ou diferente do padrão descrito acima; 
Os serviços serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer temcc, quando o contratado deixar de cumprir 
as obrigações nele inseridas. 
A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada ás 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços 
ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes 
na legislação trabalhista, previdenciâria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa 
contratada 
O MUNICPK) registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços. 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, Sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra 
a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8666/93 e alterações. para aplicação das 
penalidades. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item. 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edita 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 3.666/1993 
e as seguintes penalidades: 
• advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando neiigencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias, 
Ul - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento rio prazo assinalado, da advertència disciplinada no 
tem li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturarnento e liquidação. de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do 
contrato; 
b) muita-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção ae vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e quidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento' do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte a 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por certo), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de-
rescisão 

e
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA - DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de 
protocolo no endereço indicado no Preâmbulo deste Contrato, no horário das 08:30 ás 11:00 e das 14:00 
às 16:00 horas, forma eletrônica, através do e-mail: Iicitaechooinzinhopr qov.br, ou pelo Correio ou via 
SEDEX, 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Municipio, pelo 
CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61 § 1, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 2106.1993 
e suas alterações posteriores, na Lei n°8,078, de 11091990— Código de Defesa do Consumidor, no 
Código Civil Brasileiro, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, oem corno sua qualidade será 
realizada por Eduardo Pivatto, CPF no 032.219.689-22, Secretário Municipal de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus 
sucessores, ao tel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca 
de Chopinzinho, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA. que 
em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, 
citação inicial e outras em direito permitidas neste 

Chopinzinho. PR, 8e novembro de 2017. 

nzinho 
Alvaro Dêrds Ceni Soolaro - Prefeito 

Contratante 
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Testemunhas: 

 

'Editorá Juriti Ltda 
André Gustavo Guarienti de Almeida Ferreira - Representante 

Contratada 

Fiscal do Contrato 

 

CPF: 
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Os prefeitos dos quatro municípios integrantes da comarca de São João iAlém da sede, São 

Jorge D'Oeste, Saudade do lguaçu e Sulina), no Sudoeste do estado, receberam do Ministério 

Público do Paraná recomendação administrativa para que deixem de utilizar veículos 

particulares de imprensa escrita para publicação de atos administrativos que não sejam 

aqueles obrigatórios pela Lei. 

De acordo com a Promotoria de Justiça de São João, e em atenção ao atual posicionamento do 

Tribunal de Contas do Estado, desde que haja previsão em lei municipal, é possível que a 

administração realize a publicação de seus atos oficiais exclusivamente em meio eletrônico, 

ressalvados os casos em que lei especial exija a publicação em veículo impresso de grande 

circulação. 

Na recomendação, o MPPR resguarda o princípio constitucional da publicidade no Diário 

Oficial do Município e pondera que "constitui prática de ato de impobidade administrativa 

que atenta contra os princípios da legalidade, da eficiência e da economicidade a contratação 

desnecessária de serviços de publicação de atos administrativos que não aqueles obrigatórios 

em Lei". Somente no ano de 2016, de acordo com levantamento da Promotoria de Justiça, os 

gastos com publicações em veículos de imprensa foi de R$ 16.957,65, pela prefeitura de São 

João; R$ 85.205,04 pela administração de São Jorge D'Oeste; R$ 53.230,89 por Saudade do 

lguaçu e R$ 29.097,31 em Sulina. Parte das publicações referentes aos gastos, destaca a 

recomendação, poderiam ser feitas exclusivamente no Diário Oficial do Município. 

Junto com a recomendação administrativa os prefeitos receberam documento de orientação 

que relaciona os atos que podem ser publicados somente no Diário Oficia! dos Municípios e os 

atos que devem ser publicados por outros meios (veículos impressos e internet). As gestões 

municipais têm 45 dias para encaminharem à Promotoria de Justiça resposta com informações 

cerca do cumprimento da recomendação. 
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	 'Sãó João, 10 de Janéirõ.dé2018. 

LC. n° MPPR-017817.000132-9 

Senhõr Prefeito 

Cumprimenta 0;  encaminho- a Vossa Excelência,, 

Recomendação Administrativa n 01/2018 expedida por esta Promotoria de 

Justiça para q1e tome as providências necessaras 

Na oportunidade, renovo nossos protestos de estima e 

consideração 

NIELSON N 1iODE AZERbO 
õmt4 déjustiça 

ExcelentíssixnoSènhor 	. 	 . 	., 
ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Prefeito Municipal de São João 
Av, XV de Novembro, 160 - Centro CEP 85.É70-000 
São JoãofPR - 

Rua Irineu Sperotto, 519— Bawro União - CEP 85 570-000 - São João/Pr 
Telefone (46)3533-2816 

: 	e-mail: saojoao.proni(ãmppr.rnpbr 



  

 

cEàtádô do ParÓ:. 

ryoa d Justiça di Comarca de São João - 

dos Poaeres Publzcos e dos sertTiços de,  MÈvândq pubhca aos- deztos assegurados nesta 

COSTDERANDO o pararao iuco do inciso IV -do artigo 27 da Lei n 

• .:86/i99$; 0: t1 	lf•.a 	Mi istériõ ?lib..':ecpedií . ±econedação. 

administrativa aos 4rgãos da administração pub&a federal, estadual e municipal1. 

'reqmsitido aodestutano adequada e imediata 

ONSTDERANDO o artigo 2 caput da Lei Complementar Estadual n 85, ae 27 

S.'dezembro 'de 1999, ké:. ates dé e1eicar funções at'rib.uíds ao Mitítério 

.iblico, reforça aque1s previstas na Constituição Federal e Estadual e na Lei' 

Orgânica Ncion 
,-. 	 ...ô_ . 

CONSIDERANDO que o mesmo diploma IeaI supramercionado, no inciso ÏU do 

§ r.do tigo 67 e no itetib d6.iniiXIll .doflgd 68, d spe que. ao.Prpmbtor 

de Jua inu..be, repcv ente . "at nder a qualquer Ido povp, ouvindo suas 

as ined 	4ecthoizdtrativo 

,u judwuzl, - OU eniaiftznhandos às awtorzdzdes ou 6rgaos competentes" e 1'efetuar a 

aitzcula~do enfre os orgaos d Ministério Público e entidades publicas e pi4ivadas com 

atuaÇ& na -sua .árerC; 

l

j. 

iça 

i CONSIDERANDO qüe so principios norteadores da Administração Pub ca, 

	

dentre ou. tio s, a lgahdade) a 	é62id,Ri. a moralidade, a pubhcidade e a - 

eficiência, expressamente lericados no artigo 37, capuf-, da CF/88, 

	

- • .: 	:... 	 tSÓNNOBÊTOÁZERÊDO 	. 

- 	.' 	 • 	: 	• 	 - 	 .• 	 .' 	 • 	 omotor de Just 	 - 

: 
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.LJ 4 	L. :- ostOdo  cIb Paí-cind 

Promotona de justiça da Coniarca de São João 

-.. 	•CONSIDERÀNDO q in±x±e aoMuiitdpio disd.piinar os meios dèpublicações 

ciais,.os..termc•Õ art. :3D.,.I, da Coitsttfiço Federal è art. i 1, da Contiuiço 

do Estado do larana, nos- quais daratnente s rnserem as. questôes r1ati'çras aos 

meios de dar publicidade aos atos d9 podér público local, 

CONSIPERANDO q1e, no que refeé ao Mumcip'io de São-Jãb, a Le Orgâruca 

do Mumcfpio dspõe em seu art 154 que "a pubhcaço dasezs,dis resoluções e dos 

demais atos munwipazsfar-se-a en õrgto oficial ou, Mo havendo em &gão,de imprensa de 

czróulação local § 14 escolha do orgào de Jmprensa aprovado para divulgação`dos atos 

mumclpazs será feita p rneu- dhcztaçãb em à; serão levadas -em uonta, além dos preços, 

as circuntâncuis de' perodiczdade, regulaf idade, tlrager e distribui çao, sendo que o 

contrato réspect-ivo tera validade de im ano § 2° Os atos 7'& nornuzhvos, de pulihcaçâo 

obrigatória, pod.erãcL ser dtvulgados reumrdamente, em especial 1- os contratos resultantes 

de licitaçãO, 	3° O Municipzo divutgara, até o ültinw iia do- mês subsequente ao 

fechamezto do bimestre, os valores da afrecadação, os moiitantes dè cada um dos tri&utõs 

arrecadados, os recursos recebidos e os valoresie origem rzbutárza repassados pea Unuo e 

elõ•Estado.• 4:Ne 	- to d*áfantes:désua tbçdçãO.' 
- 

CONSÍDERÂNDO qtie, qarto. ao Municipio de Sulma, a LiOrgânica dispõe em 

seu art. 74 que: "a piihlicaçãd da leis, dos decrdtos e dás dernai atos. municipais de eféito 

externo far-se-á no :Óro. OIkial do Muiicfpio; § L •O à,tõ de..ëfeito externo só terão 

eficáciz 'após a sua ..publicaçã'o. 2A• publicação dos utos não-noftiàtivosfar-sè-á mediante 

simples afixação de texto ao quadro de editais do_ orgão expedidor Art 75 A publzciaade 

NIELSON NOBERTO DEAZEREDO 

	

Promotor---de Justkc. 	1 
2 

:' 	: 
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do Estado do Paranô 

 

:: aricr,•poi 
	

itig4o. 	- ?slen1ium ato produzra efezto-an*esde sua 

CONSIDERÁNtX? que quanto ao Município de So Jorge DOeste, a Lei Orgânica. 

do-Muxucipit dip5ê em seu art. 93 que. "Apulihcxdad dos atos, rograna ,obra, 

servzos ecampanhas de responsabüidad& do Minzczpzo, de seus orgãos -pubiwos e dos 

orjãos a ete vznci'4o por ci»ttiatú iublico audírque custea..por entidades privadas, 

deverti ter car4er  etucatwÓ mfbrinattvo £ de orientação comun!taria e social, dela não 
PO 

endo constar nOmes-, s'imbolos ou-zmagens que caracterizem promoção pessoal de 

autoridades ou- servuiores ïnfl'iicds' 

q. 

CONSfDERÃNDO; que o poionarnento.. -.dc TCE-i'Ké no sentido de-qtie os 

Munidios possuem autor ona para 'leger a periodiSi1ade -de 4ão- do Órgão 

próprio e.qüe o Mundpiõ veiculará seus atos oficiais,endo  possível, desde que  

preist m lei muiid$L a ubIicacão dos aios ofici- dos. —muniios  

exclüèivamente em- meÍe&ôiico,  ress1vados os casos em que-lei-especial exija  

a publicação.t veíii1o. ipresso de an'd .circt acãbobsêrvd-as ieis 

dftetrizes  :iI  a p- blicàções em meio e1etiôüco devem esràr hospedadas ei-a síffo 

ietiônico dè fácil acesso . população: além de,:..dtvuigaramplamente o sítio 

e1etrrdco exx'que :ptiblicaçb de seus atos oficiais está Fospedada, o município - 

deve também assegurar-se de cue acesso às- referidas piiblicaçães no reEpier a 

utilização. de sofisticadàs-recursàs tecnol6gicos, de indo a dificultar ou a ceicearo 

acesso de toda a população, 1 2) as publicaçes,-"e m meio eletr6xuco devem iérSua, 

idoneidade integri'dade aseuradas por tecnologia de certificação digitaL com a 

ME1SØNNO0ERTODEAZÉRÊDO 
¼ 	 Promotor de Jutiçz 
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do Estado do F'aranó 

rcimototzd de Juzça d Comarca de Sao João 

ONSWEEANDO que todos? os at 	dxumstrativos .podern/devent ser 

publicad os. 'n, Diario Qficial do Munidpio sejam r feentesah.citaçôes, a gestão 

fiscal, ao processo legislativ» aos da at'ea de ssoal e demais a(os dirersos, 

CONDERAN1YO ar 1spso nt art 21, incios 1, II e ifi, e 4Q,  da Lei n2  

8 666/93, e rt 17,'cap94 e incisos 1, lide ,W1  do Decretà federal Q  5450/05, o qual 

obriga a pubhcaçAt dos avisos de aberftzra de 1kitaçes em veículos de divulgaço 

privados, além dos'diàrios oficiais"da União oudo Estado, 

- CoNSIbEH.mo q' iéõ 	 ddn± 	;.?a4;: nbniaLèf 

de Licitaçõs, que obriga a Adiunxstração Ptiblica a dar ampla divalgação, atra's 

de imprensa ofiaal' e de jornal ia o, sobre o chamamento público para 

atuaftação cio registro cadastral os interessados em contratar com o ente público, 

CONSIDERANDO amda qüe os art 52, 55 e 63, todo; da- Lei Compleïnex'ttar 'n 

lãlIzõ001. determmati que a daulgação dos Relatohos esumid.os da Execução 

Orçamertária e--.,  os Relatonos de gestão Fiscal sejam rea1iadas eiti jornal de 

circulação local ou re'gional, alem de disponibilizados eletrdrticamente (via 

itte±net); 

CONS1DETAWD0 que nós demais diposittvts legai, mclusrv da Lei de 

Licitações, a xeiaiplo do disposto nos arts 22, §3Q,  4, 25, 26,61 e 1Ó9, §1k, alíneas-a. 

NZEL$ONNOBERTO DEAZERÊDO 
Ptoinotor de Justiça 



      

      

   

•tad&dc Pardh 

ramotona de Justiça da Comi*a de Sâo João 

e dos atos q imio
, 
i que-  i ônus para o parinmo pib co, ao passo que tambem se 

retrata como .exLgência de trrspainia na atuação da administração publica', 

CONSIDERANDO que o-artigo 37, aput, da Constituição daKRepublica elertca 

como pnncipio basiar da Admnistrção Publica o prmapi da eficiência, pelo 

qual se 'exige que a atividade adnuriitrativa seja xéicida com presteza, perfeição, 

rtidimento, 9uahdacte e economicidade 

coNsmELANbo os enmamerttos Jose dos Santos Carvalho Rilho8  acerca do 

principio da efieincia,segitdo o qual »O mcleo dó*'.prznipzo e a procura de CE  

produtivzd742 e economwzdade e, a que é fliis importanfe, a etzgência de rectuzr os 

desperdicios de dtnhezra público, o que impõe execução dos serviços publicós com presteza, 
/ 

perfezçto e rendmiento funcional Ï-ta vários aspectos a serem cansiderados dentro do 

principio, como a produtztidade e eco'nomzczdack, qualidade, celeridade e presteza e 

duro efldbüízzç&Ô. 

CQNSIDERANDO tambem que leciona Mello9, 'o admznrstrador publ'co -esta 

compelido. aagir t?ndo. como .parâmàtro o melhor resultado.estando atrelado zo prilicípio da 

propoidnalidade;o cjuiZ itará.0jeito aferi çto do controle jurisdicio?üzl Cõmo ratifica 

Modest&°, "existem duas dimensões que s conferem ao prncwzo da eficiência, sendo elas 

'Direito AdminsaUvobcotiplicado Marcelo  Alexandrino e Vicente Paulo -24 ed Ver E atual Rio de 
Janeiro orense, São Paulo Métdb, 2016 
7Manual de Direito A4mirutrativo Joãn Trindade e Gustavo Scatoluto 2016, 
1  CarvaflteFlho José dos ntos Manual de Direito Admniistrahvo 274ed São Paulo Atlas 2Ó14. pg 31 
'MELLO, C A B Curso de hreito adnurustrativo 19 ed São Paulo Mhteiros 2005. 
iOMODESTOI  P Notas para um debate obr q principio da eficiência Revista InteressePúblico Salvador n. Z 
2001 tisp6ruveI em <ht±p f/www ireitopublico com br> Acesso em. 19 set 2007 

NIELSONNOBERTO DEAZERDO 
- 	 Promotor deJf4stiça 



rr mO yde  Justiça daComari'a de Sâo 

Aos senhores Prefeitos de São João, São Jorge D'Oeste, 9audad do lgtiaçu e 

Suinta, para q1e, confórme ente.  ndzmento cima exposto 

No hntfe de suas atriçõe ibus, abstenham-se de utilizar eiulos 

artit1res.' 	divu1ação para pubhcaã dos atos 

drprnisttatxvo 	ie não sejau aqueles obriatorios em Lei, 

resuadando-s o pritcfpio constitucional 4a pu6hczdade atraves 

da pb&aço"n bino Ofidal do Mimi 

Fíca estbelcïao o prazo de 45 qnarenta cinco) dias, a partir d 

recebimento desta, para mtamfestacão  acerca das medids adotadas pela  

Admizustração 1?ú1,lka Muitdpa1 em razão a presente Eecomendação, 

oportunidade em que deve comprovar rdoumettaimte todas 	alegações 

dadás.: 

O MTNTSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADODO PARANÁ açivert 

presente Recomendação Adnmustratwa da ciência e constitui em mora os a prese  

Excelentíssimos Senhores Pxefeitos, quanto s pro'(ridências' recomendadas, 

pddertdo a omissãõ ta.ad6çãõ :das  medidas recomendadas implicar o wtejo de 

todas as medidas adrmxustraavas e ações judiciais contra os que se mantiveem 

inertes, aleç de tõrrtar mequivoca a demonstração da consciência da ilidtude do 

Tecomendado, daracterj,r o dolo, ma-fe 0: ciêrcia da rrregulandade para 

víabiliza± futuras .responsabilizações en sede de .açãõ poi 	d ifriptobidàde 

NIELSØNNO$ERTO DEÃZERÊDO 
Prõnotor de Jitt.tiça 

1. 



Atos que podm  À publicados no D1árIo Oficial dos MUnicipíoS e ato's que devem er pubtcados em 

outros veiculos de pubflcação 

São veiculosde'divulgaço de atos 

: - 1- 

1) 	VeTculo oficiais 

- 	Diário Oficial da Unio 

Diário OfiCIl o Estado; - 

biário-Ociai doj Municípios, impressos ou-eetr 

1 ) Veículos ivads 

Jomal dia rio de circuIaço nacioiial, 
• •• 

b) 	Jornas diario de grande circuIaço no Estado, 

c} 	Jorna' diário de circua'çào reiona, 

d) 	Jornal d1ari de circulação local 

1».  1nternét: : .- 

Sltes oficiais, e 

Atos administrativos qiie devem ser pubhcadose os veículos a serem uttlizados 

1 Avlos de abertura de Llcltaç8es 

a) \Obrlgatorredade de publicar o extrato dos editais de tomada de preços e concorrência no 

Diário Oficial da Unlao, quando se tratar de obras e seçviços de engenharia -com re'cursos federais (art 

21, § 4ó- da' Lei 	 de rejãà 	 ôflcretà Municipal d  is,  usera: 

respeito (art 17, 1, 1l III dõ Decreto Federal 5430/0S) e podero ser os editais publicados na integra no 

DlárioOfictal dos MnIcfplos, 

b) Obriatonedade de pubhcat c(extra dos éditais de brrada de preços, concorrência, leitão e 

concurso no Diáçi Oficial do Estado art 21, § 42, inciso li da Lei Federal 8 666/93) e poderão ser os 

editais pubI1cado na íntegra no'DIáru Oficral dos Município' 
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e) Obrigetorredade de divulgar o extratO de ontrtos, ajustes e convênios e seus' 

respectivos aditivos (art 61, ragrafo inic6 da Ler Federal 8 666/93) na Imprensa Oficiaido Municiplo, 

que pode sero Diário Oficial dos Municipios, e tambem na HbMEPAGE CONTAS PÚBLICAS DO TCU, 

f) Obrigatoriedade de divulgar as intiriaØes dos juigameritos das fases de1habrlitação e de 

propostas, quando não estiverem todos os licitantes presentes no to que adotau a deciso, da 

anulação c..revogação de Iicitaçes e da rescisão de contratos (art 109* -:*§, 1, alíneas a e b da LF 

8 666/93), na Imprensa Ofíclal db Município, que pode ser o Diario Oficia) dos Municipios, 

g) ObrigatorIedade de divulgar ajstificativa do pagamento fora da ordem cronologica (art 

5 da Lei Federal 8 666/93) na imprensa Oficial do Muricíp;o. que pode ser o Diarlo Oficial dos 

MunicíRIOS,  

h) Obrigatorie1dade de divulgar os preços registrados (art 1S § 2 aa Lei Federal 8 666/93) 

na imprensí ,iia Oficlaldo Municipro, que pode ser o Dlárlo-Oftcial dos Murucrpios, 

i) Obrigatoriedade de divulgar as decisões oe impugnações dê editais, as decisões de 

recursos, os atos de cancelamento, adlamento adjudicação e homologação de lirtações, convocação 

para sorteio e demais avisos e decisões ocorridas no crirsti do procdimento licitatorio aos licitantes, o 

que pode ser feito travós cto Diário Õflciat doMunicíptos 
5.,  

III— Outros átos oficiais que podem edevemier divulgados por meio do Diário Oficial dos Municipros 

Conforme estabelecido ra, Resolução que cria o Diário Oficial, poderão ser publicados na integra no 

 dos Municípios 

a)_as leis e demais atoS resultantes do processo legislativo das Câmaras Municipais tais comoç 

profetas de ll e tos 

b os' decretos e ottro -atos normativos baixadbs pelos Prefeitos e PresLdentes das Câmaras 

Municipais, tais como p6rtaí9as resoluções, instruções normativas orientações normativas, 

c) os'atos dos SecretárIos Municipais, baixados para a eectrção'de normas, com exceção dos de 

iíteresse interno dps municipTos, tais como despachos trrcu1ars, ordens de serviço, lienças diversas, 

alvarás, entre outros, 	- 	- 

Diário Oficial 

- d) atos administrativos cuja publicidade sejabr;gat6rla nos termos da grsIaç o Je 	federal, 

conforme aites apontado, bem como da legislação municipal, 
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[13:06, 1/12/20171 +55 46 9111-8650: A Prefeitura de Campo Bonito implantou o Diário Oficial 

Eletrônico para publicação dos atos oficiais da Administração Municipal. O Veiculo de 

comunicação está disponível no portal da Prefeitura, em www.campobonito.pr.gov.br.  

A medida vai gerar economia aproximada de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) por ano 

aos cofres públicos, a Lei 1300/2017 instituiu a implantação do Diário Oficial Eletrônico no 

Município como órgão oficial para publicação legal e divulgação de seus atos. 

Antes, atas, leis, chamamentos públicos, decretos, portarias e outras informações de interesse 

da população e dos servidores de Campo Bonito eram publicados em jornal impresso, 

contratado pela Prefeitura por meio de licitação. O serviço custava cerca de R$ 2 mil reais 

mensais para a Prefeitura. 

Agora, o Diário Oficial Eletrônico possibilita a publicação de um número ilimitado de atos 

oficiais da Prefeitura, com atualizações diárias de informações, acesso rápido e gratuito além 

do Diário, o portal da prefeitura municipal conta com uma vasta gama de informações 

disponíveis: editais, portal da transparência, notícias, leis, decretos, agenda de eventos e 

outras informações também estão disponíveis no site. 

A implantação de ferramenta online para divulgação dos atos administrativos da Prefeitura é 

uma das ações do Prefeito Antonio Carlos Dominiak(Toninho) para reduzir despesas e aplicar 

de melhor forma o dinheiro público. 

O Diário Oficial já se encontra disponível aos munícipes e interessados desde maio deste ano. 

"Além de uma gestão mais eficaz, o diário oficial eletrônico nos da possibilidade de economizar 

recursos e fazer investimos em outras áreas, como saúde, educação e esporte" Destacou o 

Prefeito. 

[13:06, 1/12/2017] +55 46 9111-8650: Boa tarde 

[13:07, 1/12/20171 +55 46 9111-8650: Na medida do possível para analisar só para irmos 

melhorando as coisas 

[13:09, 1/12/2017] +55 46 8803-4530: 22 



Cán9po Boa 
AO C1f2UO 

Ad o crnC2P cv 
nito 

LEI N° 1320/2017 

SÚMULA: Institui o Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Campo 
Bonito-Pr, como meio exclusivo para 
publicação dos Atos Oficiais do 
Município. 

A Câmara Municipal de Campo Bonito, Estado do 

Paraná, aprovou e o Prefeito Municipal, Antonio Carlos Dominiak, sancionou a seguinte 

Art. l - Fica definido o Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo 
Bonito como meio exclusivo para publicação dos Atos Oficiais do Município, 
excepcionando os que houverem exigência legal de publicação em outros 
meios. 

Art. 20  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Campo Bonito - Pr, 07 de Junho de 2017. 

ANTONIO CARLOS DOMINIAK 
PREFEITO 
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Lei Orõnária 14018 2012 cie Curitiba PR 

VLeis 
www. LeisMunicipais.com.br  

LEI N° 14.018, DE 28 DE MAIO DE 2012. - PUBLICADA NO DOM DE 
31/05/2012. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIÁRIO 

OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE 

CURITIBA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 Fica criado o Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba, corno meio oficial de publicação e 

divulgação dos atos oficiais dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais. 

Parágrafo Único - O Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba substituirá integralmente a versão 

impressa das publicações oficiais. 

Art. 22 
	

} O Diário Oficial Eletrônico de que trata o art. 12  desta lei, será veiculado na rede mundial de 

computadores - internet, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Curitiba: www.curitiba.pr.gov.br. 

Parágrafo Único - As edições eletrônicas de que trata o caput deste artigo, poderão ser consuitadas sem 

custos e independentemente de cadastramento. 

[Art. 39  As publicações no Diário Oficial Eletrônico terão sua autenticidade, validade jurídica e integridade 

asseguradas por certificação digital proveniente de autoridade certificadora da Infra-Estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

(Art.42  O Poder Executivo, com base nas legislações federal e estadual em vigor, regulamentará, através de 

decreto, a organização do serviço de divulgação de atos oficiais, a publicidade governamental municipal e o 

funcionamento do Diário Oficial Eletrônico, 

Nos casos em que a legislação específica exigir a publicação no Diário Oficial da União e/ou no 

Diário Oficial do Estado do Paraná, tais atos também serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Município de Curitiba. 

Art. 62 	] Fica reservado ao Município de Curitiba os direitos autorais e de publicação do Diário Oficial 

Eletrônico, ficando autorizada sua impressão e vedada sua comercialização. 

Art. 79] Esta lei será regulamentada no prazo de 180 dias, contado da data de sua publicação. 

Ali. 82 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 59 



DECRETO N.°1.216 

Aprova o Regulamento da Lei Municipal n.° 14.018, de 28 de maio de 2012 que dispõe sobre a criação do Diário Oficial Eletrônico1 
do Município de Curitiba. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o artigo 72, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Curitiba, 

DECRETA: 

Art. 1.0  Fica aprovado na forma do anexo deste decreto, o regulamento da Lei Municipal n.° 14.018, de 28 de maio de 2012 que 
dispõe sobre a criação do Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba. 

Art. 2.0  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO 29 DE MARÇO, em 20 de agosto de 2012. 

Luciano Ducci 
Prefeito Municipal 
Luiz Fernando de Souza Jamur 
Secretário do Governo Municipal 

PARTE INTEGRANTE DO DECRETO MUNICIPAL N.° 1.216/2012 

ANEXO 

Regulamento da Lei Municipal n.° 14.018, de 28 de maio de 2012. 

Art. 1.0  Fica instituído o Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba, que tem como objetivo geral a disponibilização do Diário 
Oficial, acessado via rede mundial de computadores - Internet, pelo site www.curitiba.pr.gov.br, utilizando recursos de certificação e 

ssinatura digital, proporcionando transparência dos atos e ações públicas à sociedade. 

Parágrafo único. O Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba, será gerenciado pelo Sistema Municipal de Legislação - 
LegislaDoc, vinculado a Secretaria do Governo Municipal. 

Art. 2.0  Os objetivos específicos são os seguintes: 

1- implementar o Diário Oficia! Eletrônico do Município de Curitiba, no Portal da Prefeitura Municipal de Curitiba; 
II - prover as condições tecnológicas e organizacionais adequadas para a obtenção de material para a publicidade do Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Curitiba, com o uso de certificação digital, garantindo a autenticidade das informações recebidas para 
publicação; 
III - disponibilizar a consulta para os órgãos e entidades públicas e para a sociedade em geral pelo Portal da Prefeitura Municipal de 
Curitiba, da publicação diária e o acervo histórico dos Diários Oficiais do Município publicados sem custos independentemente de 
cadastramento. 

Art. 3.° As Edições do Diário Oficia! Eletrônico do Município de Curitiba serão disponibilizadas diariamente na web, de segunda a 
sexta-feira, a partir das 9.30 horas da data de sua edição. 

§1.° O envio de matérias para publicação terá como horário limite as 14:00 horas da data que anteceder a publicação. 

§2.0  Não haverá edição do Diário Oficial Eletrônico do Município de Curitiba nos dias de feriados nacionais, estaduais, municipais e 
pontos facultativos, suspensão de expedientes. 

Art. 4.1  Todos os usuários do Sistema LegislaDoc que passarão a elaborar, conferir, validar, aprovar, reprovar, assinar e publicar os 
,-lr FAinirínin 	Curitiba, deverão estar cadastrados no Sistema LDAP da rede corporativa do Município. 



Parágrafo único. Os atos oficiais em que não forem possível a assinatura digital de todos os envoMdos, deverá ser gerado um 
arquivo eletrônico deste, compatível com o Sistema LegislaDoc e o responsável pelo órgão/secretaria/setor, emitir um ato com a/'  
devida assinatura digital convalidando a publicação como anexo. 

Art. 5.0  Nos casos em que a legislação específica exigir a publicação no Diário Oficial da União e/ou Diário Oficial do Estado, tais 
atos também deverão ser publicados simultaneamente do Diário Oficial Eletrônico do Município. 

Art. 6.0  Os atos oficiais do Município poderão ser gerados no próprio editor de texto do LegislaDoc ou importados do editor de texto 
microsoft word ou similar por meio da função denominada colar do editor". 

Art. 7.0  Os atos oficiais do Município gerados e publicados obedecerão os padrões definidos pelo usuário administrador. 

o 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Migue! Procópio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Memorando 

Conforme solicitação feita pela secretaria de administração informo que: 

Os serviços de hospedagem e infraestrutura web da empresa contratada 

locaweb, o qual temos uma hospedagem profissional 2, suportam a implantação de um 

diário eletrônico próprio. 

Porém falta a capacidade técnica para a implantação de certificação digital em 

sites e sistemas, falta de pessoal necessário para realizar o desenvolvimento, criação e 

manutenção do diário eletrônico e falta um sistema de diagramação para a manutenção 

dos documentos. 

Saliento que, para o desenvolvimento de um diário eletrônico, precisará de uma 

equipe técnica que seja especialista em desenvolvimento web, banco de dados e 

certificação digital e uma equipe especialista para a diagramação dos documentos que 

serão anexados.no  diário oficial, ficando inviável seu desenvolvimento. 

5b1Ciarfade~~O 

Renato Capelli de Martini 

Administrador de Redes 



CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé que, encaminho os presentes autos a 

Procuradoria Municipal, e tendo em vista, a informação 

prestada pelo Administrador de Rede Municipal, Renato 

Capeli de Martini, que já emitiu parecer técnico. 

Chopinzinho/PR, 02 de março de 2018. 

Neide Marinêz Caldato 

Diretora do Departamento de Administração 

Decreto n° 190/2017 

REMESSA 

Ao 2 dia do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Municipal, do que lavro o 

presente termo. 

Neide Marinêz Caldato 

Diretora do Departamento de Administração 
Decreto n° 190/2017 
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ESTADO DO PARANÁ 

• CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: pfeitura(5.chopinzinho.ør.qov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

PROTOCOLO N.° 717/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 147/2018/PG-FLSA 

CONSIDERANDO: 

1. A impossibilidade de manutenção das publicações do Município pelo DIOEMS. 

2. As várias propostas encartadas aos autos. 

3. A informação prestada pelo Sr. Renato Capeili de Mardni, Administrador de Rede, de 
que o Município não dispõe de recursos tecnológicos e humanos para criação e manutenção de um 
diário eletrônico próprio. 

4. A Procuradoria Gerai opina pelo desencadeamento de licitação  para a contração de 
empresas que ficarão responsáveis pelas publicações eletrônicas  e fisicas  dos atos oficiais do Muni-
cípio. 

S. As publicações deverão ser exclusivamente eletrônicas, ressalvados os casos em que lei 
especial exija a publicação em veículo de grande circulação. Quanto às hipóteses que a legislação 
exige a publicação em jornal de grande circulação, vide as orientações do Ministério Público (fls. 
108/111). 

6. Encaminhem-se os autos para a Secretaria de Administração, para os devidos fins. 

Chopinzinho (PR), em 13 de março de,2Õ18. 

1' 

FÁBI0 Luiz .1' ' '?E ALBUQUERQUE 
PROCU ..R GERAL 
DECRETO/N."014/2018 
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REMESSA 

Aos 14 dias do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria de Administração, do que lavro o 

presente termo. 

Ul- 1 
Cristiani Rariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto n° 074/2016 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

DESPACHO 

Considerando o Processo Administrativo n° 56/2018, com objeto "Contratação de 

Serviços para Publicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica em Diário Oficial". 

Considerando que o Município de Chopinzinho tramitou recentemente um 

Procedimento administrativo para implantação de Diário Eletrônico Próprio e que o 

mesmo foi arquivado por inviabilidade técnica, conforme anexo. 

Considerando o Despacho Jurídico emitido em 15 de março de 2018 pela Douta 

Procuradoria. 

Considerando que a Administração Municipal prima pela incorporação de 

elementos necessários e suficientes ao objeto, com o objetivo de não cometer equívocos 

que possam vir a macular todo o Processo Licitatório. 

Considerando a especificação de histórico de mais de 04 (quatro) anos de 

expertise em diário eletrônico com diagramação para mais de 10 (dez) Municípios, a 

Secretaria Municipal de Administração informa que essa exigência foi exposta no objeto 

pelo fato de conferir segurança e transparência às informações, visto que são 

documentos oficiais. Visa garantir também a diagramação de qualidade, feita por técnicos 

suficientemente capacitados, evitando assim retrabalhos, principalmente em arquivos 

com tabela e relatórios oriundos do Sistema operacional do Município, que exigem 

maiores habilidades para diagramar. 

Também por se tratar de um serviço que não pode ser interrompido, é solicitado 

que tenha experiência para não haver a interrupção do serviço e não cometer erros que 

possam acarretar em problemas jurídicos e financeiros para o poder público. Sendo 

assim, é solicitado o histórico da idoneidade da prestação do serviço que a empresa está 

disposta a prestar e 4 anos é um prazo razoável para autenticar tal idoneidade. 

A Secretaria Municipal de Administração considera a expertise solicitada como 

elemento essencial e imprescindível à segurança das informações, pelo simples motivo 

de competência Técnica por parte da empresa e que devido ao fato de atender as 

necessidades do Município não significa restrição competitiva. 

Quanto ao período de Contratação, ressaltamos que o objetivo de contratar por 32 

meses, foi avaliado em função do mandato eletivo do Prefeito atual: Álvaro Dênis Ceni 
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1 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Scolaro, que termina em 31 de dezembro de 2020, visto que foram solicitados novos 

orçamentos e o valor de mercado não se altera em função da quantidade de meses a 

serem contratados. 

Com relação aos serviços gratuitos da AMP - Associação dos Municípios do 

Paraná, informamos que há uma grande dificuldade na transferência de informações para 

serem publicadas, conforme declarações anexas do Recursos Humanos, Secretaria de 

Finanças e Procuradoria, que são os departamentos que mais utilizam esse meio de 

publicação, visto que, quem tem que diagramar são os servidores do Município e que se 

não estiver exatamente de acordo com os parâmetros da AMP, os arquivos retornam 

para serem diagramados novamente, o que ocasiona perda de prazos legais de 

publicação. Nesse ensejo ainda, salientamos que como a AMP não possui diagramação 

dos arquivos, o Município teria que pagar uma pessoa só para fazer a diagramação dos 

atos, onerando ainda mais a máquina pública, o que se torna inviável frente a 

contratação de um diário que já possui diagramação, visto que o valor mensal pago é 

menor do que se contratasse um servidor efetivo somente para isso. 

Insta constar também que, a AMP não possui carimbo de tempo e que segundo 

informação da própria AMP não existe a obrigatoriedade, porém de acordo com o 

Observatório Nacional, esse Carimbo de Tempo é a única solução nacional existente, 

que garante a inviolabilidade do registro cronológico da emissão de um documento ou a 

11119 
realização de uma transação financeira em meio eletrônico, conforme anexo. 

Ressaltamos ainda que, conforme o Observatório Nacional, o carimbo de tempo 

agrega valor jurídico aos documentos publicados, garantindo assim que todos os atos 

publicados pelo Município sejam válidos. 

Encaminhamos em anexo duas páginas do Diário da AMP, uma original e uma 

alterada para comprovar que as publicações da AMP podem ser alteradas sem que 

ninguém identifique a fraude, já que o documento do portal da AMP pode ser alterado por 

qualquer pessoa. 

Cho nzinho, 28 de março de 2018. 

Edv- do Corre 	nd rade 
Secretá' o de Ad inistração Municipal 
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DECLARACÃO 

Declaro para os devidos fins, que realizo publicações no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná — DIOEMS e no Diário Oficial dos 

Municípios do Paraná. 

Informa-se que as publicações do Município são realizadas no Diário Oficial 

• Eletrônico dos Municípios do Sudoeste do Paraná — DIOEMS, desde 2011, sendo uma' 

ferramenta de faço manuseio e prática. 
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*Ambiente para envio dos arquivos para publicação. 

Para realizar as publicações basta anexar o arquivo no mesmo molde de um e-

mau, a ferramenta aceita qua'quer formato de arquivo, ou seja, PDF, WORD, EXCEL. 

Abaixo segue teía do ambiente para anexar arquivos para envio. 
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A ferramenta disponibilizada pelo DIOEMS não exige que o usuário faça 

formatação como tipo da fonte, tamanho, alinhamento com recuo padrão fixado os 

mesmos centímetros, por exemplo — alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) 

centímetros, sem recuo na primeira linha e sem negrito; Entrelinhamento não é 

obrigatório um padrão. 

Enviado os arquivos para publicação na ferramenta disponibilizada no 

DIOEMS, a mesma informa a data da publicação e pode-se acompanhar o histórico de 

arquivos enviados. 

A Associação dos Municípios do Paraná — AMP disponibiliza o Diário Oficial 

dos Municípios do Paraná aos Municípios, sendo o SIGPub - sistema gerenciador de 

publicações legais, trata-se de uma ferramenta complexa, de difícil manuseio e que 

exige disponibilidade de tempo do servidor para realizar as publicações. 

O SlGPub não aceita que simplesmente anexe um arquivo, o servidor tem que 

formatar dentro dos padrões estabelecidos na Resolução AMP N° 01/2012, conforme 

disposto no Título III — Dos Padrões para Publicação. Não cumprindo as exigências 

estabelecidas a publicação é recusada. 
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"TÍTULO II! 

DOS PADRÕES PARA PUBLICAÇÃO 

CAPÍTULO! 

DA FORMATAÇÃO 

Art. 14 As matérias a serem publicadas poderão ser geradas no próprio editor de 

texto do SIGPub ou importadas do editor de texto Microsoft Word ou similar, por meio 

da função denominada "colar do editor". 

Art. 15 As matérias deverão respeitar as seguintes dimensões: 

- 9 (nove) centímetros de largura, quando utilizado a estrutura 1 (uma) coluna; 

II - 19 (dezenove) centímetros de largura, quando utilizado a estrutura 2 (duas) 

colunas. 

III - 27 (vinte e sete) centímetros de largura, quando necessário utilizar o modo 

paisagem. 

Art. 16 As matérias a serem publicadas obedecerão às seguintes definições: 

- Fonte: Times New Roman; 

II - Tamanho: 9pt do editor de texto,- 

/// 

exto;

III - Alinhamento: justificado, sem recuo na primeira linha de parágrafo; 

IV - Ementa: alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) centímetros, sem recuo na 

primeira linha e sem negrito; 

V - Entrelinhamento: utilizar espaço simples; 

VI— Espaçamento entre parágrafos de 6 pt; 

VII - Alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas com bordas 

internas e externas,- xternas: 

Art. Art. 17 As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

- Largura de 9 (nove), 19 (dezenove) centímetros e 27 (vinte e sete) centímetros; 

II - Bordas simples; 

III - Tamanho: 7 pt do editor de texto; 

IV - margens da célula superior, inferior, direita e esquerda de 0,02 cm; 

3 
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Parágrafo Único Tabelas que possuam recuo negativo não poderão ser cadastradas 

no SIGPub. 

Art. 18 Sempre que possível, deverá ser adotado os modelos de atos legais 

disponibilizados no sitio www.diariomunicipal.com.br/amp,  no link manual do 

usuário - modelos de atos legais. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DAS MATÉRIAS 

Art. 19 O Município será identificado pelo nome e unidade federativa, devendo as 

matérias atender à seguinte composição: 

- Cabeçalho,-

Corpo 

abeçalho;

Corpo da matéria; 

§10 O cabeçalho será gerado automaticamente pelo SIGPub, centralizado, com a 

seguinte especificação: 

- Na primeira linha: identificação do órgão responsável pela publicação, em caixa 

alta; 

II - Na segunda linha: título da matéria publicada, em caixa alta. 

§20 O corpo da matéria deverá conter o texto a ser publicado e, ao final, o nome e o 

cargo da autoridade competente responsável pela assinatura, atendendo à seguinte 

formatação: 

- Na primeira linha: nome da autoridade, grafado em caixa alta, negrito, itálicb e• 

alinhado à esquerda; 

II— Na segunda linha: cargo da autoridade, sendo a primeira letra de cada palavra em 

caixa alta, (exceto preposições) alinhado à esquerda, sem negrito e fonte normal; 

§30 Na hipótese de haver mais de uma autoridade competente responsável pela 

matéria publicada, seus nomes e cargos deverão constar um abaixo do outro; 

§4° Fica vedada a replica ção das informações contidas no cabeçalho no corpo da 

matéria, sob pena de reprovação das matérias para publicação. 

Art. 20 O SIGPub gerará automaticamente, após o corpo da matéria, as seguintes 

informações alinhadas à direita: 

- O nome do responsável pela publicação no SIGPub; 

4 
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II— O número de identificação da matéria; 

CAPÍTULO III 

DA ORDEM PARA PUBLICAÇÃO 

Art. 21 As publicações das matérias serão ordenadas.- rdenadas: 

1 / - no formato de 9 cm de largura,- 

no 

argura;

no formato de 19 cm de largura,- 

no 

argura;

no formato de 27 cm de largura; 

III - de acordo com a ordem alfabética dos municípios,- 

/ V — por 

unicípios;

1V—por tipo de matéria." 

Segue abaixo o ambiente onde deve-se cotar o texto para publicação com a 

formatação exigida no Título III, da Resolução AMP n° 01 /2012. 

DADOS DA MATtRIA 

MMlIa. D.$&o,aGA, 

Ma,oeOAa CP.,t 

iDADI UsuAl, 

IJSIIAIOSGPUP 

D.5.C.,,À,çAl. aeDtr.s 
DOs,. 

U4A.s, 	5DO'*AA.5bsÇ5, 

DA m'5L ) 

— 

O servidor municipal tem que fazer cópia do texto, aceitando assim apenas" 

documentos em WORD. 

Os arquivos gerados em formato de tabelas pelo sistema de contabilidade no 

padrão .pdf poderão ser encaminhadas para a AMP realizar suas conversões para o 

padrão Word. 
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A AMP terá um prazo de até dois dias úteis,  a contar do seu recebimento, 

para a devolução das tabelas convertidas, devendo o município ficar atento aos prazos. 

de publicações. Ou seja, os relatórios contábeis que deve ser publicados no Diário 

Oficial, que são gerados pelo sistema da contabilidade em PDF, devem ser enviados 

dois dias úteis antes para o SIGPub converter em texto, o servidor municipal deverá 

ainda cuidar diariamente para não perder o prazo de publicação, e será publicado, 

• 
vinculado na edição do 40  (quarto) dia útil, após o primeiro envio, pois será enviado em 

PDF, convertido em texto. Após conversão o sistema SIGPub devolve para o servidor 

municipal pela fermentada do site, então o servidor encaminhará para 

publicação/vinculação na edição, mas a publicação somente efetivará no quarto dia 

útil. Conclui-se que o servidor levará uma semana dedicando-se ao envio de um único 

arquivo para publicação. 

Destaca-se que as matérias publicadas em desacordo com as especificações 

estabelecidas na Resolução AMP N° 01/2012 que não sejam objeto de diagramação 

pela Área Técnica da AMP conforme disposto no art. 50, não serão disponibilizadas na 

internet, ficando à disposição do órgão que as publicou no SIGPub, na funcionalidade'  

"matérias reprovadas", para as adequações necessárias. 

e,, 	 K 	A,flc'açOes do5M.,nc 

* O E 

SIGPub 

Matnão DBo 
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Ressalta-se que o SlGPub não aceita arquivo no formato JPEG, BMP, PNG, ou 

seja, não aceita publicação de arquivos em formato de imagem. 

Em anexo, Resolução AMP n.° 01/2012. 

Ressalta-se que o DIOEMS é uma ferramenta que não exige que o servidor 

municipal realize formatação padrão como Diário dos Municípios do Paraná - AMP 

(SIGPub), bem como aceita todos os formatos de arquivo, até mesmo em formatode 

imagem. Não exige prazos para publicação de arquivos em PDF, EXCEL, JPEG, 

sendo publicado no dia posterior ao envio. 

Fico a disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário. 

opinzinho/PR 28 de março de 2018. 

ris tani -car • 	os- • - Cruz 
A- sessora Jurídica 

Decr- • . 0418/2013 retificado pelo 
Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

c_ Sc$ot Rola da CrUZ 
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RESOLUÇÃO AMP N° 01/2012 

ANEXO 1 

NORMAS RELATIVAS À PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ 

TITULO 1 

CAPÍTULO 1 

DAS ATRIBUIÇÕES PARA PUBLICAÇÃO 

Art. 1' A publicação dos atos normativos e administrativos dos municípios, nos termos desta resolução, 

incumbe: 

1 - aos Municípios, compreendendo o cadastramento das matérias e sua correspondente publicação por 

usuário devidamente habilitado; 

II - à AMP, compreendendo a criação e o fechamento das edições. 

§1" O cadastramento das matérias será reali7ado exclusivamente no Sistema Gerenciador de Publicações 

Legais (SIGPub), por usuário devidamente habilitado pelo município. 

§2° Até o último dia do mês de novembro, a AMP disponibilizará no SIGPub, calendário anual do 

exercício seguinte com os horários de abertura, fechamento e publicação de cada edição. 

CAPÍTULO II 

DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

Art. 2° Os atos oficiais poderão ser publicados na íntegra ou de forma resumida, de acordo com o que. 

dispuser a legislação municipal. 

Art. 3° A impressão das edições eletrônicas do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, se necessária, 

será de responsabilidade exclusiva de cada município., 

Art. 4° São publicados gratuitamente os atos administrativos e normativos dos Poderes Executivo e 

Legislativo e dos órgãos integrantes da administração pública direta e indireta dos municípios filiados à 

AMP. 

CAPÍTULO III 

DA AUTONOMIA TÉCNICA 



Art. 50  A responsabilidade pela edição eletrônica do Diário Oficial dos Municípios do Paraná será da 

Área Técnica da AMP que possui autonomia para a edição e diagramação das matérias publicadas, sendo' 

vedada qualquer alteração, supressão ou inclusão quanto ao conteúdo. 

Art. 6° As dúvidas e omissões de ordem técnica para o fim de disponibilização das publicações na 

internet serão decididas pela AMP. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ELETRÔNICO DE CADASTRAMENTO DE MATÉRIAS 

CAPÍTULO 1 

DA FINALIDADE 

Art. 70  Q SIGPub tem por finalidade o gerenciamento de todas as fases necessárias à efetiva geração da 

edição do Diário Oficial dos Municípios do Paraná, em estrita observância aos requisitos de segurança, 

autenticidade e integridade, de acordo com as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP Brasil. 

Parágrafo Único O SIGPub utiliza a tecnologia de criptografia assimétrica, garantindo a segurança, a 

autenticidade e a integridade da informação. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HARDWARE, DO CADASTRAMENTO 

E DOS PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO 

Art. 8° Para o desempenho satisfatório do SIGPub é necessário que o órgão usuário utilize tecnologia 

o de informática com as seguintes configurações mínimas: 

1 - microcomputador pentium III (500 Mhz, 128 Mb ou semelhante); 

II - conexão discada ou dedicada com a Internet; 

III - acesso a correio eletrônico; 

IV - navegador de internet Firefox versão 4.0 ou posterior; Internet Explorer versão 8.0. ou posterior; 

Google Crome. 
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Art. 9' Os municípios deverão formalizar pedido de cadastramento do usuário administrador do 

SIGPub e assinar o respectivo Termo de Responsabilidade de Uso na forma do Anexo II desta 

Resolução. 

Art. 10 Compete ao usuário administrador o cadastramento dos usuários dos demais órgãos, bem como 

das funcionalidades a que cada um deles terá acesso. 

Art. 11 Será enviado automaticamente pelo SIGPub, após o cadastro de um novo usuário, email com a 

sua respectiva senha. 

Art. 12 É de inteira responsabilidade do usuário administrador a atualização do cadastro de usuários, 

permissões e dos órgãos junto ao SIGPub. 

Art. 13 A utilização do SIGPub deverá ser precedida de treinamento a ser executado pela AMP. 

TÍTULO III 

DOS PADRÕES PARA PUBLICAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA FORMATAÇÃO 

Art. 14 As matérias a serem publicadas poderão ser geradas no próprio editor de texto do SIGPub ou 

importadas do editor de texto Microsoft Word ou similar, por meio da função denominada "colar do. 

editor". 

Art. 15 As matérias deverão respeitar as seguintes dimensões: 

1 - 9 (nove) centímetros de largura, quando utilizado a estrutura 1 (uma) coluna; 

II - 19 (dezenove) centímetros de largura, quando utilizado a estrutura 2 (duas) colunas. 

III - 27 (vinte e sete) centímetros de largura, quando necessário utilizar o modo paisagem. 

Art. 16 As matérias a serem publicadas obedecerão às seguintes definições: 

1 - Fonte: Times New Roman; 

II -. Tamanho: 9pt do editor de texto; 

III - Alinhamento: justificado, sem recuo na primeira linha de parágrafo; 

W - Ementa: alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) centímetros, sem recuo na primeira linha e sem 

negrito; 

V - Entrelinhamento: utilizar espaço simples; 



VI - Espaçamento entre parágrafos de 6 pt; 

VII - Alinhamento de duas ou mais colunas: utill7ar recurso de tabelas com bordas internas e externas; 

Art. 17 As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

1 - Largura de 9 (nove), 19 (dezenove) centímetros e 27 (vinte e sete) centímetros; 

II - Bordas simples; 

III - Tamanho: 7 pt do editor de texto; 

IV - margens da célula superior, inferior, direita e esquerda de 0,02 cm; 

Parágrafo Único Tabelas que possuam recuo negativo não poderão ser cadastradas no SIGPub. 

Art. 18 Sempre que possível, deverá ser adotado os modelos de atos legais disponibilizados no sitio 

www.diariomunicipal.com.bt/amp,  no link manual do usuário - modelos de atos legais. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DAS MATÉRIAS 

Art. 19 O Município será identificado pelo nome e unidade federativa, devendo as matérias atender à 

seguinte composição: 

1— Cabeçalho; 

II— Corpo da matéria; 

§10 O cabeçalho será gerado automaticamente pelo SIGPub, centra117ado, com a seguinte especificação: 

1 - Na primeira linha: identificação do órgão responsável pela publicação, em caixa alta; 

II - Na segunda linha: título da matéria publicada, em caixa alta. 

§2° O corpo da matéria deverá conter o texto a ser publicado e, ao final, o nome e o cargo da autoridade 

competente responsável pela assinatura, atendendo à seguinte formatação: 

1 - Na primeira linha: nome da autoridade, grafado em caixa alta, negrito, itálico e alinhado à esquerda; 

II - Na segunda linha: cargo da autoridade, sendo a primeira letra de cada palavra em caixa alta, (exceto 

preposições) alinhado à esquerda, sem negrito e fonte normal; 

§30 Na hipótese de haver mais de uma autoridade competente responsável pela matéria publicada, seus 

nomes e cargos deverão constar um abaixo do outro; 



4° Fica vedada a replicáção das infõrmações contidas no cabeçalho no corpo dá matéria, sob pena de •  

reprovação das matérias para publicação. 

Art. 20 O SIGPub gerará automaticamente, após o corpo da matéria, as seguintes informações alinhadas 

à direita: 

1—O nome do responsável pela publicação no SIGPub; 

II - O número de identificação da matéria; 

CAPÍTULO III 

DA ORDEM PARA PUBLICAÇÃO 

Art. 21 As publicações das matérias serão ordenadas: 

1 - no formato de 9 cm de largura; 

II - no formato de 19 cm de largura; 

III - no formato de 27 cm de largura; 

III - de acordo com a ordem alfabética dos municípios; 

IV - por tipo de matéria. 

CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO, EXCLUSÃO E RETIFICAÇÃO 

Art. 22 As matérias somente poderão ser alteradas ou excluídas até o horário de fechamento da edição, 

sendo de responsabilidade exclusiva do órgão que a cadastrou. 

• Art. 23 Após o horário de fechamento da edição, as matérias poderão apenas ser retificas na próxima 

edição. 

Art. 24 A Área Técnica Responsável da AMP não possui autonomia para cancelar, anular, ou tomar sem 

efeito quaisquer matérias publicadas indevidamente. 

TÍTULO IV 

DO HORÁRIO OFICIAL PARÁ UTILIZAÇÃO DO SIGPub 

Art. 25 Será adotado o horário oficial de Brasília para todos os fins de que trata esta Resolução. 
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Art. 26 As matérias a serem publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Paraná deverão ser 

cadastradas diretamente no SIGPub até as 17 horas do dia útil anterior ao previsto para sua efetiva 

disponibilização na internet. 

§10 As tabelas geradas por sistemas de contabilidade no padrão .pdf poderão ser encaminhadas para a 

AMP realizar suas conversões para o padrão Word. 

§2° Na hipótese do §1", a AMP terá um prazo de até dois dias úteis, a contar do seu recebimento, para a 

devolução das tabelas convertidas, devendo o município ficar atento aos prazos de publicações. 

Art. 27 As matérias publicadas até as 14 horas do dia útil anterior ao previsto para sua disponibilização 

na internet serão analisadas pela AMP até as 16 horas do mesmo dia para o fim de verificar o 

cumprimento das especificações estabelecidas nesta Resolução. 

§10 As matérias publicadas em desacordo com as especificações estabelecidas nesta Resolução e que não 

sejam objeto de diagramação pela Área Técnica da AMP na forma do art. 5°, não serão disponibilizadas 

na internet, ficando à disposição do órgão que as publicou no SIGPub, na funcionalidade "matérias 

reprovadas", para as adequações necessárias. 

§2° As matérias devidamente corrigidas e publicadas até as 17 horas no SIGPub serão disponibilizadas 

na edição do dia útil imediatamente posterior, a partir da zero hora. 

§30 As matérias publicadas entre às 14 e 17 horas não serão objeto da análise a que se refere o art. 27 e 

somente serão disponibilizadas na edição do dia útil subsequente quando atenderem às especificações 

estabelecidas nesta Resolução. 

§40 Não cabe à AMP quaisquer responsabilidades decorrentes da ausência de disponibilização dasá 

matérias publicadas pelos órgãos em desacordo com as normas estabelecidas nesta Resolução. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28 Dúvidas e omissões de ordem técnica e administrativa para a disponibilização das publicações 

serão dirimidas pela AMP, por meio da Área Técnica Responsável. 

Art. 29 Verificadas imposições de ordem legal, técnica ou operacional, poderá o Presidente da AMP 

alterar as disposições ora regulamentadas. 
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RESOLUÇÃO AMP N° 01/2012 

ANEXO II 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE USO E SOLICITAÇÃO 

DE CADASTRAMENTO DE USUÁRIO ADMINISTRADOR 

Pelo presente TERMO DE RESPONSABILIDADE DE USO o Município de. 

	  Estado do Paraná, neste ato representado por seu prefeito, Sr. 

	  identidade n° 	 , CPF n° 	  

formaliza a autorização para a publicação no Diário Oficial dos Municípios do Paraná os conteúdos 

cadastrados pela Administração Municipal, bem como a indicação do responsável pelo cadastfo dos 

dados no Sistema Gerenciador de Publicações Legais (SIGPub). 

Pelo presente termo o município responsabiliza-se: 

a) pela autorização para a publicação dos conteúdos no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, 

instituído pela Resolução AMP n° 01/2012; 

b) pela indicação do usuário abaixo nominado, que deverá ser cadastrado no SIGPub para o 

acesso ao cadastro de conteúdos no Diário Oficial dos Municípios do Paraná: 

- (nome do usuário), (R.G.), (CPF), (cargo), (matricula), (email), (endereço), (telefone), (cidade), (Estado), 

como usuário administrador no Sistema SIGPub. 

c) pelo uso sigiloso e correto do login e senha, disponibilizados pela AMP; 

d) por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, quer pelo usuário cadastrado, quere  

pela divulgação desta para terceiros, sujeitando-se às penalidades legais previstas. 

Local, data. 

Prefeito Municipal de 



Ai4-dUELO 
Agente de controle interno 

Decreto o° 474121 14 16/12/14 

PARECER DA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS 

Informamos que a divulgação do Diário Oficial Eletrônico dos Municípios 

do Sudoeste do Paraná ( DIOEMS é de forma eficiente, com rapidez e 

segurança na publicação dos atos oficiais do município. O prazo de envio é até 

as 16h00min do dia anterior a publicação que dependendo da situação e 

urgência se torna de grande importância. Com  relação ao formato do arquivo, o 

DIOEMS é bem flexível, aceita formatos como PDF, DOC e XLS. A AMP não 

aceita qualquer formato, quanto ao tempo de publicação, o mesmo leva 48hrs 

para converter em texto e somente após devolvem para publicação. 

A AMP está dificultando em alguns documentos da Unidade de Controle 

Interno, no qual envia para publicação de adiantamentos que conforme a Lei 

Municipal devem ser conferidos e publicados em órgão oficial do município 

com assinatura, mas não ocorre desta forma, tem que transformar os arquivos 

em excel ou word sem assinaturas para a publicação, a Unidade do Controle 

Interno necessita que se publique com assinaturas para comprovar e arquivar 

as Prestações de Contas do período. 

Chopinzinho, 27 de março de 2018. 

ROdrigo J.yski 
Contador 

CRC - PR 066252/0-2 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeiturachopinzinho.pr. gov. br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

85560-000 	 - 	CHOPINZIAJHO 	 - 	 PARANÁ 

  

Memorando 023/2018 - RH 
De: Geris Andrei Spadari - Divisão de Recursos Humanos 
Para: Neide Marines Caldato 
Data: 23/03/2018 
Assunto: Diário Eletrônico 

Atendendo ao Vosso pedido verbal, no que tange as publicações em diário 
eletrônico, temos a informar o que segue: 

O Diário DIOEMS já está em uso por esta divisão desde dezembro de 
2012. Seu acesso e maneira de encaminhar documentos para publicações são simples e 
eficazes. 

Todo documento pode ser encaminhado da maneira que está formatado, 
não havendo necessidade de diagramação de nossa parte, não importando se texto ou 
tabela. 

Ainda sobre o DIOEMS, temos acesso fácil com a equipe produtora, tanto 
que já tivemos a oportunidade, em casos excepcionais, de encaminhar documentos após 
o horário estipulado, por e-mail, e termos a publicação no dia seguinte. 

Quanto ao Diário ofertado pela AMP - Associação dos Municípios do 
Paraná, todo serviço de diagramação deve ser efetuado pelo usuário do sistema, 
aumentando ainda mais as rotinas de trabalho. 

Temos também a situação de que quando for encaminhado arquivos em 
formato de tabelas, pode ocorrer de não ser publicado no dia seguinte ao do 
encaminhamento, visto que será analisado pela equipe da AMP e encaminhado para 
nossa aprovação. Esse trabalho em questão, pode demorar até três dias para ser 
efetivada a publicação. 

Dessa forma, esta Divisão entende ser oportuno a continuidade das 
publicações junto ao DIOEMS - Diário Oficial eletrônico dos Municípios do Sudoeste do 
Paraná. 

Chopinzinho, 	- março de 2018. 

Geris Andr 'i Spadari 
Chefe da Divis.o de Recursos 

Humanos e Segurança do Trabalho 
Gérjs Andrei Spadarj 
Chefe da DM840 de Recursos 

6 1190M94 rtø TrAbS!hp 
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SIGPU - SISTEMA  GEPENCIADOR DE PUBLICAÇÕES  LEGAIS 

DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ 

Expediente: 
Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

Diretoria AMP 
Diretoria 2017/ 2019 

Carqo Nome do Associado Município Micro 
Presidente Marcel Henrique 

Michelettc 
Assis 

Chateaubrianl 
Amop 

1 Vice presidente Frank Anel Schiavini Coronel 
Vivida 

Amsop 

2 Vice presidente Carlos Alberto Gebrim 
Pretc 

Apucarana Amuvi 

3 Vice presidente Celio Marcos 
Barranco 

Guaporema Amenos 

1 Secretário Marcel Jayre Mendes 
dos Santo 

Mato Rico Amocentro 

2 Secretário Angela Maria Moreira 
Kraus 

Farol Comcam 

1 Tesoureiro Ernesto Alexandre 
Bastos 

Nova Amenica 
da Colina 

Amunop 

2 Tesoureiro Sergio Eduardo 
Emygdio de Faria 

Jacarezinho Amunorp 

Diretor de Relações 
Institucionais Política 

Carlos Eugenio 
Stabad 

Contenda Assomec 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 
modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
DECRETO N°015 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018 

ASSOCIAÇÃO DOS UUNICWIOS 00 PARADA 

Paraná ,01 de Março de 2018 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII No  1453 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABATIA 

SÚMULA:Autoriza a Abertura de Crédito Adicional 
suplementar no Orçamento Geral do Município. 

LUCIANE MAIRA TEIXEIRA, Prefeita Municipal de Agudos do 
Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base na 
Lei Federal 4.320/64, e na Lei Municipal 857/2017 de 17 de 
novembro de 2017. 
DECRETA 
Art. 10  - Fica Aberto no Orçamento Geral, o Crédito Adicional 
Suplementar no valor de no valor de R$ 79.800,00 (setenta e nove mil 
e oitocentos reais), de acordo com a seguinte classificação 
orçamentária: 

ORG Ao 0500 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E DESPORTOS 

UNIDADE 05.06 DEPARTAENTO DE ESPORTES 

FUNÇÃO 27 Desporto 	Lazer 

SUBFUNÇÀO 812 Desporto Comunitário 

PROGRAMA 16 Promovera Prática Desportiva 

PROJ/ATIV. 2.026 Manter e promovera prática Desportiva 720000 
3.3.90.30.00 1.000 Material de Consumo 34.800,00 

3.3.90.39.00 1.000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 45.000.00 

Art. 20  - Para cobertura de parte do Crédito aberto no artigo anterior 
no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) será utilizada 
conforme artigo 80  da Lei Municipal 857/2017 utilizando a redução da 
seguinte dotação do Orçamento do presente exercício, a saber: 

ORGÃO 0500 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E DESPORTOS 

UNIDADE 05.06 DEPARTAENTO DE ESPORTES 

FUNÇÃO 27 Desporto e Lazer 

SUBFUNÇAO 812 Desporto Comunitário 

PROGRAMA 16 Promover a Prática Desportiva 

PROJ/ATIV. 1.009 Construir e equipar Canchas poliespo,tivas 45.000.00 

4.4.90.51.00 1000 OBRAS E INSTALAÇÕES 45.000,00 

Art. 30  Para cobertura de parte do Crédito aberto no artigo 1° nova or 
de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais, será utilizada 
conforme artigo 50  da Lei Municipal 857/2017 a redução da seguinte 
dotação do Orçamento do presente exercício, a saber: 

ORGÃO O .00 
SECRETARIA MU 	NICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E DESPORTOS 

UNIDADE 05.06 DEPARTAENTO DE ESPORTES 

FUNÇÃO 27 Desporto e Lazer 

SUBFUNÇÂO 812 Desporto Comunitário 

PROGRAMA 16 Promovera Prática Desportiva 

PROJ/ATIV. 2.026 Manter e promovera prática Desportiva 34.800.00 

3.1.90.11.00 1.000 Vencimentos e vantagens Fixas-Pessoal Civil 21.800,00 

3.3.90.14,00 1.000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 

4.4.90,52,00 1.000 Equipamentos e Material Permanenl 10.000,00 

Art. 40. Fica alterada a programação financeira de desembolsos com a 
inclusão dos valores do artigo 20  para fins de execução orçamentária. 
Art. 5°. Fica alterado o Anexo 1 da Lei Municipal n°830/2017 de 29 
de junho de 2017 - (PPA 2018-2021), adicionando-se os valores do 
artigo 2". 
Art. 60. Fica alterado o Anexo 1 da Lei Municipal n°831/2017 de 29 
de junho de 2017 - Lei de Diretrizes Orçamentárias/2018 (LDO), 
incluindo-se os valores do artigo 2° em seus respectivos programas. 
Art. 70  - Este Decreto entrará em vigor nesta data revogadas as 
disposições em contrário. 

Agudos do Sul, 08 de fevereiro de 2018. 

LUCIANE MAIRA TEIXEIRA 
Prefeita Municipal 



SIGPUB - SISTEMA ESERENCIADOR DE PLJBLICAÇÔES  LEESAIS 

DIÁRIo OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARANÁ 

Expediente: 
Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

Diretoria AMP 
Diretoria 2017 12019 

Cargo Nome do Associado Município Micro 
Presidente Mareei Henrique 

Micheletto 
Assis 

Chateaubriand 
Ainop 

1 Vice presidente Frank Anel Schiavini Coronel 
Vivida 

Amsop 

2 Vice presidente Carlos Alberto Gebrim 
Preto 

Apucarana Amuvi 

3 Vice presidente Celio Marcos 
Barranco 

Guaporema Amenos 

1 Secretário Marcel Jayre Mandes 
dos Santos 

Mato Rico Amocentro 

2 Secretário Angela Maria Moreira 
Kraus 

Farol Comcam 

1 Tesoureiro Emesto Alexandre 
Bastos 

Nova America 
da Colina 

Amunop 

2 Tesoureiro Sergio Eduardo 
Emygdio de Faria 

Jacarezinho Amunorp 

Diretor de Relações 
Institucionais Política 

Carlos Eugenio 
Stabach 

Contenda Assomec 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 
modernização e transparência da gestão municipal. 

Paraná, 01 de Março de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VII IN° 1453 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABATIÁ 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
PORTARIA N° 045/2018 

Portaria N° 045, de 28 de fevereiro de 2018. 

O Prefeito Municipal de Abatiá, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

RESOLVE: 
1 - Conceder, ao servidor Antonio Carlos de Lima ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Motorista, a Licença Prêmio por 
Assiduidade de 03 (três) meses, de acordo com o Artigo 113 parágrafo 
único da Lei Municipal n°12/93 (Estatuto dos Servidores do 
Município de Abatia), a partir de 01/03/2018, com retomo em 

• 2/06/2018. 
I1- Revogam-se as disposições em contrário. 

III - Registre-se e publique-se. 

Gabinete do Prefeito, em 28 de fevereiro de 2018. 

NELSON GARCL4 JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sergio Paes Leite 

Código Identificador:175A558711 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL 

GABINETE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
DECRETO N° 015 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2018 

SÚMULA:Autoriza a Abertura de Crédito Adicional 
suplementar no Orçamento Geral do Município. 

LUCIANE MAIRA TEIXEIRA, Prefeita Municipal de Agudos do 
Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base na 
Lei Federal 4.320/64, e na Lei Municipal 857/2017 de 17 de 
novembro de 2017. 
DECRETA 
Art. 1° - Fica Aberto no Orçamento Geral, o Crédito Adicional 
Suplementar no valor de no valor de R$ 79.800,00 (setenta e nove mil 
e oitocentos reais), de acordo com a seguinte classificação 
orçamentária: 

ÓRGÃO 05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E DESPORTOS 

UNIDADE 05.06 DEPARTAENTO DE ESPORTES 
FUNÇÃO 27 Desporto e Lazer 
SUBFUNÇÃO $12 Desporto Comunitário 
PROGRAMA 16 Promover o Prática Desportiva 
PROJ/ATIV. 2.026 Manter e promover a prática Desportiva 79.800.00 
3.3 903000 1.000 Material de Consumo 34.800,00 
3.3.90 39.00 1.000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 45.000,00 

Art. 2°  - Para cobertura de parte do Crédito aberto no artigo anterior 
no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) será utilizada 
conforme artigo 8° da Lei Municipal 857/2017 utilizando a redução da 
seguinte dotação do Orçamento do presente exercício, a saber: 

ÓRGAO 05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E DESPORTOS 

UNIDADE 00.06 DEPARTAENTO DE ESPORTES 
iur'tçÃo 27 Desporto e Lazer 
SUBFUNÇÂO 802 Desporto Coanianitino 
PROGRAMA 16 Promover a Prítlea Desportiva 
PRO,J/ATIV. 1.009 Construir e equipar Canchas poliesportivas 45 000.00 
4.4,90 51.00 1000 OBRAS E INSTALAÇÕES 45.000,00 

Art. 30,  Para cobertura de parte do Crédito aberto no artigo 1° no valor 
de R$ 34.800,00 ( trinta e quatro mil e oitocentos reais, será utilizada 
conforme artigo 50  da Lei Municipal 857/2017 a redução da seguinte 
dotação do Orçamento do presente exercício, a saber: 

õ G - O R A 05 .00 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CULTURA E DESPORTOS 

UNIDADE 08.06 DEPARTAENTO DE ESPORTES 
FUNÇÃO 27 Desporto e Lazer 
SUBFUNÇÃO 312 Desporto Comunitário 
PROGRAMA 16 Promover a Prática Desportiva 
PROJIATIV. 2,026 Manter e promover a prática Desportiva 34.810.00 
3.1.90.11.00 1.000 vencimentos e vantagens Fixas-Pessoal Civil 21.800,00 
3.3.90.14.00 1.000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 
4.4.9052.00 1,000 Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

Art. 4°. Fica alterada a programação financeira de desembolsos com a 
inclusão dos valores do artigo 2° para fins de execução orçamentária. 
Art. 5°. Fica alterado o Anexo 1 da Lei Municipal n° 830/2017 de 29 
de junho de 2017 - (PPA 2018-2021), adicionando-se os valores do 
artigo 2°. 
Art. 6°. Fica alterado o Anexo 1 da Lei Municipal n° 831/2017 de 29 
de junho de 2017 - Lei de Diretrizes Orçamentárias/2018 (LDO), 
incluindo-se os valores do artigo 2° em seus respectivos programas. 
Art. 7° - Este Decreto entrará em vigor nesta data revogadas as 
disposições em contrário. 

Agudos do Sul, 08 de fevereiro de 2018. 

LUCL4NE MAIRA TEIXEIRA 
Prefeita Municipal 



ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM 

MEIO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: Huner Comércio e Serviços LTDA - ME 

CNPJ: 13.934.031/0001-61 

Endereço: Rua Manoel Ribas, 665 - Bairro Vila Isabel - Pato Branco - PR 

Nome do Responsável: Fábio Lazarotto 

Telefones para contato: (46) 3225-7318 

Local e data: Pato Branco, 23 de março de 2018 

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unit. R$ 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial R$ 850,00 

Municipal para atendimento a Lei Complementar Estadual 

no 137 de 06 de julho de 2011 em conformidade com as 

especificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 

órgãos públicos de Município, através da criação do 

Diário Oficial do Município com fornecimento de site 

padronizado 	do 	Diário 	Oficial 	eletrônico 	ao 

Município. 

2. Recepção 	automatizada 	e 	eletrônica 	das 

publicações administrativas encaminhadas através 

01 12 Mês de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 

obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 

publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 

por assinatura digital de autoridade certificadora, 

devidamente 	credenciada 	no 	âmbito 	da 

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - 
Brasil). 

5. Disponibilização 	do 	sistema 	de 	informação 

concebido para o envio de atos administrativos 

legais, 	relatórios 	de 	gestão 	fiscal, 	avisos, 	leis, 

decretos, portarias, entre outros.  

/ 



6. Hospedagem 	do 	Diário 	Oficial 	Eletrônico 	em 

Datacenter dedicado, oferecendo segurança, alta 

capacidade de processamento e armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura de hardware 

e software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos 

de forma simples, através da internet de amplo 

acesso público, "sem exigências de cadastramento 

de usuários ou utilização de senhas para acesso..." 

exigência 	da 	Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 

137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise 

em diário eletrônico com diagramação para mais de 

10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições do 

Diário 	Oficial 	Eletrônico, 	conferindo 	segurança 	e 

fidedignidade das informações hospedadas e mantidas em 

portal, todas as publicações enviadas até ás 	16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 

subsequente ao envio, com certificação de temporalidade 

registrada no Observatório Nacional (carimbo de tempo), 

com consulta efetiva no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ R$ 10.200,00 

(erCom'efl, LtdaME 
13.934.03110001.61 



ORÇAMENTO PARASERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM MEIO 

ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PB Agência Web 

CNPJ / CPF: 11.988.275/0001-00 

Endereço: Av. Getúlio Vargas, 3844, Centro, Chopinzinho / PR 

Nome do Responsável: Paulo Roberto Baptista Junior 

Telefones para contato: 463242 1179 

Local e data: Chopinzinho, 23 de Março de 2018 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - 

carimbo CNPJ) 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor Unit. 

R$ 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial 800,00 

Municipal para atendimento a Lei Complementar Estadual 

n9  137 de 06 de julho de 2011 em conformidade com as 

especificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos 

os 	órgãos 	públicos 	de 	Município, 	através 	da 

criação 	do 	Diário 	Oficial 	do 	Município 	com 

fornecimento de site padronizado do Diário Oficial 

eletrônico ao Município. 

2. Recepção 	automatizada 	e 	eletrônica 	das 

01 12 Mês publicações administrativas encaminhadas através 

de sistema. 

3. Editoração 	e 	diagramação 	dos 	atos 

administrativos, 	obedecendo 	aos 	padrões 

normativos pertinentes a publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 

por assinatura digital de autoridade certificadora, 

devidamente 	credenciada 	no 	âmbito 	da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - 

Brasil). 

5. Dispo nibilização 	do 	sistema 	de 	informação 

concebido para o envio de atos administrativos 



legais, 	relatórios 	de 	gestão 	fiscal, 	avisos, 	leis, 

decretos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem 	do 	Diário 	Oficial 	Eletrônico 	em 

Datacenter dedicado, oferecendo segurança, alta 

capacidade de processamento e armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura de hardware 

e software compatíveis com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos 

de forma simples, através da internet de amplo 

acesso público, "sem exigências de cadastramento 

de 	usuários 	ou 	utilização 	de 	senhas 	para 

acesso..." 	exigência 	da 	Lei 	Complementar 

Estadual n2  137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise 

em diário eletrônico com diagramação para mais 

de 10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições do 

Diário 	Oficial 	Eletrônico, 	conferindo 	segurança 	e 

fidedignidade das informações hospedadas e mantidas 

em portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 

subsequente ao envio, com certificação de temporalidade 

registrada no Observatório Nacional (carimbo de tempo), 

com consulta efetiva no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ 9.600,00 

11.988.27510001-00  
PAULO ROBERTO 
BAPTISTA JUNIOR 

L.. 	06581095966 



ORÇAMENTO PARA SERVIÇOS  DE DIVULGAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS EM 

MEIO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: GOVERNANÇABRASIL SIA TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS 

CNPJ / CPF: 00.165.96010001-01 

Endereço: Rua João Pessoa n° 1183— Blumenau - SC 

Nome do Responsável: Tiago Rubens Busatta 

Telefones para contato: (46)3225-9757 

Local e data: Pato Branco 26 de março de 2018 

Valor Unit. 

R$ 
Item Qtde Unid. Descrição 

01 12 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial 

Municipal para atendimento a Lei Complementar Estadual 

n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformidade com as 

especificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 

órgãos públicos de Município, através da criação do 

Diário Oficial do Município com fornecimento de site 

padronizado do Diário Oficial eletrônico ao 

Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica das 

publicações administrativas encaminhadas através 

de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 

obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 

publicação legal. 

4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 

por assinatura digital de autoridade certificadora, 

devidamente credenciada no âmbito da 

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - 

Brasil). 

5. Disponibilização do sistema de informação 

concebido para o envio de atos administrativos 

legais, relatórios de gestão fiscal, avisos, leis, 

835,00 



6. Hospedagem 	do 	Diário 

Datacenter dedicado, oferecendo 

capacidade de processamento 

dos dados em larga escala, 

e software compatíveis com 

7. Divulgação pública dos diarios 

de forma simples, através 

acesso público, "sem exigências 

de usuários ou utilização de 

exigência 	da 	Lei 	Complementar 

137/2011. 

8. Histórico de mais de 4 (quatro) 

em diário eletrônico com diagramação 

10 (dez) municípios. 

Serviço de firewall e backup geral 

Diário 	Oficial 	Eletrônico, 	conferindo 

fidedignidade das informações hospedadas 

portal, todas as publicações enviadas 

deverão obrigatoriamente serem 

subsequente ao envio, com certificação 

registrada no Observatório Nacional 

com consulta efetiva no Selo através 

Oficial 	Eletrônico 	em 

segurança, alta 

e armazenamento 

estrutura de hardware 

a necessidade. 

oficiais eletrônicos 

da internet de amplo 

de cadastramento 

senhas para acesso..." 

	

Estadual 	n° 

anos de expertise 

para mais de 

de todas as edições do 

	

segurança 	e 

e mantidas em 

até ás 16h00 

publicadas no dia útil 

de temporalidade 

(carimbo de tempo), 

do próprio Portal. 

Total - R$ 835,00 

ÁgA le 
, 	"' 'I Iço  1-I•1 

e 	AN AB4LSIA 

TECNOLOG A GESTAO EM SERVIÇOS 
Rua oo Pessoa. 1183 

Té reo Andar 1 e 2 
Bairro Velha 

89036-00 	Blumenau - Si 



Assunto Re: Orçamento Chopinzinho 
De 	Alessandro Reis <alessandro©voxtecnologia.com.br>i 

Para 	<prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br>2 

Data 	23.03.2018 11:11 

<cicbdaaac29573cedf704cb278eb051c@chopinzinho.pr.gov.br> 2 

Bom dia Neide, 

Não temos o carimbo do tempo, porém esta certificação de não é uma exigência legal para diário oficial eletrônicos. 
Garantimos a autenticidade das publicações com um código de matéria que envolve inclusive o horário de publicação, 
e assinamos a edição com certificados ICP-Brasil, tendo assim todos os usuários e tribunais a segurança e 
confiabilidade em nosso conteúdo. Hoje, não se justificaria a utilização do carimbo do tempo para publicações legais. 

Att. 

Em 23 de março de 2018 11:05, <prefeiturachopinzinho.gov.br> escreveu: 

Bom dia. Vocês possuem certificado de tempo para as publicações? 

AU, 

Neide 

o 

o 



k)1 

Observatório Nacional - Divisão Serviço da Hora 
VALIDADOR DE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS 

A Divisão Serviço da Hora (DSHO) do Observatório Nacional (ON), conforme a Legislação 
Brasileira, é a única instituição legalmente designada para Gerar, Conservar e Disseminar a Hora 
Legal Brasileira (HLB), bem como realizar pesquisa e desenvolvimento no campo da Metrologia 
de Tempo e Frequência. 

Instituição Designada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), a 
DSHO tem como atribuição a responsabilidade pela padronização de referência nacional das 
grandezas de Tempo e Frequência, pela disseminação das suas respectivas unidades de medidas. O 
Decreto n° 4264, de 10/06/2002, que restabelece o regulamento aprovado pelo Decreto n° 10546, 
de 05/11/1913, regulamenta a Lei n° 2784, de 18/06/1913, que estabelece a atribuição exclusiva ao 
Observatório Nacional de disseminar a Hora Legal Brasileira, por todos os meios, em todo o 
território nacional. 

dos meios de disseminação da Hora Legal Brasileira constitui-se no conjunto de equipamentos 
que compõem a estrutura de carimbo do tempo. Quando o Servidor de Autenticação e Sincronismo 
(SAS), que pertence a uma Entidade de Auditoria do Tempo (EAT), é sincronizado com a HLB, o 
SAS passa agregar a HLB que dissemina por emissão um alvará de sincronismo, que é recebido 
pelo Servidor de Carimbo do Tempo (SCT), pertencente a uma Autoridade de Carimbo do Tempo 
(ACT). Obrigatoriamente, a responsabilidade pela emissão de um alvará de sincronismo que 
contenha a HLB deve ser do ON. 

O Observatório Nacional esclarece que a Rede de Carimbo do Tempo Certificado à Hora Legal 
Brasileira (ReTemp/HLB), regulamentada pela Portaria MCT n° 293, de 11/05/2007, é a única 
solução nacional existente que garante a inviolabilidade do registro cronológico da emissão de 
um documento ou a realização de uma transação financeira em meio eletrônico. Qualquer 
documento e/ou assinatura digital que contemple um carimbo do tempo agregando valor jurídico, 
conforme a legislação, só será válido se a data/hora for referenciada a um Sistema de Autenticação 
e Sincronismo (SAS), que produza um certificado confirmando a rastreabilidade à Hora Legal 

Sasileira, permitindo ser auditado e consultado pelas partes interessadas a qualquer momento. 

VALIDAR  



Assunto 	Diário Eletrônico AMP 
De 	 Associacao dos Municipios do Parana <amp©ampr.org.br>2 

Para 	<prefeitura@chopinzinho.pr.gov. br> 1 

Data 	23.03.2018 11:48 

Prioridade Normal 

u 2 

locaweb 

Prezada Neide 

A utilização do Carimbo do Tempo x Assinatura Digital 

O Carimbo de Tempo é a hora legal brasileira (HLB) aplicada a um determinado evento que ocorreu no mundo 
digital. 
O objetivo do uso do carimbo de tempo é garantir e dar a confiabilidade temporal a qualquer evento que ocorra no 
mundo digital. 
A assinatura ou firma digital é um método de autenticação de informação digital tipicamente tratada como 
substituta à assinatura física, já que elimina a necessidade de ter uma versão em papel do documento que necessita 
ser assinado. 
A utilização da assinatura ou firma digital providencia a prova inegável de que uma mensagem recebida pelo 
destinatário realmente foi originada no emissor. Para verificar este requisito, uma assinatura digital deve ter as 
seguintes propriedades: 
• autenticidade: o receptor deve poder confirmar que a assinatura foi feita pelo emissor; 

• integridade: qualquer alteração da mensagem faz com que a assinatura não corresponda mais ao documento; . irretratabilidade ou não-repúdio: o emissor não pode negar a autenticidade da mensagem. 

alteração de data e hora não pode ser realizada quando utilizamos uma assinatura digital sem que uma 
inconsistência seja gerada e consequentemente erro no código verificador desse documento. As edições do diário, 
perante a legislação são garantidas por essa assinatura digital, que garantem a hora e dia da edição. 
A adoção do carimbo do tempo no diário oficial eletrônico, por exemplo, teria ampla utilização para determinar o 
horário das postagens feitas em relação a algum disposto legal determinando horário máximo de publicidade. Não 
temos hoje essa obrigatoriedade nem demanda da legislação. O que se determina é a edição do dia, e não a hora do 
dia. 
A Vox possui todo um sistema de registros dos bancos de dados (LOG) que combinados com a assinatura digital 
dispensariam essa prática para simples controle. As edições do Diário são públicas e de grande circulação, e qualquer 
alteração ou não veiculação torna impossível pela utilização da assinatura digital em nossas publicações. 

Atenciosamente, 

Ronaldo Silva 
AM P 

o 



 

REMESSA 

Aos 28 dias do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Divisão de Licitações, do que lavro o presente 

termo. 

o 

Neide Marinêz Caldato 

Diretora do Departamento de Administração 

Decreto n° 190/2017 

o 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 56/2018 

PREGÃO 

EDITAL N° /2018 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICA- 
ÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA 

EM DIÁRIO OFICIAL. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° --/2017 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEM PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 1/2018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA - DE 	DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: :_ ( 	 ) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.°  3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

• CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA EM 
DIÁRIO OFICIAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 deste 
Edital. 

2-DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's ou EPP's, de acordo 
com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n°  123/06, alrterada pela LC 147/14. 
2.2 -  Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

22.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municí-
pio, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade à contra-
tação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissiona-
da, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
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respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e 
incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 31) grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90, da Lei 8.666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaldatransparencia,gov.br/ceis). Print de tela. 
3.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce. pr. gov. br/tcepr/municipal/ail/Consultarl mpedídosWeb.aspx). Print de tela. 
3.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo respon- 
sável legal da licitante. (Conforme modelo em anexo). 
3.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.5, não será concedi-
do os benefícios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014, ocasionando consequentemente a desclassifica- 
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ção da proponente. 
3.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais comprovantes, deve-
rão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e 
"Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal, a 
Declaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - 
Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

o  4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL M —12018 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL M —12018 - PREGÃO PRESENCIAL • 	RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços elen-
cados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
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f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2. - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3. - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4. - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5. - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - 
CNIA. 
4.4.7. - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
4.4.8. - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9 - Histórico de no mínimo 04 (quatro) anos de expertise em diário eletrônico com diagramação para no 
mínimo 10 (dez) municípios do Estado do Paraná. 

4.4.9.1 - Este histórico deverá ser acompanhado de declaração dos Municípios indicados, que a propo-
nente atende às solicitações do Termo de Referência. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, também 
os seguintes documentos: 

- registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
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V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compa-
tível com o objeto da presente licitação. 
4.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 
43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da reaularidade fiscal e trabalhista das MEP's, será assegura-
do o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamen-
to ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certi-
dão negativa. Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% 
(dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogara licitação. 
4.9 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.10 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 
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c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3' quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
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6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40,  XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de pre-
ços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso inter-
posto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 08:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. . 8.1 - Os serviços deverão ser publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
8.2 - Os serviços serão de publicação eletrônica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licita-
ções, Homologações de Processos Licitatórios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, Regula-
mentos e outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal. 
8.3 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
8.4 A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 32 (trinta e dois) 
meses, podendo ser prorrogado até o limite permitido no Inciso II, do Art. n° 57, da Lei n° 8.666/93. 
8.5 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições a-
presentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
8.6 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 

	

8.7 	A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

	

8.8 	O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
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8.9 	A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.11 O MUNICíPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.12 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.13.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, 
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.13.2 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
8.13.3 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos e ou serviços, 

objeto da licitação. 
8.13.4 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para 

que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
8.13.5 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e pro-

posta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer 
seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

8.13.6 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes 
aos serviços, serão de total responsabilidade da Contratada. 

8.13.7 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

8.13.8 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.13.9 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

8.13.10 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anor-
malidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

8.13.11 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
8.14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.14.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
8.14.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 
8.14.3 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.14.4 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 

8.14.5 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, pa-
ra que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

8.14.6 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

9— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

9.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 25.600,00 (vinte e cinco mil e seis-
centos reais). 
9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO fará o paga-
mento iguais e mensais. 
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9.2 Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços executa-
dos e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encami-
nhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factorin'. 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Durante os 12 (doze) primeiros meses do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactua-
ção ou reajuste. 
O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93. 
Após 12 (doze) meses, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos arti- 
gos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato,-
b) 

ontrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias,- 
d) 

édias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 



MuNicípio DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

214 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (5851F000). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitas de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 - Minuta do Contrato. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICíPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
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13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto Municipal n° 
061/2005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será ode CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: icita2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
13.13 Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

o 	 Chopinzinho, 29 de março de 2018. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS e DEMAIS INFORMAÇÕES. 

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unit. R$ Valor Total. R$ 
Fornecimento de publicidade eletrônica em 

Diário Oficial Municipal para atendimento a 

Lei Complementar Estadual n° 137 de 06 de 

julho de 2011 em conformidade com as es-

pecificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1. Fornecimento de publicidade eletrô- 

nica de todos os órgãos públicos de 

Município, através da criação do Diá-

rio Oficial do Município com forneci-

mento de site padronizado do Diário 

Oficial eletrônico ao Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica 

das publicações administrativas en-

caminhadas através de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos 

01 32 Mês administrativos, obedecendo aos pa- 

drões normativos pertinentes a publi-

cação legal. 

800,00 25.600,00 

4. Publicação 	diária 	assinada 	digital- 

mente, certificada por assinatura digi-

tal de autoridade certificadora, devi-

damente credenciada no âmbito da 

lnfraestrutura 	de 	Chaves 	Públicas 

Brasileira (ICP - Brasil). 

5. Disponibilização do sistema de infor-

mação concebido para o envio de a- 

tos administrativos legais, 	relatórios 

de gestão fiscal, avisos, leis, decre-

tos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrô- 

nico em Datacenter dedicado, ofere-

cendo segurança, alta capacidade de 
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processamento 	e 	armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura 

de hardware e software compatíveis 

com a necessidade. 

7. Divulgação pública dos diários ofici-

ais eletrônicos de forma simples, a-

través da internet de amplo acesso 

público, "sem exigências de cadas-

tramento de usuários ou utilização de 

senhas para acesso.....exigência da 

Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 

137/2011. 

8. Histórico de no mínimo 04 (quatro) 

anos de expertise em diário eletrôni-

co com diagramação para no mínimo 

10 (dez) municípios do Paraná. 

Serviço de firewall e backup geral de todas 

as edições do Diário Oficial Eletrônico, confe-

rindo segurança e fidedignidade das informa-

ções hospedadas e mantidas em portal, to-

das as publicações enviadas até ás 16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas 

no dia útil subsequente ao envio, com certifi-

cação de temporalidade registrada no Obser-

vatório Nacional (carimbo de tempo), com 

consulta efetiva no Selo através do próprio 

Portal. 

Total - R$ 25.600,00 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Ofi-
cial Municipal para atendimento a Lei Complementar 
Estadual n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformi-
dade com as especificações abaixo discriminadas. 
Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 
órgãos públicos de Município, através da criação do 
Diário Oficial do Município com fornecimento de site 
padronizado do Diário Oficial eletrônico ao Município. 
2. Recepção automatizada e eletrônica das publica-
ções administrativas encaminhadas através de siste-
ma. 
3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 
obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 
publicação legal. 
4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 
por assinatura digital de autoridade certificadora, devi-
damente credenciada no âmbito da lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil). 
5. Disponibilização do sistema de informação concebi-
do para o envio de atos administrativos legais, relató-
rios de gestão fiscal, avisos, leis, decretos, portarias, 
entre outros. 
6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Data-
center dedicado, oferecendo segurança, alta capaci-
dade de processamento e armazenamento dos dados 
em larga escala, estrutura de hardware e software 
compatíveis com a necessidade. 
7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos de 
forma simples, através da internet de amplo acesso 
público, "sem exigências de cadastramento de usuá-
rios ou utilização de senhas para acesso.....exigência 
da Lei Complementar Estadual n° 137/2011. 
8. Histórico de no mínimo 04 (quatro) anos de experti-
se em diário eletrônico com diagramação para no mí-
nimo 10 (dez) municípios do Paraná. 
Serviço de firewall e backup geral de todas as edições 
do Diário Oficial Eletrônico, conferindo segurança e 
fidedignidade das informações hospedadas e mantidas 
em portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 
deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 
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subsequente ao envio, com certificação de temporali-
dade registrada no Observatório Nacional (carimbo de 
tempo), com consulta efetiva no Selo através do pró-
prio Portal.  

Total - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: Imediata. 
Prazo de execução: 32 (trinta e dois) meses, de acordo com determinação da Secretaria Municipal de Ad-
ministração. 

Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° --- 201—  DECLARA expressamente que: . 1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE 	  

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° --/2018, instaurado pelo Município de Chopinzi-
nho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III  

DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A (Razão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob n° 	  com sede 

à Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	 neste ato representada 

pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 

	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 

13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir-

mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatõrio sob a modali- 

dade 	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso til, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° 

do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn- 

juge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consançiuíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 
irmão (ã) 

3° Avô (ô) do (a) Padas- 
tro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 
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ANEXO 7 
MINUTA DO CONTRATO N° XXXJ20I7. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSPIPR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: 	  pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	  
na cidade de 	 estado 	 - BR, com CNPJ N° 	 , Inscrição Municipal/ISS n° 

neste ato representada Legalmente pelo senhor 	 , portador do CPF N° 	 
	e do RG n° 	 , ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 56/2018, realizado através do 
Pregão Presencial n° --/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Ofi-
cial Municipal para atendimento a Lei Complementar 
Estadual n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformi-
dade com as especificações abaixo discriminadas. 
Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 
órgãos públicos de Município, através da criação do 
Diário Oficial do Município com fornecimento de site 
padronizado do Diário Oficial eletrônico ao Município. 
2. Recepção automatizada e eletrônica das publica-
ções administrativas encaminhadas através de siste-
ma. 
3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 
obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 
publicação legal 
4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 
por assinatura digital de autoridade certificadora, devi-
damente credenciada no âmbito da lnfraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil). 
5. Disponibilização do sistema de informação concebi-
do para o envio de atos administrativos legais, relató-
rios de gestão fiscal, avisos, leis, decretos, portarias, 
entre outros. 
6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Data-
center dedicado, oferecendo segurança, alta capaci-
dade de processamento e armazenarnento dos dados 
em larga escala, estrutura de hardware e software 
compatíveis com a necessidade. 
7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos de 
forma simples, atiavés da internet de amplo acesso 
público, 	sem exigências de cadastramento de usuá- 
rios ou utilização de senhas para acesso.....exigência 
da Lei Complementar Estadual n°137/2011. 
8. Histórico de mais de 4 (quatro) anos de expertise 
em diário eletrônico com diagramação para mais de 10 
(dez) municípios. 
Serviço de firewall e backup geral de todas as edições 
do Diário Oficiai Eletrõnicc, conferindo segurança e  
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fidedignidade das informações hospedadas e mantidas 
em portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 
deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 
subsequente ao envio, com certificação de temporali-
dade registrada no Observatório Nacional (carimbo de 
tempo), com consulta efetiva no Selo através do pró-
prio Portal. 

Total - R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO. 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO pagará o valor de 
R$ 	( 	 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
em parcelas mensais de R$ 	( 	). 
Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços executados e 
após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factor/n.Ç. 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÉNCIA 
O prazo de execução e vigência do Contrato será de 32 (trinta e dois) meses, podendo ser prorrogado até o 
limite permitido no Inciso II, do Art. n° 57, da Lei n° 8.666/93. . CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Durante os 12 (doze) primeiros meses do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação 
ou reajuste. 
O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso 'II', alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93. 
Após 12 (doze) meses, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

CLAUSULA QUINTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Administração: 03.01041220003.2.007.3.3.90.39 (585/F000). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão sei publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
Os serviços serão de publicação eletrõnica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licitações, 
Homologações de Processos Licitatónios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, Regulamentos e 
outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
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cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com o Artigo 
65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as 
obrigações nele inseridas. 
A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, -correrão por conta da empresa contratada. 
O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, informando à 
Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
Executar os serviços com pontualidade, nos prazos estabelecidos e devem atender a todas as condições 
estabelecidas. 
Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para que sejam 
sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta de preços 
apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer 
seja nas condições estabelecidas. 
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes aos serviços, 
serão de total responsabilidade da Contratada. 
Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, preposto, ou terceiros no exerc'cio de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, 
causar ou provocará contratante e a terceiros. 
Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
A Contratada deverá comunicar a Contratante; imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa 
implicar no atraso da execução dos serviços, objeto dã licitação. 
A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade verifi-
cada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços prestados, para 
que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. Assim como dar ciência a administra-
ção sobre qualquer fato ou acontecimento relativo ao serviço prestado que represente, ou possa vir a 
representar risco ao ente público. 
Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer anormali-
dade verificada, inclusive de ordem funcional, para que ejarr, adotadas as providências de regularização 
necessária. 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento das 
obrigações assumidas. 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 
Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. 
Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e 
as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero vírgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) muita punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução tota' ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor,  total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de. serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI - A rescisão do contrato quando motivaaa por qualquer razão do subitem anterior, implicara a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais oenalidades legais cabíveis.  
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA NONA - DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-
TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contràtuaí rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALÍÍAÇÀO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
pelo Servidor Senhor: Edvaldo Correa de Andrade, CPF n° 172.018.451-87, Secretário Municipal de Admi-
nistração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, PR, --de 	de 2018. 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Edvaldo Correa de Andrade 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

CPF: 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° --/2018. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) . A Empresa 	  devidamente inscrita no CNPJ n° 	 , com endereço na 

Rua 	 1 n° 	 Bairro - 	CEP: 	  na cidade 

de 	  Estado do  	, telefone ( 	)     por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 40 do artigo 30  da Lei Complementar rio 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF; 
RG: 



CONCLUSÃO 

Aos 29 dias do mês de abril do ano de 2018, faço estes 

autos conclusos ao Procurador Municipal, Dr. Márcio 

Stringari, do que lavro o presente termo. 

Cristianu'!ot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

REMESSA 

Aos 29 dias do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro 

o presente termo. 

Giliane 1Is Forlin 

Agente A@riistrativo 
Divisão de Licics e Contratos 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 11h38min, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR 29 . - arço de 2018. 

fq 
CristianiW1 	osa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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Processo: 56/2018 

Assunto: Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

o 
Trata-se de processo licitatório n.°  56/2018, proposto pela Secretaria 

Municipal de Administração - Pregão Presencial - para contratação de 
serviços para publicação de atos oficiais de forma eletrônica em diário oficial. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fl. 03). 

Justificativa do Secretário Municipal de Administração, ressaltando, em 
síntese, a necessidade de publicação e diagramação de atos oficiais (mídia 

1 

eletrônica), considerando que o Município tem a necessidade de publicar 
diariamente atos oficiais como: Editais, Licitações e Contratos, Decretos, Leis e 
Projetos de Leis, Portarias, Demonstrativos de Contas Públicas, entre outros 
(fls. 04/05). 

Termo de Referência (fls. 07/08). 

o Orçamentos apresentados (fls. 09/14). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto 
especificado (fl. 15). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 
pela realização da licitação na modalidade Pregão (fl. 16). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma 
Presencial, do tipo menor preço pelo Exmo. Sr. Prefeito (fl. 19). 

Minuta do Edital de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta do 
Contrato (fls. 20/47). 

01 
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Esta procuradoria manifestou-se às fis. 49/50, solicitando à Secretaria 
Solicitante e à Divisão de Licitação e Contratos as seguintes providências: 

Compulsando os autos verifica-se que a Secretaria Municipal 
de Administração solicita a contratação de serviços para 
fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial 
Municipal pelo período de 32 (trinta e dois) meses, bem como 
exige a especificação de histórico de mais de 04 (quatro) 
anos de expertise em diário eletrônico com diagramação para 
mais de 10 (dez) municípios, conforme Termo de Referência 
às fis. 09/10. Contudo, necessário se faz que a secretaria 
solicitante apresente justificativa em relação ao referido 
período de contratação, bem como em relação à 
especificação solicitada, de modo a evitar restrição na 
competição, conforme dispõe o art. 3.0,  § 1°  inciso 1, da 
Lei 8.666/93.  

Considerando a motivação da contratação mediante 
Dispensa de Licitação no ano de 2017 ( processo 
licitatório 61/2017), em que se justificou a contratação 
direta, sob o arqumento de que a contratação da empresa 
Huner Comercio e Serviços LTDA se daria no máximo até 
o período de 1 (um) ano, até o treinamento dos 
profissionais da Administração Municipal para a 
realização a contento da diagramação das publicações;  
considerando que após esse período as publicações 
seriam veiculadas no Diário Eletrônico disponibilizado 
pela AMP, Associação dos Municípios do Paraná, que é 
qratuita; considerando que não há justificativa nos autos 
do porquê não realizar as publicações conforme 
declaração anterior da Secretaria de Administração  
recomendamos que esta justifique neste viés a referida 
contratação em detrimento dos serviços gratuitos da 
AMP. 

Ademais, em relação ao Edital do Pregão (fls. 27), em seu 
item 8.4, há a menção de que o contrato pode ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, todavia, como o período é 
de 32 (trinta e dois) meses necessário retificar o referido 
item, para que conste a previsão de prorrogação limitada 
a 60 (sessenta meses), nos termos do art. 57, inciso II, da 
Lei 8.666/93.  

Ainda, observa-se divergência entre a minuta do edital e a 
minuta do contrato, eis que a minuta do edital prevê que, 
caso o contrato venha a ser prorroqado, após 12 (doze) 
meses, será aplicado o IPCA para reajuste dos valores  
fitem 9.10, fl. 29), já a minuta do contrato menciona o 
período de 32 (trinta e dois) meses para fins de 
prorrogação do contrato e aplicação do IPCA (fil. 42).  
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Ante o exposto, encaminhem-se os autos à Secretaria de 
Administração para que apresente justificativa em relação aos 
apontamentos do item 1 e 2 deste despacho. Ainda, 
encaminhem-se à Divisão de Licitações para que observem 
os apontamentos dos itens 3 e 4. 

Juntou-se aos autos o Protocolo n.° 717/2018 - documentação referente 
ao diário oficial eletrônico (fls. 53-169). 

O Sr. Renato Capelli de Martini, Administrador de Redes, apresentou 
Memorando (fl. 170), informando que os serviços de hospedagem e 
infraestrutura web da empresa Locaweb suporta a implantação de um diário 
eletrônico próprio. Acrescentou que para o desenvolvimento de um diário 
eletrônico necessita-se de uma equipe técnica que seja especialista em 
desenvolvimento web, banco de dados e certificação digital, bem como uma 
equipe especialista em diagramação de documentos, o que torna inviável o seu 
desenvolvimento diante da falta de capacidade técnica para a implantação. 

Em seguida, a Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho 
manifestou-se à fl. 172 (Despacho 147/2018), opinando pelo desencadeamento 
de licitação para a contratação de empresas que ficarão responsáveis pelas 
publicações eletrônicas e físicas dos atos oficiais do Município, bem como 
ressaltou que as publicações deverão ser exclusivamente eletrônicas, 
ressalvados os casos em que a lei especial exigir a publicação em veículo de 
grande circulação. 

. 	 A Secretaria Municipal de Administração, em atenção ao Despacho de 
fis. 49/50, apresentou justificativa, ressaltando, em síntese, que: 

a) a exigência de especificação de histórico de mais de 04 
(quatro) anos de expertise em diário eletrônico com 
diagramação para mais de 10 (dez) Municípios foi exposta 
no objeto pelo fato de conferir segurança e transparência 
às informações, bem como garantir a diagramação de 
qualidade, feitas por técnicos suficientemente 
capacitados. Além disso, informou que, por se tratar de 
um serviço que não pode ser interrompido é solicitada tal 
exigência de modo a evitar problemas jurídicos e 
financeiros ao poder público; 
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b) Quanto ao período de contratação, informou que o 
objetivo de contratar por 32 (trinta e dois) meses foi 
avaliado em função do mandato eletivo do Prefeito Atual,- tual; 

c) c) Em relação aos serviços gratuitos da AMP - 
Associação dos Municípios do Paraná, informou que há 
uma grande dificuldade na transferência de informações 
para serem publicadas, eis que os servidores do 
Município precisam realizar o trabalho de diagramação de 
acordo com os parâmetros da AMP, sendo que muitas 
vezes os arquivos retornam para serem diagramados 
novamente, o que ocasiona perda de prazos legais de 
publicação. Acrescentou que a AMP não possui carimbo 
de tempo, eis que, segundo informações do Observatório 
Nacional, o carimbo é a única solução que garanta a 
inviolabilidade do registro cronológico da emissão de um 
documento, ou, a realização de uma transação financeira 
em meio eletrônico (fls. 174/175). 

Constam dos autos a declaração da Assessora Jurídica, Sra. Cristiani 
Scariot Rosa da Cruz (fls. 176/189), Parecer do Contator, Sr. Rodrigo Jazyneki, 
da Agente de Controle Interno, Sra. Luciana Aimi Zuquelo (fl. 190), e 
Memorando do Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Sr. Géris Spadari (fl. 
191), os quais ressaltam as dificuldades apresentadas nas publicações 
realizadas pela AMP, bem como a maior facilidade e eficiência das publicações 
realizadas pelo DIOEMS - Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

Foram carreados aos autos orçamentos com base no período de 12 
(doze) meses de contratação (fls. 194/199). 

Minuta do Edital de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta do 
Contrato (fls. 204 /230). 

Vieram os autos para parecer. 

É o relatório. 
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Inicialmente, cumpre salientar que os requisitos da fase preparatória do 
Pregão estão dispostos no art. 30  da Lei 10.520/2002, quais sejam: 

Art. 31  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
- a autoridade competente justificará a necessidade de contratação 
e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os 
critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento 
e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos 
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou 
serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 

órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento 

das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 

certame ao licitante vencedor (Grifou-se). 

Compulsando os autos, em que pese a justificativa apresentada pela 

Secretaria de Administração, conforme solicitado no Despacho de fls. 49/50, 
mormente em relação à exigência de especificação de histórico de mais de 04 

(quatro) anos de expertise em diário eletrônico com diagramação para mais de 
10 (dez) Municípios, constante no Termo de Referência do presente pregão, 
observa-se que tal exigência contraria o disposto no inciso II, do art. 30  da Lei 
10.520/2002, acima transcrito, eis que são vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição. 

Além disso, o art. 30, § 50, da Lei 8.666/93 dispõe que é vedada a 
exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 
tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras 
não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

Nesse sentido, Marçal Justen Filho assevera: 
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Na linha de proibir cláusulas desarrazoadas, estabeleceu-se que 

somente podem ser previstas no ato convocatório exigências 

autorizadas na Lei (art. 30, § 5 0) Portanto, estão excluídas tanto as 
cláusulas expressamente reprovadas pela Lei 8.666/93 como 
aquelas não expressamente por ela permitidas' (Grifou-se). 

No mesmo sentido caminha a jusrisprudéncia do Tribunal de Contas 
da União: 

"A exigência de comprovação, para fim de qualificação 
técnica, de tempo de experiência dos profissionais a 
serem disponibilizados pela licitante afronta o 
disposto no art. 30, § 50, da Lei 8.666/1993 [...J acolho a 
proposta da unidade técnica de se determinar[_] que, no 

caso de seguimento da Concorrência 212012, altere o 
referido dispositivo editalício, de modo a excluir as 
exigências relativas ao número de anos de 
experiência dos profissionais que comporão a equipe 
responsável pelos serviços "(Acórdão 727/2012, 

Plenário, rei. Mm. José Múcio Monteiro). (Grifou-se). 

Ainda: 

"A exigência de comprovação, para fim de qualificação 
técnica, de tempo de experiência dos profissionais a 
serem disponibilizados pela licitante para a execução 
do objeto afronta o disposto no art. 30, § 51, da Lei no.  
8.666/93" (Acórdão 600/2011, Plenário, rei. Min. José 

Jorge). (Grifou-se). 

1 	JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 16. ed. São Paulo: RT, 2014. p. 611. 
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Desse modo, esta Procuradoria recomenda que a exigência de 

especificação de histórico de mais de 04 (quatro) anos de expertise em  
diário eletrônico com diaqramação para mais de 10 (dez) Municípios sela  
excluída do Termo de Referência e do Edital do presente pregão. Contudo, 

nada impede  a exigência da comprovação da qualificação técnica para fins  
de habilitação, mormente a comprovação de aptidão para desempenho,  
nos termos no art. 30, inciso II e § 1 1, inciso 1, da Lei 8.666/93, observando-se 

os julgados acima transcritos.2 

Ressalta-se, ainda, que a exigência de qualificação técnica deve ser 

pertinente e compatível com o objeto da licitação ou da contratação direta e 

indispensável ao cumprimento do objeto, nos termos do Acórdão 1.084/2011 

do Tribunal de Contas da União. 
Cumpre ressaltar que exigências de qualificação técnica para participar 

de licitação, que versam sobre experiência tanto em tempo quanto em número 
de contratos, são, em regra, inadmitidas no nosso ordenamento, salvo o 

permissivo legal, como é o caso do art. 30, inciso II e § 11, inciso 1, da Lei 

8.666/93. 

2 	Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 

§1.°A comprovação de aptidão referida no inciso II do 'caput deste artigo, no caso das 
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 

l-capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos. 
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Qualificações técnicas desse naipe, são no máximo admitidas, quando 
estabelecidos de maneira justificada, técnica e sóbria, em modalidades como a 
Tomada de Preços, sem excluir a participação de licitantes. 

Por fim, diante da justificativa apresentada pelo secretário de 
Administração às fls. 174/175, em relação às dificuldades apresentadas pelos 
serviços gratuitos de publicação da AMP, esta Procuradoria entende viável a 

continuidade deste Pregão, em atenção aos princípios da economicidade e 
eficiência. Além disso, o período de contratação de 32 (trinta e dois meses) 
também restou justificado, bem como a Divisão de Licitações providenciou as 

adequações recomendadas, eis que adequou o Edital e a Minuta do Contrato 
ao período de 12 (doze) meses para fins de prorrogação do contrato e 
aplicação do IPCA (item 9.8 - fl. 213 e Cláusula Quarta - fl. 226) e observou a 
previsão de prorrogação limitada a 60 (sessenta meses), nos termos do art. 57, 
inciso II, da Lei 8.666/93 (item 8.4, fl. 211). 

Diante do exposto, observadas as recomendações necessárias, 
tem-se que o presente pregão preenche os requisitos exigidos pela legislação 
vigente, no caso o art. 30, da Lei 10.520/2002, motivos pelos quais esta 
Procuradoria se manifesta FAVORÁVEL ao prosseguimento do processo 
licitatório n.° 56/2018,  condicionado às recomendações acima 
mencionadas.  

No caso de haver divergências acerca das recomendações 
supramencionadas, retorne 	autos a esta Pçocuradoria, com a devida 
fundamentação. 	 1 

Salvo Melhor Juíz.. E o .arec- 

Chopinzinho, 1. de abril d- 2018. 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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PROCESSO N."56/2018 

Município de Chopinzinh,~ ° 

DESPACHO/DECISÃO N.° 226/2018/PG-FLSA 

1. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade as-
sessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico que possibilite à auto-
ridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

2. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, reali-
zado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

3. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.° 3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o Pa-
recer jurídico de fls. 232/239, da lavra do i. procurador, Dr. Márcio Stringari. 

Chopinzinho (PR), em 09 de abril de 2 

	

FÁBIO LUIZ . 	 DE ALBUQUERQUE 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 24/2018 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 112018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

ripa de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 27 DE ABRIL DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 10:00 (DEZ) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho Paraná. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1 1 	Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA EM 
DIÁRIO OFICIAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 deste 
Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 .. Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a):Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
e) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime tributário como ME's ou EPP's, de acordo 
com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alrterada pela LC 147/14. 
2.2 	Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municí-
pio, o principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade à contra- 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissiona-
da, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e 
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incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 31  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90,  da Lei 8666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3,1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.3 .3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por cutros órgãos ou entidades públicas. 
2.3,4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- LIA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 . Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
forrr.ular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
nstrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
esteam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 	A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 . - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(htjc://wwwportaldatransparencia.qov.br/ceis). Print de tela. 
3.4 -- Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos,tce.pr,qov.br/tceprímunicipal/aíl/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Print de tela. 
3.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo respon-
sáve/ legal da licitante. (Conforme modelo em anexo). 
3.5. 1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.5, não será concedi-
do os beneficios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014, ocasionando consequentemente a desclassifica-
ção da proponente. 
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3.5 , 2  - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais comprovantes, deve-
rão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e 
"Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal, a 
Dedaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - 
Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4-DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICíPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL M 2412018  -  PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
('N PJ: 

ô) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL M 2412018 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

42. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em lingua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
o) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços elen-
cados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
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fl  Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
)  Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 

taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1)  A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
rn) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.41. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2. - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3.  - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4. - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5.  - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http: '/www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - 
CNIA. 
4.4.7. - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
4.4.8. - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de execução de, no mínimo, um serviço de semelhante complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior às solicitadas no Termo de Referência. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
4.4. 1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, também 
os seguintes documentos: 
- registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
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VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compa-
tível com o objeto da presente licitação. 
4.6 -. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 
43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
4.7 	Havendo alguma restrição na comprovação da reaularidade fiscal e trabalhista das MEP's, será assegura- 
do o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamen-
to ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certi-
dão negativa. Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% 
(dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
4.9 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.10 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

S. DA  SESSÃO DO PREGÃO 

5.1 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) identificaçào e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

,3)  Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
cj Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
ton° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 
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c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

o.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3' quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes documentos de habilitação das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
Para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2  1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as ;uas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na crdem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
tem 10 deste Edital. 
5.2 4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
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6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.14. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1 Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro: 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as piara apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de pre-
ços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso inter-
posto. 
7.2 	A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur- 
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3 	Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 08:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 	DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

8.1 - Os serviços deverão ser publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
emcregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
8.2 - Os serviços serão de publicação eletrônica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licita-
çÕeG, Homologações de Processos Licitatórios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, Regula-
mentos e outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal. 
8.3 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
8.4 A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 32 (trinta e dois) 
meses, podendo ser prorrogado até o limite permitido no Inciso II, do Art. n° 57, da Lei n° 8.666/93. 
8.5 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições a-
presentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
8.6 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
8.7 	A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
8.8 	O MUNICPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
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8.9 	A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.10 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.11 O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
tem acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.12 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.13.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, 
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.1 3.2 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
3.13.3 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos e ou serviços, 

objeto da licitação. 
8.13.4 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para 

que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
8.13.5 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e pro-

posta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer 
seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

8.13.6 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes 
aos serviços, serão de total responsabilidade da Contratada. 

8.13.7 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

8.13.8 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.13.9 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

8.13.10 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anor-
malidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

8.13.11 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
8.14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.14.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos coma Contratada. 
8.14.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 
8.14.3 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.14.4 -. Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 
3.14.5 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, pa-
ra que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

8.14.6 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

9 DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

9.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 25.600,00 (vinte e cinco mil e seis-
centos reais). 
9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO fará o paga-
mento iguais e mensais. 
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V rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de nerdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
Vil .. Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange ã rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

11. DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
Os iecursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Administração. 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (58511=000). 

12. DOS ANEXOS 

12.1 Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
.trixo 6 Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7  - Minuta do Contrato. 
'\nexo 8 - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP. 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

i31.  É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
-k,  do Acervo do MUNICÍPIO. 
13..  Fica assegurado ao MUNICFPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5.  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 	 - 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
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13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto Municipal n° 
061/2005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11.0 foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será ode CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: hcita2(chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
13.13 Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa. endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

ChpiniTfí1 de abril de 2018. 

'u.eneiMeloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS e DEMAIS INFORMAÇÕES. 

Item Qtde Unid. Descrição Valor Unit. R$ Valor Total. R$ 
Fornecimento de publicidade eletrônica em 

Diário Oficial Municipal para atendimento a 

Lei Complementar Estadual n° 137 de 06 de 

julho de 2011 em conformidade com as es-

pecificações abaixo discriminadas. 

Especificação: 

1 	Fornecimento de publicidade eletrô- 

nica de todos os órgãos públicos de 

Município, através da criação do Diá-

rio Oficial do Município com forneci-

mento de site padronizado do Diário 

Oficial eletrônico ao Município. 

2. Recepção automatizada e eletrônica 

das publicações administrativas en-

caminhadas através de sistema. 

3. Editoração e diagramação dos atos 

01 32 Mês administrativos, obedecendo aos pa- 

drões normativos pertinentes a publi-

cação legal. 

800,00 25 600,00 

4. Publicação 	diária 	assinada 	digital- 

mente, certificada por assinatura digi-

tal de autoridade certificadora, devi-

damente credenciada no âmbito da 

!nfraestrutura 	de 	Chaves 	Públicas 

Brasileira (ICP - Brasil). 

5. Disponibilização do sistema de infor-

mação concebido para o envio de a- 

tos administrativos 	legais, 	relatórios 

de gestão fiscal, avisos, leis, decre-

tos, portarias, entre outros. 

6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrô- 

nico em Datacenter dedicado, ofere-

cendo segurança, alta capacidade de 
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processamento 	e 	armazenamento 

dos dados em larga escala, estrutura 

de hardware e software compatíveis 

com a necessidade. 

7. 	Divulgação pública dos diários ofici- 

ais eletrônicos de forma simples, a-

través da internet de amplo acesso 

público, "sem exigências de cadas-

tramento de usuários ou utilização de 

senhas para acesso.....exigência da 

Lei 	Complementar 	Estadual 	n° 

137/2011. 

Serviço de firewall e backup geral de todas 

as edições do Diário Oficial Eletrônico, confe-

rindo segurança e fidedignidade das informa-

ções hospedadas e mantidas em portal, to-

das as publicações enviadas até ás 16h00 

deverão obrigatoriamente serem publicadas 

no dia útil subsequente ao envio, com certifi-

cação de temporalidade registrada no Obser-

vatório Nacional (carimbo de tempo), com 

consulta efetiva no Selo através do próprio 

Portal. 

Total - R$ 25.600,00 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em oapel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Preãâo Presencial - Edital n° 24/2018 

Item Quant, Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Ofi-
cial Municipal para atendimento a Lei Complementar 
Estadual n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformi-
dade com as especificações abaixo discriminadas. 
Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 
Órgãos públicos de Município, através da criação do 
Diário Oficial do Município com fornecimento de site 
padronizado do Diário Oficial eletrônico ao Município. 
2. Recepção automatizada e eletrônica das publica-
ções administrativas encaminhadas através de siste-
ma. 
3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 
obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 
publicação legal. 
4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 
por assinatura digital de autoridade certificadora, devi-
darnente credenciada no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil). 
S. Disponibilização do sistema de informação concebi-
do para o envio de atos administrativos legais, relató-
rios de gestão fiscal, avisos, leis, decretos, portarias, 
entre outros. 
6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Data-
center dedicado, oferecendo segurança, alta capaci-
dade de processamento e armazenamento dos dados 
em larga escala, estrutura de hardware e software 
compatíveis com a necessidade. 
7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos de 
forma simples, através da internet de amplo acesso 
público, "sem exigências de cadastramento de usuá-
rios ou utilização de senhas para acesso.....exigência 
da Lei Complementar Estadual n° 137/2011. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições 
do Diário Oficial Eletrônico, conferindo segurança e 
fidedignidade das informações hospedadas e mantidas 
em portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 
deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 
subsequente ao envio, com certificação de temporali-
dade registrada no Observatório Nacional (carimbo de 
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tempo), com consulta efetiva no Selo através do pró-
prio Portal. 

Total - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: Imediata. 
Prazo de execução: 32 (trinta e dois) meses, de acordo com determinação da Secretaria Municipal de Ad-
ministração. 

Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CP-
RG 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatõrio. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° 24/2018, DECLARA expressamente que: 

Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
cittõrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE- 

ENDEREÇO 

ROPONENTE

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 ONE/FAX:(0xx 	 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° 24/2018, instaurado pelo Município de Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III  

DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (P.azão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob n° 	  com sede 

Rua 	  n° 	 no Município 	 , Estado 	, neste ato representada 

pelo Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 

	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

Possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 

13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir-

mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

OE€;LARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 

dade 	n°, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

idades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteádo (a) - 
Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 

Cunhado (a) - Irmão (à) do Côn- 
juge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
-'o Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) - Cônjuge do (a)
irmão (à) 

3° Avô (á) do (a) Padas- 
tro/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 
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ANEXO 7 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2017. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA:  ---- - --- - - 	- ---, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	  
na cidade de 	, estado 	 - BR, com CNPJ N° 	 , Inscrição Municipal/ISS n° 

neste ato representada Legalmente pelo senhor 	 , portador do CPF N° 	 
	e do RG n° 	 , ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 56/2018, realizado através do 
Pregão Presencial n° 24/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Ofi-
cial Municipal para atendimento a Lei Complementar 
Estadual n° 137 de 06 de julho de 2011 em conformi-
dade com as especificações abaixo discriminadas. 
Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de todos os 
órgãos públicos de Município, através da criação do 
Diário Oficial do Município com fornecimento de site 
padronizado do Diário Oficial eletrônico ao Município. 
2. Recepção automatizada e eletrônica das publica-
ções administrativas encaminhadas através de siste-
ma. 
3. Editoração e diagramação dos atos administrativos, 
obedecendo aos padrões normativos pertinentes a 
publicação legal. 
4. Publicação diária assinada digitalmente, certificada 
por assinatura digital de autoridade certificadora, devi-
damente credenciada no âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil). 
5. Disponibilização do sistema de informação concebi-
do para o envio de atos administrativos legais, relató-
rios de gestão fiscal, avisos, leis, decretos, portarias, 
entre outros. 
6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Data-
center dedicado, oferecendo segurança, alta capaci-
dade de processamento e armazenamento dos dados 
em larga escala, estrutura de hardwáre e software 
compatíveis com a necessidade. 
7. Divulgação pública dos diários oficiais eletrônicos de 
forma simples, através da internet de amplo acesso 
público, "sem exigências de cadastramento de usuá-
rios ou utilização de senhas para acesso.....exigência 
da Lei Complementar Estadual n°137/2011. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as edições 
do Diário Oficial 	Eletrônico, conferindo segurança e 
fidedignidade das informações hospedadas e mantidas 
em portal, todas as publicações enviadas até ás 16h00 
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deverão obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 
subsequente ao envio, com certificação de temporali-
dade registrada no Observatório Nacional (carimbo de 
tempo), com consulta efetiva no Selo através do pró-
prio Portal. 

Total - R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO. 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO pagará o valor de 
	). 

Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
em parcelas mensais de R$ - ( 	). 
Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços executados e 

•

após a apresentação da Nota Fiscal. que atestadas pela Secretaria de Administração, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
arização. 
O MUNICIPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
OS  que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
O prazo de execução e vigência do Contrato será de 32 (trinta e dois) meses, podendo ser prorrogado até o 
limite permitido no Inciso II, do Art. n° 57, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Durante os 12 (doze) primeiros meses do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação 
ou ieajuste. 
O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea 'd", da Lei Federal n° 
8.666/93. 
Após 12 (doze) meses, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90S9 (585/F000). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
empregando a metodologia determinada no Termo dê Referência. 
Os serviços serão de publicação eletrônica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de Licitações, 
Hornologaçôes de Processos Licitatórios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, Portarias, Regulamentos e 
outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão dos mesmos. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cenlo) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com o Artigo 
65,  da Lei Federal n° 8.666/93. 
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O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as 
obrigações nele inseridas. 
A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades-
0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, informando à 
Curiratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
Executar os serviços com pontualidade, nos prazos estabelecidos e devem atender a todas as condições 
estabelecidas. 
Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para que sejam 
sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
Executar os serviços em estrita conformidade comas especificações contidas no Edital e proposta de preços 
apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer 
seja nas condições estabelecidas. 
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes aos serviços, 
serão de total responsabilidade da Contratada. 
Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, 
causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
A Contratada devera comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa 
implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade verifi-
cada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços prestados, para 
que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. Assim como dar ciência a administra-
ção sobre qualquer fato ou acontecimento relativo ao serviço prestado que represente, ou possa vir a 
representar risco ao ente público. 
Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer anormali-
dade verificada, inclusive de ordem funcional. para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Cumprir todos os compromissos financeirós assumidos com a Contratada. 
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Not'1car, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento das 
obrigações assumidas. 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo corri as especificações e condições estabelecidas no contrato. 
Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. 
Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato. o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e 
as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
li - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) Tiulta-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
o) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1 % (uni por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias- 
d) 

éd as;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves, 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993-, 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI -. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA - DA TRASMISSÀO DE DOCUMENTOS 
/\ troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
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Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-

TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09 1990— Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
pelo Servidor Senhor: Edvaldo Correa de Andrade, CPF n° 172.018.451-87, Secretário Municipal de Admi-
nstração 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, PR, -- de 	de 2018. 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Contratada 

Edvaldo Correa de Andrade 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas 

CPF: 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° 24/2018. 

(DEVERA SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

/ Empresa 	  devidamente inscrita no CNPJ n° 	  com endereço na 

Rua   n° 	, Bairro 	 , CEP: 	  na cidade 

de 	  Estado do 	  telefone ( 	)   por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veu.,  e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de 

eueno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

preistos no § 40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bern assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 24/2018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 27 de abril de 2018, às 
10:00 (dez) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇAO DE ATOS OFICIAIS 
DE FORMA ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL. Valor Máximo da Licitação: R$ 25.600,00. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licftações e Contratos. Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopínzinho. pr.qov. br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

  

  

DECRETO N-173120118 DE 12 DE ABRIL DE 2018 

Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, usando das 

atribuições legais que lhe confere o inciso VI, do Artigo 4°, da Lei Municipal n° 3.677/2017. 

de 06112/2017. . DECRETA: 
Ar). 111—Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 126.55500 
içerito e vinte o seis mil quinhentos e cinqüenta e cinco reais) no Orçamento Geral do 
Murricipio conforme Lei Municipal n°3.677/2017, de 06/12/2017 na classificação funcional 

prorjrarnática abaixo. 

77105917 NOMENCLATURA FONTE VALOR 

SECR, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

95,02 DEPTO DE COORDENAÇÃO FEDAGÕGICA 

214597103 021 Manllteilr.6o dl Ensino Intar14-Cre,he, 

.5.3 90.39 

4.4.99.52 

1 	
III 04 

1711003142,059 

MATERIAL DE CONSUMO UB3I 103 175000,00 
03 3.555,00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (187) 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Mouo,tr'l'09I, dl, SONdados CoEorals 
411072 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (244) 000 13.00000 

171 PAI 126.555.00 

0_Os 

recursos para fazer face às despesas decorrentes da abertura dos créditos 

utilizados por superávit financeiro do exercício anterior, referente á Fonte 000 
ri cursos Ordinários—Livres) no valor de R$126.555,00 (Cento e vinte e seis mil 
quinhentos e cinqüenta e cinco reais). 

Al. 31—Este Decreto entra em vigor ria data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, DE 12 DE ABRIL DE 2018. 

Alvaro Dênis Caril Scolaro - Prefeito 
(,,,S21)5992 

EDITAL N° 16/2018 EDITAL DE INCLUSÃO DE CANDIDATOS HOMOLOGADOS DO 
CONCURSO PÚBLICO EDITAL 01/2013 
CONCURSO PUBLICO, EDITAL N°13/2018 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INCLUÍDOS EM VIRTUDE DA SUSPENSÃO DO 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 01/2013 

O Presidente da Comissão Especial do Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 

neste Edital. TORNA PUBLICO a INCLUSÃO DOS CANDIDATOS HOMOLOGADOS NO 

CONCURSO PÚBLICO 01/2013, o qual foi anulado através do Edital 13/2013, incluindo 
os candidatos abaixo no presente concurso, Edital ri°  13/2018, sob regime estatutário, 

'las seguintes termos: 

.CERS'2 AU 

BEATRIZ F 	''ES ATENDENTEOECDNSULTÕRIODENTÁRIO 502110672 

FUI OSFI A OIASCIM5070 FAZ ATF,NDENTE,DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 104993915 

IFA'IILCE 117 SILVA ATENOIENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 106144109 

,171c,IMASA 12115 SAN-- OS RODRIGUES ATENQENTEDECONSULTÓRIODENTÁRIO 106882042 

21204 .57'RIEI 1 UNIA1E ENFERMEIRO ESF 95498388 

ALIOIE 01,4(1,710 ENFERMEIRO ESF 101174965 

S
SUIJE 

'.7 

09)1,1)144 SINA ENFERMEIRO 6SF 55906437 

1351411 A P1201106 ENFERMEIRO ESF 096112930 

USIAOUIE rlotlPIRAi.60PCLDINO ENFERMEIRO ESF 91660563 

''4:' C1 ES1OICI' Ei'7.90ZI055CARENI ENOERMEIRO 959 07652820 

'144 I3ANDARA POR ENFERMEIRO ESF 100357725 

714111352,AIV 0.7 SAlA DE OLIVEIRA ASSUNÇÃO EN090MEIRO ESF 69925920 

i 2'OO 010105 5P10'I,CIOA 051)0 ENFERMEIRO ESF 72074289 

'241' ELAVIALIJZ L'E 50(2215 ENFERMEIRO ESF 102375203 

t2l,40 ,3IOVANA DAI,LEMODE FALCSCHI EN°ERMEIRO ESF 4041354 

24V I3RBCIV,E AI'AREOIOACOLI.ISSI 05 CHAVES ENFERMEIRO ESF 88253701 

2'3517 JEFEPOUN 'A ROSA ENFERMEIRO ESF 101577447 

i :71251 JCIELMAOAUF'AREC IDA ALPINO ENFERMEIRO ES" 101471915 

'AZ ,US1ELI ALE O31105A SADIO ENFERMEIRO ESF 5563971 

1013 
71594 

JOUR DE,  SE, 57000110 ENFERMEIROESE 01317445 

JIIUAISIJ 71-I6MEIER ENFERMEIRO ESF 00927065 

31.11.11,50 L117 PI1IUSIAZ ENFERMEIRO ESF 72SD9154 

SARLO SF.11E140 ENFERMEIRO ESF 55452559 

2171,' lASSA CRI7,1INAI)REYER EIIVERMEIRO ESF 4712069 

21:50 LIDIA 21100',) SIMIONATO ENFERMEIRO ESF 65018121 

7125.7  7.1019 MA11IENSKI 2ARPE.LON ENFERMEIRO ESF 100686740 

7"50 1 'JCIANAPFRRI ENFERMEIRO ESF 05002821 

TISPCIS RF.UINAT1E ALMEIDA ENFERMEIRO ESF 57791619 

17.551 IA1oIAIILIVO ENFERMEIRO ESF '961411720 

1 71207 M.A4ILIE 0R17.1INIF17REST ENFERMEIRO ESF 10200639 

"1594 

 

MARTA LUÇÃA 17.727)45 541755 ENFERMEIRO ESF 4526586 

SAFARA 55113111 715001 ENFERMEIRO ESF '708160235 

71759 FA'09ICIADALCIM ENFERMEIRO ESF 84552917 

1 21703 051137  ,IAOI.IFLINE PEREIRA DIAS 8ALOTIN ENFERMEIRO ESF 18583590 

PAUL A1 	r,ATI(:LLI DE.— IVEIRA FOSSO ENFERMEIRO ESF 104530173 

21209 PRISCILA DOS SANTOS LOURENÇO ENFERMEIRO ESF 92444994 

21270 RICARDO SANTOS ENFERMEIRO ESF 5448403° 

21271 ROBERTAVICARI ENFERMEIRO ESF 72041424 

21272 RDSANE REGER ENFERMEIRO ESF 75510414 

21273 SAIONARASAVARIS ENFERMEIRO 6SF 55415357 

21274 SAMUEL SILVEIRA0000IGUES ENFERFIEIRC 0SF 1352'71'44 

21275 SAROHONVE DALCOL ENFERMEIRO ESF 15475777.1 

21275 SHIRLEY CARAMASCIII VIEIRA LL'CION ENFERMEIRO ESF 330511533 

21277 SILVANIA DE AGOSTINHO BUSSOLARO ENFERMEIRO ESF 08703700 

21278 SIMONE ACORSI ENFERMEIRO ESF 77554353 

31279 VANIAMARY DE P1601 DREHER ENFERMEIRO ESF 05589548 

Chopinzinho, PR, 11 de Abril de 2018. 
Mari Lucia Lazarotto - PRESIDENTE DA COMISSAO ESPECIAL 

REPUBLICADO, TENDO EM VISTA, ERRO MATERIAL NA DATA DE COTA ÚNICA 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N°001/2018 

A Secretaria de Finanças do Município de Chopinzinho, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber e torna público, que foram lançados. de ofício, a 

débitos nos respectivos cadastros municipais dos proprietários de imóveis construídos ou 
não, com título de propriedade, domínio útil ou a posse a qualquer titulo, localizados na 

zona urbana e de expansão, o IPTU (Imposto Predial e Tenitorial Urbano) para o exercicio 
2018, de acordo com o Art. 10 e seguintes do CTM (Código Tributário Municipal), com 

vencimento á vista ou parcelado em até 8 (oito) vezes, na forma do Decreto Municipal n° 

095, de 27/03/2018, conforme abaixo: 
Cota única - até o dia 10 de maio de 2018, 

11  parcela - no dia 10 de maio de 2018; 
20 parcela — no dia 11 de junho de 2018; 
30 parcela - no dia 10 de julho de 2018; 

41  parcela - no dia 10 de agosto de 2018; 
50 parcela - no dia 10 de setembro de 2018; 

60 parcela — no dia 10 de outubro de 2018; 
74 parcela— no dia 12 de novembro de 2018; 

88  parcela — no dia 10 de dezembro de 2018. 
Obs.: O contribuinte que optar pelo pagamento do IPTU em Cota única, com vencimento 
em 10 de maio de 2018. obterá um desconto de 10% (dez por cento), sobre seu valor total. 

Aqueles que optarem pelo pagamento parcelado do imposto deverão procurar a Secretaria 
de Finanças da Prefeitura para formalizar o parcelamento. 
Após o vencimento, os débitos serão acrescidos de multas (0,33 % ao dia até o limite de 

20%), juros (1% ao mês) e correção monetária conforme determina o CTM. bem como, a 
inscrição do débito em dívida ativa, para posterior cobrança judicial, conforme determina 

a Lei de Responsabilidade Fiscal.- Chopinzinho — PR. 10 de abril de 2018. 

Secretaria de Finanças 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018 

O Município de Chopinzinho, Paraná, torna público que fará realizar, às 14:00 (catorze) 
horas do dia 16 de maio do ano de 2018. na Rua Miguel Procópio Kurpel. ri' 3811, 
Bairro São Miguel em Chopinzinho , Paraná, Brasil, CONCORRENCIA, sob regime de 

empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s) 

sectulntelsi obra(s): 
Local do objeto Objeto OIJ4I,l,113,Il, 1: «1),líu1 411 10,10,1)3 Piazo de ,uxeo,l,.SI, 11)0111 
Perinuetro Urbano Reaapae,onto CBUQ 4.133 8201' 120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou 

solicitada através do e-mail Iicitaichopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas 

e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 3242-8614. 

Chopinzinho, PR, 12 de abril de 2018. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro—Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 24/2018. Forma: Presencial, Data da Licitação: 27 de 
abril de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DEFORMA ELETRONICA EM DIÁRIO OFICIAL. Valor 
Máximo da Licitação: Rã 25.600,00. O Edital encontra-se à disposição dos interessados 

no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 

Procópio Kurpel, n°3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzirtho. 

pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 

Dotaçào(ões): 
2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 (21). 
2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 (22) 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Publicado por: 

Ivete Maria Lorenzi 
Código ldentificador:ECEC4BAC 

coNsóRcio INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE PREGÃO PRESENCIAL Nr. 7/2018  - PR 

CNP! 00 136.858,0001-88 Processo Administrativo: 27/2010 

AFONSO PENA. 	902. CEP 85501-530 Processo de Licitação: 27/2018 

C E 8 	80501-530 - Pato Bssrco - PR Data do Processo 16/03/2015 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIO 
O(a) Presidente, Altair José Gasparetio, no uso das atribuições que lhp 
são conferidas pela legislação em vigor, especialmente sob Lei n° 
10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei n° 

0.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
xarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes 
termos: 

b) licitação Nr. 7/2018-8k 

Modalidade. PREGÃO PRESENCIAL 

d 1 Data Homologação 13/04/2018 

e ) Dota da Adjudicação 1  Seqafincia: 	 lo 

i) Objeto da licitação 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
MATERIAIS GRÁFICOS EM GERAL, CONFECÇÃO E 
FORNECIMENTO DE CARIMBOS DIVERSOS 

tens Reais  851 

o ) Fornecedn, es e Tines Vencedores Qtdn de Ileso Total das Itens 

- 00! 756 - Indústria Gráfica Escala Ltda  - EPP 15 17.028.00 

IS 17028,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 

Dotação(ôes): 

2.001.3.3.90.39.00.00.00.00(12). 

o
2.001.3.3.90.39.00.00.00.00 (13) 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Publicado por: 

Ivete Maria Lorenzi 
Código Identificador:E259FD53 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N"042 DE 13 DE ABRIL DE 2018. 

ATO DO GESTOR 
Resolução n° 042 de 13 de abril de 2018. 

Súmula: Concede diária aos empregados, pela 
prestação de serviço fora do domicílio. 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CONIMS. 
Senhor Altair José Gasparetto, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto Social e pelo Contrato de Consórcio Público 
C... 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n°. 031 de 25 de abril de 
2011, alterada pela Resolução n°. 390, de 28 de julho de 2014, que 
regulamenta a concessão de diárias a empregado; 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 12 da Instrução Normativa N°. 
89. de 28 de fevereiro de 2013. do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 

• Resolve: 
- Art. V. Conceder aos seguintes empregados. diária, na forma 

descriminada abaixo, pela prestação de serviços fora do domicilio: 

Funcionário CPF Função 

Clnidiaae Lopes dos Santos 086.139 (.1 Enfermeira 

DanielaMaria Cacei 009,853  (...) Técnica em Enfermagem 

Loades Bido Ferreiro 553.939( ,Auolio, co, Saude 

Data: 17/04/2018 
Número de Diárias: 03 
Valor Unitário: R$ 35,00 
Valor total: R$ 105,00 
Município de destino/UF: Mariópolis/PR 
Código do IBGE do Município de destino: 4115309 
Tipo do Objetivo: Outros Objetivos não Ligados ao TCE/PR. Coleta 
Externa. 
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pato Branco, 13 de abril de 2018. 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:C87 1 DAE5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 24/2018 - PUBLICAÇÃODE ATOS OFICIAIS DE 

FORMA ELETRÔNICA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 24/2018. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 27 de abril de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS 
OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL. 
Valor Máximo da Licitação: R$ 25.600,00. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinlio. 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7A464(.'55 

ESTADO 1)0 PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
ERRATA  -  PORTARIA N°017/2018 

A Prefeitura Municipal de Colombo vem pela presente corrigir a 
Portaria n". 017/2018, publicada no Diário Oficial da AMP, edição n°. 
1424 de 18 de janeiro de 2018, no Item II onde se lê "Gestora do 
Núcleo de Protocolos", Leia-se "Gestora do Núcleo de Produtos", e 
no Item III, onde se lê "Matricula n° 13.646", leia-se "Matrícula n° 
13.464". 

Paço Municipal de Colombo Em 13 de abril de 2018.. 

JZABETE CRISTINA PA VIN 
Prefeitura Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador: 1 AA769F6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N°07 

Colombo 13 de ABRIL de 2018. 



r!iUN 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 

Pregão Presencial - Edital n° 24/2018 

Item Quant. Unid. Descrição Unit R$ Total R$ 
01 32 Mês Fornecimento de publicidade eletrônica em 

Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complementar Estadual n° 137 de 06 de julho 
de 2011 em conformidade com as 
especificações abaixo discriminadas. 
Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de 
todos os órgãos públicos de Município, 
através da criação do Diário Oficial do 
Município com fornecimento de site 
padronizado do Diário Oficial eletrônico ao 
Município. 
2. Recepção automatizada e eletrônica das 
publicações administrativas encaminhadas 
através de sistema. 
3. Editoração e diagramação dos atos 
administrativos, obedecendo aos padrões 
normativos pertinentes a publicação legal. 
4. Publicação diária assinada digitalmente, 
certificada por assinatura digital de autoridade 
certificadora, devidamente credenciada no 
âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP - Brasil). 
5.Disponibilização do sistema de informação 
concebido para o envio de atos 
administrativos legais, relatórios de gestão 
fiscal, avisos, leis, decretos, portarias, entre 
outros. 
6. Hospedagem do. Diário Oficial Eletrônico 
em Data-center dedicado, oferecendo 
segurança, alta capacidade de processamento 
e armazenamento dos dados em larga escala, 
estrutura de hardware e software compatíveis 
com a necessidade. 
7. Divulgação pública dos diários oficiais 
eletrônicos de forma simples, através da 
internet de amplo acesso público, "sem 
exigências de cadastramento de usuários ou 
utilização de senhas para acesso..." exigência 
da Lei Complementar Estadual n° 137/2011. 
Serviço de firewall e backup geral de todas as 
edições do Diário Oficial Eletrônico, conferindo 
segurança e fidedignidade das informações 

R$ 602,00 R$ 19.264,00 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco - PR. 

CEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
CNPJ/MF: 13.934.031/0001-98 



FlUNGR 	  
hospedadas e mantidas em portal, todas as 
publicações enviadas até ás 16h00 deverão 
obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 
subsequente ao envio, com certificação de 
temporalidade registrada no Observatório 
Nacional (carimbo de tempo), com consulta 
efetiva no Selo através do próprio Portal. 

Total R$19.264,00 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: Imediata. 
Prazo de execução: 32 (trinta e dois) meses, de acordo com determinação da 
Secretaria Municipal de Administração. 

Pato Branco, 27 de abril de 2018. 

o 

 

  

/Assinatura do(a) Outorgante 
Nome: Fabio Lazarotto 
CPF: 053.521.119-89 

R.G.: 8.891.372-8 
Cargo: Sócio Administrador 

Huner Com. E Serv. Ltda ME 
i3.93'&O31IOOØ1-61 

Dados bancários: 001 Banco do Brasil AG 2008-7 CC: 24750-2 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco" 

CEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
cNPJ/MF: 13.934.031/0001-98 
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W.ER ÇORCIO'E'$EiVtÇ LTfDA 
NPJN° 13.934.031/0001-61 

NIRE: 4.1207105816 
OITAVA ALTERAÇAO CONTRATUAL 

TIAGO LAZAROTTO, brasileiro, maior, solteïro, empresário, residente e 
domiciliado a rua Genuíno PiancenitiriL 273, apto 204, bairro Santa Terezinha, na cidade 
de Pato Branco

fl9. 	
- PR, CEP 85 506-220, natural de Coronel Vivida PR nascido em 

1?10191, tom CPF 068.988.439-74 e RG I'0.419i89-4 SSP-PR, ÉX-PÉbID0' 1 EM 
29106/2005, e, 

MATHEUS ANGELI, brasileiro, maior, solteiro, empresário, residente e domiciliado 
a rua Visconde de Nacar, 219, bairro Anchieta, na cidade de Pato Branco—PR, natural de 
Pato Branco —PR CEP 85.501-450 nasc!do em 23105/1994, comCPF 078869..209-70 e 
RG 12930320-4 SSP/PR, expedido em 30t12/2009.e 

FABIO LTAZAROTTO., brasileiro.., brasile 	maior, solteiro, empresário, residente e 
domiciliado á Rua Genuíno Piacentini, 273 Apto 203, bairro Santa Terezinha, na cidade 
de Pato Branco —PR CEP 85.506-220 natural de Coronel Vivida - PR,. nascidõ em 
26/12/1985, com CPP 053521 .119.89 e RG 8.891372-8 SSP/PR, expedido em 
15112/1999 e, 

VINICIUS CARDOZO, brasileiro, major, slteiro, empresário, residente e 
domiciliado a rua das Garças, 286, Bairro Planalto - Pato BrancolPR - CEP 85 509-000 
nascido em 19/04/1995, orn GPF n0  087.143.579.92 è RG n° 'i2709.676-7 - SSSP/PR 
éxpedidá em 20.01.1 2009. 

Sócios integrantes da sociedade limitada que gira sob o nome empresarial de 
HUNER COMERCIO .E $ERViOS LTDA. -ME, com sede e foro á Rua Manoel Ribas, 
665, bairro Brasília, na cidade de Pato Branco, Paraná, CEP 85504-330, inscrita no 
CNPJ sob n° 13.934.031/0001-61, com contrato social de constituição arquivado na 
JUCEPAR sob n°41207105816 em 01/07/2011, e última alteração contratual em 
28/11/2016 sob número 2016745.3033, resolvem alterar seu contrato social primitivo e 
alterações mediante as seguintes cláusulas; 

CLÁUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO  DO QUADRO SOCIETÁRIO: O sócio FABIO 
LAZAROTTO acima qualificado que possui 23 800 (Vinte e três mil e oitocentas) quotas 
no vaíbr de 'R$ 1 ,o:o (um real) cada, equivalente a R$ 23800,00 (Vinte e três mil e 
oitocentos reais), neste ato,, transfere de. forma onerosa ao sócio ingressante 
ALAXENDRO RODRIGO DAL PIVA brasileira maior, casado com regime de comunhão 
parcial de bens empresario residente e domiciliado a rua Doutor Murici 118 Bairro 
Jardim Primavera, Pato Branco/PR - CEP 85 02-350 natural de Pato Branco/PR 
nascido em. 30/01/1974, com. CPF 83552959-00 e RG 5.019.386-1 expedido em 
23/06/2015, 3.850.(Três mil oitor1tas:e cinquenta) .quotas no valõr de R$ 1 j00 (um real) 
cada, equivalente a R$ 3.850 00  (Três mil oitocentos e cinq 	

m) 
uenta reais) O sócio 

VINICIUS CARDOZO acima qualificado, que possui 2 100 (Duas mil e ce quotas no 
valor de R$ 1,00 (Um real) cada, equivalente a R$ 2.100.00 (Dois mil e cem reais), 
transfere de forma onerosa ao sócio FABIO 1..AZAROTTO, acima qualificado. Capital já 
integralizado pelos .sócios, ficando assim distnibuido; 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/07/2017 11:41 SOB E' 20175300739. 
PROTOCOLO: 175300739 DE 19/07/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
117027E9336. MIRE: 41207105815. 
HUEIR COMERCIO E SERVIÇOS I.TDA - ME 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 20/07/2017 
www.empresáfacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, Se impresso, fica Sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos c6dios de verificação 



JU4TA CÕMECIÀL 
DO PAAr't 

HUNER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. ME 
NPJ Nó.  13.934.031/000l-61 

NIRE: .41207105816 
QlTAVA ALTERAÇAO CONTRATUAL 

Nome Quantidade; de quotas Valor % 
FABÍO LAZAROTTO N°, de quotas 22.05.0 R$ 	22.05000 31,0% 
MATHEUS ANGELI N°. de quotas 33.075 R$ 	33.075,00 47,25% 
TIAGO .LAZAROTTO N°. de quotas 14.025 R$ 	11.025,00 15,75% 
ALAXENORO RODRIGO DAL PIVA N°. de quotas 	3.850 R$ 	3.650,00 5,50% 
TOTAL 70.000 R$ 	.70.000,00 100% 

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio retirante já recebeu todos os seus direitos da soclédade 
e por este instrumento particular de alteração contratual, em conformidade o Sócio, esta 
dando plena e geral quitação, nada tendo a declarar. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O sócio ingressante declara ser conhecedor da atual situação 
econômica financeira da sociedade, assumindo o Ativo e Passivo. 

CLÁUSULA. QUARTA: Os só cos rémanescerites declaram serem conhécedõtes da atual 
sitEíaçãb ecônôrnica financeira da s.ocidade, assumindo o Ativo e, Passivo. 

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade caberá a FÁBIO LAZAROTTO e 
MATHEUS ANGELI, com poderes e atribuições de administradores autorizados ao uso do 
nome empresarial conjuntamente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interese social ou assumir obrigações ô seja em favor de qualquer dos. qutistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,, sem autorizações dos 
sócios, incluindo aval' e endosso. 

CLÁUSULA SEXTA: Os Administradores declaram, sob as penas da lëi, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por  lei especial, ou emvirtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os. efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
.prevadcaço, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra esisterna financeiro nacional, contra normas de efesa da concorrência, cohta as 
relaçõesdaconsumó,Ifé pública, ou a prôpriedade. 

CLÁUSULA SETIMA: á vista da modificação ora ajustada, os sócios RESOLVEM, por 
'este instrumento, 'atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a 
partir desta,datai  as clausulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado 
as disposições.da referida Li n° 1 04O6/2OQ2 aplicveis a este 'tipo 'soclétário, passa a ter 
aseguint'e redação: 

HUMER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME 
.'ÕNPJ IN° 1à.934031JC,QO1-6i 

NIRE: 41 2071 05&16 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/07/2017 11:41 SOB N 20175300739. 
PROTOCOLO: 175300739 DE 19f07/2017.  CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11702769335. NIRE 41207105816. 
HUNER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME 

Libeltad Boguo 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 20/07/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, rica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portaie; 
Informando seus reepectivos oddigos de verificação 
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~ER COMERCIO,.E SERVIÇOS. LTDA. - ME. 
cNPJN°. 13.934.03110001-61 

NIRE: 41207105.816. 
OITAVA ALTERAÇAO CONTRATUAL 

.3 
TIAGO LAZAROTTO, brasileiro, maior, solteiro, empresário, residente e 

domiciliado a rua Genuino Piancentini, 273 apto 204, bairro Santa Terezinha na cidade 
cia Pato Branco - PR, CEP 8 -.6,0 6-220, natural de Coronel Vivida - PR nascido em 
íwÓ.iIi99i, bom CPF 068.98843944 é RG 10.419:189-4 SSP-PR, EXPEDIDO .EM 
29/06/2005, e; 

MATHEUS ANGELI, brasileiro, maiorj  solteiro, empresário, residente e domiciliado 
a rua Visconde de Nacar, 219, bairro Anchieta, na: cidade de PatoBranco—PR, natural de 
Pato Branco —PR CEP.85.501-450 nascido em 23/05/1994, com CPF 078.869109-70 e 
RG 12.930320-4SSPIPR, expediØoem 30/12/2009 e; 

FABIO LAZAROTTO, brasileiro, maior, solteiro, empresário, residente e 
domiciliado á Rua Genuíno Pi.acentini,273Apto 203, bairro Santa Terezinha, na cidade de 
Pato Branco —PR CEP 85.506-220 natural de Corõnel Vivida - PR, nascido em 
2611211985i  com CPF 053.521.1 19;89 e. RG &891372-8 SSPIPR, expedido em 
15/1.2/1999; 

ALAXENDRO RODRIGO DAL PIVA, brasileiro, maior, casado com regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, residente e domiciliado a rua Doutor Murici, 118, 
Bairro Jardim Primavera, Pato Branco/PR - CEP 85.502-350,, natural de Pato Branco/PR, 
nascido em 30/01/1974, com CPF 835.529959-00 e RG 5.019.386-1 expedido em 
23/0,612015. 

Sôcios integrantes da sociedade limitada que gira sob o nome empresarial de 
HUNER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.. ME, com sede e foro á Rua Manoel Ribas, 
665, sala B, bairro Brasília, na cidade de Pato Branco, Paraná, CEP 85.504-330. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de HUNER Ti 
COPLABORATIVA LTDA. - ME, com sede e foro á Rua Manoel Ribas, 665, sala 6, bairro 
Brasília, iia cidade de Pato Branco, Paraná, CEP 85.504-330. 

CLÁUSULA SEGUNDA.-  O capital social é de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais), dividido 
em 70.000 (Setenta mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), em moeda 
corrente dõ País, já integralizados pelos sóciõs, ficando assim distribuídos: 

e 

Nome Quantidade de quotas Valor 
FABIO AZRTO N°. de quotas 22.050 R$ 	22.050,00 31,50% 
MATHEIÍS ANGELF N°dtrquota 	33.075 R$ 	33.075,00 47,25% 
TIAGO LAZAROTTO N°. de quotas 11.025 R$ 	11.025,00 15,75% 
ALAXENDRO RODRIGO DAL PIVA N°. de quotas 	3;850 R$ 	3850,.00 5,50% 
TOTAL 70.000 R$. 	70:00000 100% 

CLÁUSÚLA TERCEIRA: O objeto... será-  Comércio varejista especializado de 
équipàmentos e suprimentos de informática (4751/2.01); Reparaçõ e manufenço de 
computadores e de equipamentos periféricos (9511/8-00); serviços de editoração 
eLetrÔnica e transcrição. de documentos (821.9/9-99). 
CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01/0712011 e seu prazo 
de validade é indeterminado. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/07/2017 11:41 SOB N' 20175300739. 
PROTOCOLO: 175300739 DE 19/07/2017. CÓDIGO DE VBRIFICAÇO: 
11702769336. NIRE: 41207105816. 
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HUNER:COMERCJO E SERVIÇOS LIDA. - ME 
cNPJN°. 1.934.03I/0Q01-61 

NIRE: 41207105816 
OITAVA ALTERAÇAO  CONTRATUAL 

4 
CLÁUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o' .c.onsentimentõ do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferencia para a sua aquisição se postas a 
verida,formalizando., se realizada  a cessão delas, alteração qontratual peU.nente 

CLÁUSULA SEXTA: A administraçãô da sociedade caberá a FABIO LAZAROTTO e 
MATHEUS ANGELI com poderes e atribuições de administradores autorizados ao uso do 
nome empresarial conjuntamenté, vedado, nó entanto, &n atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos- quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens irnóveisda. sociedade, sem autórizações dos 
sócios, incluindo aval e-endõsso. 

CLÁUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestara cotais justificadas de sual.administracão, procedendo à elaboração 
do irivéritárió, do balanço patrimonial e do balanço do resultado econômico, cabendô aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes, ao térmihõ do exercício social, os 
sócios deliberarãO sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

LÁUSULA DÉCIMA: A. reunião dos sócios será convocada pelo administrador efou, 
sócio, com dez dias de antecedência inediànté expedição de carta convoõatória, com 
local, data, hora ca ordem do dia da reunião para os endereços que os sócios, para esse 
fim, depositarem na sede da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Asdeliberações sociais serão tomadas em reunião de 
os, sóci 	cujo quórum de instalação e de decisão será arnaioria simples do capital social, 

nos casos em que ia. lei nãõ:ed ir quórum maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de "pró-Iabore', observadas as disposições regulamentares 
pertinentes, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou-fechar 
filial ou outra depéndência, mediante alteração contratual assinada pelos sócis. 

LÂtJSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, .a sOciedade 
continuara suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz Não sendo possível 
ou inexistirido interesse destes ou do (s) sócio (s) remanescente (s), o valor de seus 
haveres sara apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade a data 
da resolução venficada em balanço especialmente levantado 

PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos-em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

  

CERTIFICO O REGISTRO SE 20107/2017 11:41 SOB N 20175300739. 
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HUNER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME 
CNPJ N°. 13 .934.Q3 1/0001-61 

NIRE: 41207105816 
OITAVA ALTERAÇAÕ CONTRATUAL 

5 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os administradores declaram, sob as penas da lei, de 
que no ,esto impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial,ou 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à péna que 
vede, ainda que témporaríamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno coticusso, peculato, ou contra e economia popular, 
contra sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pbIica;  ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da •Com• .arca de Pato Branco, - PR, par. 
dinmir quaisquer questões oriundas deste contrato com renuncia expressa a qualquer 
outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em uma'Qnica 
via. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/01/2017 1141 SOB N 20175300739. 
PROTOCOLO: 175300739 DE 19/07/2017. CÓDIGO DE ERIFICAÇO: 
11702769336. MIRE; 41207105816. 
HUNER COMERCIO E SERVIÇOS tTDA - ME 

Libertad 5o9u5 
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 20/07/2017 
ww.eanpresafacil .pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL co PAM4X 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos Códigos de verificação 
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FATO BRANCO, W de' L o • 2017 
JESSICI\ FRANÇA 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 20/07/2017 1141 SOE N 20175300739. 
PROTOCOLO 175300739 DE 19/07/2017 CóDIGO DE VERIFICAÇÀO 
11702769336. MIRE, 41207105816. 
RUNER COMERCIO E SERVIÇOS LEDA . ME 

Lflertad Bogus 
SECRETARIA- GERAL 

CURITIBA, 20/07/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito R comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos cddigos de verificação 



HUNGR 	  
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Proponente: HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME 
Endereço: Rua Manoel Ribas, 665 Bairro Brasília 
CN PJ: 13.934.03110001-61 Fone/fax: (46) 3225-7318 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de 
Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL - Edital n° 24/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Pato Branco, 27 de abril de 2018. 

ssinatura do(a) Outorgante 
Nome: Fabio Lazarotto 
CPF: 053.521.119-89 

R.G.: 8.891.372-8 
Cargo: Sócio Administrador 

Huner Com. E Serv. Ltda ME 
13.934.031/000161 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco - PR. 

CEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
CNP,J/MF: 13.934.031/0001-98 
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Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP: 

     

 

3934031 000161 

   

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

)I-lUNER COMERCIO E SERVIÁDOS LTDA - ME 

  

  

Tipo de Sanção: 

 

Todos 

   

     

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 25/04/2018 08:57:31 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 13934031000161 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: l-IUNEP. COMERCIO E SERVIÃuOS LTDA - ME 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
ate cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

e 



v1 	Número documento Tipo documento CNPJ i13934031000161 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedur 	  

Nome HUNER COMERCIO E SERVIÇOS 

Período publicação de 

Data de Início Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

2510412018 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

EPR 
'tL4ccr?icczrAcoD ÁW4A 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisar 

o 
NENHUM ITEM ENCONTRADO! 



HUNGR 	 5 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n° 2412018. 

A Empresa HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS, devidamente inscrita no Ct'PJ 
n° 13.934.031/0001-61, com endereço na Rua Manoel Ribas, n0665, Bairro 
Brasília, CEP: 85504-313 na cidade de Pato Branco Estado do Paraná, telefone 
(46) 3225-7318 por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, 
DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 
as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, 
não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, 
que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
desta situação. 

Pato Branco, 27 de abril de 2018. 

 

/ 	-"Assinatura do(a) Outorgante 
Nome: Fabio Lazarotto 
CPF: 053.521.119-89 

R.G.: 8.891.372-8 
Cargo: Sócio Administrador 

  

 

Huner Com. E Serv. Ltda MF 
13.934.031/000161 

HIJNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco - PR. 

CEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
CNPJ/MF: 13.934.031/0001-98 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

13.934.03110001-61 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAI- 

DATA DE ABERTURA 

0110712011 ADASTRAL

NOME NOMEEMPRESARIAL 

HUNER COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

HUNER COMERCIO E SERVICOS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sõciedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R MANOEL RIBAS 

NÚMERO 

665 
COMPLEMENTO 

SALA A 

CRI' 

85.504-330 
BAIRRO/DISTRITO 

BRASILIA 
MUNICÍPIO 
PATO BRANCO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

HUNER@HUNER.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3225-7318 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
** * * * 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01107/2011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 17/0412018 às 12:00:02 (data e hora de Brasília). 
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Voltar  
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para impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clkiuc aqjj. 
Atualize sua  página 



10/04/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: HUNER COMERCIO E SERVIÇOS  LTDA 
CNPJ: 13.934.03110001-61 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida par 	stabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fu,p s público da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo n7âmbito da RF: e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo ú ico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitaçãó desta certidão está ondicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereço <http:/Iríb.gov.br> ou http://www.pgfn.gov.br>. 

CertiçIo emitida gratuitamente om base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emiti'da às 10:18:53 do dia 10I4I2018 <hora e data de Brasília>. 
VáliIa até 07/10/2018. 
Código de controle da cerUdo: 1569.2488.9D1 8X001 
Qualquer rasura ou emen. invalidará este documento. 

e 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
287 

GOVERNO DO ESTADO 
Secretada da receada 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017879492-42 

 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.934.031/0001-61 
Nome: HUNER COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certifirn s quë, rificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nofpe do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

a Obs.: Esta Certidão engloba ,,tódos os estabeleçimento da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária em como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

é/,- 

Vá 
/7 

Válida até 08/08/2018 — Forn - cimento Gratuito 

A autenicidade desta certidão • -verá ser confirmada via Internet 
Jazr .aar..ov 

Página 1 de 1 
Pmi//do via Internei Pública (10/04/2018 10:16:14) 



MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - PARANÁ 
Secretaria de Finanças 
Divisão de Tributos 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME 	 HCJNER COMERCIO E SERVICOS LTDA ME 
CNPJ/CPF..: 13.934.031/0001-61 
ENDEREÇO..: MANOEL RIBAS 	 , 	665 - BRASILIA 
MEINICIPIO.: PATO BRANCO 	 UF: PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 

Livo acima identificado, é CERTIFICADO que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA 
IBILIDPDE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRITOS OU NÃO EM DIVIDA ATIVA. 

A Fazenda Munic.al reserva-se o direito de cobrar Dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referen - a períodos comereendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceita.o desta certidão -stá condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Interne , no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Cert.ão emitida com base1 a Lei Municipal. 
Emitida em 10/04/2018. 
Válda até 90 dias após/á data de emissão desta. 
C64igo/Ano da certidão/ 	  0012422/2018 
Çóigo de autenticidaçae da certidão: 915509607915509 

/ / 
/Crtidão emitida ratuitamente. - - 

ENÇÃO: QUIL'IJER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



23104/2018 	 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImP!imirPaPeLaSP  

VOLTAR. 

CA#Áo&A   
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	13934031/0001-61 

Razão Social: 1-IUNER COMERCIO E SERVICOS LTDA ME 

Endereço: 	RUA MANOEL RIBAS 665 SALA A / BRASILIA / PATO BRANCO / PR / 
85504-330 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribu o que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de f  s, certi i 	que, nesta data, a 
empresa acima identificada enco a-se em situaç.o regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo dServiço - FGTS. 

O presente Certificado no servirá de prova contra obrança de quaisquer 
débitos referentes a póntribuições e/ou encargo. devidos, decorrentes 
das obrigações com Ç/FGTS. 

/ 

Validade: 22/0Ø2018 a 21/05/2018 

Certificação Número: 20180422170111-0167905 

Informação obtida em 23/04/2018, .s 15:28:59. 

A utilização deste Certifi -do para os fins previstos em Lei está 
condicionada 	veriaço de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov. bi 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERT, AO NEGATIVA 'E DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: HUN'R COMERCIO ',,E SERVI' LTDA 

/ (MATRIZ 	FILIAIS)CNPJ: 13.934.031/0001-61 
Certid/n b:  147671598/2018' 
ExpecLço: 10/04/2018, às/10:18:33 
Val)/dade: 06/10/2018 - 80 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de/s4la expedição. 

1értifica-se t u 	HUNER COMERCIO E SERVIOS LTDA 

1/ 	 (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
/13.934.031/0001-.1, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
/Trabalhistas. 
Certidão emi da com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, 	rescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

\na Resolção Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
raba o, de 24  de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Ó 	
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cridt®tet.jus.br  



         

         

mprobidade Administrativa e Inelegibilidadé 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (25/04/2018 às 09:03) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n1  13.934.031/0001-61. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 5AEO.6EAA.0F28.9834 

1 

(r2g1n m: 25/04/2018 as 09:03:54 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Págin - 111 



ssinatur do(a) Outorgante 
Nome: Fabio Lazarotto 
CPF: 053.521.119-89 

R.G.: 8.891.372-8 
Cargo: Sócio Administrador 

Huner Com. E Serv. Uda ME 
13.934.03110001-61.  

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco - PR. 

dEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
CNPJ!MF: 13.934.031/0001-98 

HUNG:R  
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE 
COMPROMETIMENTO 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS CNPJ n.°  13.934.031/0001-61, sediada na 
Rua Manoel Ribas, 665 Braèília, por intermédio de seu representante legal, 
abaixo assinado, e para  fins do Pregão n.° 24/2018, DECLARA expressamente 
que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público. 
III - Que para cumprimento dÕ disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição 
Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666193, acrescida pela Lei n° 
9.854/99. 
IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Pato Branco, 27 de abril de 'O18. 



HUNGR 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A 
LICITANTE NÃO ESTÁ INC(JRSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 

90  DA LEI FEDERAL 8.666193. 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS inscrita no CNPJ sob n° 13.93403110001-
61, com sede à Rua Manoel Ribas, n° 665, no Município de Pato Branco, Estado 
do Paraná, neste ato representada pelo Sr(a) Fabio Lazarotto, portador(a) da 
carteira de identidade RG n° 8.891.372-8 e inscrito(a) no CPF sob n° 
053.521.119-89, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 31  grau com as seguintes autoridades e 
servidores públicos: 
Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 

• 
Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissic nado ou servidores efetivos com função gratificada 
ou comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham 
atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se 
encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação d6 Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 
do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 12739534/PàranavaíPR41  Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Presencial n° 24/2018, 
instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 

' 	dirigentes de órgão ou eiitidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso III, do art. 91  da Lei 8.666/93. 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Pato Branco, 27 de abril dê 2018. 
Parentesco: 

Grau Linha Reta 
Ascendente 

Linha Reta 
Descendente 

Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
20  Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
30  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Linha Colateral 

Descendente 

ÀUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco - PR. 

CEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
CNPJ/MF: 13.934.03110001-98 



HUNGR 	
10  Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos 	(as) 

Enteado (a) 
do (a) Cunhado (a) - Irmão (à) 

do Cônjuge 
20  Avô/Avó Neto (a) Irmão (à) 
30  Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos 	(as) 

Enteado (a) 
do (a), Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta 

Descendente 
Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 
20  Pai/Mãe 	do 	'(a) 

Padastro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge 

do (a) irmão (à) 
30  Avô 	(á) 	do 	(a) 
	 Padastrõ/Madastra  

Cônjuge do (a) Bisneto 
(a) 

Cônjuge 	do 	(a) 
Sobrinho (a)JTio (a)  

        

       

Assinatura do(a) Outorgante 

Nome: Fabio Lazarotto Huner Com. E Serv. Ltda ME 
CPF: 053.521.119-89 	

13.9.03110001-61 
R.G.: 8.891.372-8 

Cargo: Sócio Administrador 

HtJNER COMÉRCIO E SERVIÇOS 
Rua Manoel Ribas, 665, sala A. Bairro Brasília - Pato Branco - PR. 

CEP: 85.504.313— Fone: (46) 3225-7318 
CNPJ/MF: 13.934.03110001-98 



25/04/2018 
	

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

  

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFBa sua atualização cadastrai 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

13.934.03110001-61 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
1 

CADASTRAL 
DATA DE ABERTURA 

0110712011 

NOME EMPRESARIAL 

HUNER COMERCIO E SERVIÇOS  LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

HLJNER COMERCIO E SERVICOS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

63.194-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
95.11-8-00 - Reparação é manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada - 

LOGRADOURO 
R MANOEL RIBAS 

NÚMERO 

665 
COMPLEMENTO 
SALA A 

CEP 
85.504-330 

BAIRRO/DISTRITO 

BRASILIA 
MUNICÍPIO 

PATO BRANCO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

HUNER@HUNER.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 3225-7318 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0110712011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
**flhAÂÂ *AS&ÂAL* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 25104/2018 às 09:43:06 (data e hora de Brasília). 

   

Página: 111  
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, para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, gliqàe aqui 
Atualize sua  página 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR E AXOS DA 

COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE 

JURAMENTADOS: DILMAR ALUIZ1O VERONESE 
JULIANO VERONESE 

Travessa Goiás, 55- Cx. Postal 01 - Centro 
CNPJ: 08283.2331000150 
Telefax: (46) 3224-2414 
E-mail: 
85505-005 - Pato Branco - Paraná 

Cetidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartorio, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra 

HUNER COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ 13.934.03110001-61, no lperlodo compreendido desde 14/1211960, data de 

instalação deste cartório, até a presente data. 

IllhlLilli1llh1lIl11I1ll11t111111hIIhi 	/ 11L11ii1I1Ill1IIlI1L11111111 
PATO BR NCO/PR/5  I 	. r arco de 2018 

ANO VERONESE 

pU 

pato 

Custas = R$ 31,33 
Página 0001/0001 

"'/X." 

À v'/! •/. 



665 SALA A 
ENDEREÇO: 

RUA MANOEL RIBAS (Localização atividade 

292990 PROCESSO N°: 

CADASTRO CONTRIBUINTE: 2929900 

ALVARÁ: 
580/2011 

DATA EXPEDIÇÃO; 04/08/2011 

AroAD3oinérçio varejista especializado de eqi±paxaentos e suprimentos de informática 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
rearaQao ce 	docuaenros e serviços especilsdo d 	uiu 	iuitLiv11.1U eJidue  

CNRJ/CPF: 	 ÁREA ÚTIL: 
13.934.031/0001-61 n 	

74,00 

PARA: 

LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 

r-r1N 	MCT() Ti'. 1RVTf) T.VT) M  

O PRESENTE ALVARÁ DE LICENÇA DEVERÁ SER EXPOSTO 
EM LOCAL VISÍVEL DE FÁCIL ACESSO A FI CALIZAÇÃO 

Prefeitura Mun. de Pato Branco 
Mauro José Sbarain 	//11/41,  0tor do Opto. Mm. e Ffrenceo 

Sec,eeriq 44'i1T390 
S'kIe Administ ção Finanças 

Rua Caramuru 2?1 - Centro - ,CEP 85.501-064 - Fone/Fax í46] 3220-1544 - w-ww. pato branco. pr.gcv. br  



M!JNICIPIO DE VITORINO 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.995.463/0001-00  

DECLARAÇÃO DE ATESTADO TÉCNICO-OPERACIONAL  

Atestamos que a empresa HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA- ME, 

CNPJ 13.934.031/0001-61, localizada na Rua Manoel Ribas, 665, sala A Bairro 

Brasilia, no município de Pato Branco PR, representada por Fábio LazarottO, portador 

do RG n° 8.891.372-8 CPF n° 053.521.119-89, residente no município de Pato 

Branco - PR, presta serviço referente à publicação de atos oficiais de forma 

eletrônica em diário oficial, compreendendo os serviços e editoração, diagramaÇãO, 

carimbo de tempo e assinatura eletrônica para atender a demanda da Prefeitura 

Municipal de Vitorino— PR. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa são 

cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o desabone 

comercialmente ou tecnicamente. 

Vitorino, 02 de abril de 2018. 

o 
t_o  iJ#de\C oÇ 

MiOTTO - Serventia Notartal e RetStrO civil do IitOfl'.3 - PR 

- P: 	 Fot' 

-ma.l 

Reconheço por 5 	LHANÇA (11.6.3.1 UN) afirma de FERNANDO 

81N1I0R1N1, do que dou f. 
v.infllltflk W1306 . 

-010. uZ3ri - VXeSO . H3ZS 

www.funarPec0m 	no.ii6 Fm Te 	
da verdade. 

ls 

C. 
Notaria - AfltOfl° MlottO - Subttltflto 

oul Maria MlottO-- 	
- 

1.73 VRC
RSO.8O Selo FanarPe" R$2,OO:i 

- Paraná 
Rua Barão de Capanema, 134 - Fone/FaX:(46)3227-1222 —485.520-000 - Vitor 

Ilir t,inmvitorino.com.br  - http://WWW.pmvit0flfl0.c0mt  



Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
	

P192  
HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 56/2018 - Pregão - Normal 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FUBLICÁÇÂO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL 

Expedição: 12/04/2018 	 Homologação: 	 Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME FBIO LAZAROUO ME Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência 

1 1 
Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complement 

Mês 800 0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário 

1 HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.- ME 602,0000 - 

HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição 	 i Unid. Valor de Referência % 

1 1 
Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complement Mês 800 0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário 

1 HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME Declinou - 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência 

1 1 
Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complement 

Mês 800 0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário 

1 HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.- ME 602,0000 - 

BENEFÍCIO DÁ LEI COMPLEMENTAR 12312006 - EMPATE FICTO 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 
Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complement 

Mês 800 0000 - 

Sem lançamentos. 

NEGOCIAÇÃO 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência 

1 1 
Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complement 

Mês 800,0000  - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

Fornecedor 
	

Situação 

Processo não possui habilitação. 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 1 
Fornecimento de publicidade eletrônica em Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complement 

Mês 800, 0000 
 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário 

1 HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME 602,0000 - 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Emissão: 2764/2018 às 10:08 - Usuário: 6- ONERIO 



Prefeitura Municipal deChopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Pina 2 de 2 

300 
Processo: 56/2018 - Pregão - Normal 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRÔNICA EM DIÁRIO OFICIAL 

Expedição: 12/04/2018 i 	Homologação: 	 Situação: Aberta 

Fornecedor: HUNIER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - M 
Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 1 Fornecimento de publicidade eletrônica pm Diário Oficial 
Municipal para atendimento a Lei Compiement Mês 32,0000 602,0000 19.264,0000 

Total do Fornecedor 	 1 19.264,0000 

Total Geral 19.264,0000 

  

Emissão: 27/04/2018 às 10:08 - Usuário: 6- ONERIO 



30  
unicípio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

( 

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 2412018  

A partir das nove horas e trinta minutos do dia vinte e sete de abril do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se na 
sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 4/2018, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 24/2018, 
para Contratação de Serviços para PUblicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica em Diário Oficial. O 
período de identificação/credenciamento 1  de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se 
às dez horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 
HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME FABIO LAZAROTTO ME Sim 

Como previa o edital, às dez horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura do envelope de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preço as seguintes 
empresas:  

EMPRESA 
	

Valor Total R$ 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME 
	

19.264,00 
Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a 
etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, o Pregoeiro 
declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial - Edital n° 24/2018, e considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem às exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto às empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com . a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura do Contrato. Os membros da 
equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as 
atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do art. 30  da Lei 10.520. 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Onerio Cambruzzi Filho - Pregoeiro 
Giliane Teles Forlin Equipe de Apoio 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann Weber - Equipe de Apoio 







et 

ni de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguei Procópio Kurpel, aQ 3.81.:l - Telefax' (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZII'4H0 PARANÁ 

ADJUDICAÇÃO 

REF. Preqão N° 2412018 

Tendo em vista o resultado do Pregão n°24/2018, de 12 de abril de 2018 e não havendo 
interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento licitatório em 
epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total - R$ Empresa(s) 
1 19.264,00 HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME 

CHOPINZINHO, PR., 27/04/18 

Oneri ruzzi Filho 
goeiro 



GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27/04/18 

Alva D is Ceni Scol 
Prefeito 

R. 

Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n2,3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

/</ 

HOMOLOGAÇÃO 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Preqão N° 24/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 24/2018, de 12/04/18, e após expirado 
o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇAO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total - R$ 
HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS  LTDA. - ME 19.264,00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 



- rdoudoest 
W•W,DO De,  SUDOESTE.COM. 

PATO BRANCO, SÁBADO E DOMINGO, 28 E 29 DE ABRIL DE 2018 

•os estaduais e federais estão desenvoivendo operações nas rodovias do Sudoeste. A fiscaflzação segue até o fe 

C 

:T:Tessorese 
= 	snconriarar- 
- écas da JTF?R. 

Empresa que deve operar Unhas aéreas, em Pato Branco, marcou para o 
apresentação técnica operacional para efetivação de voos regui 

de 20 anos de 
s - ;zades, 



TER 
DATA: 12/04/1 
HORÁRIO: 09: 
OBJETO: REC 
REFEIÇÔES 1 
ATENDIMENT: 

Analisados tod 
lIsos a neguir o 
TEM 1 FORN1 

01 	LAURE 

1 ME 

02 /iJRE 
MB  

Totalizando cor 
• FORNECE TI- OF 

LAIJREN CANS 
MIE 	 

Nus 000diçõos 
52.735.00 (cinq 
abril do 2018. 5 

Registro-OS o 
Nv5001 r Jovo iSelO 
Cheio de Gubinr 

Cascusel/PR, ri Rua Rio de Janeiro, 1625; 

NOTIFICADO - JULIA MARIA SCMAIJSS brasileira, viúva, aposentada, inscrito no CPF/MF sob o n. 

756.577.009-59, residente na Rua Alexandre Gusmão, 295, Bairro Alvorada, Pato BraccolPR; 

FINALIDADE - cianhlcar o notificedo acerca de seu inadirapleorento relativamente à quantia de Md 

20.935.55 (vinte mil novecentos e trinta e oito reais e oitenta e cinco centavos) concernente às parcelas 

ajustadas em contrato celebrado com o nohficante concernente à aquisição da 50% do Lota 11. da Guarita 

985. do Lotoamento Encruzilhada 1 Pato Erance/PR; 

AOVORT600IA - a ausência de pagamento da valor acima indicado no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da data de publicação desta aviso ensejarã a autemáhca resolução do contrato Senado - nos termos do 

00 32 da Lei 6756/79 - eu configuração da esbulho a propiciar a prspoaitura da Ando de Reintegrando de 

CONS6RC1O IF1TER80.UNIC!PAL DE SAÚDE - CONIFCS 

ATO DO GESTOR 
Resolução )'t.° 052 de 27 da Abril de 2018. 
Súmula: inclui ao Plano de Empregos e Salários do CONIMS o Emprego em Confiança 
de Coordenador do Centro de Atenção - CAPS AD 61 do Município de Coronel Vivida/PR, 
o qual será administrado pelo Consórcio Intenmunic(pal de Saúde - CONIMS e dd outras 
providências. 

ATO DO GESTOR 
Resolução t4.1 053 de 27 de Abri! da 2018. 
Súmula: Nomeia a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado na 
001/2016 dos profissionais que atuando no Centro de Atenção Psicossocial - CAPE AD III 
em Coronel Vivida/PE. 

A publicação nu integro dos atos coima encontram-se disponível nos seguintes endereços 
eletrônicos: htlps:i/row:v.corribis.com.irod a httc://wacw.dianomutricii2di.00or. bn/uerp;  

vanrerruso roaNuCcpnt, ao som oscroso os eec -pc 
sxTaueo aE aomea cONTa.A100L 5c55 

CONTRATO 55 caixas, 	 - 
c070urcssa: COPEL vsaacoraseaaCaçops CIA 
Cc?): 24.0061ss/asal-u3 
Clâsssru Pd,eaira - acima: Fica alterada a «,;acidada da acua à intOmnt, acinte de ssrtrate n° 3s4E47 cc 25 nbpc 
pana 45 ebas, cda sertteta e° 342555, de 60 PiSes roca 500 lObOs, teerarme pravitões ,nlciait na urana Ir de —Vate 
0155/2067, em rusSo ca nascidzdn da melhora deveul nuca atenda, os ucudries da emjte Sane Sucassa da Sai 5:qltai 
e Onpartamnnrateun:ceais 
ClSutsia sesende-Valar: um casto do aumente da celanidade para 5 s000cto e5 344047, este pasta a «leonor come 
acndtc,me dc es 175,00 lccrreesecentaa floco reasasessenta e alto mnraussl tetaliearde 00 2.431,31 (dos Til, 
ccuataacprtsua tenta a um mais a tenta num santuaot) mensais. O contrate e5 342096 não tece alteração de velar, 
permenecerds cem seu valor lisnial mansal da 0$ 4.526,27 (acates mil, sairnentesnoirteo seis eeeitecirteestte 
cnntavee) 
Ctdasuta Terceira - fl/spesiçõas Gerais - Permanecem em plana vigência todas as demais dispcsi000s ctnteatuais sue 
coa contrariem a presente aditiva. 	

som Suemee do Sul, 13 de abril da asco 

Laticia Camesata 
Oic, de Contatos e CaneLadas 

PREFEITURA MUNICIPAL 05 5005 SUCESSO 050 SUL-PR 
EXTRATO DE CONTRATO oc Locução 5o06/Z8t 
poroSo PRESENCIAL N°19/2018 

1 corarcundou OOSCAOE SERVIÇOS DE PROVEDOR DE 0NTERNET LTDA 
CNP): 87.354.0e5/ee01-20 
acamo: Constitui objete de presente Contrato a contratação de amprasa para Prestação de Semigsu da 
Manutenção Preventiva e CorroSiva Em Equipamentos da tararmátisa, serviços da iesralaçoo e sesnguração da 
vettuuareaconfiguração de servidor baseado Um inua, romasimente e Locação de Software paro aamneiamenta 
da Cada da internet tetoma e Edema dv t.luticipis e manutenção das redes do Internet a saba e Wirailas, 
desencaicimenteemanctençãa dos/te institucional Implantação e Desenvolvimento de sistema stc (Serviço de 
Icremraçde ao C:dedcie/ Cate assistência sssperne técnico, conforme as necessidades da Prefeitura Municipal, e 
Termo de serarénee Aneaa, da Prenda Prenanrial n015/2018 e descnçãa abaixa: 

01mev 	
«) O 10 ° 

e- 

Oeveruoiv,inorto 	e 	manutenção 	de 	site' 

1 iescieue:svai 	sem 	correndo 	ternmido 	pela 
admiv:srrci'Jv 	muvicipai 	cem 	as 	sesuiccev 
caracenrise,vus: 	Cacarrcna 	5 	rnue,oipic 
/intvrcezçãce 	sobre 	smaniciitic, 	cveetcs, 

i rexru:dadcu, flirnbsins v:ur.:n:eoin, hictãriac. etc.); 
• categoria Ssverrs 'iu::icipei (!,formações coser 

1 	01 	
aadmieiiucraçdo,tesret:r:eu.(3cierietdeprefeitos, 

Ara,, de Acese 	apidi, com Mk~ rara 
acesso ao 0:dns Oficial, CITE 	00t0S, Coroe/ da 

monas 17 375,00 4.500,00 

Trannpenirc e, Pnsqravea Osso Farnilia, Acuso  
rrrrcrmanoc, 

 
Empresa Fae:i 	E-mail çepre.use etc. 

• Poncui 	ao 	'Çrceueanves:a 	ram 	:ntanmanbdv 

	

dicid:das 	am 	Gemi, 	udne:viel:cr2e, 	ConcedI 	e 
Oeçdrnnetc, 0cm incvgreçlie dc $:tte:ea 05 da 
GOVO10 • Tiuoo:ee 

1 /rnpiaecaçlv a neeenccl:':iere::tc do sistema SIC 

(Samiçe cia ir/emear,lc cc Cidadfls( atendendo a 
LO: 	de 	v 	a 	i:rt:cr:euç3c 	e 	leqieid005 

1 reiae:ci:edr caie ietrçmçle au c:ta iectiraccirai e 
02 11-1 da Trevsperérv:a, com ccdeutrc, com login 

e ceneu, u'cl:c:tcnue tia ,:irerrnoçuee, estatisticas, 

Ocirvoi, 	
Ecrrruidr:cu 	pira 	deweivad, 	im,slatâc 

mcnen 12 104,:66/ 1.250,03 

Ocre 	reepnstau 	dos 

ISALORTOT.5L FtOl.tt3LOGA..óï LICITANTE osd.a5s.xoj 

'/çsesCec: 52 (DOZE) tresoo (de .10/04/2115.5 24104/20e9) 

LALOO TOTAL ou cONTacTO: 5$ 5,750,0e (o/sou oca setaceptas eciequas005 ruis). 

50:. Sccc,r.e dv S::i'Pe, 25 tle eh-ir ii, a/ce 

da Rede de internet tntcrra e externa cv r';s, c/;:ecreenosançdv aac -case cc 
desenvolvimento e manuterçãc do site iotttuoceo. :mp aeusçãv e Desabo ,-flvnrv uc 5 do-o 0V Sv,.ec cc 
tetoneeçao ao Cidadão) com assistência e suporte técnico, rcrfrm'c as necesc.dtden cc ern'e 10-5 "L- eec 
Temes de Referência Acres, da Prende Precencial fit(9/(8 e decepado ece:avl 

LOTE 01 	
. 	 ( 

qere 

vaiar 

Gene ç0e 	 01 cl 	qua t 	
' 	 1 

SDRVtÇO 	DE 	INSTALAÇAO 	O 	CONFtS2O.SÇAO 	DO 
5ERVIOOC BASEADO CM LtNOOl -Sem:du°çadivn -Servidor
de sanas de nados -Firewall Avançado -Servidor O/eh - 

i Servidor PPP0E 	-Seev:dcr de 	Contrate 	de Trele5c 	- 
instalação da Scttcsara saranciai de Rede nem Cadastra da 
Pessoas, tnlormcçflec de Coneodar, seranviamonte de 
Prrecuall, 

	
Controla de Sonde e Mevicorameete da rede 

interne e externa da Preteitam com treinamento avançado 
de manutenção. 

Serviço O 8.300,00 	8.300,00 

FereoemertceLetaçà:decelxeara para oemevomante 
Mecos 02 800.00 	7.500,00 

- 
« 

Suporte 	técnico 	em 	sv/tmare 	com 	conhecimentos 
avançados em oerencramento de reda, provedores de 
ietemet, 	banco 	de 	dados, 	5SF, 	Firewal/ 	Linso 	e 
renhecimeetos avançedes em rede Wim/ese Octdcor 50117 
a 2.4 sOe 902 para distribuição de intente paro ledos os 
departamentos edo tetorvet Gratuito do Município 

eras O 20 95,00 e  ce'e'0 

CALOR TOTAL i'tOICOLODADO DA LICITANTE 5$ 35.100,00 

RIG1NCIAI as oscil ANO Ide 25/04/2018 à 2u/04/2019) 
VALOR TOTAL 50 CONTRATO: tes 35.1C0,0e (sinta o pises reate cena reais) 

bom Sucesso do Sul-PR, 25 de abside 20/0. 
Leticca Comccana 

Diu. Da Contrates a Convênios 

MUMCPIO DE CLEVELÂNDIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

Gabinete do Prefeito 
Praça Ge/dio Vargas, a'. 71, Centro. Clecollndia - Paraná 

Co. Postal e5. 61, CEP 08.530-000 
Pune/Pos: (040) 3252-6000 

DECRETO N°050/2.918 

sQsta:t,a: :uSre crê is Saptrerstrsr por st,ecrsdit te Ccemir/e .untenicnerer.ue:,/acceee 
O,çcoeete as STae'sipie dr I'tenetdudA pote rcr,cia/c de acto se os/rr de 05 4/rlvE./Cr 
/Quaarsceats,cdcemit,caê/. 

O Prefeito Municipal de Clovalândia. Lotado do l°arand, no modo suas atribsiçiles legais a devidamente 
autorizado pala Lei Municipal n°3.548 de 28 de dezembro de 2.017, 

Decreta: 
Aro. 1° Fica aberto co orçamento geral do Município de Cteveldccdia. para e exercício de 2,018. um 
crédito adicional suplementar por Superávit de Exercício Anterior e por Anulação no importância de 
RS.4 1 0.000,00 (Quatrocentos e dez mil reais), para atendimento da sege/coe dotação orçamentária: 
2- Governo Meveleipel 
82.01 - Gabinete do Prefeito 
04 l220002.2.0002000 - Manutenção do Gabinete do Prefeito 
3.3.90.39-008- Outras Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 	  40.000.00 

3- Secretaria Municipal de Administração Geral 
03.81 -Adroieistração S.M.A,G 
041220005.2.004900-Maesteoçlo dos Atividades Administrativos 
3.3.90.39 - 000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 	  100.005.00 
OS-Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
05.02- Fundo Municipal de Saúde 
/030/6015.2.005000 - Atenção Básico 
3.3,90.30-495-Material de Consumo 	 70.000,00 
3,3.90.39-495- Outros Serviços Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 	  50.000,00 
06- Secretaria Municipal de Assistência Social 
06.03 - Funde Municipol da Assistãncia Social 
0524400 10.2.035000 -Tronsfardecius do Sistema Único da Asnistúsciou Social -SUAS 
3.1.90.1/ -034- Vencimentos e Vuetagcos Fixas-Pessoal 	  50.000.00 
3,3.90,3O_934_ Mutxnioi de Consuma 	  100.000.00 

TOTAL 	  41 0.096,011 

Aro. 2' - Para dar cobertura do crédito aborto em covs'encvidoda com e artigo antcrier, serão utilizados 
"cursos de vindas de Superávit Financeiro e Anulação. através dos rubricas abaixe aupaciticadari: 

3,e34-.. thocie da Finaeuiutttcot:c da Proteção Social 	  150.000.00 

Aeviitc0v 
/13 - Secrotsria rcleoinipat da Adtaiointroçdc Casal 
02.00 - Administração S.M.A.C/ 
0412250/15.2.004000 -Manutenção das Atividades Administrativas 

3.3.90,31/ -01111 - Mctcria/ de Consumo 
	

1-1 0.000.00 

05-Sccraaaria Municipal de Saúde e Saneamento 
$5,82- Fende Municipal de .55/ide 
111301$1112.2.008000 - Ateeçâur [(ás/eu 
329/130 .11114 Material dc CavsunIc 	  leli.11OuI,Ol/ 

3.3.90.29 . 494 (20110v Souviç:rs da 'i'crccir:rs - Pcrisoa (unidica.. 	  8/1.000.1111 

TOla i 	   410.000,00 

ArL3" - Sola i)acrel:r 011(0/ cor niger ria dom da sou pc'r(icaçrie, priedu.'irrd:i seus elLit:rs or pOerlir desta 
data. ravogvd:ev co disposições clv contrário. 

Clevalõndia, i.'lre 27 da abril da 2.1110. 

,hliEluttR .tOSt. (l}it:'LLFiC 
(eçeci5't'l'ç( MLi11itCtt°AL 

07 
O Prdt'iriílr Mi 
aui,rnioudor p1. 

Decro/am 
Ari. 1" Fica o 

crédito aa'iaiv 

oi(avta 0 UiT 1 

dotação ueccav' 
lIS-Secreta ria 
/151/2 

li/PIO 	'0' 

TOTAL......... 

racursas 225V 

1,7.1.0.06  1 1  

TOTAl 

c\rL 5" - /isla 
data. rL'vircic::: 

AVOS 

EXCLU5 

OBJETO: 1 

SENTAÇÃ( 

DIA DA Ci 

TÊNC!A St 

04:00 horas 

59.500,67. 1 

junto ao Mo 

às 17:30 hot 

(46) 3232-8 

liero, Presk 

EXTRI 

ç'ei'JO cm v:r:a cc 'prece: cc Cor.r:ssãc de JulçsmbTtc, qco ascru:c'iiT O rcEiOlcjc Cv Or30050 

"irvi:br,o. va r:iccciivale PrenSo. tipo VencI Preço 11001 - Scoe:çcu v" 24/2010.17 .2:0,::. O o cvtO 0001 co 

40 ocu/scl. eu A!vnro Ondis Cani Scoiorc. Prefeito, 10100 o/bico o RESULTADO eS- C:u1OLOG/OA '7 
o prvacd2T.ailiu icilci'rlo elo epincvle. ívcicsivv o Aí, da AD..:UD1CACTcC de va/;c 2/c(evrTeasclo: 

PREF00TLOL7, 'ctiJN(CiPAL 00 CLEVEL080IA. ESTADO DO aARANÁ 
0 7,02303 54000$ ' 70112Vfi .- P',ICLEO -550005005, VO.MrS 300LOC.ACÃ0100J1JDICAÇ/.O 

	

cv Oie:'eiârv:o. s.cdv dc PacaTo 4001.10 .000 c, 
	

—LER co 055 de coas acicuiçues 

	

cor Ir náu corrvn000 par Lei a uens:deca:lOo o lIa-seI/ex Ou - 	'cuuenoi. 7001/A '_'SLiO;: 

'-iOOOLCGAÇi'O Ou gruecvlmar.c '0/0110:0 u1 cc onde ao:: .:5e-'n u-:_ o 'mIo. 'o 'cIma autuo 
er:i.SIJ30000cAI,:o': 0:00:_ cec :oo;'000s: 5T00i 	- dr: 

 GEOle O COAR! s:o'rOO 0003 0O':STOdO,l'7 ' 	2ee.000 00 
100úL4501A 1.1105-010. 

«070 '1' 00 "- O7/iõPiJOAO 05 51000- O 001008CÁO 0 3100/A 3/559100v PARc, FicoS 08 
P5' 	 1 	l'iOT/.,AOÇ '78 n,.5'7e-Te l:,F/50T:S  E GA030çS,ou 01,/O 00001_OS 1:13 : CiPiliS SiSO 5550110000 DE 

0100001.:. 5ç'r7ç c,eo7Ôxio DA 500010 _7e -v55 o 'ouncooioo aDOTeS  

	

010:ec eu 50110055 	 / Teme O-'cbal P0! 
/ 	90.05410 

	

O/ai O 'II seca e e- 	ç s ua.a PuLlic? 0 de
a 	o, 	

- 	2 	 1 
0 	 0/ 	dsps 	O 	arre.11c L 	LO 	_'P W. 

	 e 	\ 	 e 

1 o 	/ .02 	' 	 0 	32 r-eses O 	'II O O 	coo laia 
5 O0OIl'0'O '"oS .5:00 - calor psiu 344 011 3.:lure flfie.,u Cor: Sou/ele - Preieito. 	/ 	aMa: Oleo7oecla. 27 dc ahril ao 2010 000V/e 3000 DeOc000 «'e/ame 'o 

ccrosecccv o l/vrou.' Provo 'ei. 

vi";ictvdc e 'uç,l.o:ídAcT dv.: 3105 arrcadlvrnfliu:u, la/Ora, asaiccraçcce 	Cc.ntos2.  

10 DO C/5i57'IZl'ikO. P8, 2'10411 8. 
3/Ocre Dão/o Ccxi daa 

rf/iCro:o :15 :1EiCPTlZi/:;.1C 
Torr,go ..5,di'(i'.'c 
00000etu/1.io: /51 
Ccn(ruOedola): 
Ooieri0: P701703 
3, '1 
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dos Municípios do DiárioOfi  c 1 a 1 Sudoeste do Paraná 
Sexta Feira 80 de Abril d 2.018 	 Instituido pela Resoluçao 802. de 04 rIa tubrõ:de 2011. 	 Arte VII Edição N°1896 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatário, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Serviços no 24/2018, 
de 12104/18, e após expirado o prazo recursal, eu Álvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatónio em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Eoiprasa(a) 
	

Valor Total - 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTD-ME 
	

19264,00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27104118. 
Álvaro Dênia Ceni Soolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/04/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no cite: 

http://dioems.com.br  



ÁLVARO DÊNIS CENI SC'OLARO 
Prefeito. 

Contrato 183/2018 - Contratada - HUNER COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA. - ME - Valor: R$ 19.264,00. 

3')9 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:F0B8EE68 

Paraná , 30 de Abril de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1495 

Súmula: Nomeia a Comissão Examinadora do 
Processo Seletivo Simplificado n° 001/2018 dos 
profissionais que atuarão no Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS AD 111 em Coronel Vivida/PR. 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde, senhor Altair 
José Gctsparetto, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas, 
pelo Protocolo de Intenções, Estatuto Social, Plano de Empregos e 
Salários e em conformidade com a deliberação e aprovação pela 
Assembleia de Prefeitos, 001/2018 em 23/02/2018, sobre a 
contratação de pessoal para o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 
AD III de Coronel Vivida. 
RESOLVE 
ART. 1" - Nomear os membros abaixo identificados, para sob a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão Examinadora do 
Processo Seletivo Simplificado n' 001/2018, do Consórcio 
Intenriunicipal de Saúde - CONIMS: 

MEMBROS CARGO/EMPREGO 

GENECI RODRIGUES CHAVES 
COORDENADORA DO SETOR DE RECURSOS 
HUMANOS 

]?RANCEI.) DAVI DEL GASI'ERIN COORDENADORA CONSELHO DE SECRETÁRIOS 

MARIA CECILiA SANCHES 
VANNUCCHI 

SOARES ADVOGADA 

1 GRACIIILE 	APARECIDA COLUSSI DE 
ENFERMEIRA 

HAVES RNANDA CENI SCOLARO PSICÓLOGA 

Art. 2° - Ficará a cargo da Comissão Examinadora todas as 
providências necessárias à avaliação do Processo Seletivo n° 
001/2018, obedecendo fielmente às ordenações pertinentes. 

Art. 3° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pato Branco, 27 de abril de 2018. 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador: 151 627F7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 24/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços 0  24/2018, de 12/04/18, e após expirado o 
jazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público 
ELRESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 

epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) 
	

Valor Total - ES 

HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS  LTDA. - ME 
	

19.264,00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27/04/18. 

ÁLVARO DÊNIS CENISCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C54D13797 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 138/2018 

Extrato de Contrato Pregão 24/2018: Objeto: Contratação de Serviços 
para Publicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica em Diário 
Oficial. Elemento de despesa: 585. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Data da assinatura: 27/04/2018. Prazo de Vigência: 32 meses. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 5 TERMO ADITIVO CONTRATO 131/2014 

Espécie: Extrato do 5° Termo de Aditamento ao Contrato n° 131/2014. 
Objeto: Prestação de Serviços de Plantão de Sobreaviso de Urgência e 
Emergência. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Policlínica Chopinzinho Ltda. CNPJ: 78.734.282/0001-48. Objeto: 
Prorrogação de prazo de execução e vigência para 29/04/2019. Fica 
reajustado o valor do Plantão de que era de R$ 938,68 (novecentos e 
trinta e oito reais e sessenta e oito centavos), por especialidade, 
reajustado com base no IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses 
que foi de (2,68%) passa a ser de R$ 963,83 (novecentos e sessenta e 
três reais e oitenta e três centavos), com valor diário de R$ 5.782,98 
(cinco mil, setecentos e oitenta e dois reais e noventa e oito centavos), 
totalizando o valor do aditamento para o período em R$ 2.110.787,70 
(dois milhões, cento e dez mil, setecentos e oitenta e sete reais e 
setenta centavos). Origem: Inex. n° 9/2014. Fundamento Legal: Art. 
57, inciso II e Art. 65 Lei 8.666/93, Anuído por Parecer Jurídico da 
Procuradoria Municipal. Data da assinatura: 27/04/2018. Assinam: 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Valmir Carlos Biesek, 
pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:34482 1 6F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÕES 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
12/2018  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço item - Compras no 12/2018, de 19/02/18, e após 
expirado o prazo recursaL eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento -  licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
	

Valor Total— ES 

PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A 
	

204.000,00 

Que apresentou o Menor o menor Preço para o Item. Após constatada 
a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOP1NZINHO, PR, 17/04/18. Álvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

RESULTADO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2018:  
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR 
RURAL PARA ATENDER AO PROGRAMA PNAE (PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR), PARA AS  
ESCOLAS MUNICiPAiS, CRECHES MUNICIPAIS E DEMAIS  
PROGRAMAS SOCIAIS,  
Em virtude da existência do Chamamento Público N° 02/2018, o qual 
se encerrou o prazo para credenciamento e apresentação de 
documentos em 13/04/2018, a Comissão Permanente de Licitações, 
comunica que foram credenciados e estão aptos ao fornecimento do 
objeto os seguintes fornecedores: 

FORNECEDOR 
\Talnice Marlei Wendpap Daile Tesa 
Leonice De Carvalho Muller 
Marilda Cenci Presa 
Clecio Azelino Battistuz 
Eliane Teresinha De Abreu Silva 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n'3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

 

 

Extrato de Contrato Pregão 24/2018: Objeto: Contratação de Serviços para Publicação de Atos Oficiais de 
Forma Eletrônica em Diário Oficial. Elemento de despesa: 585. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da 
assinatura: 27/04/2018. Prazo de Vigência: 32 meses. Contrato 183/2018 - Contratada - HUNER 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME - Valor: R$ 19.264, 00. Alvaro Dênis Ceni Scolaro— Prefeito. 
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CONTRATO N° 183/2018 

CONTRATANTE: MÚNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa ju8rídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF no 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho 
- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: HUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Rua Manoel Ribas, n° 665, Bairro Brasília, CEP: 85.504-330 - Pato Branco - PR, 
CNPJ sob n°  13.934.031/0001-61, Fone (46) 3225-7318, neste ato representado pelo Senhor Fábio 
Lazarotto, portador do CPF no  053.521.119-89 e do RG no 8.891.372-8 SSP/PR, ora denominada 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o 
presente contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 56/2018, 
realizado através do Pregão Presencial n° 24/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 32 Mês 

Fornecimento de 	publicidade eletrônicà em 
Diário Oficial Municipal para atendimento a Lei 
Complementar Estadual n° 137 de 06 de julho 
de 	2011 	em 	conformidade 	com 	as 
especificações abaixo discriminadas. 
Especificação: 
1. Fornecimento de publicidade eletrônica de 
todos os órgãos públicos de Município, através 
da criação do Diário Oficial do Município com 
fornecimento de site padronizado do Diário 
Oficial eletrônico ao Município. 
2. Recepção automatizada e eletrônica das 
publicações 	administrativas 	encaminhadas 
através de sistema. 
3. Editoração 	e 	diagramação 	dos 	atos 
administrativos, 	obedecendo 	aos 	padrões 
normativos pertinentes a publicação legal. 
4. Publicação 	diária 	assinada 	digitalmente, 
certificada por assinatura digital de autoridade 
certificadora, 	devidamente 	credenciada 	no 
âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP - Brasil). 
5. Disponibilização do sistema de informação 
concebido para o envio de atos administrativos 
legais, relatórios de gestão fiscal, avisos, leis, 
decretos, portarias, entre outros. 
6. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em 
Datacenter dedicado, oferecendo segurança, 
alta 	capacidade 	de 	processamento 	e 
armazenamento dos dados em larga escala, 
estrutura de hardware e software compatíveis 
com a necessidade. 
7. Divulgação 	pública 	dos 	diários 	oficiais 
eletrônicos 	de 	forma 	simples, 	através 	da 
internet 	de 	amplo 	acesso 	público, 	"sem 

602,00 19.264,00 
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exigências de cadastramento de usuários ou 
utilização de senhas para acesso..." exigência 
da Lei Complementar Estadual n° 137/2011. 

Serviço de firewall e backup geral de todas as 
edições do Diário Oficial Eletrônico, conferindo 
segurança e fidedignidade das informações 
hospedadas e mantidas em portal, todas as 
publicações enviadas até ás 16h00 deverão 
obrigatoriamente serem publicadas no dia útil 
subsequente ao envio, com certificação de 
temporalidade 	registrada 	no 	Observatório 
Nacional (carimbo de tempo), com consulta 
efetiva no Selo através do próprio Portal. 

Total - R$ 19.264,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO. 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO pagará o 
valor de R$ 19.264,00 (dezenove mil duzentos e sessenta e quatro reais). 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o 
pagamento em parcelas mensais de R$ 602,00 (seiscentos e dois reais). 
Os pagamentos serão efetuados no 151  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços 
executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Administração, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring'. 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 

76.995.414/0001-60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
O prazo de execução e vigência do Contrato será de 32 (trinta e dois) meses, podendo ser 
prorrogado até o limite permitido no Inciso II, do Art. n° 57, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA— DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Durante os 12 (doze) primeiros meses do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
Após 12 (doze) meses, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (585/F000). 

CLAUSULA SEXTA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

------u/ 1 
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Os serviços deverão ser publicados conforme solicitação dos órgãos da Administração Municipal, 
empregando a metodologia determinada no Termo de Referência. 
Os serviços serão de publicação eletrônica de atos oficiais do Município, incluindo Avisos de 
Licitações, Homologações de Processos Licitatórios, Extratos de Contratos, Decretos, Leis, 
Portarias, Regulamentos e outros, conforme interesse e necessidade da Administração Municipal. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Administração, que será a 
responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, 
de acordo com o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos 
serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem 
como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por 
conta da empresa contratada. 
O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do 
contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, 
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
Executar os serviços com pontualidade, nos prazos estabelecidos e devem atender a todas as 
condições estabelecidas. 
Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da licitação. 
Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para que 
sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e proposta 
de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer 
seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços e demais encargos pertinentes aos 
serviços, serão de total responsabilidade da Contratada. 
Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os 
danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
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culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, 
direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
A Contratada deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade 
verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. Assim como 
dar ciência a administração sobre qualquer fato ou acontecimento relativo ao serviço prestado 
que represente, ou possa vir a representar risco ao ente público. 
Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 
contrato. 
Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que 
sejam adotadas as medidas pertinentes. 
Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 
8.66611993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo 
de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na 

/1 



Chopinzinho, PR, 27 de abril de 2018. 

u icípio de Chosinzinho 
varo 'ens eni Scolaro - Prefeito 

Município de; ChQpiflZiflho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, tio  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

  

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, 
por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA NONA— DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio 
de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou 
cartas. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no Jornal Oficial do Município, pelo 
CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 
21,06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei no 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será 
realizada pelo Servidor Senhor: Edvaldo Correa de Andrade, CPF no 172.018.451-87, Secretário 
Municipal de Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de 
dados) de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e 
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a 
Comarca de Chopinzinho, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 

Contratante 
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lOS (ora) ASO (ao 25/04/2000 à 24/04/20190 
VALOR TOTAL DO COOCTRATO: R$ 35.100,50 (triata a cOses mito ocas roais) 

som Sucesso do Sul-PR, 25 de abril de 2515. 
Lptic:a Comocova 

Dm0, Se Corrratoo n CoireOnior 

Ao  1. 2 

1,7.1.5 
TOlA 

100/. 3" 
daIs!, rI 

MUMCÍPIO DE CLEVELÂNDÍA 
PORTAL DO SUDOESTE 

Gabinete do Pmfeilv 
Praça Ocluso Vergas, nO 71. Centro, Cleoelávdia - Parará 

Co Postal ar. 61, CEP 80.535-000 
Fone/Fax: (546) 3202-5000 

DECRETOS' 050/2.918 

51/91515,5', 'sOm PedAle Ospb000soe por Smopprls'it ir t/eoopirbo,Osteoirr000rAm,mmí0045 
Oemeeole do 9l0005lnir do Ciosoándíe Woo 00000icie do SOtO oo calor de 115 OtlLlffiLclm 
lQeareseeemedes mil eoaàt,  

O Peefeitelaipol do Clove)ándia. Estado de Paraná, no moda soas atriboiçibas legais a devidamente
autorizudo pau Lei Municipal 002,648  de 20 da dezembro de 2.017, 

Decreta: 
Art, O  Fiou aberto co orçamento gemi do Moeicipia de Clevalúndia, poro o exercício de 2,016. um 
crédito adicional suplementar por Superávit de Eseecicio Anterior e por Anulação no importdooia de 
R$.4 l0,605,06 (Quatrocentos e dez mil reais), para atendimento da se5uisto dotação orçamentária: 
02-GovernE Municipal 
02,01 - Gabinete de Prefeito 
041220692.2,0002000 - Manutenção do Gabinete do Prefeito 
3.3.90.39-600-Outros Serviços de Terceiros - Forrou Jurídica 	 40.000.00 
03 -Sesnretaria Municipal de Administração Geral 
03.01 -Administração S,M,A,G 
641220005.2.004600 - Msoutoução dm Atividades Administrativas 

3.3,9639 -600- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jusidico 	  100.000,00 
05-Secretaria Municipal do Saúde e Saneamento 
03,02- Fundo Municipal de Saúde 
103010015.2.608050- Atenção Básica 
33,9030-495-Material de Consumo 	 70.600.00 
3.3.90.29-495- Guloso Seroiçeo Serviços de Terceiros - Palrou Juridiça 	  50.000,00 
66- Secretaria Municipal do Assistência Social 
06.03 - Fundo Municipal de Assistência Social 

002440010,2,032000 -Trovuferdacias do Sistema Único da Assistências Social -SUAS 
3,1,90,11 - 934  - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal 	  50,000.00 
3.3.90.30 - 934 -Material da Consumo 	  100,500,00 
TOTA' 	410.060,00 
Art. on  - Para dar cobertura do crédito abafa cm cmrnrormoidade ootn o am'oigp anterior, oorãmc olilieamtmtr 
recursos do vindos de Superávit Financeiro o Anulação. atração dos rubricas abaixo especificadas: 
Sunvr.ivio:  

3.934 - Bloco/e Financiamento da projeção Social 	  150.000,00 
Anoíacãv  

03-Secretaria Municipal de Administração Geral 
03,01 - Administração 0.01_AU 

04 220005.2.004000-Manutenção doe Atividades Administrativas  
3,3.90,30-000- Material de Consumo 	  1411.0011.1/11 
65-Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
05,02 - Funde Municipal de Saúde 
103(1/01)15.2,000000 - Atenção Bàsic;m 

3,3,90.311- 494 ' Material de Consumo 	  irll.ílillt.1/il 
3,3,00,39-444-. Outros Serviços dc 'l'orceirao .- Pessoa Juridicio 	  50.002.00 
TOTAL 	  410.000.0 

Ali. .10 - 1 'sle l3ecrelo 001rbm coo vigor na data de sue publicação. procímvinmlmc 0db 0/51110 O punir desta 
dato, revooado:o as disposições em contrário. 

('leoe)dodimt, ovc 27 de abril ole 2.1115, 

501/lOtE .1061/ (HI/Lt,Eld 
lelçt/FEI'l'O ME/N1C1l'Al, 

EX 

OBJE 

SENTI 

DIA O 

TÊNC 
14:00) 

59.501 

junto a 

às 17:3i 

(46) 32 
liero, ? 

DATA: 12 

HORÁR)C 
OBJETO: 

REFEIÇÕ 
ATEND1M 
Analisado: 

ileso a oco 

(TEM F( 

01 	1_A, 

02 	LA 

T000lizandc 

FORNECEI 

1_AUREN O 

Nas condiç 

52.735.00 
abril de 201. 

miu seu inudotadante Carlos Alberto 

Siliprandi, brasileira, casado, advogado inscrito na OABIPR sob ao. 21671, core escritório profissional em 

Cssr,aaei/PR, á Rua Rio de Janeiro, 1625; 

NOTIFICADO - JULIA MARIA SCHAUSS, brasileira, viúva, aposentada, inscrito no CPFIMF sob o o. 

706.577.000-59, residente na Rua Alexandre Gasrnêo, 205. Bairro Alvorada, Pato Branco/PR; 

FINALIDADE - cientificar o notificado acerca de seu ioadiroplenrento relativamente d quantia de R$ 

20.938.85 (vinte mil novecentos e trinta e oito reais e oitenta e cinco centavos) concernente às parcelas 

ajustadas em contrato celebrado com o notificante concernente à aquisição de 50% do Lote 11. da Quadra 

085, do Loleernento Encruzilhada 1 Pato Bruooe/PR; 

AOVERTÉNCIÂ - a ausência de pagamento do calor acima indicado no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da data de publicação deste aviso ensejará a automática resolução do contrato firmado - nos termos do 

10. 3200 Lei (3706175- eu configuração de esbulho a propiciar a propusitara da Ação de Reintegração de 

Posse 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CON5MS 

ATO DO GESTOR 
Resolução N.° 052 de 27 de Abril de 2018. 
Súmula: Inclui ao Plano de Empregos e Salários do CON)MS o Emprego em Confiança 
de Coordenador do Centro de Atenção - CAPS AO III do Municipio de Coronel VividalPR, 
o qual será administrado pelo Consórcio Intemiunicipal de Sadde -, CONIMS e dá outras 
providências. 

ATO DO GESTOR 
Resolução N.°  053 de 27 de Abril de 2018. 
Súmula: Nomeio a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado n° 
001/2016 dos profissionais que atuarão no Centro do Atenção Psicossocial - CAPS AO III 
em Coronel Vivida/PR. 

A publicação na intega dos atos acima encontram-se disponivel nos seguintes endereços 
eletrônicos: l:t)C's:/  20'rá.OøllliriS.00iïl,/ii/' e ld)o;i/.svvw,Oiai'ioir'iurric)vai.corrr.hr/urrq,n/  

0000Errcoa efUsacipuL DO 0004 Sucesso oo SOL-Pia 
ea'ee,Ano te awrnvo cosnoavoAL se ou 
cosnopro mt  Se/aos; 
COTOsT000: 00001 'reLecOo,araocuçõos O/a 
CNP3: aa,056.465/0551-o3 
Ctàcsota Primeira - Objens; Fica alterada a oaiccdado do arrasa à intrmre, cbl000 as corsraro r 344847 de 25 MSP5 

udo crrerarc v5  542506, de 60 robos para 500 ebns, crrrcrrne precisam inica,s no avacc Ir aarorrrarc 
vTIO/2007,av rar5v da v0005Sidaue da mOifirrid dc oral para at000cr es usuávos do Projete ore Socorre do Sul Ois!sai 

C.,_"Sssaoda-Valsrc cm raspo de ~ente de velocidade parar orrtr050 no  344047, 0550 narra a vigorar Como 
acréscimo de 05 175,00 tcrrtr O sorrrIo e roce raa!seumserta o oiro oonoavrs( totaiieavdr 06 2.430,31 Ideia mii, 
quatrocentos r tonta e um maisasrirra e cm 500ravosl moeste, O contrato r" 342906 050 selo alteração de valor, 
permanrvrndr cem sou valer inicial mnrsai de 06 4.526,27 (ouaOm  mil,  quinhentos e líneo O Seis mais 00irtr ereto 
ocrea106). 
Cláusula T000ctro - eIsprslçaos Gerais - Permanecem em piora cigunria todas ao demais doprsiçaor Orfltru508ir sue 
n5rvorrravrm o presente aditico, 

etc Sucesso do sul, 53 de abro 602510 

bebia crrrrrvena 
da ccroatoe e Caroêrrios 

PBRPEUURA MUNICIPAL DE DOM SUCESSO DO SUL-PR 
EXTRATO DE CONTRATO DE Locução s 88/2050 
PREGÃO PaesEmCaal. 55 19/2018 
CONTRATADA BUSCADO SERVIÇOS DE PROVEDOR DE INTERNET LTOA 
CNPX 07.654.005/0005-20 
08,600: Covotitu, objeto do presente Contrato a contratação de emprese para Prestação de Serviços da 
Manutenção Pra000tica e Corretiva em cquipamen005 de Informático, caroços da instalação e configuração de 
Software e configuração de servidor baseado em 0500, fomerimeneo o Locação do 000care para Oerevciamovrr 
da Rode de t000mee Integra e Externa do Moneipo e manutenção das adm de moamos a cabo e Windies, 
dmonueicimeroo e manutenção de sito institucional Implantação a Omencricimerte do Sistema StC (Serviço da 
informação ao Cidadão) com asn:srésncia o eapsrne téceim, correrreo ao necessidades de Prefeitura Municipal, e 
Termo de Rsforêocia ur000, do Tenção Pmsanoial n°59/2010 a drauvrár abaixo: 

Tens' 	 TI ____ 	TI 
',-u,i90 :G VastO r 'retal 

TI (as) 
1 Desenvolvimento 	emanutenção 	do 	sito 

ivolituciuvai 	1cm 	cor000do 	fornecido 	nela 
pdmirurrom;)o 	municipal 	com 	arseguintes 
camvtori05000: 	. 	Cacescva 	o 	município 

1 (i005nvaç505 	Sobre 	o 	municiai., 	exortes, 
fnscv:dedoc, oircboirr movici000, histórias, etc.); 
• Casaguva Ocvervc l-lucic;poi (informações sobra 

01 	od44TIç2recmTIres.Ga5vasdepmfe3r 
. de Acesso Rápido coro Me, para !vmos 12 375,00 

1 ocos,ar Ocivo Oficial, SF59, 00100, Portal da 
Travoparãnc:a, Programe Ovica ram/id, SoarIa a 
ivfarvcmç5o, 

 
Empresa FaCil 	0-mal Espresso eec.; 

• Portal 	na 	xravsparénco 	cem 	nformeçôes 
1 cloididas 	o::: 	Sorri, 	Advc:vOrraç2v, 	Pmscai 	e 

Orçamcvro, cem ;orngracãi, dv S:550ma 70 da 
1/SoTo, ...itiOoSc 

,1 
liouiianleçdo o Oesovoaiccvrvru do Sistema SIC 
(Sorv:ço miv lníannaç0o no Cidadão) atendendo o 
Iam 	de 	Acrosv 	a 	ínformoçàv 	r 	legislação 
vaiac,004da vvm ivtpgrar,ão dc Oiro inst:tucirnal e 

02 	i i'crrai da 7r005par&nc:a, com cadastro, com login 
o Savica, ecicireç5c de informações, ectatioticar, 

Fvrmu  já. ioo 	nora 	downivaci, 	ingisieçâr 
rvioccc010,m, 	Orno 	rorccra 	para 	respostas 	dar 

manoS 12 004.1557 r.250,O0 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA LicerAsure 05  5.700.e0 

250050eu: 52 100001 MESES(de 2510412018 a 24/04/20101 

0210v TOTAL 00 CO5TOATO: 0$ s,Too,os (cinco mil oceoc0000seoieqoantas reais), 

01v' Sm!rvosv 200111-Tv, 2000 abril dv 21:8. 

—no— 
mIlo. 

 

De i:cnrorvso 1/InCIvIs, 

e 

o 

lOURICiPIO DE CHOPIIIZINr4O  

'lnn'Ja cm, ciCia o Parecer do Comiotús de Julgaviunlo, que apuraram o 00534050 do /rvoeSuu 
SirimI',riri, ro orosu/dade Pregão, 170 Soror Preço jtem - Somiçor 15  24/2015, de, 12/04/I8. v000c ecpic020 
1/i/O lOOliOli. Vim 2/cg'g Dito/o Devi Scolaco. Prervilv. loros público o RESULTADO ao HOMOLOGAÇÃO 

'ii li /21 1:ï000iA bclTIvuiv viii eaiqcofv :vdusioe o Alude ADUD/C/mCÃO as 00jcio àlsi,eloprccai.vi: - 
Emorvs,jc 	 F 'Ia 51 Tulai -90 

Mç • 26.rCC 

'ervoivis o ci Crer Preço iviv. 
5 :.fllivi/mlOJS e eec o- doCe dos 110v or000di,'nnvleis, oi,'lvrizo o macc'açúo do Contrato,  

SAcIO:' 3 	CllO/°ii'IZiNhO 09 27/124/10 
.0/mora Diteio Ceni Scclara 

Os 'Oe::/roio -:34/o 24/2310 Dolo/o' Conirutacon dê Senr'o'sv OOiO Pub.:oaçdo Ou Aios Olmo o 08 

0:0 0/alio 01100. Eidacevta de despesa: 505. Fu000mooto L000i Lo 000.9/03. 00/e da 
37,03403/5 Ara/O 00 \:ihr:a 22 meses Contrato /03/2210 .- Cc:ol:aieao 	0/3:400-: 1 

207100'C;0 E 3050/005 3200 - ME -  Vu/or 05 16,204,60 Alvaro 060/5 Coo, Soo/',o - Pio/e//o. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÀf0DIA. ESTADO DO PARAr/À 

25 p9ÇQ p/r 32112210- PMCLb/ - PROCESSO /1°  2202340 CiIOcCGAC m4O/,1.0440CAÇAO 
orlo i,,,o'vioo: ao C/v',nlavv'a. Comovo se PacaTO c000Cfl 4050 2001,00 'rr coo do Ouso atocu:cOol 

lhe 534 o::riarops per Le: 5 co'iside:oi:Oc o tranecerso dc s'eoo :ocu:sei 005141 2L/O,LiCA 
Cl.1000_?Çm/C 00 rc5500::ronbo ,.c:olá: o 5-o no:ç-oiv ole., 034/O 6v_ CICiO 05 'vroo Obdico 

7/5 01 	=0  0502.000 7° VSCCLA /OL/TIC.cLL dO"O,O  CL0001DRO 0/107 
C/asoipcuoás 	 Crr:e do 000:055 

	

Lugar 	' GdCifi li/COAR 'j3r4ç - O 20 72\0"0;ICIC 	OíiO.L'CC.'lO 
CL000LÀ14O1A LOTA - 

-u 00c/s/'n//Çoo  00 PISOS O 001201000 30 SOAM" Olic'TOTiC", c,ção 00$ DE 
/001340252. /DEPc'.RCUEO :'/005T:s 0201/1100000 0/O 0023_CO 'd'OCO "co vLC' cçI,p,C/577 

OOLOS. oçr,rO  'u4O3 5,0022,0001/02 1/5775/'7 DO TCCTIu cCu/120 O 'O,:000C./5O li//rOlO 
O/E 101 	2maoO'noOsio 	 (i/TIll0003iPO 	 1,V/lv:Çliobp_'T0/ 

/2 	01 	('1,0v: 	030L:Oo"OflGOic/_'00 .:OTCC 	 ' ' 0098./ID 

C03070 CorloioiOs de oTar050 lo OOgerTerlO peru v:nO:,cds os -00:10 ou Oscoio' ',lu—ca/ Pvdin .Oiaee:ldc" 
BIco O. oci:EcSolo do nuos e colxvaçàe de gcuT,e s:nlnt co pom -o:uucéS lv lOI0100 o:us/:o co/vOO/Os 

30501:06:00 0005.00 ,V,co,c:pa:u São Francisco do 50//os, 5mb ',/LrTlZ do 50080 bOlbo. ColOno au 000ila 
LoornsskbaronlrO PsvloS'. sumitOmo 010amev100. erovogra'mo Esioc "oa".cv::v n. memoriais d0001blis'rs anexos As 
OS/rol Çism'vláTd:o 2700341/1002010. 00010'/R 4000 040LLRR POIS/o bicais po 

Tei'r,o ,diditl 

CoO'ro 

012,2010. 

Cosi:oTo'C"• 

Obim:' 0.00 

Registre-se o 
r400mir., 1s0 

Cho/e de GaLo 
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Ano VII - EdiçêoN 1596 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato de Contrato Pregão 24/ 2018 

Objeto: Contratação de Serviços para Publicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica 
em Diário Oficial. Elemento de despesa; 585. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da 
assinatura: 27/04/2018. Prazo de Vigência: 32 meses. Contrato 183/2018 - Contratada - 
1-IUNER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.—ME--Valor: R$ 19.26400. Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro— Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/04/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no cite: 

http://dioems.com.br  

o 



Paraná • 30 de Abril de 2018 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VI! N° 1495 

Súmula: Nomeia a Comissão Examinadora do 
Processo Seletivo Simplificado no 001/2018 dos 
profissionais que aluarão no Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS ADili em Coronel VividaíPR. 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde, senhor Altair 
.Ios! Gasparetto, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas. 
pelo Protocolo de Intenções. Estatuto Social. Plano de Empregos e 
Salários e em conformidade com a deliberação e aprovação pela 
Assembleia de Prefeitos. 001/2018 em 23/02/2018. sobre a 
contratação de pessoal para o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 
AD 111 de Coronel Vivida. 
RESOLVE 
ART. 1" - Nomear os membros abaixo identificados, para sob a 
presidêncta do primeiro, comporem a Comissão Examinadora do 
Processo 	Seletivo 	Simplificado 	n" 	001/2018. 	do 	Consórcio 
!niernrunicipai tio Saúde - CONIMS: 

\IEtIEROE CARGOiESWREGO 

(IENE('! RODIUCa/ES CHAVES 
COOSDENADORA DO SETOR DE RECURSOS! 
HUMANOS 

PRANCSLI DAVI DEL GASIERIN COORDENADORA CONSELHO DE SECRETÁRIOS! 

t. 	Ch.ik 	'tA'tCIIES SOARES 
ADVOGADA 

(RACIIILI! 	APARECIDA 	COLLJSSI 

1 CHAVES 
01/ ,. 	- 

aMr1RA 

FERNANDA CENI SCOLARO PSICÓLOGA 

.krL 20 - Ficará a cargo da Comissão Examinadora todas as 
providências necessárias à avaliação do Processo Seletivo o° 
0(}l;2018. obedecendo fielmente às ordenações pertinentes. 

A rt. 3° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pato Branco. 2'7  de abril de 2018. 

JOSÉ GASPARETTO 
Presidente' 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador-.151627F7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 24/2018 

lendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o rosultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço item - Serviços 0  24/2018. de 12/04/18, e após expirado o 
DOO/LO recursai, eu Álvaro Dênis Coni Scolaro. Prefeito, tomo público 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 

m i,-pi,-rafe. inclusive o Aio de ADJUDICAÇAO do objeto ais) 
empresa(s): 

Valor Total -- RS 

IIUEEILCOMÉRCiOE SERVIÇOS LTD.V .5 
	

19.264.00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elahoraçào do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27/04/18. 

ÁL VAI/O DÉ,VIS CENÍSCOL..iRO 
Prefeito 

Publicado  por: 
Roberto Alencar PrZCIidZiUE 

Código ideatificador:C54D13757 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 138/2018 

Extrato de Contrato Pregão 24/2018: Obleto: Contratação do Serviços 
para Publicação de Atos Oficiais de Forma Eletrônica em Diário 
Oficial. Elemento de despesa: 585. Fundamento Legal: Lei 8.6o6/93. 
Data da assinatura: 27/04/2018. Prazo de Vigência: 32 meses, 

Contrato 183/2018 - Contratada - HUNER COMÉRCIO 
SERVIÇOS LTDA. - ME- Valor: RS 19.264.00. 

ÁL VARO DÊNIS cENI SOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:F0138EE68 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 5 TERMO ADITIVO CONTRATO 131/2014 

Espécie: Extrato do 5° Termo de Aditamento ao Contrato n° 13 1/2014, 
Objeto: Prestação de Serviços de Plantão de Sobrea-viso de Urgência e 
Emergência. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Policlínica Chopinzinho Ltda. CNPJ: 78.734.282/0001-48. Objeto: 
Prorrogação de prazo de execução e vigência para 29/04/2019. Fica 
reajustado o valor do Plantão de que era de RS 938,68 (novecentos e 
trinta e oito reais e sessenta e oito centavos), por especialidade. 
reajustado com base no IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses 
que foi de (2,68%) passa a Ser de RS 963.83 (novecentos e sessenta e 
três reais e oitenta e três centavos), com valor diário de RS 5.782,98 
(cinco mil. setecentos e oitenta e dois reais e noventa e oito centavos). 
totalizando o valor do aditamento para o período coo R$ 2.110.787,70 
(dois milhões, cento e dez mil. setecentos e oitenta e sete reais e 
setenta centavos). Origem: Inex. n° 9/2014. Fundamento Legal: Art. 
57. inciso II e Art. 65 Lei 8.666.93, Anuído por Parecer Jurídico da 
Procuradoria Municipal. Data da assinatura: 27/04/2018. Assinam: 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Valmir Carlos Biesek. 
pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificado r:3448216F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÕES 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Prevào Eletrônico N° 
12/2018  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico. 
tipo Menor Preço fiem - Compras n°  12/2018, de 19/02/18, e após 
expirado o prazo recursai. eu  Álvaro Dênis Ceni Seolaro. Prefeito, 
tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento - Iicitatôrio em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇAO do objeto à(s) empresa(s): 

Emprcto(t) 
	

Valer Total - 

PARANÁ EQUIPAMENTOS S.A. 	 2114.560.50 

Que apresentou o Menor o menor Preço para o Item. .Após constatada 
a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINHO. PR. 17/04/18. Álvaro Dênis Ceni Seolaro Prefeito 

RE SULTADO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 02/2018: 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTtCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR  
RURAL. PARA ATENDER .AO PROGRAMA PNAE (PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTACÃO ESCOL-AR). PARA AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS. CRECHES MUNICIPAIS E DEMAIS  
PROGRAMAS SOCIAIS.  
Em virtude da existência do Chamamento Público N° 02/2018, o qual 
se encerrou o prazo para crcdenciamento e apresentação de 
documentos em i3104í20l8, a Comissão Permanente de Licitações. 
comunica que foram credenciados e estão aptos ao fornecimento do 
objeto os seguintes fornecedores: 

FORNECEDOR 
Valnice Marlei 'Wendpap Dalie Tese 
Leonice De Carvalho Mullet' 
Marilda Cenci Presa 
Ciecio Azelino Battistuz 
Euiane Teresinha De Abreu Silva 


